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CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 20 DE JANEIRO DE 1941

ATOS DO GOVERNO
(*) DECRETO-LEI N. 5.164 — DE 31 DE DZZEMBRO DE 1942

Re 4ula o ingresso no Quadro de Médicos do Serviç'O' de Saude do Exercito dos
médicos civis que terminaram ou vierem a terminar os Cursos especiais

Adaptação ou de Emergência de Medicina Militar e dá outras
providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Poderão ingressar no Quadro de Médicos do Serviço de Saude do
Exército de 2.a Linha, em função da situação particular funcional de cada um,
os médicos civis que concluiram ou vierem a concluir os Cursos de Emergência
de Medicina Militar ou os Cursos Especiais de Adaptação para professores ca0
tedráticos, organizados pela Diretoria de Saude do Exército.

Parágrafo único. O ingresso rio Quadro se fará por decreto de nomeação,
mediante proposta da Diretoria cre Saude do Exército dirigida ao Ministro da
Guerra e encaminhada nor intermédio da Diretoria de Recrutamento, nos postos
de 2.° Tenente a Major.

Art. 2.° Condições de ingresso no Quadro:

a) ser brasileiro nato;
b) estar em dia com as obrigações relativas ao serviço mifitar;
c) ser formado em medicina por escola oficial ou reconhecida, com diplo-

ma registado no Serviço de Fiscalização de Medicina;
d) ter idade compreendida entre 35 e 55 anos;
e) não ser oficial da Reserva ou do Exército de 2.° linha dos Quadros das

armas de que:quer das Forças Armadas;
1) haver terminado com aproveitamento o Curso de Emergência de Medi-

cina Militar ou, para o caso dos professores catedráticos, o Curso Especial de
Adaptação;

g) ter boa conduta (atestado da policia civil, ou declaração firmada por
dois oficiais do Exército);

h) ser julgado apto em inspeção de saude por Junta Militar de Saude.

Art. 3.° A admissão no Quadro se fará:

a) no posto de 1.° Tenente: os médicos civis que não estejam compreendi-
dos nas alíneas b e c deste artigo e sejam assistentes de Faculdades ou exer-
çam função em carater permanente no serviço médico de organização pública
ou paraestatal:

b) no posto de Capitão: os médicos civis que sejam livre-docentes provi-
dos por concurso das escolas de medicina oficiais ou reconhecidas; os diplo-
mados com 15 ou mais anos de exercício profissional;

c) no posto de Major: os médicos civis que sejam professores catedráticos
de escola de medicina oficial ou reconhecida e tenham concluido o Curso de
Emergência de Medicina Militar ou o Curso Especial de Adaptação.

Art. 4.° Para os fins do art. 2.° será exigida a seguinte documentação:
1 — diploma, em original, ou certidão do seu registo na repartição com-

petente do Departamento Nacional de Saude ou nas secções de fiscalização do
exercício profissional nos Estados, conforme o caso;

2 — atestado do exercício dos cargos ou funções referidas nas letras a, b e
c do art. 3.°;

3 — certificado de alistamento ou de reservista, com o registo de que o
seu possuidor se acha em dia com as obrigações concernentes ao serviço mi-
litar;

4 — atestado de conduta passado pela polícia, ou por dois oficiais do Exér-
cito quo declarem há quanto tempo conhecem o candidato;

(*) Reproduz-:se, por, ter • saido, com incorreções no Diário. • ,Oficial de.
7-1-943.

5 — certidão de nascimento de inteiro teor (verbo ad verhum) do registo
civil;

6 — conceito sobre a frequência e aproveitamento no Curro de Emergên-
cia de Medicina Militar ou no Curso Especial de Adaptação;

7 — cópia da ata de inspeção de saude.
Art. 5.° Os oficiais médicos da' Reserva de 2° classe ou do Exército de

2.11 Linha que tiverem concluido com aproveitamento o Curso de Emergência
de Medicina Militar ou o Curso Especial de Adaptação e que ocuparem os
cargos referidos no art. 3 •0 ou tiverem 15 ou mais anos de exercício profissional
fazem jus à imediata promoção aos postos correspondentes, mediante requeri-
mento e uma vez decorrido o interstício regulamentar.

Art. 6.° Os médicos menores de 35 anos de idade que se tiverem matri-
culado no Curso de Emergência de Medicina Militar antes do decreto n. 10.344,
de 28 de agosto de 1942, poderão ingressar no quadro respectivo da Reserva
de 2.a classe ou do Exército de 2.a Linha, após haverem, com aproveitamento,
concluido o mesmo Curso e o estágio de 30 dias em corpo de tropa ou formação
sanitária, de acordo com as instruções aprovadas pela portaria n. 3.728, de
17 de setembro de 1942.

Parágrafo único. A admissão no Quadro se fará no posto de 2. 0 Tenente.
Art. 7.° Os oficiais médicos já nomeados ou promovidos por força do

decreto n. 10.344, de 28 de agosto de 1942, que, pelo disposto no presente
decreto, façam jus a posto mais elevado podem a este ser promovidos, mediante
requerimento.

Art. 8.° Perderão a possibilidade de ingresso previsto neste decreto-lei os
interessados que dela não se aproveitarem dentro do prazo de quatro meses •
contar da data da conclusão dos referidos Cursos.

Art. 9.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54°

da República.
• GETULIO VARGAS.

Eurtco G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 5.200 — DE 18 DE JANEIRO DE 1943
Define atribuições do InStituto Agronômico do Norte e subordina-o direta-

mente ao Gabinete do Ministro da Agricultura

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Serão privativos do Instituto Agronómico do Norte os trabalhos
de experimentação de borracha e os de fomento de novas plantações de hevea
na Bacia Amazônica.

. Art. 2.0 Todas as instituições autárquicos ou de outra natureza localizam
das no Vale Amazônico que se dediquem tambem a assuntos de borracha,
mantendo secções ou dependências de experimentação e fomento de planta-
ções de hevea devem manter estreita cooperação e conjugação com o Insti-
tuto Agronômico do Norte.

Art. 3 0 Fica, doravante, desligado administrativamente do Centro Na-
cional de Ensino e Pesquisas Agronômicas o Instituto Agronômico do Norte,
subordinando-se diretamente ao Gabinete do Ministro da Agricultura.

Parágrafo único. Será assegurada a coordenação do Instituto Agronômico
do Norte com a rede experimental agrícola do país, mediante aprovação
prévia e anual dos seus planos experimentais pelo Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas.

Art. 4P Revogam-se as disposições em- contrário.
Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55°

da República.
GETULIO VARGAS

APolonio
Conanua na pdg . 819
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A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-
viço de Publicações (S. Pb. ).

O disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas e aos sábados até às
11 h e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.

As rasuras e ernendas deverão ser sempre ressalvadas por
quem de direito.

Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre
escrever no verso.

A matéria paga deverá ser entregue de véspera ; o seu rece-
bimento é feito das 8 às 19 h e 30 m e, aos sábados, das 9 às
16 h e 30 m.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões,
pertinentes à matéria retribuida, deverão ser formuladas à Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
a saida dos orgàos oficiais.
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Exterior	 	 Cr$ 110,00

Funcionários :

Capital e Interior 	 	 Cr$	 56,00
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As assinaturas não vão alem do exercício financeiro.

As assinaturas tomadas posteriormente a 31 de dezembro e
30 de junho não dão direito aos números atrasados.

Os suplementos às edições dos orgãos oficiais serão fornecidos
aon assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.,

Assinaturas

CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.

INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alfân-
degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.,
O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de

recolhimento..
Os cheques e valores postais deverão ser emitidos em favor

do tesoureiro da /mprensa Nacional.,
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DECRETO-LEI N. 5.201 —' DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Define a transitoriedade da suspensão da lavra das minas, prevista no 4.°
do art. 143 da Constituição

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, e

Considerando que as minas em lavra transitoriamente suspensa já gozam
desta faculdade por mais de oito anos;

Considerando que podem resultar grandes prejuizos para a Nação com
a inércia de tais minas e convindo seja reiniciada sua lavra o mais breve
possível;

Considerando que o decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Có-
digo– de Minas) fixa o prazo de um ano, contado do decreto de autorização%
para que se inicie a lavra da jazida, decreta:

Art. 1.0 As minas manifestadas como em lavra transitoriamente suspensa,
de acordo com o art. 10 do decreto n. '24.642, de 10 de Julho de 1934,
terão sua lavra suspensa definitivamente, se não for reiniciada dentro do prazo
de um ano, a partir da publicação deste decreto-lei, salvo os casos de força
maior reconhecidos pelo Governo.

Art. 2.° As minas que tiverem sua lavra reiniciada dentro do prazo a
que se refere o artigo precedente, gozarão de todas as vantagens atribuidas às
minas em lavra ativa na data da Constituição de 1934, ficando sujeitas às
regras- prescritas pelo Código de Minas, aplicaveis ao caso.

Art. 30 As minas cuja lavra não for reiniciada no prazo previsto no
art. 1.° deste decreto-lei, passarão para o domínio da Nação, ficando a ja-
zida em disponibilidade, afim de ser aproveitada- na forma do decreto-lei

. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas).

Art. 4•0 Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Salles.

DECRETO-LE1 N. 5.202 —D 18 DE JANEIRO DE 1943
•

Altera as c
•
arreiras de Marinheiro e Patrão do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio e dá outras providências

•O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam alteradas, na conformidade da tabela anexa, as carreiras
de Marinheiro e Patrão, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 2.° Os ocupantes dos cargos atingidos por este decreto-lei e ~-
Untes da relação nominal anexa, terão seus decretos de nomeação apostilados
pela Divisão de Pessoal respectiva.

Art. 3.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de janeiin 'de 1943, 122.° da Independência e 55,
da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

Relação nominal a que se refere o art. 2.° do decreto-lei n. 5.202, de 18
de, janeiro de 1943	 •

Nomes	 Cargo antiga	 Carão atual

Dilermando Peixoto de Medeiros 	 Patrão C
	

Marinheiro C

Elias Pereira Guimarães 	 Patrão C
	

Marinheiro C

Geraldo Vieira	 Patrão C
	

Marinheiro C

Pedro Gonçalves Dias	 Patrão C
	

Marinheiro C

Sérgio Júlio	 Patrão D
	

Marinheiro D

-- -

•	
SITUAÇÃO ATUAL

11..•

SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

é

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão
Observações

_...,

1

MARINHEIRO

.
C — — Q•	 U•

1

5

MARINHEIRO

D

C
.

3

1

PATRÃO

G

D

C

— --- Q•	 U•

1

PATRÃO
-

C

– 	 	 - 	

DECRETO-LEI N. 5.203 — DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Suprime cargo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido 1 (um) cargo, em comissão, de Inspetor- Chefe
do Trabalho, padrão L, do Quadro Único do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, vago em virtude da exoneração de Décio Parreiras, devendo
a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente do aludido
Quadro do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de 'janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS

Alexandre Marcondes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0, alínea n, do decreto-lei
n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam extintos cinco (5) cargos da classe D da carreira de
Datilógrafo, do Quadro Suplementar do Ministério da Agricultura, vagos em
virtude das nomeações para outros Ministérios de Minam Aranha Figueira
de Farias, Alaíde de Oliveira e Agméa Rodrigues dos Santos, da promoção
de Guilhermina Maculan e da exoneração de Osvaldo de Morais, devendo a
dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente do Quadro
Permanente do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.*
da República.

GETULIO VARGAS

Apolonio Salles.

DECRETO N. 11.355 — DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Extingue cargos excedentes
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

DECRETOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47 do decreto-lei
n. 1,713, de 28 de outubro de 1939:

Paulo Osorio Jordão de Brito, do cargo da classe
M da carreira de Engenheiro de Aeronáutica do
Quadro Permanente do Ministério da Aeronáutica,
ao cargo da classe N dessa careira, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 5.082,
de 12 de dezembro de 1942.

Roberto Lazaro da Costa Pimentel, do cargo da
classe M da carreira de Engenheiro de Aeronáuti-
ca do Quadro Permanente do Ministério da Aero-
náutica, ao cargo da classe N dessa carreira, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 5.082, de 12 de dezembro de 1942.

José Crisanto Seabra Fagundes, do cargo da
classe K da carreira de Engenheiro do Quadro Per-
manente do Ministério da Aeronáutica, ao cargo
da classe L dessa carreira, vago _conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 5.082, de 12
de dezembro de 1942.

João de Almeida Brandão, do cargo da classe K
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Aeronáutica, ao
caras da classe L dessa carreira, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei número
5.082, de 12 de dezembro de 1942.

Moacir Sampaio, do cargo da classe K da car-
reira de Oficial Administrativo do Quadro Perma-
nente do Ministério da Aeronáutica, ao cargo da
clasae I., dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 5.082, de 12 de
dezembro de 1942.

Newtort Ferreira Campos, do cargo da classe K
da carreira de Oficial Adminnistrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Aeronáutica, ao car-
go da classe L dessa carreira, vago conforme cons-
ta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 5.082, de
12 de dezembro de 1942.

Luiz de Azevedo Cunha, do cargo da classe J
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Aeronáutica, ao car-
go da classe K dessa carreira, vago ern virtude da
promoção de Moacir Sampaio.

Carlos Ferreira Campos, do cargo da classe I
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Aeronáutica, ao car-
go da classe J dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Luiz de Azevedo Cunha,

Alcina Nogueira da Gama, do cargo da classe I
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Aeronáutica, ao car-
go da classe J dessa careira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 5.082, de 12
de dezembro de 1942.

Etelvina Santoro Xavier de Souza, do cargo da
classe H da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da Aesonáutica.
ao cargo da classe 1 dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Ca-los, Ferreira Campos.

Bianor Lafayette Bezerra, do cargo da classe F
da carreira de Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Aeronáutica, ao cargo da classe
G dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 5.082, de 12 de dezembro
-le 1942.

Alberto Midosi, do cargo da classe F da carreira
le Escriturário do Quadro Permanente do Minis-
ária da Aeronáutica, ao cargo da classe G dessa
arreira, vago conforme consta das tabelas anexas
o decreto-lei n. 5.082, de 12 de dezembro de
942.
Guilherme da Cunha Bastos, do cargo da classe
da carreira de Escriturário de Quadro Perma-

alto do Ministério da Aeronáutica, ao cargo da
asse G dessa carreira, vago conforme consta das
belas anexas ao decreto-lei n. 5.082, de 12 de
~bisa de 1942.
Arsenio Cardoso Fuga, do cargo da classe F da
reira de Escriturário do Quadro Permanente do

Ministério da Aeronáutica, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 5.082, de 12 de dezem-
bro de 1942.

Margarida Torres, do cargo da classe F da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Aeronáutica, ao cargo da classe G dessa
carreira, -vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 5.082, de 12 de dezembro de
1942.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo corp o art. 46 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Jorge Teixeira de Gouvea, do cargo da classe J
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Aeronáutica, ao cargo
da classe K dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de João de Almeida Brandãe.

JerOnimo Herculano de Calazans Rodrigues, do
cargo da classe J da carreira de Oficial Administra-
tivo do Quadro Permanente do Ministério da Aero-
náutica, ao cargo da classe K dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Newton Ferreira de
Campos.

Antonio Paulo Moura, do cargo da classe I da
carreira de Oficial Administrativo do Quadro Per-
manente do Ministério da Aeronáutica, ao cargo da
classe J dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de Jorge Teixeira de Gouvea.

Eurico Pacobaiba, do cargo da classe I da car-
reira de Oficial Administrativo do Quadro Perma-
nente do Ministério da Aeronáutica, ao cara." da
classe J dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de Jerinsimo Herculano de Calazans Rodrigues.

Luiz Carlos da Fonseca Junior, do cargo da classe
I da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Aeronáutica, ao cargo
da classe J dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 5.082, de 12 de
dezembro de 1942.

Antonio Jorga de Melo, do cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo do Quadro Per-
manente do Ministério da Aeronáutica, ao cargo da
classe I dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de Antonio Paulo Moura.

Paulo Luiz de Miranda e Silva, do cargo da classe
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro

Permanente do Ministério da Aeronáutica, ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Eurico Pacobaiba.

Francisco de Araujo, do cargo da classe F
carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério da Aeronáutica, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 5.082, de 12 de dezembro
de 1942.

DECRETOS DE 18 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CLASSIFICAR:

O Tenente Coronel Aviador Gabriel Grua Moss
na Base Aérea de Curitiba como Comandante inte-
rino; o Tenente Coronel Aviador Antonio Alberto
Barcelos no 12.0 Corpo de Base Aérea como Coman-
dante; o Major Aviador Armando Serra de Mene-
zes na Base Aérea de Beletn, como Comandante
interino; o Major Aviador Anisio Botelho na Base
Aérea de São Paulo como Comandante interino; o
Major Aviador João Arelano dos Passos na Base
Aérea de Belo Horizonte como Comandante e o
Capitão Aviador Abel Verissimo de Azambuja na
Base Aérea de Campo Grande como Comandante
interino.

DISPENSAR:

O Tenente Coronel Aviador Godofredo Vidal de
Comandante do 1.0 Corpo de Base Aérea e O Te-
nente Coronel Aviador Abetarda Servilio de Mes-
quita de Comandante da Base Aérea de Curitiba e
5•0 Regimento de Aviação.

Tendo em vista o que consta do processo néuxie-
ro 57.846, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saude:

Paulo Veloso, no cargo da classe ,j da carreira
de Médico Sanitarista, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 67.396, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Educação e Saude:

Tereza Ferreira Fisseti, no cargo da classe 13 da
carreira de Servente, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saude.

DECRETOS DE 18 DE JANEIRO DE 1041

O Presidente da República resolve

Nous/0z :

De acordo com o art. 1.0 do decreto-Jet
n. 145, de 29 da dezembro de 1937,

José Chaves Sobral, ocupante do cargo da classe
E da carreira de Servente (decreto-lei 145, de
1937) do Quadro Suplementar do Ministério da
Educação e Saude, para exercer o cargo da classe
F da -Carreira de Contínuo do mesmo Quadro e Mi-
nistério, vago em virtude da promoção de Jorge
Ribeiro Amaral Pinto, à vista da classificação obtia
da na prova a que se submeteu.

CONCEDER:

De acordo com o art. 2.0, parágrafo 4.0, de
decreto-lei n. 2.895, de 21 de dezembro
de 1940,

Tendo em vista o que consta do processo mime.
ro 16.129, de 1941, do Departamento de Admia
nistração do Ministério da Educação e Saude:

A gratificação de magistério de Cr'; 9.600,00
(nove mil e seiscentos cruzeiros) anuais, a Dul-
Mio de Almeida Pereira, ocupante do cargo de
Professor Catedrático, padrão M, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e Sande-

MINISTÉRIO DA FAZENDA

• DECRETOS DE 12 DE JANEIRO DE 1ç43

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, • item IV, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubn,
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nós
mero 111.508, de 1942, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Fazenda:

Branca de Carvalho Lima no cargo da classe
F da carreira de Escriturário do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 106.233, de 1942, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Fazenda:

Orlando Batista Rosas no cargo da classe E da
carreira de Artífice do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo nis
mero 106.231, de 1942, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Faaenda:

Waldemar Ferreira Panasco no cargo da classe
F da carreira de Conferente do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETOS DE 12 Dp JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, itens IV, do de -

ereto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,



Euclydes Lobo Vianna,
carreira de Escriturário
1937), do extinto Quadro
ção e Obras Públicas, ao
carreira, vago em virtude
cargo de Delcio da Costa

do cargo da classe F da
(decreto-lei n. 145, de

II do Ministério da Via-
cargo da classe G dessa
da nomeação para outro

Pimentel.

E	 .J

Quarta-feira 20
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Janeiro de 1943 821

NOMEAR:

Manoel Cirino Filho ocupante do cargo da clas-
se J da carreira de Oficial Administrativo do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, para
exercer o cargo de agente fiscal do imposto de
consumo no interior do Estado do Amazonas, na
vaga decorrente da remoção, a pedido, de Hermes
Ferreira de Aguiar.

MINISTÉRIO DA JIJSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 12 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve •
EXPEDIR:

Tendo em vista o que consta do process. .tumero
9.778, de 1942, do Departamento de.Administração
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

O presente decreto a Benvindo Antônio de Melo,
que exerce efetivamente o cargo de Ajudante de
Porteiro do Supremo Tribunal Federal, padrão H,
do Quadro da Justiça - Parte Suplementar - do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item IV, do de-
creto-lei ri. 1.713, de 28 de outtribro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
mestre 2.920 (16.877), da Imprensa Nacional:

Oldemar Lisboa, no cargo da classe H da carreira
de Operário de Artes Gráficas, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores.

Tendo em vista o que consta do processo número
21.138, de 1942, do Departamento de Administração
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Satnuel Guerra, no cargo da classe D da carreira
de Guarda Civil, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,'
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 18 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

EXONERAR, A PEDIDO:

De acordo com o art. 12, parágrafo único, do
decreto-lei ri. 3.939, de 16 de dezembro
de 1941, alterado pelo decreto-lei n. 4.080,
de 3 de fevereiro de 1942:

Tendo em vista o que consta do processo número
G. M. 11.302, do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio:

Jonathas Anacleto Morais, do cargo de Presidente
da Caixa de Aposentadoria e Peisões dos Serviços
Públicos do Estado de Minas Gerais.

NOMEAR:

De acordo com os arts. 1! e 12, parágrafo
único, do decreto-lei n. 3.939, de 16 de
dezembro de 1941, alterado pelo decreto-
lei n. 4.080, de 3 de fevereiro de 1942:

Edmar de Araujo Moreira, para exercer o cargo
de Presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Serviços Públicos do Estado de Minas Gerais.

Carlos Eduardo Soares de Moura, para exercer o
cargo de Presidente da Caixa de Aposentadoria e
Pensões da Rede Mineira de Viação.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Antonio Sposito, do cargo da classe F da car-
reira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937),
do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira,
vago em virtude da nomeação para outro cargo de
Elisa Pires de Albuquerque.

Raul da Costa Faria, do cargo da claSso F da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da nomeação para outro
cargo de Gastão de ,Souza Moura.

Henrique Fuentes Carqueja, do cargo da classe F
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da nomeação para outro
cargo de José de Farias Cabral.

Samuel Soares, do cargo da classe F da carreira
de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do
extinto Quadço II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da nomeação para outro cargo de João
Leopoldino de Azeredo.

João Santos da Fonseca Costa, do cargo da classe
F da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da nomeação para outro
cargo de Julio Cesar de Paiva.

Dante Julian', do cargo da classe F da carreira
de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da nomeação para outro cargo de Re-
nato Antunes Barbosa.

Zozimo do Valia Pereira, do cargo da classe F da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da nomeação para outro
cargo de Asdrubal Espindola.

Dourival Vasconcellos Gomes, do cargo da classe
F da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto 'Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da nomeação para outro
cargo de Argemiro Gonzaga.

Guaiter José Alves, do cargo da classe F da car-
reira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937),
do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de João
Horta.

Manoel José Ferreira, do cargo da classe F da
carreira de - Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de Abel
Peres Nogueira. -

Manoel Cordeiro, do cargo da classe F da car-
reira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937),
do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa car-
reira, vago em virtude do falecimento de Manoel
de Moraes Jardim.

Otacilio dos Santos Castro, do cargo da classe Ir
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da nomeação para outro
cargo de Djalma Lacombe.

Mario de Paula Lopes, do cargo da classe F da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao' cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da nomeação para outro
cargo de Walter Vieira dos Santos.

Alcides de Barros Dei Negro, do cargo da classe
F. da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da nomeação para outro
cargo de José Pinto Peixoto da Cunha.

Levy Augusto Pacheco da Rocha, do cargo da
classe F da carreira de Escriturário (decreto-lei
n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em virtude da no-
meação para outro cargo de Antonio Lopes de
Vasconcellos.

Celestino Reis do cargo da classe F da carreira
de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da nomeação para outro cargo de Theo-
dorick Gaspar de Almeida.

José de Sá do cargo da classe F da carreira de
Escriturário (decreto-lei ri. 145, de 1937), do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da nomeação para outro cargo de
Waldyr Braga.

Djalma José da Fonseca do carga da classe F
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da nomeação para
outro cargo de Djalma Passos.

Luiz Pereira de Souza do cargo da classe Ir
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da nomeação para
outro cargo de Ulpiano Norival Fernandes de
Carvalho.

Hermenegildo Francisco da Cruz do cargo da
classe F da carreira de Escriturário (decreto-lei
n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em virtude da no-
meação para outro cargo de Antenor Pimentel.

Carlos Burlamaqui Kopke, do cargo da classe
F da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da nomeação para
outro cargo de Eduardo Cyriaco Ferreira.

Humberto Sgambato do cargo da classe E da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, da
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Antonio
Sposito.

Custódio José Martins do cargo da classe E
da carreira . de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe R'
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Henrique Fuentes Carqueja.

De acordo com o artigo 14, item Hl, letra
b, combinado com o artigo 17 do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Eunice Alves Cardoso para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escri-
turário do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da promoção de Ar-
chibal Estelita Cavalcanti Pessoa.

Clara Chiar! Viana de Oliveira para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da carreira de

. Guarda-livros do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de
dezembro de 1939.

DECRETOS DE 18 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve
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Paulo Thomaz da Gama Botelho, do cargo da
classe E da carreira de Escriturário .(decreto-lei
n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Minis-
terib da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe
F dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Luiz Pereira de Souza.

Sebastião Nolasco de Carvalho, do cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Cbras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Carlos
Burlamaqui Kopke,

João Gualberto de Almada Santos, do cargo da
classe F da carreira de Escriturário, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da transferência de José Gabriel d'Albu-
(parque.

Miguel Rego, do cargo da classe F da carreira
de Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
ele Oscar Duque Estrada.

Victor Meirelles Taveira de Sá, do cargo da das-
sie E da carreira de Escriturário, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe F dessa carreira, vago em vir-
tude da aposentadoria de João Theodoro do Nasci-
mento.

Moacyr Santos Pacobahyba, do cargo da classe
E da carreira de Escriturário, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obi as Públicas, ao car-
o dá. classe F dessa carreira, -vago em virtude da

promoção de Miguel Rego.
•	 PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei ruí-
mero 1.713, de 28 de outubro dé 1939,

Antonio Jucá, do cargo da classe E da carreira
die Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do

extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Euclydes Lobo Viena.

Agenor Accioly de Moraes Cahet, do cargo da
classe E da carreira de Escriturário (decreto-lei
n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da clas-
se F dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Raul da Costa Faria.

Maria Dias Torres, do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937),
do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carrei-
ra, vago em virtude da promoção de Samuel
Soares.

Dinorah Brito Wangler, do cargo da classe E da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Minstério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Dante
Juliani.

Maria Vieira, do cargo da classe E da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude .da promoção de Dourival Vasconcellos
Gomes.

Romualdo José Candido, do cargo da classe E
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Manoel
José Ferreira.

Hemeterio Antonio da Matta, do cargo da classe
E da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Manoel Cordeiro.

Antonio Fagundes do cargo da classe E da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Octacilio dos Santos Castro.

Francisco Aniceto Ribeiro do cargo da classe
E da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Alcides de Barros'Dei Negro.

João Chrysostomo Carneiro do cargo da classe
E da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Celestino Reis.

Waldemar José Maria do cargo da classe E da
ca_reira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Djalma José da Fonseca.

Ernesto Affonso *Ribeiro do cargo da classe E
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto Quadro r- do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Her-
menegildo Francisco da Cruz.

Anestor Francisco Simões do cargo da classe E
da carreira de Escriturário, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude
da transferência de Eurico Falcão.

Joaquim Ferreira Reymão do cargo da classe E
da carreira de Escriturário, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe F de ssa carreira, vago em virtude
da promoção de João Gualberto de Almada Santos.

DECRETOS DE 18 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item 111, letra b,
combinado com o artigo 17 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Dolores Galdino de Souza para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe E da carreira de Es-

criturário, do Quadro III - Parte Permanente -
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago
em virtude da .nomeação de Arnaldo Nioac de
Souza para outro cargo.

Hilda Macieira Cooper Parahyba para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro III - Parte P,srmanente
- do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago
em virtude da promoção de Iara Coelho Gomes.

Maria de Lourdes de Abreu e Lima Raposo
para exercer, interinamente, o cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro III - Parte
Permanente do MinistSrio da Viação e Obras
Públicas, vago em virtude da exoneração de Olavo
Broxado Marta.

Ney Leitão Barcellos para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Escriturário,
do Quadro III - Parte Permanente - do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, vago em virtu-
de da nomeação de Ariston de Souza Valente
para outro cargo.

Odette da Silva rara exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro III - Parte Permanente - do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, vaga em virtude
da promoção de Pilar Gimenez Gutierrez.

De acordo com o artigo 14, item 11, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de oufubro
de 1939:

Virginio Marques Santa Rosa, ocupante do cargo
da classe K da carreira de Engenheiro (DNEF-
DNER), do Quadro I do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para exercer o cargo,- em comissão,
de Diretor, padrão P, da Estrada de Ferro Bra-
gança, do ,,mesmo Quadro e Ministério, criado pelo
decreto-lei n. 5.074, de 11 de dezembro de 1942.

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item 1, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de 'outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 35.006, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Nicomedes Damasceno Lyra no cargo da classe
F da carreira de Carteiro, do Quadro III - Parte
Suplementar - do Ministério da Vice,-ão e Obras
Públicas.

Benito Villanova do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937),
dc extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da ' classe F dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de João San-
tos da Fonseca Costa.

Oswaldo Julio de Mello do cargo da classe E
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Zózimo
ch Valia Pereira.

José Simões Fernandes do cargo da classe E da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Gualter José Alves.

Alcides Gomes da Silva do cargo da classe E
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da exoneração de
Adamastor Pereira do Cabo.

Euclydes Machado do cargo da classe E da
carreira de Escrituráric (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude do fia! ximento de
Moacyr de Oliveira Bueno.

Orlando Soares, do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937),
do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas,- ac cargo da classe F dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Mario de
Paula Lopes.

Antenor Pereira da Silva, do cargo da classe E
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Levy
Augusto Pacheco da Rocha.

Benedito Miguel Peregrino, do cargo da classe E
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de José
de Sá.

De acordo com o art. 196, item 11, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 34.429, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Clemente de Avelar no cargo da classe G da
carreira de agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 34.981, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Edgard de Avelar Canejo, no cargo da classe H
da carreira de Telegrafista, do Quadro III - Par-
te Suplementar - do Ministério da. Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 35.013, de 1942, do Deprtamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

João Ribeiro Lopes Junior, no cargo da classe
G da carreira de Carteiro, do Quadro III - Parte
Suplementar - do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 35.420, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Joaquim Xavier Rodrigues da Costa, no cargo da
classe J da carreira de Telegrafista, do Quadro III
- Parte Suplementar - do Ministério da Viação
e Obras Públicas.
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Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 35.011, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

José Martinho de Salles Ruas, no cargo da classe
G da carreira de Escriturário, do Quadro III —
Parte Permanente — do Ministério da Viação e

• Obras Públicas.
Tendo em vista o que consta do processo núme-

ro 110, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

José Dias Ferraz, no cargo da classe E da car-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte

• Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Púbicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 35.005, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Luiz Francisco Bezerra, no cargo da classe F da
carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 34.984, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Manoel Pereira da Costa, no cargo da classe D
da carreira de Servente, do Quadro III — Parte
Suplementar -- do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 35.008, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Maria Henriquete da Silva Mello, no cargo da
classe E da carreira de Postalista-auxiliar, do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processt:Nnúme-
ro 34.992, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Mauricio Carvalho de Abreu, no cargo da classe
G da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 35.000, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Odon França, no cargo da classe G da carreira
de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 35.003, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Oscar Egypto Rosa de Carvalho, no cargo da
classe F da carreira de Postalista-auxiliar, do Qua-
dro LII — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 35.014, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Oldemar de Oliveira Torres, no cargo da classe
G da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 35.007, de 1942, do Departamento. de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Pedro Paschoal So/dovieri, no cargo da classe G
da carreira de Postalista-auxiliar (decreto-lei 145,
de 1937), do Quadro III — Parte Suplementar —
do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 34.985, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Rodolpho de Oliveira Costa, no cargo da classe
E da carreira de Servente, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viaçiio e Obras
Públicas.

De acordo com o art. 196, item III, do de.
creio-lei n. 1.713, de 23 de outubro de
1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 32, 683, de 1942, do Departamento de Admi-
nistraçáo •elo Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

-..rancisco Rodrigues de Bulhões, no cargo da clas-
se .0' da carreira de Telegrafista, do Quadro [II —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o artigo 93, § 1.0, alínea a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 35.455, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

A Mauro de Araujo Bandeira do cargo da classe
E da carreira de Carteira, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Gabinete do Coordenador .da Mobi-
lização Econômica

Fixação dos Preços e elevação
ldrios mínimos., -

Instruções n. 1, para a execução da Porta-
ria n. 20, de 8 de janeiro de 1943.

Para 'cumprimento do estabelecido na
ira a, do item III da Portaria n. 36, 'de 8 de
janeiro de 1943, o Sr: João Carlos Vital, Coor-
denador interino da Mobilização Económica,
baixou as seguinte instruções:

I — EM cada Município do Pais e sob
•a presidência do Prefeito, reunir-se-á uma
Comissão Municipal de Preços compostas pa-
ritariamente de representantes dó Vendedo-
res e Consumidores.

§ Nas Capitais dos Estados, o Prefeito
poderá designar, para representá-lo, um alto
funcionário municipal, cabendo-lhe entretan-
to toda a responsabilidade da representação.

§ 2» — O Prefeito municipal, nos seus ini-
pedientos, será representado . pelo seu substi-
tuto legal.
- II — A Comissão Municipal de Preços, reu-

nir-se-á mediante convocação do presidente
ou da maioria de seus membros.

§ 1.0 — As deliberações da Comissão serão
tomadas por decisão da maioria de membros
presentes, cabendo ao presidente voto de de -
sempate.

§ 2.9 Das deliberações tomadas, as minorias
poderão recorrer para Comissão Federal de Pre-
ços de que trata o item XII destas instruções.

§ 3•0 — Para cumprimento do disposto na
letra b do item IV das presentes instruções, a
Comissão Municipal de Preços ficará reunida
em sessão permanente até a conclusão de seus
trabalhos, cumprindo ao Prefeito não só agir
independentemente se ela criar dificuldades,
como obrigatoriamente representar ao Coor-
denador da Mobilização Econômica contra os
seus membros para os fins do disposto no item
IV da Portaria n. 36.
A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO MUNICIPAL

DE PREÇOS
III — Quando se tratar da representação de

vendedores as primeiras designações recairão:
a) nos mais idosos dos presidentes dos orgãos

da classe de empregadores da indústria, di
comércio atacadista, cio comércio varejista e
da lavoura, legalmente reconhecidos e existen-
tes na localidade;	 -

b) e em mais três representantes de empre-
gadores respectivamente da Indàstria, do

TORRAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, § 2.°, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 35.329, de 1942, do Departamento d eAd-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

O decreto de 4 de novembro de 1942, que no-
meou Iracema Sampaio Sarraff para exercer o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro III — Parte Permanente do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago em virtude da pro-
moção de Pilar Gimenez Gutierrez.

O decreto de 4 de novembro de 1942, que no-
meou Ivone Kron Rodrigues para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
III -- Parte Permanente — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vago em virtude da pro-
moção de Iara Coelho Gomes.

O decreto de 4 de novembro de 1942, que no-
meou Maria da Penha Araújo para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escrituráric do Quadro
III — Parte Permanente — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vago em virtude da exone-
ração de Olavo Broxado Marta.

designados pelo prefeito mtmicipal e de reco-
nhecida idoneidade moral.

IV — Quando se tratar da representação
de- consumidores as primeiras designações. re-
cairão :

a) nos mais idosos dos presidentes dos
orgãos dá classe dos empregados da indús-
tria, do Comércio e da Lavoura legalmente reco-
nhecidos e existentes na localidade.

ti) no Oficial do Registo Civil e no Coletor
Estadual mais antigos da localidade e em mais
dois representantes dos consumidores livre-
mente designados pelo prefeito municipal e de
reconhecida idoneidade moral.

V — À falta de sindicatos, associações ou
instituições de classe legalmente reconhecidas,
o prefeito municipal convocará empregadores
ou empregados de notória idoneidade moral -e
necessários para completar paritariamente a
Comissão,

VI De cada Comissão Municipal de Pre-
ços não poderá participar como representante
dos orgãos de classe, mais de um componente
que pertença à mesma profissão ou à mesma
forma de atividade, entendida como sonde
indústria, comércio varejista e lavoura.

. VII — Quando uma ou mais das formas de
atividades acima enumeradas não existir na
localidade ou não possuir expressões CC011f̂ nOl-

cas, os membros dos órgãos de classe a elas
correspondentes deixam de figurar na comis-
são, con.pletando-so esta sempre na forma pa-

VIII — As primeiras designações vigorarão
pelo prazo de 120 dias, a contar da data da
respectiva instalação a se fazer, mediante con-
vocação do prefeito municipal, dentro de 72
horas após o conhecimento das presentes ins-
truções.

IX — A nenhum cidadão convocado pelo
prefeito é lícito recusar a investidura, sem
motivo recohecidamente procedente, cumprin-
do ao prefeito representar ao Coordenador da
Mobilização Econômica contra todos aqueles
que o fizerem sem justa causa.

ATRIBUIÇÕES E DEVERES DA COMISSÃO
MUNICIPAL DE PREÇOS .

dos se-

PRESIDÉ .NCIA DA REPÚBLICA

— Compete à Comissão Municipal de
Preços:

a) verificar os preços correntes da ata de 1
de dezembro de 1942 na respectiva área mu-
nicipal, relativa a produtores, atacadistas e

Comércio em geral e da Lavoura, livremente , varejistas;
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b) expedir, dentro . de 10 dias da data de
sua instalação e nos termos do item I, da Por-
taria n. 36, a tabela dos preços máximos dos
géneros alimentícios e produtos básicos que
interessem à economia do Município, tabela
que entrará imediatamente em vigor e à qual
dará a mais ampla divulgação.

c) organizar a seguir, dentro do prazo de
30 dias, a tabela dos preços máximos de todos
os produtos de comércio, necessários à vida
das classes menos favorecidas;

d) velar pela observância das tabelas orga-
nizadas e nelas introduzir, ad-referendum, do
Coordenador da Mobilização Económica, as mo-
dificações que se façam necessárias;

e) receber e encaminhar, devidamente bis-
truidas, as sugestões que em tal sentido lhe
sejam apresentadas pelos sindicatos, associa-
ções profissionais legalmente reconhecidas, ou
por 10 pessoas idôneas residentes no muni-
cípio e que Dão tenha entre si laços de paren-
tesco até 2.° grau, incluidos os afins.

n cumprir e fazer cumprir as ordens expe-
didas diretamente pelo Coordenador da Mobi-
lização Económica, ou pelo seu assistente res-
ponsavel do Setor Preços.

XI — A Comissão Municipal de Preços
fica subordinada, mediante direta articulação
como o assistente responsavel do Setor Preços,
ao Coordenador da Mobilização Económica.

§ 1» — A Comissão Municipal de Preços,
remeterá imediatamente ao assistente respon-
savel do Setor Preços, cópia autêntica de todas
as reclamações recebidas, como de todas as
decisões ou resoluções tomadas.

§ 2.° — A mesma obrigação terá no que se
refira a preços fixados ou modificações dos
mesmos, para o Serviço de Estatística da Pre-
vidência e Trabalho, do Ministério do Trhba-
lim, Indústria e Comércio.

COMISSÃO FEDERAL DE PREÇOS

XII — Fica instituida, sob a presidência
do assistente responsavel do Setor Preços, a
Comissão Federal de Preços, constituida pa-
ritariamente de representantes das classes de
empregadores , empregados ou consumidores,
e de técnicos especializados, todos eles desig-
nados diretamente pelo Coordenador da Mo-
bilização Econômica.

XIII — À Comissão Federal de Preços com-
pete:

I.° — As atribuições da Comissão Munici-
pal, na área do Distrito Federal;

2.0 — Rever, ajustar, correlacionar e orga-
nizar para propor ao Coordenador denti o do
prazo de 120 dias da data de sua instalação, as
tabelas de preços justos para todas as localida-
des do país, de acordo com o que estabelece o
item 1 da Portaria n.'36;

3.0 — Torrar conhecimento, por intermé-
dio ou não da Comissão Municipal, das recla-
mações e recursos das partes interessadas, su-
gerindo ao assistente responsavel. do Setor
Preços as soluções que devam ser propostas
ao Coordenador da Mobilização Econômica;

4.° Estudar e propor as medidas que se
fizerem necessárias ao mais perfeito controle
do movimento dos preços do país.

XIV — O assistente responsavel do Setor
Preços proporá ao Coordenador da Mobilização
Económica, antes da fixação das tabelas mu-
nicipais de preços, as necessárias instruções
sobre a fiscalização das mesmas, bem como
sobre as punições a que estarão sujeitos seus
infratores.

XV — Todas as dúvidas, como todas as con-
sultas sobre a Portaria n. 36 e suas instruções
devem ser diretamente propostas pelos inte-
ressados ao assistente responsavel do Setor
Preços, que as levará, devidamente instruidas,
ao conhecimento e decisão do coordenador.

XVI — Estas instruções entram em .vigor
na, data da sua publicação.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA
REPUBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 4.422 — Em 31 de dezembro de 1942 —
Excelentíssimo Senhor Presidente da República
— Os servidores da Sociedade Civil Mantene-
dora da Guarda do Cais do Porto, em memo-
rial dirigido a este Departamento, pleiteam
seja regularizada a situação em que se en-
contram.

2. Em abono de sua pretensão tecem várias
considerações acerca da criação da entidade a
que pertencem, seus objetivos, aspectos legais
e condições de existência.

3. Tendo sido criada em consequência da
necessidade de ser policiada a zona portuária,
aquela Sociedade, apesar do seu carater de ins-
tituição privada, exerce função pública, e está
sujeita à tutela administrativa da Polícia Civil
do Distrito Federal.

4. A guarda mantida por aquela Sociedade
tem por atribuições privativas:

I — a vigilância das mercadoria.s existentes
nas plataformas dos armazens;

II — a vigilância de trapiches particulares
(de sócios), situados na zona portuária;

III — a vigilância de armazens da Leopol-
dina Railway Co.; e

IV — a repressão a passageiros e vendedores
clandestinos em trens da Companhia referida
no item anterior.

5. A situação imprecisa em que vive ha 23
anos tem, devido à dificuldade de sua caracte-
rização jurídica, como consequências ime-
diatas:

I — carência de autoridade legal para os
seus agentes; e

II — impossibilidade de definição do regime
administrativo a que está submetido o seu
pessoal.

6. Apesar de pertencerem a uma sociedade
civil, os seus servidores se veem impedidos
de sindicalizar-se ou de ingressar em insti-
tutos de previdência social, por exercerem
função de autoridade pública, sendo que, por
outro lado, não lhes é permitido valer-se das
garantias que o Estado oferece aos que o
servem.

7. Acresce que, sendo a sua estabilidade
mantida principalmente por contribuições vo-
luntárias de seus associados, acha-se aquela
Sociedade sob ameaça constante de extinção,
acentuada pelo direito, conferido ao Sr. Chefe
de Polícia, de dissolvê-la, quando o julgar con-
veniente.

8. É evidente que o Estado não pode admitir
o exercício de unia das suas funções precípuas.
por uma empresa privada, quando para isso já
possue orgãos habilitados.

9. Houve, em 1937, uma proposta tendente
a solucionar o problema, pela anexação da cha-
mada Polícia Externa à Polícia Civil do Dis-
trito Federal. Tal proposta foi logo afastada
pois, segundo o então Chefe de Policia, ne-
nhuma vantagem traria àquele orgão a incor-
poração daqueles servidores, "na maioria ho-
mens idosos", incapazes

'
 por suas condições

físicas, de suportar os trabalhos a cargo das
repartições de polícia.

10. Alem dessa, foram apresentadas outras
duas propostas: uma pela Administração do
Porto do Rio de Janeiro, segundo a qual po-
deria aquela sociedade permanecer com a sua
independência atual, subordinada„ apenas, à
Policia Civil ou à Municipal, sendo estabele-
cida uma taxa razoavel para a sua manutenção;
e outra pelo Chefe de Polícia, sugerindo a fusão
da Policia Externa com a Polícia Portuária
da Administração do Porto do Rio de Janeiro..

11. A proposta apresentada pela Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro foi posta de
lado, pois importava na conservação das ano-
malias que urge corrigir.

12. Resta, portanto, a que foi apresentada
pela Chefia de Polícia. Com efeito, ambas as
policias exercem sua atividade na mesma zona

e teem por objetivo a salvaguarda das merca-
dorias existentes na faixa do cais. Executam,
portanto, serviço da mesma natureza, podendo,
facilmente, os membros de uma adaptar-se aos
trabalhos exigidos dos da outra. Dando-se às
duas a mesma administração, maior poderá
ser a sua eficiência, sendo evitada toda e qual-
quer duplicidade de esforços.

13. Não obstante, a Administração do Porto
do Rio de Janeiro não concordou com esta
solução, tendo em vista:

I — não serem análogos os serviços, por ter
a Policia Externa ação muito mais vasta do
que a Portuária, o que acarretaria um sensiyel
aumento de responsabilidade para aquela re-
partição;

II — não ter apoio legal a atribuição à Ad-
ministração do Porto do Rio de Janeiro da-
quele encargo, que ultrapassa as finalidades
para que foi creada;

III — ser a maioria dos guardas da Policia
Externa de idade avançada, do que resultaria
onus para a Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Portuários, e, por outro lado, impediria
que esses guardas realizassem . trabalhos mais
rudes, como os efetuados pela Polícia Por-
tuária. •

14. E evidente que não procede o primeiro
desses argumentos, pois, como ficou esclarecido
no item 12, é idêntica a natureza dos serviços
realizados pelas duas políci,as, havendo, uni-
camente, divergência quanto à amplitude dos
seus respectivos campos de atuação.

15. No que se refere à afirmativa de que
não tem apoio legal a atribuição desse novo en-
cargo à Administração do Porto do Rio de Ja-
neiro, convem lembrar que é da competência
do Estado, que deu personalidade própria
àquela entidade, retirá-la, se o julgar necessá-
rio, bem como restringir ou aumentar o seu
campo de atribuições.

16. Há um certo exagero no argumento, alie
tem sido por mais de uma vez invocado. de
que Os guardas, em sua maioria, são de idad3
avançada. Segundo elementos fornecidos pela
Policia Externa, apenas nove guardas, em um
total de 94, ultrapassam a idade de sessenta
anos, e vinte e um a de cinquenta. Os nove pri-
meiros serão aposentados, logo após a incor-
poração, por terem atingido a idade. limite;
quanto aos outros, o projeto de decreto-lei que
este Departamento tem a honra de encaminhar
à apreciação de V. Ex. dá à Administração do
Porto do Rio de Janeiro o direito de aprovei-
tá-los em outras funções, quando julgar con-
veniente ao serviço.

17. A alegação de que a idade avançada da-
queles guardas resultará em onus para a Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Portuários fica
afastada pelo decreto 2.120, de 9 de abril do
1940, que incorporou aquela entidade ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Marí-
timos, cujos recursos, de muito maior ampli-
tude, são bastantes para fazer face ao encargo.

18. Não se pode, alem disso, esquecer o lado
social do problema. Seria contraditório com os
princípios norteadores da política de assistên-
cia Èocial do Estado, deixar cidadãos ao desam-
paro, por terem encanecido no exercício de
uma função árdua e honrada.

19. Para ocorrer às despesas resultantes dos
novos . encargos, propuzeram, os assinantes do
memorial, a criação de um adicional de Cr$
0,002, sobre a taxa de capatazias a ser cobrada
por quilo de mercadoria importada.

20. Contra ela apresenta a Administração do
Porto do Rio de Janeiro as seguintes objeções:

I — A adicional é excessiva:
a) por dar como resultado receita muito su-

perior às despesas a que deve fazer face; e
b) em relação ao custo do serviço prestado.
II — A adicional é injusta, pois, devendo sem

cobrada em função do peso unitário do vo-
lume, recair l de modo diverso sobre as merca-
dorias, representando, em relação à taxa de ca-
patazias, proporções que variam de 16,6 % .a
83,3 %.

III — A adicional é inadequada, pois incide
sobre a taxa da capatazias, que se refere à mo-,
vimentação da mercadoria.

21. São procedentes essas observações.

i
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• 22. ,Consoante o relatório apresentado, em
1941, pela Administração do Porto do Rio de
Janeiro, o total de mercadorias importadas
durante os anos de 1939, 1940 e 1941, foi de
4.201.427.000 quilos, o que dá a média anual
de 1.400.475.666 quilos. Cobrada sobre essa
base, a adicional renderia a importância de
Cr$ 2.800.000,30, realmente excessiva para
uma despesa de Cr$ 480.000,00.

23. Após entendimentc com a Administração
do Porto do Rio de Janeiro, este Departamento
julgou mais acertado substituir aquela adi-
cional proposta por um acréscimo de 7 % so-
bre todas as taxas -de armazenagem interna, da
tabela D da Tarifa em vigor.

24. A receita delas proveniente atinge, con-
forme dados fornecidos pela Administração de
Porto do-Rio de Janeiro, a média anual de Cr$
5.000.000,00..A adicional representaria a mé-
dia de Cr$ 350.000,00, 'que somados aos Cr$
144.000,00 da contribuição que aquela entidade
deixaria de prestar à Polícia Externa, per-
fazem Cr$ 494.000,00, para uma despesa de
Cr$ 480.000,00.

25. A Administração do Porto do Rio de
Janeiro defende a necessidade de ser essa re-
ceita superior à despesa decorrente da- fusão,
em vista do decréscimo sensivel do movimento
do porto, em consequência da guerra.

26. Não obstante, convem, • lembrar que a
Perturbação que atualmente sofre o comércio
internacional é transitória, devendo, cessada a
guerra, a arecadação da adicional sofrer um
sensivel acréscimo.

27. Por outro lado, as despesas com o pes-
soal incorporado tendem a diminuir.

28. Foi levando em consideração, principal-
mente, o exposto nestes dois últimos itens, que,
no intuito de não sobrecarregar desnecessária
e permanentemente os importadores, este De-.
partarnento estabeleceu, no parágrafo único do
artigo 7.°, do projeto de decreto-lei relativo ao
assunto, a extinção daquela adicional quando
os encargos a que ela deve atender si• reduzi-
rem a menos de Cr$ 141.000,00, anuais, im-
portância com que anualmente a Administração
do Porto do Rio de Janeiro contribue para a
manutenção da Polícia Externa.

29. Essa redução de despesas se processará
rapidamente pois. de acordo com o estatuiclo
no § 2.0 do art. 5.0 do referido projeto, a Ad-
ministração do Porto do Rio de Janefro deverá
aproveitar o pessoal da Polícia Externa, para o
preenchimento de vagas que ocorram no seu
quadro de servidores.

30. Uma das razões apresentadas pela Admi-
nistração do Porto do Rio de Janeiro para não
realizar' a vigilância dos volumes deixados por
seus proprietários nas plataformas dos arma-
zens foi a de ser esta uma prática irregMar.
por meio da qual fogem os comerciantes ao pa-
gamento de armazenagem, e do que resulta "o
congestionamento das plataformas, perturbando
a saída dos demais volumes.

31. O art. 38 do Regulamento dos Serviços
do Porto, aprovado pelo decreto 8.680, de 5
de fevereiro de 494, já tentara, sem resultados.
corrigir tais inconvenientes.

32.No seu projeto de decreto-lei julga este
Departamento poder conseguf-lo pela criação
de uma multa, que, sem ser extorsi-va„ obrigue
os proprietários das mercadorias a retirá-las
das plataformas. A Administração do Porto do
Rio de Janeiro teria o direito de, três dias uteis
após o pagamento da multa, promover a re-
moção das mercadorias que não tivessem sido
retiradas, 'para armazees externos ou depósitos
não alfandegados, onde :estariam sujeitas às
taxas correspondentes.

33. Nestas condições este Departamento tem
a honra de submeter à aprovação de- V. Ex.
o anexo projeto de decreto, que extingue aquela
polícia, incorporando o 'seu pessoal àquela en-
tidade.

34. Convem salientar que, com as medirias
nele consubstanciadas, estão de acordo tanto
os Servidores daquela Polícia Como a A. P.
R. J..

, Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.' os- - protestos do meu _mais; profundo
reSpeito; Moacyr Brigas, . presidente. subs-
tituto."

Despacho .

Nomeie-se uma comissão composta de tm
representante do Ministério da Viação, um do
Ministério da Fazenda, um do Ministério da
Justiça e outro do Ministério da Marinha, afina
de,' sob a presidência do senhor Coordenador
da Mobilização Econômica, estudar o assunto
deste processo com o objetivo de dar maior
unidade de ação aos serviços de polícia do Cais,
reduzindo, se possivel, os orgãos a que estão
afetos atualmente esses encargos.

Em 13-1-43. — G. VARGAS.

12-43 — Levantamento geral dos servidores
com o fim de ser constituido um cadasti'o
geral.

Para a consecução dos ,objetivos visados o
D.A.S.P. necessita dispender Cr$ 60.000:00.
com o pessoal, material necessário; bem corno
outras despesas de qualquer natureza e pro-
veniência, importância esta que poderá . correr
à conta do crédito especial aberto pelo ar.
tigo 2.° do decreto-lei n. 4.762, de 30-9-42,
que apresenta una saldo de Cr$ 394.400,00
(trezentos . h noventa e quatro mil e quotr,-
centos cruzeiros), tratando-se de empreendi-
mento que de muito virá auxiliar os trabalhos
da administração do pessoal, solicita autori-
zação para o destaque da quantia acima men-
cionada, destinada ao pagamento das despe-
sas necessárias, bem como, seja a aludida im-
portância entregue por meio de adiantamenfo,
para aplicação durante os meses de fevereiro,
março e abril do corrente ano.

Despacho: Autorizado. Em 12-1-43. —
G. VARGAS

N. 13 — 12-1-43 -- O M.V.O.P. solicita
seja autorizada a aquisição de dois imoveis,
em Vigário Geral, para fim de instalação de
serviços do- Departamento Nacional das Obras
de Saneamento. Esses imoveis são os seguin-
tes: Casa e terreno ha rua Alvarenga Peixoto
n. 21, com 10 metros de frente por 67,50 de
fundos e terreno na mesma rua, junto e depois
do n. 21, medindo 10 metros de frente wir
67,50 de fundos.
- O D.A.S.P. opina favoravelmente à, soli-
citação. Despacho: Aprovado. Em 12-1-43,
— G. VARGAS.

N. 14 — 12-1-43 --- O M.E.S. solicita soja
autorizada a execução na Colônia •as-ares Ma-
cedo, Estado do Rio de Janeiro. das seguines
obras, orçadas em Cr$ 390.000,00: 6 grun.-is
de casas geminadas para 8 pessoas, 1 pavilhão
para oficina, 11800 m de rede de esgotos.

O D.A.S.P. opina favoravelmente à apro-
vação do projeto, especificações e orçamen!os.
Despacho: Aprovado. Em 12-1-43. — G.
VARGAS.

N. 15 — 12-1-43 *— O. M.A. solicita seja
consignada, no orçamento de 1913, a dotação
de Cr$ 620.000,00 para obras na Estação Expe-
rimental de Pelotas, Rio Grande do Sul.

O . D.A.S.P. opina no sentido de que essns
trabalhos sejam executados, em 'parte, à conta
do crédito, consignado no orçamento de 1913
para o prosseguimento das obras da Estação,
podendo ser utilizados, caso seja necessário cré-
dito maior, recursos que forem concedidos ao
Ministério para a realização da última etapa
do Plano Especial de Obras Públicas e Apa-
relhamento da ,Defesa Nacional. Despacho):
A-provado. Em 12-1-43. — G. VARGAS,

N. 16— 12-1-13 — O M.E.S. solicita seja
autorizada a execução de várias obras de acrés-
cimos e modificações, orçadas em cruzei-
ro.s 2.208.863,00, na Escola _Técnica Nacion'il,
nesta Capital.

O D.A.S.P. opina favoravelmente à apro-
Vação das plantas. orçamentos e especificações
dessas obras. Despacho: Aprovado, em 12-t43
— O. VARGAS.

N. 17 — 13-1-43 --- O M.J.N.I. solicita
aprovação do projeto, orçamento e especifica-
ções de obras complementares a serem exe-
cutada sem 1943, no Sanatório Penal e Peni-
tenciária de Mulheres (ex-Colônia Reeduca-
cional) em Bangú, Distrito Federal. Constaei
essas obras em um edifício para a Comunidano
de Irmãs e Capela, orçadas em Cr$ 800.907,80.

O D:A.S.P. opina favoravelmente à g oli-
citação. Despacho: Aprovado. Em 12-1-13. —
G. VARGAS.

46 — Em 11 de janeiro de 1943 — Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República —
Com o decreto-lei n. 3.870, de 29-11-941, fo-
ram incluidos nas carreiras de Patrão dos Mi-
nistérios da Viação e Obras Públicas, Fazenda,
Justiça e Negócios Interiores e Trabalho. In-
dústria e Comércio, funcionários que, embora
pertencentes à carreira de Marinheiro, pos-
sujam carta de arrais.

2. Acontece, porem, que, na relação enviada
pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, e que serviu de base à elaboração da-
quele decreto-lei, figuravam indevidamente,
porem, como portadores da referida carta, os
nomes dos marinheiros: • Dilermando Peixoto
de Medeiros, Elias Pereira Guimarães, Geraldo
Vieira, Pedro Gonçalves Dias e Sérgio Júlio.

3. Nestas condições, e afim- de corrigir a si-
tuação dos funcionários aludidos, impõe-se a
transferência dos cinco cargos da classe C, da
carreira de Patrão para a de Marinheiro, para
o que tem este Departamento a honra de sub-
meter à apreciação e assinatura de V. Ex. o
projeto de decreto-lei junto, que consubstancia
a médida em questão.

Aproveito a oPortunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo res-
peito. — Luiz Simões Lopes, presidente.

(Assinado decreto-lei n. 5.202, de 18-1-943).

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 15 de janeiro de 1913 —
Pág. 587

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 4.391 — 31-12-42
Onde se lê: 4.391 — 31-12-12
Leia-se: 4.381 — 31-12-12.

Divisão de Seleção

Processo — PrOva de habilitação para extranu-
merário rnensalista de qualquer ministério
— Auxiliar e Praticante de Escritório.

P.H. — 168-5

Terminados os trabalhos da prova de habi-
litação acima referida, na qual foram habili-
tados, dos 300 candidatos inscritos, 8 como Au-
xiliares de Escritório e 10 como Praticantes,
proponho a sua homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 18 de janeiro de 1943.
— Tolstoi de Paula Ferreira, chefe da Secção
de Provas.

De acordo com a proposta. Encaminho ao
Sr. presidente. — D.S. do D.A.S.P., em 18
de janeiro de 1943. — Astério Dardeau Vieira,
diretor substituto da Divisão.

Homologado. Em 18-1-43. -- Moacvr Brigas,
presidente substituto.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 291 =43 — 'Ismael de Almeida —
Pedido de admissão — Despacho: Não havendo
função correlata em que possa ser admitido o
requerente, arquive-se.

Em 18 de janeiro de 1913. — Moacir Brigas,
presidente substituto.

ao.
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Processo n. 13.311-42 — Maria do Patroci-
nio Medeiros — Pedido de transformação pe
carreira — Despacho; O D.A.S.P. já opinou
sobre pedido idêntico no processo 12.974-42,
mie foi ao S.P.F., isto é, contrariamante ao
atendimento, porque está esgotado o prazo legal
para a sua apresentação e no sentido de que
deve a requerente desempenhar função ine-
rente à carreira a que pertence.

Restitua-se ao S.P .F.
D.F. 15 de janeiro de 1942. — Paulo Lira,

D.D.
Processo n. 13.552-42 — Ana Bastos Bur-

lier, solicita a transformação de cargo — Des-
pacho: O D.A.S.P. já opinou sobre pedido
is'entico no processo 12.974-42. isto é, contra-
riamente ao atendimento. porque está esgotado
o prazo legal para a sua apresentação e no
sentido de que deve a requerente desempenhar
função inerente à carreira a que pertence.

Restitua-se ao S.P
D.F. 19 de janeiro de 1943. — Paulo Lira,

D.D.
'Processo n. 411-43 — Proposta de melhoria

sie salário de Eunice Conceição de Araujo e
outros — Despacho: Restituo à D.P.T., para
que seja reexaminada a proposta, depois de
publicada a T.N.M. do C.N.T., para o cor-
rente exercício.

D.F. 19 de janeiro de 1913. — Paulo Lira,
D.D.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Processo n. 918-43. — Na Exposição de
Motivos DG-42, em. que o Sr. Diretor Geral
solicita ao Excelentíssimo Sr. Presidente da
República a devida autorização afim de que
Anesia Pinheiro Machado, taquigrafo da Pre-
feitura, que se acha à disposição deste Depar-
tamento, vá aos Estados Unidos da América
do Norte, em viagem de estudos, sem prejuizo
dos respectivos vencimentos e sem onus para
es cofres públicos, foi exarado o seguinte des-
pacho; — Autorizado. Em 14 de janeiro de
1943. — G. VARGAS.

Conselho Nacional de Imprensa

DESPACHOS DO SR. DIRETOR GERAL

O diretor geral do . D.I.P., major Antonio
José Coelho dos Reis, exarou despachos nos se-
guintes requerimentos juntos aos respectivos
processos:

— do procurador do jornal "A Semana", que
se edita em Cerqueira Cesar, S. Paulo, pedin-
do certidão do seu registo. — Certifique-se.

— de José Wolff, presidente do Sindicato
Patronal dos Madeireiros do Estado de Santa
Catarina, pedindo registo do seu boletim, que
se edita em Joinville, onde tem sede o mesmo
sindicato. — Registe-se como Boletim.

Foram tambem proferidos despachos in-
terlocutórios nos seguintes requerimentos.

— do jornal "Gazeta de Limeira", que se
edita em Limeira, São Paulo, remetendo selos
para regularizar alguns documentos constan-
tes do seu processo de registo. — Colados os
selos, arquive-se.

— de Alfredo Francisco Martins Marques,
diretor da revista "O Trigo Nacional", de Sào
Paulo, pedindo certidão do seu registo. — Faça
prova de haver a revista em causa circulado
durante 1942.

— do gerente das oficinas gráficas de A.
Napoleão, instalada em Recife, Pernambuco,
apresentando relação das modificações ocor-
ridas no seu quadro de empregados. — Façam-
se as anotações. Pague a firma os selos devi-
dos no processo.

— de João Aielo, diretor do jornal "Cidade
de Taquaritinga", que se edita. na cidade que
lhe empresta o nome, Estado de São Paulo, pe-
siindo autorização para assinar na Alfandeiza

Santos, termo de responsabilidade afim de re-
tirar papel com linhas dágua, com isenção de
impostos. — Faça prova do depósito do título
do jornal no Departamento Nacional de Pro-
priedade Industrial e pague os selos devidos
no processo, inclusive os da certidão de regis-
to desse orgão, solicitada em maio de 1941.

— de Djalma Vasconcellos de Santana, 1.0
secretário do "Gremio Censitário", com sede
nesta capital, apresentando um exemplar do
seu boletim "O Censitário", afim de figurar no
seu processo de registo. — Façam-se as ano-
taçõ,es

— de Castro & Vieira, proprietários de oh-
eines; gráficas, nesta capital, comunicando a
mudança do seu -estabelecimento da rua Silve-
rio, 83, para a rua Frei Caneca, 237. — Façam-
se as anotações. Paguem os requerentes os se-
los devidos no processo.

— do gerente das oficinas gráficas "Arte
Moderna" Ltda., instalada nesta capital, apre-
sentando relação das alterações havidas no qua-
dro de seus operários e em suas máquinas e co-
municando quais as publicações que deixa-
ram de ser ali confecionadas. Façam-se as
anotações.
, — de Teixeira Fonseca & Cia., estabelecidos
nesta ca p ital com oficinas gráficas, apresentan-
do relação de seus operários. — Façam-se as
anotações.

— de Henrique Scheliga •& Cia., apresentan-
do selos afim de serem regularizados documen-
tos constantes do processo de registo de suas
oficinas gráficas, instaladas na capital pau-
lista e comunicando quais os componentes da
firma e suas respectivas nacionalidades. —
Colados os selos, fassana-se as anotações.

— de Vitto J. Ciasca & Cia., proprietárior
das oficinas gráficas "República", comunican-
do a mudança do seu estabelecimento da rua
dos Estudantes para a avenida Rangel Pes••
tana, ns. 1.059 a 1.073, na capital paulista.
— Paguem os requerentes os selos devidos no
processo. Façam-se as anotaçoes.

— de A. Rossolillo, proprietário das oficinas
gráficas "Tipografia Rossolillo", instalada na
capital paulista, apresentando relação dos seus
operários. — Pague o requerente Os selos de-
vidos no processo. Façam-se as anetações.

— de Paulo Montenegro, diretor da "Revista
Comércio", que se edita em Manaus, Amazonas,
pedindo autorização para continuar circulandc
em 1943. — A publicação em causa está regis-
tada; pode, portanto, continuar circulando,
normalmente.

— de Euvaldo Silva, diretor do periódico "A
Ordem", que se edita em Mata de São João,
Baia, pedindo autorização para continuar cir-
culando em 1943. — O jornal em apreço está
registado regularmente, podendo portanto, con-
tinuar circulando.

— de Juvenal Custodio Leite, diretor do pe-
riódico "A Cidade", que se edita em Pereira
Barreto, São Paulo, pedindo autorizaçao para
continuar circulando em 1943. — Atenda a
exigência legal de que trata o ofício Dl/C --
4.230, de 21 de dezembro de 1940, remetido
ao requerente.

— de Frandsco X. O. Gaivão, alegando a
qualidade de procurador da "Revista do Traba-
lho Indústria e Comércio", que se edita em
Porto Alegre, Rio Grande do Sul e pedindo cer-
'Adão do seu registo. — Junte a procuração.

— de José Fredolino Prunes, diretor do jor-
nal "A Gazeta de Alegrete", que se edita em
Alegrete, Rio Grande do Sul, pedindo autoriza-
ção para assinar na Alfândega' de Porto Ale-
gre termo de responsabilidade afim de retirar
papel com linhas dágua, com isenção de im-
postos. -- Prove estar o jornal registado na
Alfândega, corno dispõe o art. 2.°, inciso 111,
do decreto-lei n. 2.016, de 14 de fevereiro de
1940.

— de Ulysses Gois, diretor do periódico "A
Ordem", de Natal, Rio Grande do Norte, pedindo
autorização para continuar circulando ens

1943 com isenção de impostos. — Atenda a
exigência legal de que trata o oficio DI/C --
1.081, de 16 de julho de 1942 para o que re-
quereu o periódico em apreço dilação de Pra-
zo; que lhe foi concedido e que já está esgo-
fadei.

— de Alexandre Fernandes, diretor da re.
vista "Inteligência", que se edita na capital
paulista, pedindo autorização para assinar na
Alfândega de Santos termo de responsabilida-
de, afim de retirar papel com linhas dágua
com isenção de impostos. — Prove estar o ti-
tulo da revista depositada no Departamento Na-
cional de Propriedade Industrial.

Idênticos despachos foram proferidos nos
processos dos seguintes Periódicos: "Pará
Ilustrado", de Betem, Pará; "Folha do Subúr-
bio", de Parafuso, Baía; "Jornal da Serra", de
Nova Friburgo, Estado do Rio; "A Redação'',
de Palmeira, Rio Grande do Sul; "A Folha de
Batatais", de Batatais; "O Progresso de Ta-
tui", de Tatiii: "A Comarca", de Jundiai; "Cor-
reio Paulista", de Guaratinguetá; "A Época",
de Palmeiras, estes cinco do Estado de São
Paulo e finalmente o "Roteiro", da capital ban-
deirante.

Licurgo Cosia, diretor do Serviço de Admi-
nistração.

ISENÇÃO DE IMPOSTOS PARA PAPEL CON-
CEDIDA A JORNAIS E REVISTAS

, O diretor geral do D.I.P., major Antonio
José Coelhodos Reis, concedeu, de acordo com
o art. 1.0 parágrafo 1.0 do decreto-lei número
2.016, de 14 de fevereiro de 1940, autorização
para retirarem papel das alfândegas, com isen-
ção de impostos, mais aos seguintes orgãos
imprensa:

— Do Distrito Federal: jornais "A União" e
"Jornal dos, Esportes", revistas :Aviação",
'Indústria Textil", "Asas", "O Campo", "Ga-
zeta de Farmácia", "Brasil Médico", "Touring",
"O Malho", "Vida Turfista", "Astrologia", "Uni-
dade", "A Opinião", "Aventura e Mistério",
"Trans-Brasil, Hotéis e Turismo", "Observador
Económico e Financeiro", "Sombra", "Eu Sei
Tudo", "Esporte Ilustrado", "Almanaque Eu
Sei Tudo", "A Cena Muda" "Mensageiro do
Coração de Jesus" e "Revista da Escola Mi-
litar".

__ • De São Paulo: jornais: "Folha da Noite",
"Correio Paulistano", revistas "Paulista de Ti-.
siologia", "Revista dos Tribunais", "Os Munia
cípios"s"Arquivos de Cirurgia Clínica e Expe-
rimental" e "Viver", todas estas publicações
da capital; jornal "Diário do Rio Claro" de Rio
Claro.

— Do Rio Grande do Sul: jornal "Folha da
Tarde" da capital; "A Razão' de Santa Maria;
"Diário Serrano" de Cruz Alta; "A Opinião Pú-
blica" de Pelotas.	 •

— Do Pará: jornais "Folha Vespertina", "Fo-
l ha do Norte" e "O Estado do Pará", todos da
eapital.

— De Sergipe: jornais "Correio de Anca-
jú", "Diário Oficiar, "A Cruzada", todos da
capital.

— Do Estado do Rio: jornais "O Fluminen-
se" e "Diário Oficial" da capital; jornais "O
São Gonçalo" de São Gonçalo; "O Dia" de Cam-
pos:. "O Novo Friburgo" de Friburgo; "A Evo-
lução" de São João da Barra; "Jornal de Cas-
ratinha" de Caseatinha.

— O prazo, estabelecido em lei, para reno-
vação de pedidos de isenção de impostos para
papel com linhas dágua aos jornais e revistas
que já s cacham matriculados • nas alfândegas
pelas quais recebem essa mercadoria, termina
no dia 15 de janeiro corrente. 	 -

Por isso, o Departamento de Imprensa e Pro-
paganda, cujo diretor geral .cabe, privativa-.
mente, nos termos do citado decreto-lei nú-
mero 2.016 de 14 de fevereiro de 1940, a coe-
cessão desse beneficio, avisa a todos os joraais
e revistas que ainda não o solicitaram, que o
façam,- por telegrama, até o término daquele
prazo.
• Licurgo Cosia, diretor do Serviço de admi-

nistração .



Quarta-feira 20
	

DIÁRIO 01MCIAL (Secção I) 	 Janeiro de 1943 827

se necessário for, a restabelecer com a cautela
necessária, a imigração estipendiada que tão
bons resultados deu no sul do-país.

Já o meu ilustre colega e predecessor na pre-
sidência deste Conselho, o ministro Antonio
Camillo de Oliveira, pós o problema em equa-
ção quando afirmou, apoiado em argumentos
concludentes e irretorquiveis, que para ocupar
efetivamente a terra e cultivá-la, não nos resta
outro recurso senão anelar para a imigracSo.
Esta é tambem a o p inião de vários outros te-
nicos que veem ultimamente se ocupando da
questão.

Devemos portanto, preparar-nos para receber
una afluxo de imigrantes, o excedente do po-
tencial humano dos paises europeus, que-há de
procurar nossas plagas, a exemplo do que ocor-
reu ao terminar a guerra de 1911-1918, fugin-
do a seus paises exaustos, combalidos e desor-
ganizados, quando, por sua vez cessar a heca-
tombe que ora está ceifando a fina flor da
humanidade, nos campos de batalhas de quatro
continentes. Cumpre-nos estar aparelhados pa-
ra selecioná-los com critério patriótico, encor-
porando-os conveniente e proveitosamente à
comunidade nacional.

Os resultados do censo derriográfico de 1910.
divulgados pelo Presidente da Comissão Censi-
tária Nacional, professor Carneiro Felipe e co-
mentado pelo professor Giorgio Mortara re-
velam que, embora tivesse a população quasi
triplicado em 50 anos, pois de 14,9 milhões de
1890 passou a 4. I „ri milhões na data do cen-
so, deixou ela de apresentar, entre 1920 e 1910,
o mesmo ritmo de intensidade dos períodos an-
teriores. Calcula-se que a Ordem de grandeza
desse decréscimo é de cerca" de 14%. Não de-
vemos alarmar-nos inconsideradamente, no en-
tanto, com a admissão deste fato.

A lei de Malthus de desenvolvimento expo-
nencial da população parte de um pressuposto
inexato, qual o de uma fecundidade ilimitada.
Em um mundo de área finita não pode caber
a teoria de um crescimento infinito da popula-
ção. Assim é que a sua afirmação de que a po-
pulação deve dobrar todos os 25 anos não é
compativel com a realidade das coisas. A pro-
gressão geométrica do desenvolvimento da po-
pulação enquanto a produção crescia apenas em
uma progressão aritmética de sua conhecida
lei, é puramente teórica e falivel.. Mas cabi-
vel é a hipótese, conhecida sob o nome de lo-
gística, que considera o desenvolvimento de-
mográfico em forma cíclica, cuja curva de cres-
cimento se processaria até um momento de sa-
turação, condicionada, como é natural, por fa-
tores económicos e mesológicos, que atuariam
forçosamente como forças retardadoras da ex-
pansão da população que, embora continuando
a crescer, tenderia para um limite compativel
corri as condições exteriores. Isso não quer
dizer que um grupo demográfico determina-
do teria, de acordo com essa teoria, o seu de-
senvolvimento paralisado ao atingir uru certo
limite. Tais sejam as circunstâncias econômi-
cas abrindo uma nova era de progresso para o
grupo em questão, que uma nova trajetória lo-
gística se processaria, iniciando um novo ciclo
consentâneo com o estabelecimento das novas
condições econômicas da região. De acordo
com estudos do professor Carneiro Felipe, de
aplicação da logística ao caso brasileiro, am-
pliados por outros técnicos, a população limi-
te do Brasil — isto é, do seu ciclo presente
— seria de 215 milhões, atingindo-se no ano
2.003 à metade desse efetivo, ou sejam 107,5
milhões. A partir desse ano, o coeficiente de
crescimento passaria a decrescer, não permi-
tindo as forças restritivas do crescimento, a
que acima me refessí, que o limite de 215 mi-
lhões fosse excedido. Quão longe estamos das
previsões de Malthus e das de alguns geógrafos
sonhadores que atribuem ao Brasil a capacida-
de de abrigar e alimentar mais de 500 milhões
de habitantes.

Tudo isso, porem, são teorias e previsões
baseadas, é verdade, em cálculos matemáticos
e em estudos sérios dos problemas demográfi-
cos gerais. Uru dos seus mais interessantes as-
pectos é o que diz respeito ao equilibrio real
de uma população, em vez do falso equilíbrio
demonstrado pelo balanço positivo entre nas-

cimentos e óbitos. O equilíbrio real é determi-
nado por uma taxa líquida de reprodução igual
à unidade. Excedida a Unidade, a população é
progressiva, abaixo da unidadeé. regressiva.

, xplizmente está o Brasil . entre os paises de
população progressiva, fixando o professor
Mortara a sua taxa em 1.9 para 1920, superior
à de todos os outros paises então examinados.
Tanto vale dizer que cada geração de crianças
se renovaria quase em dobro. A taxa . bruta
da natalidade estabelecida por outros processos
e 'de acordo com Outros métodos igualmente,
científicos indica, porem, o decréscimo ocorri-
do na população, no período posterior a 1920.
O valor de seu coeficiente, que era de 46.6 em
1920, baixou de 40,2 em 1940. E', no entanto,
ainda alta a natalidade- no Brasil (43,3 por
1.000 anualmente) — e, embora a taxa de mor-
talidade seja bastante- elevada (25,8 por 1.000
anualmente), o excedente dos nascimentos so-
bre os óbitos ou sejam 91% do total de 34.9
milhões, corresponde ao crescimento global da
população do Brasil no decorrer do século, ca-
bendo apenas 3,3 milhões — isto é, 9%, ao ex-
cedente da imigração sobre a emigração — é
a melhor garantia de que, o ritmo de seu cres-
cimento, mantidas as condições atuais, emiti-
nuará a ser normal. E' evidente a pequena con-
tribuição do sangue estrangeiro para a forma-
ção da população brasileira. Esse fenômeno.
já observado por Victor alarma, em 1922, em
estudo sobre o movimento da população bra-
sileira, é confirmado pelo professor Mortara.
Victor Vianna chegou à conclusão de que era
devido quase unicamente à alta capacidade de
reprodução do povo brasileiro, ao seu cresci-
mento vegetativo, que a população brasileira
mais do que dobrara em trinta anos . da era
republicana e .que, para a sua formação, o con-
tingente estrangeiro, desde o Império, quando
chegaram as primeiras levas de imigrantes eu-
ropeus ao Brasil, fornecera apenas o coeficien-
te de 10%, enquanto, para os Estados Unidos
e para a Argentina, a contribuição estrangei-
ra para a composição de sua população foi,
respectivamente. de 35% e 50%. Compulsan-
do os números referentes à contribuição de imi-
grantes para a população dos três paises
apreço o professor Mortara verificou que, nos
últimos cem anos, o aumento ocorrido na po-
pulação dos paises citados foi devido, para o
Brasil, 8% à imigração, 10% ao excesso de nas-
cimentos de nacionais do país, enquanto para
a Argentina as proporções correspondentes fo-
ram 29%, 40% e 31%, e para os Estados Una-
dos 22%, 37% e 41%.

Estes índices denotam a esplandida vitali-
dade do povo brasileiro — o seu crescimento
vegetativo sem igual no mundo, como tive oca-
sião de salientar perante • a Sociedade das Na-
ções em 1923. E' incontestavel, porem, que de
1920 para cá, conforme assinalado acima. hou-
ve um retrocesso no ritmo. até então ascenden-
te, do crescimento da população brasileira. F.
quando atentarmos para o fato de que á mór
parte da área total da União, ou sejam 61.8%,
correspondente às regiões do Norte e do Cen-
tro Oeste, com 5.475 quilómetros quadrados
(maior do que a Europa, excluida a Rússia)
possuem apenas 2.718.000 habitantes, ou ape -nas 0,5 habitantes por quilómetro quadrado,
sendo 4,9 habitantes por quilómetro quadrado
a média de todo o Brasil e que a taxa de mor-
talidade, corno vimos, é muito elevada, sobre-
tudo na primeira infância e que tem sido quase
nula a contribuição das correntes imigra teiaias
para o aumento da população brasileira. pois
o número de imigrantes, nos últimos 100 'anos,
segundo os cálculos mais otimistas, apenas
atingiu a 4,8 milhões, somos levados a encarar
a situação com seriedade.

E'_ dever precípuo deste Conselho — sua ta-
refa essencial — organizar a imigração colo-
nizadora afim de povoar e colonizar o Brasil.
Cumpre lançar, desde já, as bases da nova po-
lítica imigratória que o país deve adotar, ten-
dente a encaminhar e facilitar a solução de seu
problema demográfico, no momento em que o
mundo voltar à normalidade. Devemos no en-
tanto, antes de tudo, não esquecer o homem
brasileiro. O imigrante estrangeiro de boa ra-
ça europeia, branca	 o técnico, o operário

Conselho de Imigração
e Colonização

ATA DA 307.a SESSÃO EM 5 DE JANEIRO
DE 1913

Aos cinco dias d6 mês de janeiro do ano, de
mil novecentos e quarenta e três, às 18 horas,
na sala do Ministério " das Relações Exteriores
em que se realizam as sessões do Conselho de
Imigração e Colonização, presentes os senhores
conselheiros capitão de Mar e Guerra Attila
Monteiro Aché, tenente coronel Aristoteles de
Lima Câmara, Arthur Hehl Neiva, Dulphe Pi-
nheiro Machado, Ernani Reis e José de Oliveira
Marques, respectivamente presidente em exer-
cício e Membros do Conselho, foi pelo Sr. pre-
sidente declarada aberta a 307.a sessão. Este-
ve igualmente presente o Sr. Roberto Groba,
observador dos Estados de Amazonas e Pará.

Dando início aos trabalhos da sessão, o 1.0
vice-presidente, capitão de Mar e Guerra MU-

' la Monteiro Aché, desigreau os cons'elheiros te-
nente coronel Aristoteles de Lima Câmara e
Artur Hehl Neiva para introduzirem o embai-
xador Frederico de Castello Branco Clark, no-
vo membro e presidente' do Conselho, no re-
cinto. Recebido sob uma salva de palmas, o
embaixador Frederico Castelo Branco . Ciark,
assumiu a presidência.

Com a palavra, o comandante Attila Montei-
ro Ache saudou o novo presidente do Conselho,
manifestando-lhe a satisfação com que o Con-
selho o recebia e se dispunha a colaborar com
eie

O embaixador Frederico de Castello Bran-
co Clark proferiu, então, o seguinte discurso:

"Dou-me bem conta da alta responsabilida-
de que pesa sobre os meus ombros ao aceitar
o encargo de presidir este Conselho de Imigra-
ção e Colonização. Todos vós, senhores conse-
lheiros, sois técnicos versados ness,es comple-
xos problemas de antropo-sociologia, etnogrlfia,
biologia e outras ciências afins que constituem
a fonte permanente de consulta e orientação
para o delicado meneio das intricadas questões
de ordem estatística, demográfica, social, polí-
tica e econômica, -- constante objeto de vossos
estudos e Incubações. Eu. confesso, sou leigo
nessas matérias, neófito nessas ciências, pro-
fano nos arcanos desses altos estudos e espe-
culações. Muito necessito, pois, de vosso au-
xilio e apoio e sobretudo de vossa indulgência.
A insigne confiança de Sua Excelência o Se-
nhor Presidente da República impõe-me a obri-
gação de tudo fazer para-corresponder à sua
expectativa de que um velho funcionário com
31 anos de serviços ao país no estrangeiro, dos
quais os últimos três e meio em um pais de
forte emigração par ao Brasil, estaria ou de-
veria estar aparelhado para assumir tão im-
portante encargo, para o qual a própria natu-
reza de suas funções, de certo modo e até certo
ponto, deveria ser um requisito para preenchê-
lo graças, é de supor-se, à experiência adqui-
rida ao contacto e no trato de alguns aspectos
das questões que, de ordinário, vos preocu-
pam.

Sobreleva, em importância, a revisão que se
impõe, — que já se impôs a todos os estudio-
sos da matéria — da política imigratória bra-
sileira, com o fito de povoar o Brasil, "debil
senhor de infinitos desertos", na frase do nos-
so grande Ruy Barbosa.

Se as exigências elementares da defesa e da
segurança nacional nos levaram a acentuar,
com o decreto-li n. 3.175, a tendência restri-
tiva iniciada em 1910, quando o Governo Fe-
deral deixou de subsidiar a imigração, forte-
mente assinalada em 1930 e 1932 por decretos
que proibiram totalmente a imigração, para
proteger o trabalhador nacional sofrendo então
a crise de desemprego forçado, e sistematiza-
da pela instituição do regime de quotas peias
Constituições de 1934 e 1931. tudo faz crer que.
cessada a guerra em ora estamos envolvidos e
que foi, em 1941, quando ainda neutros, a cau-
sa das medidas de restrição acima apontadas, o
Brasil volte ao regime anterior, do decreto
n. 8.010, senão mesmo h suspensão de todos es
entraves à boa imigração branca, indo-se até.

•
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especializado, o agricultor — que, uma vez
amainado o vento de sizania que ora sopra so-
Dre o Velho Continente, forçosamente se ofere-
cerá ao mercado de trabalho mundial, por não
encontrar mais ocupação em seus paises de-
vastados, devido ao fechamento da maior par-
te das fábricas e usinas, da verdadeira desmo-
bilização industrial a que fatalmente se proce-
derá com o termo da hecatombe, deverá ser
recebido de braços abertos par nós, no inte-
resse mesmo do trabalhador nacional que mui-
to aproveitará, em seu convívio, dos ensina-
'Mentos técnicos e dos hábitos de vida decor-
rentes de um padrão mais alto, com vanta-
gens para o seu bem estar físico e moral, para
o aperfeiçoamento de sua cultura e para a eco-
nómia nacional que se locupletará com a maior
produção e circulação da riqueza derivada da
necessidade de atender as exigências do consu-
mo de utilidades, em maior escala e de me-
lhor qualidade. E', portanto, um ponto pací-
fico este, de que nos incumbe fomentar é esti-
mular por todos os meios a boa imigração, se-
lecionando o potencial humano em seus paises
de origem, canalizando-o, distribuindo-o con-
venientemente. assimilando-o, e fixando-o ao
colo do Brasil.

Devemos tirar inteligentemente proveito da
situação favoravel qué se nos depararia com o
ofercimento no mercado do trabalho de braços
exercitados no amanho das terras e no manejo
dos instrumentos e das máquinas de indústria
moderna, leve e pesada, dos homens que forma-
rão a legião dos desocupados de após guerra.

E' esta a política imigratória brasileira,
cuja alta finalidade é converter o bom imigran-
te em bom brasileiro. Em todo imigrante de-
vemos ver um brasileiro em potencial, como
bem acentuou o vosso ex-presidente, a quem
tenho a honra de suceder. Uma boa política
de imigração deve correr parelha com uma
sadia política de nacionalização. As duas se
completam, na frase feliz de Ribeiro Couta,
são diferentes "momentos" de um só fenóme-
no — o da contribuição estrangeira para a
formação étnico-social do Brasil.

Neste "Século da Criança", como alguem com
autoridade o denominou, convem não perder
de vista o fato, digno de relevo, de que a po-
pulação do Brasil quase triplicou de 1890 a
1940, tendo aumentado de 100%, enquanto a
do total da América registou um acréscimo
apenas de 124%. A alta taxa de reprodução do
Brasil, característica de sua população mesmo
no presente século de natalidade decadente em
quase todo o mundo, continua a ser o melhor
fator para o desenvolvimento demográfico do
Brasil.

O baby, como dizem os ingleses, é o melhor
imigrante. Se conseguirmos reduzir a lamen-
tavel, taxa de mortalidade infantil (180 por
1.000 nascimentos no Rio de Janeiro) teríamos
resolvido o problema demográfico brasileiro,
o qual, sob os outros aspectos se apresenta
em ótimos termos.

"O Brasil, diz reputada autoridade na ma-
téria, é despovoado porque a criança vive
no mais completo abandono... km país de ex-
tensão territorial do nosso, o problema da
criança tem que ser considerado com especial
carinho... A natalidade, entre nós, é farta, maso abandono em que jaz a criança e a ignorán-
eia das mães ceifam muitas vidas em flor...
E ainda pela higiene escolar que podemos re-
solver o problema. Se ensinassemos puericul-
tura a todas as meninas que frequentam as es-
colas públicas, ao fim de alguns anos corrigiría-
mos a nossa vergonhosa mortalidade infantil,
pois esse problema é essencialmente educacio-
nal. O Brasil é ainda um país despovoado por
causa da tremenda mortalidade precoce do
nosso povo. Em quase todos os paises do mun-
do, a cifra de sexagenários orça entre 10 e
15%, enquanto no Brasil é apenas de 4%
Urge, pois, cuidar da criança brasileira, a gran-
de, a abençoada, a inesgotavel reserva de nos-
sa raça e de nossa nacionalidade.

Trata-se, em suma, de promover a valoriza-
ção do homem brasileiro — a preocupação do
Sr. Presidente da República. Veem a calhar,
como fecho de ouro, a esta modesta e desalinha-

da exposição de minhas idéias, algumas fraSes
lapidares de notaveis orações de Sua Excelên-
cia, em que cristaliza a sua idéia-mater de
cruzada Rumo ao Oeste, focalizando magistral-
mente, naquele seu estilo terá, inimitavel, o
problema demográfico brasileiro em toda a sua
plenitude político-econômica:

"Se, politicamente, o Brasil é urna unidade,
não o é economicamente..."

"Continuam os vastos espaços despovoados,
que não atingiram o necessário clima renova-
dor pela falta de densidade da população e pela
ausência de toda uma série de medidas elemen-
tares, cuja execução figura no programa do
Governo, destacando-se, entre elas, o sanea-
mento; a educação, os transportes... Precisa-
mos promover essa arrancada (do Rumo ao
Oeste) sob todos os aspectos e com todos os mé-
todos, afim de suprimirmos os vácuos demo-
gráficos do nosk território e fazermos rpm
que as fronteiras econômicas coincidam com
as fronteiras políticas. Eis o nosso imperia-
lismo..."

"Vencidos esses grandes obstáculos de na-
tureza material, equipados satisfatoriamente o
país e melhorado o nivel técnico, poderemos,
então, abordar as enormes tarefas de sanear,
-educar e civilizar, numa palavra, valorizar o
homem e a terra..."

"Precisamos dominar as endemias... Mes-
mo porque se o não fizermos, corremos o risco
de assistir o êxodo dos campos e superpovoa-
mento da cidade — desequilíbrio de conse-
quências imprevistas, capaz de enfraquecer ou
anular os efeitos da campanha de valorização
integral do homem brasileiro para dotá-lo de
vigor econômico, saude física e energia produ-
tora... Com esse intuito é que se empenha o
Governo Nacional em fixar no campo os bra-
sileiros animosos... Ao Estado Novo cabe, sem
dúvida, a missão de resgatar a dívida de qua-
trocentos anos, a que aludia o grande escritor
intérprete da alma dos sertões, contraida pelos
homens do litoral com os habitantes das terras
altas, descendentes esquecidos dos desbrava-
dores e pioneiros que dilataram meridianos e
ampliaram os horizontes pátrios... é essa a
cruzada nova para a qual convoco as energias
nacionais..."	 -

Associemos-nos, ex-abundantia cordis, a essa
cruzada sagrada a que nos concita o grande
Presidente, afim de que com os cem milhões
de brasileiros, de sua visão radiosamente pro-
fética, possam ter, em futuro não remoto, unza
vida digna e feliz nesta terra privilegiada que
a Providência nos doou com o signo inconfun-
divel de sua origem divina — o símbolo da Cris-
tandade — sob o pálio tutelar do nosso maravi-
lhoso Cruzeiro do Sul".

A sessão foi encerrada às 18 e 45 horas.
Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1943.O presidente, Frederico de (Jastello BrancoClark. O chefe da secretaria, Donatello Griecco.

Comissão de Defesa Econômica

RESOLUÇÃO N. 13 — 1943

Define as atribuições e responsabilida-des dos adm inistradores nomeados na
forma do artigo 11 do decreto-lei núme-ro 4.807, de 7 de outubro de 1942.

A comissão de Defesa Econômica resolve:
I — Os administradores nomeados em vir-

tude do disposto no artigo 11 do decreto-lei
número 4.807, de 7 de outubro de 1942, ficam
dirétamente subordinados à comissão de Defesa
Econômica, à qual prestarão contas, pela forma
estabelecida na presente resolução e nas ins-
truções reservadas que lhes forem transmiti-
das.

Ir — Compete aos administradores:
a) praticar os atos necessários à manuten-

ção e prosperidade do estabelecimento;
b) superintender o trabalho induatrial e

comercial, a contabilidade e a distribuição da
produção ou dos estoques de mercadorias;

c) movimentar os fundos da despesa, assi-
nando cheques, dando recibos de quitação, au-
torizando novas despesas e suprimindo as dis-
pensáveis;

d) rever o quadro e os vencimentos do pes-
soal, sugerindo as modificações convenientes;

e) propôr à C. D. E.; devidamente funda-
mentado, o afastamento temporário ou a dis-
pensa definitiva de empregados, observando a
legisnlação vigente;

f) suspender, como medida disciplinar, qual-
quer empregado, pelo máximo de duas semanas,
comunicando à C. D. E; no mesmo dia, os mo-
tivos da suspensão.

III — Os administradores apresentarão à
C. D. E; dentro de quinze dias, contados da
data da posse, se outro prazo não lhes for as-
sinado-, relatório completo da situação em que
encontraram a empresa, alvitrando:

a) as modificações administrativas ou téc-
nicas, urgentes, para corrigir anomalias ou
irregularidades, ou melhorar o controle das
operações e•produção,'

b) as providênciasmediatas, de financia-
mento, ou aquisição de mercadorias ou maté-
rias primas, nos mercados internos e externos.

IV — A admissão, demissão ou afastamento
de empregados de qualquer categoria, ou forma
de nomeação, ou investidura, representantes,
agentes e distribuidores, pelo administrador,
deverão ser precedidos de consulta e aprova-
ção da C. D. E; bem como a fixação de venci-
mentos, comissões, bonificações, ajudas de cus-
to, inenizações e contratos de trabalho.

V — Os pagamentos por fornecimento de
mercadorias, matérias primas e despesas su-
periores a mil cruzeiros,"serão feitos por che-
ques nominativos, assinados pelo administra-
dor e o funcionário seu imediato, ou, na falta
deste, pelo chefe da contabilidade.

VI — Os fundos disponíveis serão diaria-
mente recolhidos ao Banco do Brasil ou .a outro
estabelecimento bancário em C/C e as cobranças
entregues, para execução, ao mesmo estabele-
cimento, que creditará, à referida C/C, o pro-
duto líquido apurado.

VII — Serão enviados à C. D. E. relatórios,
balancetes e declarações de estoque, mensal-
mente, e, dentro de vinte e quatro horas após
o encerramento, o balanço geral da empresa.

VIII — Os administradores são orgãos auxi-
liares da C. D. E.. nos termos do artigo 33 do
Regimento aprovado pelo decreto n. 10.912,
de 25 de novembro de 1942, e serão dispensa-
dos, mediante proposta da comissão, pelo Pre-
sidente da República, sem direitn a indeniza-
ção.

IX — Os administradores responderão civil
e criminalmente, por si, e, solidariamente, com
os prepostos sob seu controle, 'pelos atos pra-
ticados contra a economia da empresa e a do
Estado e a segurança nacional.

Sala das Sessões. em 13 de janeiro de 1943.
— ten. Arthur .Sitio Portella. presidente daC. D. E.

DESPACHOS DE 16 DE :TANEIRO DE 1943

Amadeu Vercilio e sua mulher (Distrito
Federal), pedirdo autorização para vend.r
bem imovel e transferir -o contrato de pro-
messa de compra e venda do terreno onde se
encontra aquele: — O caso está enquadrado
na disposição do art. 8, § E°, da Portaria
ri. 5.408. — Nada há que obste à realização
dessa transação, devendo o saldo do produto
ser subrogado em títulos nominativos e inalie-
naveis da Dívida Pública da União.

Ana Maria Salicene (Distrito Federal), soli-
citando seja esclarecida a sua situação, afim
de ultimar a venda de imovel e movimentar
conta corrente bancária. — À requerente não
se aplicam as disposições do decreto-lei n.
4.166, por isso que a sua entrada no país se
verificou em 1903 como austríaca e como tal
foi registada. Autorizada a lavratura da es-
critura definitiva.

Antonio Del Sole (São Paulo), pediu-
autorização para ultimar operação de com-
pra e venda, iniciada em data anterior e,



DIARIO OFICIAL (SecOo 1)	 Janeiro de 1943 829Quarta-feira 20

o preço da venda seja subrogado em títulos da
dívida pública da União, nominativos-e inalie-
naveis.

Casa Lohner S. Á. Médico-Técnica (Distrito
Federal), consultando sobre empréstimo feito
'a súdito de nacionalidade sujeita ao regime
do decreto-lei n. 4.166. — Arquive-se, por es-
tar prejudicado em face do decreto-lei n. 4.800.

Catarina Villiante (Distrito Federal), aoli-
citando autorização -para alienar apólices de
que é possuidora. — Indeferido.

Diretoria da Estrada de Ferro Rio 'Grande
do Norte, consultando sobre pagamentos Por
fornecimento de materiais ao Súdito alemão
Richard Burgers. — Recolha-se ao Banco do
Brasil a totalidade dos créditos

'
 bem como a

percentagem devida antes do decreto-lei
4.806. creditada esta desde logo ao Fundo de
Indenizações (Portaria n. 5.408, art. 3.°, §
2 0), ficando o restante 'sujeito às restrições do
decreto-lei n. 3.911, dependendo a sua movi-
mentação de licença especial da C: D. E.

Hans Meyer Erkhoff (São Paulo), pedindo
autorização para a transformação de conta itt-
disponivel em conta comercial comum. —
Prove o requerente o alegado em sua petição,
juntando certidão do registo da firma e a com-
petente declaração de bens, afim de que o pe-
dido possa ser convenientemente examinado.

Herman° de Souza Netto (Distrito Federai),
solicitando reconsideração do despacho que ne-
gou autorização para lavrar -escritura defini-
tiva de compra e venda de imovel sito à rua
Saturnino de Brito n. 52, freguesia da Gávea,
nesta ciZade. — Promova-se a responsabilidade
de Pedro Nardelli, por ter deixado de declarar
haver recebido a importância de Cr$ 47.000,00
do promitente comprador.

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

- Ao Sr. chefe do Estado Maior da Aero-
náutica:

Aviso n. 9 — Para os devidos fins, declaro
a Vossa Excelência que não serão aceitos para
as bolsas de estudos nos Estados Unidos a que
se refere o aviso n. 121 de 19 de setembro de
1942. candidatos que sejam oficiais da Reserva
das Forças Armadas.

Rio de Janeiro, em 16 de janeiro de 1943.
— Joaquim Pedro Salgado Pilho.

Ao Sr. chefe do Estado Maior da Aeoro-
náutica :

Aviso n. 10 — Atendendo a necessidade de
ser fixado um critério que regule o aproveita-
mento das vagas reservadas à matrícula de
candidatos da Aeronáutica na Escola de Inten-
dência do Exército, declaro a Vossa Excelência
que as 40 vaga§ a que se refere a portaria nú-
mero 136 de 15-10-42, devem ser preenchidas
como se segue:
8. pelos ex-alunos da Escola de Aeronáutica

e candidatos aprovados em concurso de
admissão a referida escola, porem jul-
gados incapazes como navegantes pilotos
em inspeção de saude;

3. pelos ex-alunos da Escola Militar e ex-alu-
nos da Escola Naval;

'1. pelos ex-alunos da E.I. Ex.; e ex-alunos
das E.P.C., delas desligados por conclu-
são de curso, com grau de aprovação 6
(seis) ou superior nos exames de Por-
tuguês, Aritmética, Álgebra, Geometria,
Trigonometria, Física e Química;

10. pelos candidatos civis: funcionários do Mi-
nistério da Aeronáutica;

18: pelos demais candidatos.
Dentre os candidatos que tenbain obtido o

mesmo grau de concurso, a seguinte ordem de
preferência será observada:

a) militares da Força-Aérea Brasileira;
b) militares das outras corporações armadas;
e) ,civis.

Nos casos de candidatos ein idêntica situa-
ção a ecolha será regulada em face dos se-
guintes elementos na ordem em que são con-
signados:

a) ano letivo mais adiantado na época do
desligamento; ,

b) maior tempo de praça ou de serviço.
Rio de Janeiro, em 16 de janeiro de 1943.

— Joaqvim Pedro Salgado Filho.

Apostila

Na Carta-patente do 2.° Tenente da Reserva
Remunerada Domingos Bernardo Martins foi
feita a seguinte Apostila: "O 2.° tenente Do-
mingos Bernardo Martins de quem trata esta
Carta Patente, foi transferido, para a resena
da Aeronáutica contando trinta e três anos de
serviço e não como se acha grafado na aludi-
da Carta. Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1913.
Joaquim Pedro Salgado Filho.

Requerimentos

Dia 16 de janeiro de 1913

Edgard Sanctos Jacobson, auxiliar de escritó-
rio referência VII, servindo no Estado Maior da
Aeronáutica, pedindo dispensa: — Defiro.

Cruz Vermelha Brasileira, filial no Rio Gran-
de do Sul, solicitando permissão para iue um
dos seus 'delegados Otto Eugenio Preher
se ausente do país. — Autorizo.

-Nicanor de Queiroz Sobrinho, operário de
aviação classe E, pedindo gratificação adicional
por tempo de serviço — Indefiro em face do
parecer da D. P. •

Panair do Brasil S. A., solicitando permissão
para que o Sr. Rodolfo de Oliveira Guinando
se ausente do país. — Autorizo.

Empresa de Transportes Aerovias Brasil S.
A. com sede nesta Capital, solicitando permis-
são para que o Sr. Moacyr Vieira de Mello se
ausente do pais. — Autorizo.

Edmir Teixeira Rocha, solicitando permis-
são para fazer exame para a Escola de Espe-
cialista. — Não há o que deferir, em fai.,e da
informação do Comandante da Escola de Es-
pecialistas de Aeronáutica.,

João Baptista de Macedo, operário de avia-
ção classe G; Antonio Nunes Martins, nerário
de aviação classe G; Floriano Augusto Ferrei-
ra, operário de aviação classe F; Manoel Fe-
lippe Alves dos Santos, operário de aviação
classe F; Alfredo Pereira de Jesus, operário
de aviação, classe F; e Leonidas de Cas t ro Je-
sus, operário de aviação classe E, pedim gra-
tificação por trabalhos de natureza esàeeial.
— Indefiro em face do parecer da D. P.

Diretoria de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia. 13 de janeiro de 1943

Renato Monteiro.Becker, requerendo carta de
piloto de recreio ou desporto, com licencia-
mento em aeronaves de diversos tipos. — De-
ferido. (Ref. 99-43).

Abelardo 'Viças, idem.— Deferido. (Ref. 283
de 1913).

Dia 18

Armando. Aguiar Campos, requerendo carta
de piloto de aeronave mercante. — Conceda-
se a carta de piloto de aeronave mercante.
(Ref. 5.509-42) .

Ernesto Lisboa Sobrinho, idem, com licen-
ciamento em aeronaves de diversos tipos. —
Indeferido, de acordo com os pareceres. (Ref.
309-42) .

Eduardo da Silva Neves, requerendo carta de
piloto -de recreio ou desporto, com licenciamen-
to em aeronaves de diversos tipos. — Deferido.
(Ref. 9.561-42).

Fernando de Melo Gastai, requerendo carta
de piloto de aeronave mercante. — Indeferido,
de-,acordo com os pareceres. (Ref. 8.383-42).

Kleber Pinheiro de Barros, idem. — Indefe-
rido, de acordo com os pareceres. (Ref. 9.022
de 1942).

David Novak, idem. — Indeferido, de acordo
com os pareceres. (Ref. 8.149-42).

Escola de Especialistas
de Aeronáutica

Relação de despachos dados em 15 de janei.
ro de 1913, pelo Sr. Comte. da Escola de Es.
pecialista de Aeronática, em requerimen-
tos para o concurso de admissão (fevereiro
de 1913) ao curso de especialistas.

Distrito Federal

Deferidos
Amaro de Barros Vieira,
Antonio Machado.
.Aroldo Lima.
Clodomir Oliveira.
Elbio Vieira Vargas,
Elcio Lugão.	 -
Eugenio Fernandes.
Flavio José Miranda',
Genuino Raposo.
Helio Vera Ramos.
José Marques Baptista Filho.
José Odail Benicio Alves.
Jurandir Joaquim dos Passos.
Laerte Marques Lima.
Manoel Diogenes de Magalhães Filho.
Nagib Calil Houaiss.
Odilon Silva do Amaral.
Olmar Mercadante Filho.
Omir Luiz da Costa.
Oscar Pereira de Souza.
Paulo José Mazzacaro.
Renan Stocker Cavalcanti de Albuquerque.
Victor José Garcez Saldanha.
Waldir de Brito Magnan.
Walther Leite Hndler.
Willy Demetrio Corrêa.
Clayton Lofrano.
Herbert da Silva Escobar,

.decreto-lei n. 4.166. — Autorizado, desde que Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
-Marítimos (Distrito Federal), consultando so-
bre financiamemo para aquisição de imovel ao
súdito alemão Markus Kopinitz. — Feita a
prova, junto ao Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos, da alegada cessão de
direitos, pode ser realizada a operação.

José Gondin Menescal (Distrito Federal), pe-
dindo autorização para lavrar escritura defi-
nitiva de compra de um terreno ,à rua São
Paulo n. 50, em Niterói. — Deferido, uma vez
que o produto da aquisição seja convertido em
títulos nominativos da dívida pública, inalie-
naveis.

Antonio Mazzini Filho (Distrito Federal),
consultando, por intermédio do Ministério da
Justiça, sobre compra de imoveis de súcli*.o

— Não tendo o interessado esclareci-
do o motivo que o impediu de realizar a tran-
sação, antes de 11 de março de 1912, convide-
se o mesmo a fazê-lo, afim de ser apreciada a
consulta.

Rosa Ana Elisa Maria Mallet Soares (Distri-
to Federal), solicitando autorização para ven-
der títulos e receber juros de apólices da dí-
vida pública. — Faça prova de que a preten-
dida venda de três apólices federais. de valor
nominal de Cr$ 1.000,00, constitue, de fato, o
único meio de que dispõe para prover à pró-
pria subsistência e à manutenção de sua fi-
lha.

Secretaria de Agricultura de Minas Gerais,
solicitando autorização para adquirir uma ::á-
Lrica de aguardente de propriedade do súdito
italiano Vitor Purri. — Autorizado, proceden-
do-se antes à avaliação da fábrica, subrogada
em títulos nominativos da dívida pública
deral, inallena-veis, a importância proveniente
da venda.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
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Indeferidos — Por falta de prova de ai-
tuação Militar.

Gilberto Dias Macieira.
José Paschoal .
Lair Freire de Maltes.
Paulo Cardoso de Miranda.
Pedro Paulo Alcântra de Oliveira.
Walter Carletti e Walter Luciano da Sil-

Indeferido — -Por falta de certidão de
idade.

Pedro Cabral.
José de Almeida Baptista.

Por não possuir a idade exigida.
Ilson Ribeiro de Almeida.

São' Paulo (Estado de São Paulo
Deferidos.

Aleides Romeiro de Melo.
Eugenio dos Santos.
Gaterherg de Camargo Furtado.
Hernani Camargo Leite.
Oswaldo Fernandes.
Salvador Faria Cordaro .

Indeferido — Par falta de prova de si-
tuação Mi:itar.

,Walter' Xavier.
Campinas (Estado de S. Paulo)

Deferido.
Rubens Fernandes Lopes.

de S. Paulo) .

Recife (Estado de Pernambuco).
Indeferidos — Por falta de prova de si-

tuação militar.
Carlos Pereira do Nascimento, George Elford

Foster e Odaci de Oliveira Costa.

Belo Horizonte (Minas Gerais).
Deferidos.

José Baptista dos Santos e Waidemar Ma-
chado.

Fortaleza (Estado do Cear)
Indeferido	 Por falta de prova de idade
João Marcos Vieira.
Indeferido — Por falta de prova de si:

tuação militar.
Luiz de Camões Catunda Esmeralda

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

•

Requerimento despachado

Dia 11 de novembro de. 1942
Ivan Ayran Pereira, solicitando inscrição no

Concurso de Admissão ao Curso de Especialis-
tas de Aeronáutica. — Indeferido à -vista da•
conduta em que estava classificado, em outu-
bro de 1942, quando foi licenciado do sendo
ativo.

Indeferido — Por falta de prova de situa-
ção militar.

José Eugenio de Silva.
Indeferido — Por ter excedido a idade exi-

gida.
Juiz de Fora (Minas Gerais).

Indeferido — Por falta de prova de idade.
Geraldo Odulio Teixeira.

• Lorena- (Estado
Deferido.

Milton Silva.
Taubaté (Estado de S. Paulo)

Deferido.
Syllas de Melle,
Presidente Prudente (E. S. Paulo).
Indeferido — Por falta de prova de situa-

ção Militar.
Clovis Vieira.

São Manoel (Estado de S. Paulo)
Indeferido — Por falta de prova de situa-

tuação Militar.
Manoel Paranhos.

Niterói (Estado do Rio Janeiro)
Deferidos.

Antonio Milton de Carvalho.
Eucio Veira Vilela.
Nilbem Ferreira de Almeida.
Renato Dias Valadares. •
Indeferido — Por falta de prova de situa-

tuação Militar..
José Vieira Gomes de Souza.

Caxias (Estado do Rio de Janeiro)
Indeferido — Por falta de prova de situação

Rubens Gomes de Araujo..

Paraiba do Sul (E. do Rio de Janeiro)
Deferido.

Geraldo Augusto da Cruz.
Petrópolis (E, do Rio de Janeiro).

Deferidos --a João Manoel Dias e Wilson
Herzog de Oliveira.

Curitiba (Estado do Paraná)
Indeferidos — Por falta de prova de situação

Carlos Grachiki. •
Indeferidos — Por falta de prova de idade.
Reynoldo Ferro.
Ruy Ferreira.

' Porto Alegre (E. R. G.Sul)
Indeferidos — Por falta de prõva de idade.
Casimiro Dul e Julio Martin

Departamento Nacional dg Produção
Mineral

Secção de Administração

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 10 de dezembro de 1942

N. 9.000-42 — Companhia Carbonifera
União Limitada e Mineração Geral do 13raail
Limitada. Resumo do parecer n. 1.260, do se-
nhor consultor jurídico: Em resumo, do ex-
posto, chego às seguintes conclusões:

La Devem ser declarados sem efeito os de-
cretos ns. 8.291 e 8.292, de que é titular a
Mineração Geral do Brasil Ltda., por terem as
autorizações de pesquisa recaido sobre jazidas
de carvão de pedra existentes na área manifes-
tada pela Companhia Nacional Mineração de
Carvão do Barro Branco, sem a interpelação
prévia desta, nos termos do art. 7.0 do Có-
digo de Minas, alem de se tratar de jazida em
lavra efetiva, e, por isso, não mais suscetivel
de trabalhos de pesquisa.

2.a Da área manifestada, deverá ser excluida
a relativa à mina que está sendo lavrada pela
Companhia Carbonifera União Ltda., fazendo-
se, nosso sentido, a competente averbação no
registo do manifesto;

3.a Será marcado prazo a essa última Compa-
nhia para requerer a autorização da lavra, re-
gularizando a sua situação, no que diz respeito
à mina que vem explorando.

A 2.a e 3.a dessas conclusões serão tomadas
de acordo com o critério firmado pelo Sr. Pre-
sidente da República, de que, nas minas em la-
vra não oportunamente manifestadas, embora
seja necessária autorização para que possa, le-
galmente, continuar a lavra, o proprietário des-
ta tem preferência sobre qualquer outro con-
corrente, critério justíssimo e, no momento in-
ternacional que atravessamos, o único que res-
ponde às necessidadcs da defesa nacional, so-
bretudo tratando-se de lavra de carvão de re-
dra.

Se é a Companhia Carbonifera União Ltda, a
que está lavrando a mina, com instalações pró-
prias, conforme o atesta o D. N. P. M., seria
evidentemente contrariar aqueles interesses
fazer paralizar o que está sendo feito, para eu--
tregar a jazida a quem ainda terá de organizar
a lavra da mesma.

Salvo melhor juizo.
Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1942. —

Luciano Pereira da Silva, consultor jurídico.
Despacho:

Aprovo. Proceda-se de acordo com o pare-
cer, do Sr. consultor jurídico. Faça-se novo
estudo sobre a sugestão do Sr. diretor do D.
N. P. M. e se submeta a minha apreciação.

Em 10-12-42. Apolonio Sanes.

Dia 26

N. 1.787-10 — Carlos Lopes Laudares. Pa-
recer n. 1.274.

Senhor ministro:
A conclusão a que cheguei no meu parecer

n. 1.182, emitindo no processo, foi baseado na.
afirmação do Sr. diretor da D. F. P. M., dou-
tor Glycon de Paiva Teixeira, de que não ha-
via interferência entre a área manifestada pela
S. A. P. J. Antonio Carlos Lopes e a concedida
pelo decreto n. 3, de 10-1-1940, do Estado do
Rio Grande do Sul, a Francisco Batista Pereira,
eis que a acusada pelo Dr. Irnack Carvalho do
Amaral o fora por simples engano.

O D. N. P. M. reconhece, porem, que o en-
gano não fora do Dr. Irnack Carvalho do Ama-
ral, mas do Dr. Clycon de Paiva Teixeira, por-
que a interferência existe, de fato. Isto posto.
terei de adotar conclusão diversa da primeira,
de acordo com o novo elemento de convicçlo
que se me oferece e os demais existentes no
processo, resumidos no parecer do Sr. diretor
geral do Departamento, cujas conclusões adoto.
inclusive a implicita na 7.a, pela qual poderá
ser dado a Francisco Batista Pereira o excesso
de 540 Ha., verificado entre a soma das áreas
requeridas por Carlos Lopes Londares e a soma
das requeridas por aquele.

Quanto à observação do final do parecer
do mesmo Sr. diretor geral de que as áreas
pretendidas por ambos os requerentes perten-
cem, em grande parte, a terceiros e, por se tra-
tar de calcáreo, deve-se ter em vista a recente
determinação de V. Excia. sobre o modo de
conduzir os pedidos de autorização de pesquisa
em tais casos, é meu parccer que deve ser cum-
prida a determinação de V. Excia. no que diz
respeito às áreas não manifestadas.

Salvo melhor juizo.
Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1912. —

Luciano Pereira da Silva, consultor jurídico.
Despacho:

De acordo. Proceda-se na forma do parecer
acima emitido pela C. Jurídica.

Em 26-12-42. .4 polonio Scilles.

Departamento Nacional da Produção
Animal

Divisão de Defesa Sanitária Animal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado
Industrias Tropicais Ltda.. proprietários da

Usina de Beneficiamento de Timtei, sita à tra-
vessa Magno de Araujo, na cidade de 'Betem,
Capital do Estado do Pará, anexo a. qual está
instalado o Laboratório destinado à elaboração
de produtos de uso veterinário, solicitam •o re-
gisto do mesmo. (P.A. n. 4.180-42). — Em
face dos pareceres constantes do processo, re-
giste-se.
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N. 10.110-42 - Companhia Siderúrgica Na-
cional. O Sr. ministro exarou o seguinte des-
pacho no seu processo:

Pelas informações constantes deste processo
a Cia. Brasileira dè cimento Portland não pre-
cisa autorização para fornecer cimento do seu
estoque, ao contrário, o que ela não p2de é
manter estoque acima de 8.000 toneladas, sal)
pena de recisão de contrato.

A Cia. Siderurgica pode valer-se do decreo
n. 3.985 que lhe concedeu prioridade para
aquisição de materiais.

N. 2.127-42 - Antonio Marques Pio. Prove
que a área de seu pedido não interfere com a
concedida a José Simõeâ, de Sousa pelo decreto
n. 9.904, de 8 de julho de 1942, assim definida:

Art. 1.0 - Fica autorizado o cidadão brasi-
leiro José Simões de Sousa a pesquizar mica
e associados numa área de 50 lia, situada no
lugar denominado "SusSuarana". distrito de
Água Boa do município de Capelinha, do Estalo
de Minas Gerais, e delimitada por um retângulo
que tem um vertice a 540 m. na direção 12°30",
NE, magnético, da confluência dos corregos
.Pederneiras e Sussuarana e cujos lados adja-
centes a esse vertice teem os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos; 1.000 m, NW, e
500 m, 3.0 NE.

O prazo para o cumprimento desta exigên-
cia é de sessenta dias.

Dia 12 de janeiro de 1,943

N. 5.813-42 - Wantoil de Oliveira. A áre-a
remanescente de seu pedido é de 12,08 Ha. De-
clare se lhe interessa a pesquiza nesta parte,
no prazo de sessenta dias.

N. 7.316-42 - José Francisco de Amorim
Silva. - Apresente nova planta, definindo
perfeitamente a área pretendida, segundo seus
comprimentos e rumos, fazendo-a amarrar a
um ponto fixo e inconfundível do terreno, no
prazo de sessenta (60) 'ias.

N. 9.058-42 - Moisés Lupion de Tróia. -
Apresente planta de situação de sua área em
relação à outorgada a Nelson Figueiredo de
Oliveira pelo decreto n. 10.278, de 19-8-42,
assim definida:

"uma área de 1.000 Ha, situada no distrle
de Caeté do município de São Jeronimo, Estado
do Paraná, delimitada por um paralelogramo
que tem um vertice a 2.820 m., 18° NE do
quilômetro 98 da estrada que vai para Pirat e
cujos lados adjacentes a esse vertíce Icem
3.200 m. rumo 49° 30' SE magnético e 3.110m.
rumo 40° 30' NE magnético".

O prazo para o cumorimento desta exigência
é de sessenta dias.

N. 10.567-42 - Antonio Nogueira de Al-
meida Cunha. --- Apresente nova planta da
área requerida, dando os _cumprimentos e ru-
mos dos lados do perimetro, bem como amarre
um dos seus vértices a fazenda Cachoeirinha,
no prazo de sessenta dias.

N. 11.416-42 - José Ferreira de Andrade.
- Apresente como prova de capacidade finan-
ceira, o original do atestado de banco, junto em
pública forma, no prazo de sessenta dias.

N. 2.598-41 - Carlos Escobar Fiffaud. -
Comunico-lhe para os devidos fins, que o se-
nhor ministro aprovou as seguintes conclusões
do parecer desta Diretoria Geral. proferido no
processo D. G. P. M. 2.806-41:

1.° Olimpio Maciel Vieira Machado tem
prioridade sobre Carlos Escobar Riffaud.

2.° O pal'ecer de Olimpio Maciel Vieira Ma-
chado Seguiu todos os trâmites legais, não tendo
o manifestd atendido ao edital de interpelaçqo
para manifestar a preferência que a lei lhe as-
segurava.

3.° Não há, pois, motivo para que seja anu-
lado o decreto n. 10.026 de 20 de julho cie
1942.

4.° A Carlos Escobar Riffaud poderá ser ou-
torgada autorização de pesquiza para a área
por ele requerida, dela deduzida a parte que
interfere com a outorgada pelo decreto 10.026
citado.

Conselho Nacional de Serviçõ •

	

_	 Social

O presidente do Conselho Nacional de Ser-
viço Social dá conhecimento aos interessados,
que foram arbitradas, pelo Exmo. Sr. Presi-
dente da República, as seguintes subvenções
para 1943:

Território do Acre:
Instituto de Assistência Social

Darcy Vargas, de Rio Branco .. 	 3.000,00

Ceará:
Pattonat o São José, de Aracati .... 20.000,00
Sociedade de Cultura Artística, de

Fortaleza 	 	 3.000,00

Pernambuco:
Centro de Cultura Bonjardinense,

de Bom Jardim 	
Sergipe:

-Hospital Bom Jesus, de Anápolis •
Baía:

Instituto	 e 	 e Histórico da
Baía, de Salvador 	

Orfanato Santa Angela (Hoje Orfa-
nato D. Eduardo), de Ilhéus 	

Divisão de Águas
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Assunto: (D. A. 1.149-42) Companhia For-.
ça e Luz de Minas Gerais submete à aprova-
ção da Divisão de Águas um plano no sentido
de aumentar para Cr$ 90.000,00 o atual capital
de Cr$ 35.000,00.

'Despacho: Nada se tem a opor quanto ao
aumento de capital.

Departamento Nacional da Produção
Vegetal

Diretoria Geral
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de janeiro de 1943
Alberto Caldas, solicita a título precário o

lote 89 do Núcleo Colonial "S. Bento''.
Despacho: Indeferido. Tanto mais que há

inumeros pretendentes de lotes que ainda não
foram atendidos.

Serviço de Fiscalização do Comércio
de Farinhas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 15 de janeiro de 1943

Processo n. 3.535-42 - Fazendas Reunidas
Dois Amigos - Recorrendo do despaclio gila
indeferiu sua inclusão como quotista de fari-
nha de raspas de mandioca.

A Secção de Fiscalização não encontra mo-
tivo suficiente para que a firma requerente
possa obter reconsideração do despacho profe-
rido pelo Senhor diretor em 1-10-42.

Despacho do senhor diretor: De acordo com
a informação da Secção de Fiscalização. Dê-se
ciência ao interessado e publique-se. -
15 de janeiro de 1943. - João Castelo Branco,
pelo diretor.

Processo n. 0281-43 - Aloisio Menezes
Greenhalgh - Requerendo que lhe fosse con-
cedida quota a que se julgava com direito.

Não tendo apresentado comprovação sufi-
cientemente habil para obtenção do que
solicitava a Secção de Fiscalização opinou
no sentido de que a firma, se O entendesse,
apresentasse provas mais positivas na • defese
dos seus interesses.

Despacho do senhor diretor: De acordo com
a informação da Secção de Fiscalização. De-se
ciência dessa minha resolução ao interessado.
- Em 15 d janeiro de 1942. - João Castelo
Branco, pelo diretor.

Rio de Janeiro:
Associação das Senhoras de Cari-

dade do Dispensário Dr. Getulio
Vargas, de Paraiba do Sul .... 	 5.000.00

Associação Fluminense de Amparo
aos Cegos, de Niterói 	  10.000,00

Caixa dos Pobres de Natividade, de
Natividade do Carangola 	 	 5.000,00

Distrito Federal:
Sociedade de Medicina e Cirurgia

do Rio de Janeiro 	  20.000,00
São Paulo:

Centro Católico de Bragança 	 	 3.000,00
Educandário Santo Antônio, de

São Paulo 	  10 . 000,00
Escola Paulista de Medicina, de São

Paulo 	  10.000,00
Rio Grande do Sul:

Conferência da Sociedade de S. Vi-
cente,de Paulo, de Rio Pardo 	 	 2.000,00

Instituto Histórico e Geográfico do
R: G. do Sul, de Porto Alegre 	  10.000,00

Santa Casa de Misericórdia, de
Santa Vitória do Palmar ....,. 15.000,00

Goiaz:

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 30 de dezembro de 1942

N. 11.425-42 -- Luiz Honold Reis - A área
pretendida interfere em pequena parte com
outra cuja prioridade já se acha assegurada,
(1.4 Ha). Esclareça estar ou não de acordo
com o desconto da pequena área de interferên-
cia, no prazo de sessenta dias.

N. 189-43 - Oséas de Almeida Neto, ind'e-
ferido.. - Apresente novo requerimento coai
todos os documentos exigidos pelos incisos I,
e III do art. 14 do Código de Minas.

N. 7.279-41 - Vitor Remer, compareça à
S. A. do D. N. P. M. para receber os do-
cumentos 'juntando-lhes novo requerimento de
pesquisa.

Dia 14
N. 3.230-42 - Nirce Rodrigues Weber.
N. 6.228-42 - João Ribeiro de Paiva Filho

e Pedro Ribeiro de Paiva.
N. 6.631-42 - Victorio Burigo.
N. 6.865-42 - Afonso Carvalho.
N. 6.942-42 - Sebastião Geraldo da Silva.
N. 7.831-42 - Eduardo Vieira de Miranda

e Alfredo Joaquim de Carvalho.
N. 7.936-42 -- Companhia Th. Badin de Mi-

nérios S/A.
N. 8.834-42 - Rodrigo Octavio Filho.
N. 9.501-42 -- Sebastião Practo Calheiros.
N. 10.298-42 -- Luiz Edmundo Horta.
N. 10.367-42 - Olynto Henriques.
N. 10.498-42 - José Roberto de Oliveira,

Sebastião Teixeira Lopes Lima e Daniel Cas-
tanon.

N. 10.675-42 - Fausto Benevides Maga-

N. 10.850-42 - Moysés José Martins.
N. 10.864-42 - knagé Norfini.
N. 4.535-41 - Vitorio Burigo.
N. 10.551-42- José Estefano dos Santos.
N. 10.552-42 - José Estefano dos Santos.
Relação dos pedidos de pesquisa protocola-

dos em 16 de janeiro de 1943.
Departamento Nacional da Produção Mineral

D. G. P. M. - Interessado - Natureza -
Local - Município - Estado.

N. 492-43 - José de Paiva Oliveira, Bati-
xita e associados, Antas, Poços de Caldas, Mi-
nas Gerais.

N. 494-43 - Frederico Teixeira Machado.
Zircônio, Córrego do Cascalho, Poços de Cal-
das, Minas. Gerais.

N. 496-43 - Rodrigo de Queiroz Lima. Tur-
fa rnarauita, Campo Grande, Distrito Federal.

N. 502-43 - Rogero Teixeira Carmona, Cris-
tais de rocha e as., Lapa Grande, Bocaiuva, Mi-
nas Gerais.

3.000,00

5. 000,00

6.000,00

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

5.000,00 Orfanato S. José, de Goiaz 	  10.000.00

I	 I	 III!	 I	 I' tn' rwr i	 [u
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Processos despachados pelo Sr. ministro da
Educação e Saude: Sociedade de Assistência

Infancia São Vicente, de São Vicente, São
Paulo (pedido de reconsideração de despacho)

• — Nego provimento ao recurso. 9-1-43. Gus-
tavo Capanema.

Colégio Serrano, de Itabaianinha, Sergipe
(pedido de reconsideração de despacho) — Em
lace do parecer, nego provimento ao recurso.
e-1-13. Gustavo Capanema.

Processos despachados pelo Sr. chefe do
gabinete do Sr. ministro da Educação e Saude:

União Nacional dos Homens de Ur, de São
Paulo -c Em face do parecer; indeferido.
6-1-43.

Centro Dramático e Musical Dr. Gomes
Cardim, de São Paulo — Em face do parecer,

, indeferido. 6-1-43.
Grupo Espírita Miguel Arcanjo, de São

Paulo — Em face do parecer, indeferido.
6-1-43.

Sanatório Ezra, mantido pela Sociedade Is-
raelita de Beneficência Ezra, de S. José dos
Campos, São Paulo — De acordo com o pare-
cer. 6-1-43.

Asilo de Mendicidade S. Vicente de Paulo, de
.Tundaí, São Paulo — Em face do parecer, in-
deferido. 6-1-43.

Escola de Comércio de Ouro Fino, Minas
Gerais — Em face do parecer, indeferido.
6-1-43.

Centro Espírita São Paulo, de S. José do
Rio Pardo — De acordo com o parecer. 12-1-43.

Maternidade Santa Terezinha, de São Paulo
-- Em face do parecer, indeferido --- 12-1-43.

Conservatório Brasileiro de Música, do Dis=
f rito Federal — Em face do parecer, indefe-
rido — 6-1-43.

Hospital N. S. da Conceição, de Entre Rios,
Rio de Janeiro — Em face do parecer, indefe-
rido. 12-1-43.

Instituto Kardecista da Baía, de Salvador —
Em face do parecer, indeferido. 12-1-43.

Ordem Terceira de S. Francisco, mantene-
dora da Escola S. José; de Caicó, R. G. -do
Norte — Em face do parecer, indeferido.
12-1-43.

Instituto do Ceará, de Fortaleza -- Em face
do parecer, indeferido 6-1-43.

ATA DA TERCEIRA SESSÃO. ORDINÁRIA
DE 1943

Aos onze dias do mês de janeiro de 191a. tia
sala das sessões, sob a presidência do Sr. mi-
nistro Ataulpho Napoles de Paiva, presentes
mais as Sras. Eugenia Hamann, Stella de Faro,
Srs. professor Olinto de Oliveira, Drs. Jaão
de Barros Barreto e Saul de Gusmão, foi aber-
ta a sessão às 15 horas. Lida e aprovada a
ata da sessão de oito de janeiro corrente. Fo-
ram relatados os seguintes processos:

Pelo Sr. ministro Ataulpho Napoles de
Paiva:

1 — Asilo para Meninas, ex-Asilo de Orfãs,
de Campinas, São Paulo (auxílio para 1943)
— aprovado;

2 — Asilo de Orfãs Coração de Maria, do
Rio Grande, Rio Grande do Sul (auxilia para
1943) — aprovado;

3 — Centro Acadêmico Pereira Barreto, de
São Paulo (auxílio para 1943) — aprovado;

4 — Liga Humanitária de Mogi das Cruzes,
São Paulo (auxílio para 1943) — aprovado;

5 — Associação Cívica Feminina, de São
Paulo (auxilio para 1943) — aprovado.

Pela Sra. Eugenia Hamann:
1 — Asilo Santo Antônio, de Cruz Alta, Rio

Grande do Sul (auxílio para 1943) — apro-
vado;

2 — Centro Espírita Allan Kardec, de Pires
do Rio, Goiaz (auxílio para 1943) — aprovado,
contra o voto do Dr. Barros Barreto.

Pelo Sr. Dr. João de Barros Barreto:

1 — Associação Maternidade de São Paulo,
de São Paulo (auxílio para 1943) — aprova-
do, de acordo com o voto do relator

Pela Sra. Stella de Faro:
1 — Centro Operário de Cuiabá, de Mato

Grosso (pedido para 1913) — ,pelo ina3feri-
mento;

2 — Sociedade Musical Recreativa Sanjoa-
nense, de São João do Piauí, Piauí (pedido
para 1943) — pelo indeferimento;

3 — Colégio São José, de Ibia, Minas Gerais
(pedido para 1943) — pelo indeferimento;

4 — Santa Casa de Misericórdia, de Monte
Santo, Minas Gerais (auxílio para 133) —
aprovado;

5 — Conselho Particular de Santa Luzia, da
Sociedade de São Vicente de Paulo, de Caran-
gola, Minas Gerais (auxílio para 1943) —
aprovado;

6 — Hospital Regina Apostolorum, dc Vila
Dona Francisca, Rio Grande do Sul (pedido
para 1943) — pelo indeferimento;

7 — Grupo Espírita Antônio Batuira, de
Mogi Mirim, São Paulo (pedido para 1943) —
pelo indeferimento.

Às '17 horas, foi encerrada a sessão, da qual,
para constar, lavrei a presente ata que dubs-
crevo e vai assinada pelo Sr. presidente. —
Rogerio Coelho, secretário. — Ataulpho Na-
potes de Paiva, presidente.

ATA DA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DE
1943

Aos treze dias do mês de janeiro de 1943,
na sala das sessões, sob a presidência 4'0 se-
nhor ministro Ataulpho Napoles de Paiva, pie-
sentes mais as Sras. Stella de Faro, Eugenia
Hamann, Srs. professor Olinto de Oliveira,
Drs. Saul de Gusmão e João de Barros Bar-
reto, foi aberta sessão às 15 horas. Lida e
aprovada a ata da sessão de onze de Janeiro
corrente. Foram relatados os seguintes pro-
cessos:

Pelo Sr. ministro Ataulpho Napoles de
Paiva:

1 — Santa Casa de Misericórdia, de 'raiva
de Santana, Baía (auxílio para 1943) — apro-
vado;

2 — Irmandade da Santa Casa de Caridade,
de Alegrete, Rio Grande do Sul (auXilio para
1943) — aprovado;

3 — Conferências Vicentinas, de Campe Belo,
Minas Gerais (pedido para 1943) — pelo in-
deferimento;

4 — Conselho Particular Vicerftino (Socie-
dade de São Vicente de Paulo), de Conselheiro
Lafaiete, Minas Gerais (auxílio para 1943) —
aprovado;

5 — Clube dos Advogados, do Distrito Fe-
deral (auxílio para 1943) — aprovado.

Pela Sra. Stella de Faro:
1 — Instituto Médico Cirúrgico de Inhaunia,

do Distrito Federal (auxílio para 1943) —
aprovado;

2 — Associação Amparo Maternal, de São
Paulo (pedido para 1943) — pelo indeferi-
mento.

Pela Sra. Eugenia Hamann:
1 — Comissão Pró-Lázaros, de Anápolis,

Goiaz (pedido para 1943) pelo indeferi-
mento.

Pelo Sr. professor Olinto de Oliveira:
1 — Hospital Infantil Presidente Antônio

Carlos (anexo à Santa Casa de Misericórdia),
de Juiz de Fora, Minas Gerais (pedido para
1943) — pelo indeferimento.

Pelo Sr. Dr. João de Barros Barreto:
1 — Conferência São Sebastião, de Juru-

mirim, Minas Gerais (pedido de reconsidera-
ção) — negou-se provimento ao recurso, sen-
do mantida a decisão anterior;

2 — Hospital São Sebastião de Três Cora-
ções, Minas Gerais (pedido de reconsideração)
— deu-se provimento ao recurso, sendo apro-
vado o pedido para 1943;

3 — Conselho Particular da Conferèneia de
Nossa Senhora da Penha, de Rezende Costa,
Minas Gerais (auxílio para 1943) — apro-
vado.

Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão:
1 — Associação de São Vicente de Paulo,

de Vila de São José do Barrozo, Minas Corais
(pedido para 1943) — pelo indeferimento;

2 — Irmandade do Senhor Jesus dos Passos
e Hospital de Caridade, de Florianópolis, San-
ta Catarina (pedido para 1943) — paio inde-

3	 Liceu Salesiano do Salvador, Baia (au-
ferimento.
xílio para 1943) — aprovado;

4 — Instituto de Proteção e Assistancia à
Infância de Niterói, Rio de Janeiro (auxilio
para 1943) — aprovado, de acordo com o voto
do relator;

5 — Patronato de Menores Abandonados do
Estado do Rio de Janeiro, de São Gonçalo
(auxílio para 1943) — aprovado, de acordo
com o voto do relator;

6 — Conselho Particular de São Vicente de
Paulo, de Dores de Campos, Minas Gerais (au-
xilio para 1943) — aprovado;

7 — Irmandade da Santa Casa de Miseri-
córdia de Oliveira, Minas Gerais (pedindo sub-
venção para 1942) — pelo indeferimento;

8 — Associação Cooperadora da Escola, de
Porto Alegre, Rio Grande do Sul (oficio do
Sr. secretário de Educação e Cultura, do Rio:1
Grande do Sul) — considerou-se que cabe ao
Governo do Rio Grande do Sul prestar d auxí-
lio que entender de justiça.

Às 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual,
para constar, lavrei a presente ata que subs-
crevo e vai assinada pelo Sr. presidente. —
Rogerio Coelho, secretário. — Ataulpho Na-
potes de Paiva, presidente.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de janeiro de 1943
Emiliano Varela da Silva, pedindo certidão.

— Certifique-se, de acordo com os dados da
S. C. (57.097-42).

Dia 16
Maria Iècla Ildefonso Bezerra, pedindo pror-

rogação de prazo para tomar posse do cargo
de datilógrafo C. — A requerente ainda não
perdeu a sua situação de servidor público", de
modo que seu pedido encontra amparo, quanto,
ao selo, na disposição de lei citada. Sendo muito
justo o que pretende, resolvo conceder-lhe a
prorrogação de 30 dias para que tome posse
do cargo para que foi nomeada (68.610-42).

Departamento Nacional de
Educação

Divisão do Ensino Comercial
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Do DEPARTAMENTO
Portaria n. 4, de 14 de janeiro de 1943 —

O diretor geral do Departamento Nacional de
Educação, tendo em vista o que determina o
decreto-lei n. 5.125, de 22 de dezembro de
1942, resolve tornar sem efeito a portaria
n. 716, de 18 de dezembro de 1942, e revi-
gorar para o corrente ano (1943) a portaria
n. 620, de 5 de dezembro de 1941,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
DIVISÃO

Dia 13 de janeiro de 1943
S.C. 31.471-42 — Oswaldo Berttellotti.

Prove haver feito com regularidade o 1.0 e2.0 ano do curso geral de comércio (1926 e1927).

Minas Gerais:
Conferência de S. Vicente de

Paulo, de Governador Valadares . 5.000,00
Hospital de N. S. do Carmo, de

Paraopeba 	
Hospital de S; Vicente de Paulo,

de Piranga	 	
Hospital Imaculada	 Conceição,	 de

3 .

2.

000,00

000,00
1 — Sociedade de Beneficência em São Paulo

— Hospital Humberto 1.0, de São Paulo (pe-
dido para 1943) — pelo indeferimento.

Conceição 	   3.000,00 Pelo Sr. professor Olinto de Oliveira:



Médico:
N. 40.511-42 --

Sim.
N. 40.592-42 -

de Melo - Sim.
N. 40.602-42 -
N. 40.610-42 -

Sampaio - Sim.
N. 40.612-42 -
N. 40.623-42 -

ker - Sim.
N. 63.549-42 -

Sim.
Cirurgião dentista:

N. 41.880-12 -José da Silva Telles. -
N. 61.201-42 - Genuino Nogueira - Sim.

Geraldo Alves Pedroso

Gilberto Fernandes Pereira

Eli Pinatel - Sim.
Carlos Palhares Fernandes

Fausto Scatolini - Sim.
Arthur de Aguiar Whita-

Newton Paixão 'Faria
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S.C. 67.831-42 - Alfredo Vicente do Vale
Frageli. - Deferido.

S.C. 69.991-42 - Ginásio Riachuelo -
São Paulo - Mudança de denominação para
Escola Comercial do Ginásio Riachuelo.

S.C. 69.831-42 - Colégio Jesus, Maria,
José - Santo Amaro - São Paulo. - Mu-
dança de denominação para Curso Comercial
do Instituto-Jesus, Maria, José. - Aprova-
dos.

S. C. 60.219-42 - Geraldo da Silva Ville-
la Bastos; S.C. 57.155-42 - Epitácio Fer-
reira Moraes, - Deferido, nos termos do pa-
recer.

S. C. 54.851-42 - Atilio Perroca; S.C.
47.411-42 - Nair Bandeira da Costa; S.G.
57.623-12 - Julio Bruno; S.C. 16.593-42 -
Lazaro Miranda Duarte. - Satisfaça a exi-
gência.

Registo de diplomas

Bacharéis em ciências econômias S.C.
45.296-42 - Silvano Machado Junior; S.C.
45.041-42 - Darcilio de Castro Rangel; S.G.
57.969-42 - Antenor Zanato; S.G. 25.290-12
- José Gomes de Campos. - Deferidos. -

Peritos contadores - S.C. 53.74'4-42 -
João Baptista de Moura Carneiro; S.C.
49.013-42 - Asdruhal de Cerqueira Lima Fi-
lho; S.C. 10.244-42 - Clovis de Araujo Cas-
tro. - Deferidos.

Contadores - S.C. 15.916-42 - Ile Ten-
so; S.C. 34.313- - José Natividade Antu-
nes; S.C. 40.709-12 - José Zerbeto; S.C.
39.579-42 - Arnaldo de Toledo; S.O.
46.280-42 - Emilio Pasquareli; S.C.
51.934-42 - Milton Martins; S.C. 55.570-42
- Maura de Souza Pereira; S.C. 64.519-42
- Octacilio Guimarães Costa; S.C. 51.518-42
Dulcydes de Almeida Souza; S.C. 54.991-42
- Francisco Assis de Oliveira; S.C. 16.866-12
- José Toniolo Sobrinho; S.C. 56.80512 -
Salvador Rogatti; S.C. 53.076-42 - Vatter
Ribeiro da .Silva; S.C. 16.147-42 - Alcides
Lourencine Gonçalves; S.G. 48.489-42 - Be-
thuel Bernini; S.C. 15.920-42 - Franklin
Clasen Moura; S.C. 15.921-42 --- Elza Antu-
nes Alves; S.C. 18.468-42 - Waldemar Fon-
seca Santos. - Deferidos.

Guarda-livros	 S.C. 45.298-42 - Dorval
dos Reis; S.C. 64.719-42 - Plinio Guzzo;
S.C. 45.943-42 - Jodith Gioni; S. C.
48.230-42 - Lidia Josefina Acras; S.C.
18.479-42 - Diogenes Gambogi; S. C.
54.142-42 - Wilson Sant'Ana; S. C. 47.486-42
Acrisio Martins de Oliveira; S.C. 7.903-42 -
Lucilia Herkenhoff Coelho; S.C. 56.049-42
- Carmen Laura Costabile. - Deferidos.

Quotas - Academia de Comércio do Ceará,
• Fortaleza - Cr$ 1.800,00 (mil e oitocentos
cruzeiros), importância referente ao , segundo
semestre de 1942, recolhida em 10 de dezem-
bro de 1942.

Academia de Comércio Abgar Reoault
Montes Claros - Minas - Cr$ 1.200,00 (mil
e duzentos cruzeiros), importância referente
ao segundo semestre de 1912, recolhida em
10 de dezembro de 1942.

Escola de Comércio José Bonifácio - Ube-
raba. Minas - Cr$ 1.800,00 (mil e oitocentos
cruzeiros), importância referente ao segundo
semestre de 19 .12, recolhida em 14 de dezem-
bro de 1942.

Escola Particular Liceu Campos Sales -
São Paulo - Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros),
importância referente à mudança de sede, re-
colhida em 16 de dezembro de 1942.

Escola Particular Liceu Campos Sales -
São Paulo - Cr$ 2:400.00 (dois mil e qua-
trocentos cruzeiros), importância referente ao
exercício de 1942, recolhida em 15 de dezem-
bro de 1942.

Escola de Comércio da Sociedade CentrO
Ceixeiral do Maranhão -- São Luiz - Cru-
zeiros 1.800,00 (mil e oitocentos cruzeiros),
importância referente ao primeiro semestre
de 1912, recolhida em 17 de dezembro de
1942.

• Escola de Comércio de Ubá, anexa ao Gi-
násio Egbaense - Chá, Minas - Cr$ 1..200,00
(Mil e duzentos cruzeiros), importancia e-
ferente ao segundo semestre de 1912, reco-

. Ilida em 22 de dezembro de 1942.

Em 14 de janeiro de 1943
N. 58.756-42 - Instituto Subericorde Peda-

gogia, Ciências e Letras "Sedes Sapientiw" Por-
taria Ministerial n. 24, de 12 de janeiro de 1913.
Designa comissão de verificação de cursos. ---
O Ministro de Estado da Educação e Sande,
resolve designar Ana Rimoli, técnico.de  educa-
ção, classe 1, Norma Supino, técn:co de edu-
cação interino, classe I, e Dado Aguiar de
Morais Junior, inspetor referência XV, extra-
numerário mensalista da Divisão de Ensino
Superior, com exercício junto à Escola de En-
genharia Mackenzie, em São Paulo, para, nos
termos do art. 6.° do decreto-lei n. 421, de 11
de maio de 1938, procederem à verificação das
condições de funcionamento, para efeitos do
reconhecimento, dos cursos de Matemática e
Física do Instituto Superior de Pedagogia,
Ciências e Letras "Sedes Sapientiw", com sede
na Capital de São Paulo.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1943. -
Capanerna.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Registo de diploma
Médico:

N. 40569-42 - Lygia alontenegro Ferreira
- Sim.

N. 40.588-12 - Rogerio Marone - Sim.-
N. 40.609-42 - Waldemar Sacramento -

Sim.
N. 40.622 742 - Antonio Luciano Viviani -

Sim.
N. -44.757-42 - Carlos Maia de Assis -

Sim.
N. 51.516-42 --Duerno Wanclerley de Melo

- Sim,
N. 69.557-42 - Agostinho de Carvalho Fer-

nandes - Sim.

Dia 15

N. 67.833-42 - Francisco Manoel Brandão
- Indeferido, a vista do parecer. -

Registo de diploma

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 54.816-11 - João José Cardoso da Silva.
- Certifique-se.

N. 40.616-42 - Marcos • Tabaco - Nos
termos do aviso do Sr. ministro da Guerra.
oficial do Exército não pode exercer procura-
tórios.

• N. 47.409-42 - Jacintho Lopes da Silva -
Renovo o despacho de 2 de outubro de 1912.
nos seguintes termos "Devolva-se o diploma.
Quanto aos demais documentos especifique-os.

N. 52.657-42 - Evandro Cintra Vida! - A.
D. Ensino Superior, opinando por que o re-
querente informe onde e quando prestou os
exames de Aritmética, Francês, Português e
História Universal.

N. 67.474-42	 Damaschino Ramos Ma-
ciel - Prove que Damasquino Ramos Maciel

Damasquino Maciel são a mesma pessoa.
N. 241-43 - Marcos de Azevedo - Sim, in-

termédio da Reitoria.
N. 33.677-40 - Laura Alves da Silveira

Wernz - Faça-se a juntada.
N. 8.871-42 - Etzio Bahiense - Pague

antes o selo por verba.
N. 19.471-42 - Henrique Francisco D'Avi-

la Barbosa Gonçalves - Renovo o despacho
de. 5 de novembro de 1942, assim rui-agido:
"Junte prova, havida em Juizo, de que Henri-
que Barbosa Gonçalves,' que tem o curso se-
cundário, e Henrique Francisco D'Avila Bar-
bosa Gonçalves, que fez o curso superior, são
a mesma pessoa.

N. 42.007-42 - Niobe de Souza Seth -
Restitua-se mediante traslado.

N. 45.551-42 --- Benedito Paulo Pacheco de
Almeida - Compareça para assinar o diploma.

N. 48.8-16-42 - Cromwel da Costa Miranda,
- Falta o selo nacional.

N. 58.667-42 - Escola Politécnica da Baía
-Relatório do segundo trimestre de 1912 -

Arquive-se.
N. 61.091-42 - Antonio Cavalcanti de Oli-

veira - A procuração integra os autos. Inde-
ferido.

N. 368-43 - João França de Santana -
Falta o selo nacional, a que se refere o decre-
to-lei n. 4.545, de 31 de julho de 1943.

N. 466-43 - Lucia Pimentel Spinola Castro
- Falta o selo nacional.

N. 1.052-43 - Mario Pinto - Sim, na for-
ma da lei.

N. 1.527-43 - Ernani Morais - Prove o
pagamento do selo por verba.

Escola de Comércio Bento Quirim) - Cam-
pinas, Estado de São Paulo - Cr$ 1.700,00
(mil e oitocentos cruzeiros) importância re-
ferente ao segundo semestre de 1942, reco-
lhida em 15 de dezembro de 1912.

Escota de Comércio Dr. Veiga Filho -- São
Paulo - Cr$ 2.400,00 (dois mil e quatrocen-
tos cruzeiros), importância referente ao exer-
cício de 1942, recolhida em 10 de dezembro
de 1942.

Escola de Comércio Carvalho de Mendonça
São Paulo - Cr$ 1.800,00 (mil e oitocentos
cruzeiros), importância referente ao segundo
semestre de 1912, recolhida em II de dezem-
bro de 1912.

Divisão de Ensino Superior

:- EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO •

Bacharel:-
N. 40.425-42 - Noely Corrêa de Mello -

Sim.
N. 63.705-42 - Abdon de Barros Monte -

Sim.
N. 500.43- - Oscar Gomes Ramagem -

Sim.
N. 681-13 - Gerson Tavares Sabino

Dia 16.

Registo de diploma
-Médico:	 •

N. 40.578-42 - Helio l Inforzato -
N. .40580-42 - Bernardo Kauffman - Sim
N. 40.591-42 - Oswaldo Lacreta - Sim.
N. 40.619-42 - Nelson de Toledo - Sim.
N. 4-0.621-42 - Caetano Trapé - Sim.

,Bacharel:
N. 42.457-41 - Latidelino Teixeira de Me-

deiros. - Sim.
N. 39.200-42 - José Alexandre Buaiz -

Sim.
• N. 69.012-42 - Mario Ferreira de Medeiroo
- Sim.

N. 55.126-12 - Nelson Maria Faria - De-
ferido.

N. A.267-13 - Nilo Miranda .Ruschel -
Sim.
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REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. DIRETOR

Dia 15 de janeiro de 1943

N. 14.682-42 — Serviço Regional do DOMI-
Ri() da União. — De acordo.

N. 16.532-42 — Irmandade Sta. Cruz dos
Militares. — Compareça à S. Expediente.

N. 245-43 — Julio Corrêa Marques. — Não
há que providenciar.

N. 16.587-42 — Faustina Teixeira. — Não
pode ser 'atendido.

N. 332-42 — Roberto Vilmar, procurador.
— Compareça à S. de Lançamento.	 •

• REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. ENGENHEIRO CHEFE DA 3. a DIVISÃO

N. 232-43 — Mario Leite Echmique. — De-
ferido.

N. 10.079-42 — João Faustino da Cruz.
Aguarde oportunidadde.

N. 10.698-42 — Julieta Augusto Guimarães.
— Deferido.

N. 11.105-42 — Elvira Coelho -Teixeira. —
Deferido.

N. 13.717-42 — Património Imobiliário
S. A. — Deferido.

N. 14.926-42 — Antenor Ferreira dos San-
tos Filho. — Compareça ao 2.° Distrito.

N. 15.019-42 — Antonio de Oliveira. —
Deferido.

N. 15.546-42 — Celso Soares Dutra. —
Deferido.

-N. 15.970-42 — Joaquim Santiago. —Com-
pareça à S. Expediente.

N. 16.051-42	 Elias d'Abreu. — Compa-
reça ao 1. 0 Distrito.

N. 16.279-42	 José Eduardo Pestana de
Aguiar Silva. — Deferido.

N. 16.352-42 — Julio dos Santos Monteiro.
— Deferido.

N. 16.362 — Affonso Quental Filho. 	 De-
ferido.

N. 7-43 — Deolindo de Araujo Campos Gur-
gel. — Deferido.

N. 30-43 — João de Deus Candiota. — De-

ferido.
N. 112-43 — Celenes Corrêa Mathé — De-

ferido.
N. 113-43 — Joaquim Teixeira da Silva, —

Deferido.
N. 385-43 — Jacob Bassé. — Deferido.
N. 14.027-42 — 'José Pinto Ribeiro. —

Aguarde oportunidade.
N. 15.655-42 — Pedro Alves Pires. — De-

ferido.
N. 15.799-42 — Benedita Floriano da Moita

Vasconcelos. — Compareça ao 2. 0 Distrito.
N. 16.107-42 — Antonio de Andrade Car-

doso. — Deferido.
N. 16.198-42 — Americo Bedesehi . — Prove,

na Secção de Expediente, a propriedade do
imovel em causa, fazendo a devida transfe-
rência.

N. 16.329-42 — Joaquim dos Anjos. — De-
ferido.

N. 16.612-42 — Dina Ludovina da Silva.
Deferido.

gamento dos aluguéis correntes, acrescidos da
prestação mensal de Cr$ 70,00 (cerca da déci-
ma parte dos vencimentos do locatário), para
a amortização daquela dívida; e estabelecida
a condição de que a impontualidade no referi-
do pagamento, por dois meses consecutivos,
importará a rescisão do contrato e o despejo
imediato, sem prejuizo da cobrança da mesma
dívida, que continuaria sob a responsabilidade
do locatário, — isto feito ter-se-ia adotado
uma providência que viria conciliar os interes-
ses em jogo.

É o meu parecer. Vossa Excelência, todavia,
dignar-se-á de resolver como julgar mais acer-
tado. — A. de Souza Costa. — "Aprovado"
Em 6-1-943. -- G. VARGAS.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
CIRCULAR N. 2

Declaro aos Srs. chefes das repartições su-
bordinadas a este Ministério, para seu conhe-
cimento e devidos efeitos, em aditamento it
circular,n. 26, de 29 de dezembro último, que
as declarações de bens apresentadas em cum-
primento do disposto no art. 42, do decreto-
lei n. 4.166, de 11 de março de 1942 devem
ser encaminhadas ao presidente da Comissão da
Defesa Económica, acompanhadas de uma re-
lação em ordem numérica, com a indicação doa
nomes dos declarantes, impreteriv,elmente, até
o dia 31 do corrente mês.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 19
de janeiro de 1943. Romero Estellita, di-
retor geral.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Gabinete . do Ministro

- EXPOSIÇÃO 1.), MOTIVOS
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-

blica:
N. 7 — Gabinete — No requerimento de fls.,

D. Mercedes Pinto Rezende expõe o segiUnte:
— que é viuva e reside, há 8 anos, no pré•lio

ie propriedade da União, sito na rua Couto
7n1agalhães n. 13-A, alugado pelo seu 'cunhada
Mateus Francisco Arteiro;

— que, nestes últimos anos; 'vem atraves.;
do sérias dificuldades, tendo perdido 5.pissoas
de sua família, filhos e genro, o qual deixou
em sua companhia mulher e filho;

— que, em consequência de tudo isso, se
atrazou no pagamento dos aluguéis, a , • azita de
Cr$ 130,00 mensais, não havendo comunicado
esse fato ao locatário da casa, seu referido
cunhado,

Em face desses fatos, apela para V03a Ex-
celência, solicitando clemência e pleiteando não
só que seja sustado o despejo sob cuja amea-
ça se encontra, mas tambem que se-lhe permita
pagar, com os aluguéis dos meses correntes,
uma prestação módica, para a amortização da
dívida.

Anteriormente, alegando contar 59 anos de
idade, ser viuva e ter 9 filhos. pleiteou favor
idêntico, perante a Diretoria do Domínio da
União.

Da instrução do processo. verifica-se:
— que a locação do prédio em causa foi rea-

lizada em junho de 1933, sem fiador, quando
os bens da extinta Empresa de Melhorameatos
da Baixada Fluminense não tinham ainda pas-
sado à administração da Diretoria do Domínio
(fls. 11 v. e 19):

— que o locatário, Sr. Mateus Francisco Ar-
teiro. nunca residiu no imovel locado, mas a
sua cunhada, D. Mercedes Resende (fls. 28 —
declaração da requerente);

— que .os aluguéis deixaram de ser pagos
a partir de março de 1938, montanda a divi-
da, até igual mês do ano p. findo, a Cr$ 6.370,00
(fls. 35);

— que o genro da _suplicante, Sr.. T.,ulz , Mar-
fins, operárip do Arsenal de Marinha lb Rio
de Janeiro, compareceu na Diretoria lo Domí-
e io e occlarbu, verbalmente, que se reSpoasil-

I com este — cri 130,00, lhe fosse permitido
'amortizar àquela, em prestações de Cr$ 50,00,.
podendo descontar em folha Cr$ 180,30 (fls.
36 e 36 v.);

— que o locatário, Sr. Mateus Franci..sca Ar-
teiro, é funcionário da Prefeitura do Gistrito
Federal e percebe os vencimentos de Cr$ 720,00
mensais.

A Diretoria do Domínio, assinalando não ser
razoavel deixe a União de acionar o iaratário
de fato, para aceitar a oferta de um diarista
cio Arsenal de Marinha, cujos vencimentos e e5-
tabilidade não oferecem garantia suficleate,
diz que seria o caso de rescindir-se o :matrato
atual, para conceder-se a locação à requer 91tP,
mediante as necessárias cautelas. Conclue pelo
indeferimento da petiço, visto a suplicante
não ser a locatária do prédio em apreço.

A Diretoria Geral da Fazenda Nacional con-
clue que o pedido carece de amparo legal.

Os elementos constantes do processo e enu-
merados no item . 3 desta exposição, e a lei-
tura do requerimento dirigdo a Vossa Exce-
lência trazem-nos a impressão real das -Fficul-
dades que atravessou a família da requerente.
em consequência dos rudes golpes que sofreu,
e, tambem, nos demonstram o espírito de soli-
dariedade entre os membros dessa família, tra-
duzido pelo oferecimento que fez o genro ao su-
plicante, — um simples operário do Arsenal
de Marinha, percebendo, certamente, modesto
vencimento.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 12 de janeiro de 1943:
N. 2: — À Delegacia Fiscal no Rio Grande

do Narte, concedendo crédito para pagamento
a Expedito de Toledo Piza, inspetor de imi-
gração F.

N. 2 — À Delegacia Fiscal no Espírito Santo,
concedendo crédito para pagamento de grati-
ficação por serviços extraordinários prestados
pelo auxiliar de escritório, referência IX —
Jact Tereza Provedel,

N. 3 — À Delegacia Fiscal em Sergipe, con-
cedendo crédito para pagamento a Maria Luiza
Lima, enfermeiro 1,', da Delegacia Federal de
Sande.

N. 4 — À Delegacia Fiscal em Santa Cata-
rina, concedendo crédito para pagamento a
Osmundo Wanderley da Nobrega.

— À Delegacia Fiscal na Paraíba:
N. 2 — Concedendo crédito para pagamento

a José da Gama Prado.
N. 3 — Concedendo crédito para pagamento

a Hercilio Barbosa Leal.
N. 4 — Concedendo crédito para pagamentoa João Pires dos Santos .

— À Delegacia Fiscal no Amazonas:
N. 4 — Concedendo crédito para pagamento

a Jorge Matheus.
N. 3 -- Concedendo o crédito de Cruzeiro

304.000,00, para atender às despesas com os
prosseguimento das obras do Leprosário
Colónia Aleixo, nesse Estado.

— À Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 4 — Concedendo crédito para pagamento

dos p ensionistas Eduardo Antunes e Pedro Ale-
xandrino de Albuquerque Melo.

N. 5 — Concedendo crédito para pagamento
da gratificação a que tem direito José Bezerra
Dantas.

N. 6 — Concedendo crédito para pagamento
da pensionista Maria .das Graças Pinto de
Barros e outros.

N. 7 — Concedendo crédito para pagamento
de gratificação a que tem direito Ephrem Es-
dras Eustáquio Embirassú,

N. 12 -- Concedendo crédito para pagamento
de gratificação a que tem direito Aprígio Gomes
Melo Cavalcanti.

— À Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 6 -- Concedendo crédito para pagamento

a Francisco Tomé de Souza.
N. 7 — Concedendo c. édito para pagamento

de salário de dois agrônomos XV, da Secção
de Fomento Agrícola.

Se à administracâ:o cumpre zelar pelos in-
teresses da Fazenda, promovendo o recolhi-
mento das quantias que lhe são dev:'.das, não
menos certo é que nada impede que transija,
quando o faça resguardando aqueles interes-
ses.

Mesmo que o locatário seja compelido ao pa-
gamento da dívida, só o poderá fazer paice-
ladamente. dada a sua condição de funcionário
com parcos estipêndios. Verificado o despejo,
teriamos, em suma, O pagamento em presta-
ções,. sem que o Estado, tomasse qualquer ini-
ciativa tendente a amenizar a situação de uma
família pobre que recorre ao poder público,
numa época em que a legislação do país dis-
põe. sabiamente. sobre a proteção às famílias.

Reconhecida a dívida pelo locatário. me
te terme; assumido o • compromisso por este,
pela requerente e pelo genro desta- que .nterfe-

bilizaria nela divida e Delo aluguel, desde que, riu no processo, de que será restabelecido o Da-



Processos:
De montepio militar:

N. 90.207-42 - Noeini Farias de Sousa.
• N..51.671-42 - Lupercia Meyer Silveira.
N. 111.310-42 - Alice aio Lago Costa.
N. 112.052-42 - Coraldina Pratas de

Araujo Pereira.'
De aposentadoria:

N. 40.933-42 - Adolpho do Espírito Santo.
N. 51.069-41 - Djalma Pereira Raposo.
N. 16.981-42 - .Alfredo Botelha Seixos.
N. 71.6 .15-42 - Gumercindo Ramos de

Oliveira.
.- N. 85.277-39 - Antonio Salero 'de Me-
nezes.

N. 505-42 - Presciliano do Nascimento
Amaral.

N. 17.530-42 - Fernando Weinbardt.
N. 109.753-42 - Annibal Faller.

De montepio civil:
N. 73.720-37 - Maria Henriquela Jardim

Miranda e outras.
Apostilas feitas na mesma data:
De alteração de nome:

N. 103.126-42 - Adelaide Cavalcanti Coe-
lho.
Títulos expedidos no dia 11 de janiro de

• 1943
Processos:	 -
De aposentadoria:

N. 110.573-42 - Ataliba a ourina.
N. 110-.440-42 - Silvano Antonio da

Silva. -	 -
N. 92.505-40 - João Barreto de Menezes.
N. 111.614-42. - João Ferreira de Araujo.
N. 53.037-11 - Pedro Chaves de Almeida

Rego.
N. 99.167-42 - João Ferreira da Luz.

De Montepio militar:

expedidos no dia 13 de janeiro de
1943

Processas:
• •	 :

De aposentadoria:	 .
N..29.089-42 -- Antonio de • Araujo Góes.

• N. 112.618-42 - Joaquim Gonçalves Ra-
poso.

N. 111.592-42 -
N. 15.843-42 -

Mar. .
• N. 111.434-42 -

N. 111.012-42
De militar:

N. 112.042-42 - Dora Oliveira Rocha.
N. 112.046-42 - Josephina Seggiaro.
N. 336-43 - Zelia Vieira Minervine.

De montepio civil:
N. 30.730-42 - Maria José de Azevedo

Neves.
N. 72.28 .1-12 - Sylvia Regis de Oliveira

e outra.
N. • 110.747-42 - Margarida Candida do

Azambuja F. da Costa e outra.
- N. 88.998-42 - Maria lgnacia da

Freitas.
N. 89.124-12 - Julia Martins.
N. 50.306-42 - Noelina Marcial de

tas.

	

N. 92.827-42	 Emilda de Mendonça.
N. 85.713-42 - Candida do Couto Al-

meida.
N. 35.113-42 - Carlos Cabral dos Santos.,

Apostilas feitas na mesma data:
De melhoria de pensão:	 •

	

N. 92.040 •-39	 Reynaldo Porchat.
N. 30.953-33 - Firmino Rodrigues

Carvalho.

Diretoria das [lendas Internas
• ATO N. 16

O diretor das Rendas Internas cio Tesouro Na-
cional, de conformidade com o resolvido no pro-
cesso fichado sob n. 88.616, cie 1942, auto-
riza Albert Fadei, residente nesta Capital, a
negociar com os minérios no item 1.0 da cir-
cular n. 8, de 27 de março de 1910, e na de
a. 33

'
 de 27 do outubro de 1942, ficando, en-

tretanto, restrito o comércio da ágata e da
granada aos fins industriais e obrigado o ra-
ferido cidadão às exigências em vigor, previs-
tas na circular n. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1912. -
11"orlencio de, Aleantara Filho.

(N. 1.052-19-1-43-Cr$ 25,50):

Divisão de Material
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de janeiro de 1913
Estrada da Ferro Noroeste do Brasil - Pro-

cesso n. 1.058-43. - Conta na importância de
Cr$ V2_2G.

Panair do Brasil S. A. - Proc. n. 1.107-13.
- Conta na importância de Cr$ 561,00. .

Soares Lavrador & Cia. Ltda. - Proc.
n. 1.945-43. - Conta na importância de Cr$
234,50.

Estrada de Ferro Central do Brasil - Pro-
cesso n. 2.013-43. - Conta na importância de
Cr$ 1.778,00.

Moreira Barbosa & Cia. Ltda. - Processo
n. 2.276-43. - Conta na importância de Cr$
795,00.

Rêde Mineira de Viação -.- Proc. n. 2.719-13.
- Conta na impartância de Cr$ 171,80. As dí-
vidas deverão ser liquidadas por exercício fin-
do, mediante- requerimentos dos interessados,
dirigidos ao Sr. ministro da Educação e Saúdo.

Diretoria do Tesouro
Divisão do Imposto de Renda

PORTARIA N. 0 DE 8 DE JANEIRO DE 1913
O diretor da• Divisão do Imposto de Renda,

usando de suas atribuições legais, recomenda
aos 'senhores delegados regionais do Imposto,

indicado na sua guia do transferência, isto é, Títulos
em favor da Associação Beneficente dos Fun-
cionários Públicos. Poderá, querendo, recla-
mar perante à Imprensa Nacional.

N. 15.516-42 - Zulmira Lobo Moreira Fia-
lho -- Satisfaça a exigência dó parecer.

N. 108.738-42 - Edna Coutinho Apresen-
te o título de pensionista.

N. 109.200-42 - Jocelina Juracf Santos Pe-
reira - Não tendo a interessada cumprido o
despacho exarado, no processo a que ela pró-
pria se reporta, nada há que deferir. - Arqui-
ve-se.

N. 110.460-42 - José Maria V. Velo e ou-
tros - Satisfaçam a exigência do art. 270, do
Regulamento Geral de Contabilidade Públi-
ca.

N. 110.818-42 - Delfina Carolina Pereira
Lemos - Satisfaça a exigência do artigo 270
do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

N.110.824-42 - Candida Jorge dos Reis -
Satisfaça a exigência.

N. 10.264-41 - Maria do Carmo dos Santos
Arquive-se, unia vez que o pagamento não

foi pleiteado dentro do quinquênio, contado da
data em que se originou o direito da requeren-
te.

N. 1.840-43 - José Vilas 13(ias - Compare-
ça à Secção de Pensões para prestar esclareci-
mentos.

N. 1.500-43 - Dulcides de Almeida Souza
- Nada há que deferir por esta Diretoria, uma
vez que a petição não foi dirigida a ela.

N. 1.411-43 - Otaviano Angelo Calazans
Convida-se o interessado a satisfazer a exi-
gência.

N. 1.603-43 - Iracema Ribeiro da Fonseca
e- Silva - Apresentem alvará de autorização.
Títulos expedidos no dia 13 de janeiro de

1943

.•
N. 102.843-41 - Fabriana Bezerra.
N. 34.054-42 - Alcemira. de Miranda

Cerqueira e outra-s.
De montepio civil:

N. 58.100-42 - Maria da Gloria Guima-
rães.

N. 26.784-42	 Ana Elpidia de Faria.
N. 112.686,42 - Cemodoce Soares Marçal

e outra.
• • N. 30.921-11 - Elfrida Monte fastos To-
ledo e outra.. •

Ilamiro Nascentes.
José Maria Corrêa Rio

Albertino Pedro da loa

- Acari° de Almeida.

Mota

Frei-

de
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- ÀDelegacia Fiscal no Esado do Rio de
.Janeiro:	 •	 •

N. 7 - Concedendo crédito para pagamentn
ao Hospital São Vicente de Paulo, de Bom
Jesus de Itaboapoana.

N. 8 - Concedendo crédito para pagamento
0 Emanuel Pereira de Melo.
• N. 9 - Concedendo crédito para pagamento.

Jandira de Araujo Soares.
- À Delegacia Fiscal em São Paulo: -

N. 8 - Concedendo crédito para pagamento
'ao Dr. Pedro Contier Pineroli.

N. 9 - Concedendo crédito para pagamen-
to à firma Martins, Dias & Comp.

N. 10 - Concedendo crédito para paga-
mento a Marcos Martins Trinta.

- À. Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul:

• N. 9 - Concedendo crédito para paga-
mento a Alvino Francisco Coutinho.

N.- 10 - Concedendo crédito para paga-
mento a Leandro Pereira Peles.

N. 11	 Concedendo crédito para paga-
mento a Nemongaba de Cerqueira Santos.

• N. 12 - Concedendo crédito para paga-
- mento a Francisco Simões Pires.

N. 13 - Concedendo crédito para paga-
mento à Viação Férrea do Rio Grande do
Sul.

N. 14 - Concedendo crédito para paga-
' mento da pensionista Emery • Silva Pinto.

- A Delegacia Fiscal na Baía:
N. 10 --- Concedendo crédito para paga-

mento a Laura Teodelina de Araujo Amorim
e outras.

N. 11 - Concedendo crédito para • paga:-
mento da diferença de vencimentos a que
tem direito o escriturário, classe G, Julio
Pacheco de Oliveira.

- À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 10 - Concedendo crédito para paga-

mento a Dulce de Melo Oliveira.
N. 11 - Concedendo crédito para-paga-

mento a Carlos- Marques Lisbôa.
N. 12 - Concedendo crédito para

mento a Maria Conceição de Souza.
N. 13 - Concedendo crédito para paga-

mento a Maria Candida de Lima Freitas e
outras.

,	 Processos:
N. 111.492-42 - Vitória Fernandes Ruiz,

tutora da menor Nadir. - Compareça à
Secção de Pensões, para prestar esclareci-
mentos.	 .

N. 64.289-42 - Borlido Maia & Cia. -
Satisfaça a exigência do parecer.

•N. 2.028-43 - Pedro Chiarelli. - Com-
pareça para esclarecimentos.

N. 3.886-43 - Antonio Lourenço Saraiva
Filho. - Requeira em termos mais precisos.

N. 110.706-42 - Cid da Silva. - Compa-
reça para esclarecimentos.

N. -5.140-43 - Maria Catarina Delgado
Baldessarini. - Declare o . fim a que se
destina a certidão.

N. 112.532a42 - Alcinio Oliveira Rocha.
- Apresente o necessário instrumento de
procuração.

N. 2.458-43 - Merino	 Cia. - Preste
melhores esclarecimentos.

N. 94.181-42 - Euclides Machado. -
Convida-se o interessado a satisfazer a exi-
gência.

N. 80.951-42 - Neuza Moniz Cantanhede
Barradas. - Preste esclarecimentos.

N. 5.310-43 - Henriqueta d'Almeida. -
Preliminarmente sele a petição.
• N. 110.745-42 - Iara Ferreira da Costa.
- Habilite-se de acordo com o art. 270 do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

N. 58.104-40 - José da Silva. - Preste
esclarecimentos.

N. 58.106-40 -- José Soares Barbasa Lamas
- Preste os esclarecimentos de que necessita o
Serviço do Pessoal.

N. 66.147-40 - Augusto da Cunha Moraes
Satisfaça a exigência do parecer.

N. 67.716-40 Abilio Guimarães de Sant'
'Ana -- Satisfaça a exigência da 1. a Sub-dire-
toria.

N. 80.286-12 -- Gil Baldio - Nada há que
deferir. O requerente sofre o desconto que foi

paga-
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de Renda nos Estados que observem e façam
cumprir rigorosamente no serviço de recepção
das declarações de rendimentos das pessoas
físicas e jurídicas e das guias de recolhimento
dos impostos retidos pelas fontes, as seguintes
instruções:

I - As declarações de rendimentos e guias
de recolhimento deverão ser apresentadas às
Delegacias Regionais e Seccionais do Imposto
de Renda, Alfândega, Mesas de Rendas e Cole-
torias Federais, por iniciativa do contribuinte
ou, no caso do imposto sujeito à retenção, do
procurador ou fonte retentora.

II - Aos orgãos de que trata o item ante-
rior, compete datar e numerar as declarações
apresentadas e dar o competente . recibo às
partes interessadas.

III - No mesmo ato de entrega da dela-
ração de rendimentos a da guia de recolhi-
mento, os contribuintes, procuradores ou fon-
tes retentoras, deverão informar em fichas e
relações fornecidas pela Repartição, os rendi-
mentos pagos ou creditados no ano anteriw,
por si ou como representantes de terceiros, com
indicação da natureza do recolhimento, das ros-
pectivas importâncias e dos nomes das pessoas
que os receberam.

IV - O pagamento no ato de entrega da de-
reeadadores, a estes em dinheiro e àquela em
diante revisão provisória, às Delegacias Re-
gionais do Imposto de Renda ou aos orgãos ar-
recadadores, a estes em dinheiro e 'àquele em
cheque cruzado ao Banco do Brasil, que será
emitido ou endossado em seu nome.

V - O exator que der o competente recibo
de pagamento do imposto feito na forma do
item IV, anotará no lugar próprio da respe-
ctiva declaração de rendimentos ou da guia de
recolhimento, a importância e a data do do-
cumonto de Receita, com a .iposição de sua
assinatura.

VI - Os orgãos arrecadadores transmitirão,
mensalmente, com a necessária relação, às De-
legacias Regionais (Movimento próprio) e Sec-
cionais a que estiverem imediatamente juJis-
dicionados, as declarações e guias de recolhi-
mento recebidas, dim de serem controladas
estas e revistas e lançadas aquelas.

VII - Os orgãos arrecadadores deverão re-
meter lambem mensalmente às Delegacias Re-
gionais (Movimento próprio) e Seccionais, sob
cuja jurisdição estiverem, as fichas e relações
que lhes forem entregues destinadas ao cm-
trole dos rendimentos declafados.

VIII - As fichas e relajões aludidas no
item III, estão sendo impressas e serão reme-
tidas dentro em breve.

Dê-se ciencia e cumpra-se. - Celso de
Abreu Barreto, diretor.

do decreto-lei n. 3.200 de 19 de abril de 1941,
a que se refere o reclamante, não diz respeito
ao imposto de renda e sim os benefícios insti-
tuidos por esse decreto-lei.

N. 17.833-42 - Americo Facó - De acordo
com o parecer do Sr. chefe da Secção de Re-
clamações e Recursos, retifique-se o lança-
mento impugnado, em conformidade com o cál-
culo minutado a fls. 20.

N. 17.911-12 - Antonio Ferreira Jacobina
Filho - Deferido. Em face do que preceitua
o parágrafo 2.° da art. n. 20 do decreto-lei n.
4.178, de 13 de março de 1942, retifique-se o
lançamento reclamado de acordo com o cálculo
retro.

N. 18.256-42 - Eduardo Carneiro de Men-
donça - De acordo com a informação retifi-
que-se o lançamento contestado em conformi-
dade com o cálculo a fls. 13.

N. 18.650-42 - Paulo Cardoso Mourão e
Esposa - De acordo. Abra-se novo prazo para
pagamento em face da desistência de que dá
conta o termo retro.

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
Em 15 de janeiro de 1913

Requerimentos:
N. 79.663-42 - J. Lagarto. - À vista da

infração apurada pelo lancador, imponho a J.
Lagarto a multa de Cr$ 100,00, mínimo da lei.

N. 17.701-42 - Amelio de Frias Brandão.
- Julgada improcedente, devendo ser cobrado
novos selos das estampilhas sobrepostas, na
forma do art. 62 letra a do regulamento bai-.
xado com o decreto n. 1.137 de 7-11-1936 e
conforme laudo de fls. 6. Intime-se.

N. 88.517-42 - Gaspar da Silva Araujo &
Cia. - Aprovo a averbação procedida pelo lan-
çador. Transfira-se a patente, evá o processo
à S. C. E. após, para as devidas anotações.
Imponho à firma Gaspar da Silva Araujo Teei-
dos Ltd., a multa de Cr$ 50,00, mínimo da lei.

N. 85.992-41 - Antonio de Oliveira & Ro-
drigues. - Idem.

N. 85.340-42 - Antonio Moreira. - Inde-
ferido, nos termos do parecer. Prossiga o fei-
to.

N. 85.091-42 - Nilo 'M. de Almeida. -
Aprovo a averbação procedida pelo lançador.
Transfira-se a patente de fls., e vá o processo
à S. C. E. após, para as devidas anotações.
Imponho à Nua M. de Almeida as multas de
Cr$ 50.00, e 30% sobre os emolumentos de re-
gisto pagos.

N. 82.884-42 - Frahia & Cia. - Aprovo a
averbação procedida pelo lançador. Transfira-
se a patente de fls, e vá o processo à S. C. E.
após, para anotar. Imponho à firma Frahia &
Cia. as multas de Cr$ 50.00, e 30% sobre os
emolumentos de registo pagos.

N. 82.891-42 - Ricardo Rico. - Proceda-
se pela forma proposta. Imponho a Ricardo
Rico a multa de Cr$ 125.00, médio da lei.

N. 83.299-42 - João Ferreira de Souza.
-- Aprovo a averbação procedida pelo lançador.
Transfira-se a patente de fls. e vá o processo
à S. C. E. após, para as devidas anotações.
Imponho a João Ferreira de Souza as multas
de Cr$ 50.00, e 30% sobre os emolumentos de
registo.

N. 85.054-42 - Feladio Barbosa. - Apro-
vo a averbação procedida pelo lançador. Trans-
fira-se a patente de fls, e vá o processo à S.
C. E., para as devidas anotações. Imponho a
Feladio Barbosa a multa de Cr$ 50.00, míni-
mo da lei.

N. 82.189-42 - Manoel Maria Rodrigues.
- Verificado como foi haver tido inicio, o ne-
gócio, em setembro de 1942, proceda-se a alte-
ração da inscrição feita em 23 de novembro da-
quele áno, para o fim de retroagi-la ao mês
anterior. Imponho a Manoel Maria Rodrigues
a multa de Cr$ 100,00, mínimo da lei.

N. 73.590-42 - Lue,iano Montenegro Neto.
- Em face do esclarecimento prestado. pela S.
F. retifique-se o lançamento feito à vista da
coleta de fls. 2 para o fim de ser o imposto
cobrado a partir de janeiro de 1942, e não de
outubro do mesmo ano, cimo na mesma coleta

se menciona. Imponho ao interessado, Dr. Lu-
ciano Montenegro Neto a multa de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros), mínimo da lei.

N. 70.311-12 - Dr. Pedro Caram. - Em
face dos esclarecimentos prestados pela S. F.
proceda-se a inscrição do Dr. Pedro Caram, a
quem imponho a multa de Cr$ 100,00, mínimo
da lei.

N. 75.304-42 - Silvio Domingues de Souza.
- -Aprovo a averbação procedida pelo lança-
dor. Transfira-se, a patente de fls. e vá o pro-
cesso à S. C. E. após, para as devidas anotações.
Imponho a Silvio Domingues de Souza as mul-
tas de Cr$ 50,00, e 30% sobre os emolumentos
de registo.

N. 79.256-12 - Agenor Pinto & Cia. -
Aprovo o lançamento procedido pelo lançador.
Dê-se baixa na inscrição existênte em nome de
João Antonio de Lima, nos termos propostos.
Imponho ao aludido contribuinte a multa de
Cr$ 125,00, médio da lei.

N. 79.573-42 - Ferreira & Donato. -
Transfira-se, nos termos do parecer. Imponho
à firma Ferreira & Donato as multas de Cr$
50,00 e 30% sobre os emolumentos de registo.

N. 62.561-42 - Alcebiades Delamare. -
Proceda-se esmo propõe a S. F. Imponho ao
Dr. Alcbbiades Delamare Nogueira da Gama a
multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), mínimo
da lei.

N. 81.278-42 - Joaquim Pereira de Azeve-
do. - Aprovo. Imponho ao requerente, Joa-
quim Pereira de Azevedo a multa de Cr$ 30,00,
mínimo da lei.

N. 79.111-42 - Carmen Soteli Galino. -
Idem.

N. 87.822-42 - Empresa Brasileira de De-
molições Ltd. - Idem.

N. 86.951-42 - M. Nunes & Silva. Idem.
N. 63.735-42 - Irmãos Maksoud. - Apro-

vo. Imponho à Irmãos Maksoud a multa de Cr$
50,00, mínimo da lei, e a de 30% sobre os . emo-
lumentos de registo.

Representações:
N. 2.312-43 - José Moraes e outro. - Jul-

gado improcedente. Averbado o selo na 2. a via
apresentada, arquive-se o presente processo.

N..73.939-42 - Olivia Martins Goulart. -
Não se tratando de transferência de firma vo-
luntariamente intentada pelo interessado, não
há como aplicar-se a penalidade de que trata
o § 2.° do art. n. 219 do decr. 739, de setem-
bro de 1938. Isto posto, .transfira-se nos ter-
mos da informação de 2-11-1942. Imponho a
Herminio Augusto Roque a multa de Cr$
125,00, médio da lei.

N. 2.629-43 - Dr.. Paulo de Souza Corra-
cedo e outros. - Julgado procedente e impos-
ta a multa de Cr$ 50,00, de acordo com os arts.
15, § 2.0, a, 62, c, 63, § 2.0, e 70 do citado decre-
to n. 1.137, de 7-10-1936.

N. 47.382-42 - General Eletric S. A. -
Aceito o fiador oferecido, The NationaL City
Bank of New York e marco o prazo de 5 (cin-
co dias), para a assinatura do termo de fiança.
Publique-se e intime-se.

N. 2.752-42 - Miguel Faustino do Monte e
outro. - Julgado procedente e imposta a mul-
ta de Cr$ 50,00, de acordo com o art. 73 do
decreto-lei n. 4.655, de 3-9-1942.

Notificações:
N. 1.821-42 - Nelson P. Moraes, avenida

Graça Aranha n. 226. - Não procedo o ale-
gado no pedido de fls., uma vez que a regue-
rente deixou de efetuar no prazo regulamen-
tar o pagamento da respectiva patente. Mante:-
nho, pois, a decisão anterior por seus funda-
mentos. Intime-se.

N. 3.532-42 - F. Nascimento & Matos, rua
Catumbi n. 34. - Não procede o alegado no
pedido de fls., uma vez que, a alteração rio
registo se processa antes de efetivada a do
capital. Esta, no caso da requerente, se deu •
quando da assinatura em 1941, do respectivo
contrato social onde, como afirma em seu re-
querimento, se verificou aquela alteração. Man-
tenho, pois, a decisão anterior, por seus fun-
damentos. Intime-se.

N. 2.005-41 - A. J. Pinheiro & Irmão, rua
Gonçalves Dias n. 48. - Não procede o ale-
gado no pedido da fls., uma vez que, segun-
do verificou a fiscalização, a notificada vende
habitualmente a revendedores os produtos des-
critos na peça inicial. Mantenho, pois, a des-;

Delegacia Regional do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO REGIONAL

Dia 18 de janeiro de 1943
REQUERIMENTOS DESPACHADOS

N. 1.239-42 - Americo L. Brandão - Can-
cele-se o ex-officio n. 279 instaurado para o
exercício de 1941, dada à sua improcedência.
Proceda-se ao lançamento referente ao exerci-
cio de 1910, em conformidade com o cálculo
a fls. 20, e prossiga-se na cobrança do imposto
do exercício de 1941, de que dá notícia a noti-
ficação a fls. 16.

N. 12.392-41 - Walter Henchekdeyn -
Considerando que Adolf Bieler deixou de aten-
der à exigência desta Repartição, constante do
memorandum por cópia ás fls. 14, apesar de
cientificado desde logo da penalidade em que
incorreria em caso de recusa ou desatenção,
imponho-lhe a multa de Cr$ mínimo do art.
n. 148 do decreto lei n. 4.178 de 13 de março
último, combinado com o art. 123 do mesmo
decreto-lei.

N. 15.570-42 - Jacomo Masello - Deferi-
do. Proceda-se ao lançamento suplementar
em conformidade com o cálculo retro.

N. 17.386-42 - José Pereira de Faria. -
De acordo com o parecer do Sr. chefe da Sec-
ção de Reclamações e Recursos, anule-se o lan-
çamento impugnado e proceda-se a outro, em
conformidade com o cálculo retro. Cobre-se
lambem, o adicional de 10% uma vez que a
equiparação de que trata a letra b do art. 37,
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cisão anterior . por seus fundamentos. Inti-	 N. 3.404-12 - J. Santos Amaral, rua Teó- 	 N. 5.049-42 - José Bruno & Comp., rua
me-se.	 filo Otoni n. 165. - Idem..	 Frei Caneca n. 107. - Idem.

N. 1.761-41 - Antonio -Guerrera, rua Frei 	 Autos:	 N. 3.247-41 - Companhia Nacional de Te,
' Caneca n. 138. - Verifica-se, em face dos N. 290-42 - Antonio Gomes do Amaral, rua eidos Nova América, avenida Automovel Clube
lermos do pedido de fls. e do exame procedi- Barão de Itapagipe n. 197. - Aceito o fiador ns. 52-202. - Idem. 	 -
tio na escrita comercial da firma Navajas & oferecido, Banco Aliança do Rio de Janeiro e 	 N. 3.894-41 -- Companhia F. E. F. Ce-
Comp., do Estado de São Paulo, que esta não marco o prazo de cinco dias para a assinatura dro e outro - Minas Gerais. - Idem.
é responsavel pelo débito de Antonio Guerre- do termo de fiança. Publique-se e dá-se ci- 	 N. 3.271-42 - Companhia Deodoro Induc-
ra que foi estabelecido nesta capital com co- êneia. 	 . trial, rua/do Engenho n. 4. - Julgado nulo.
mércio por meio de representações. Ineami- 	 N. 5.879-41 - Francisco Santoro	 Recorrido ex-officio para o 2.° Conselho do

, rua Pau- Contribuintes, na conformidade da legislação. nhe-se, pois, o processo à P,.G.F.P. para-que da Matos ri. 91. 	 Nada há que providen-se sirva inscrever .a dívida de Antonio Guer- ciar. À autuada cabia o direito de recurso à vigente. Anote-se, publique-se e encaminhe-
-reta, já declaradodevedor remisso.	 instância superior,- no - prazo de 20 dias, me _ se o processo ao refe	 lhrido Conseo.

N. 1.481-41 - D. Mendes, rua Nabueo de diante as formalidades regulamentares. Pros. 	 N. 3.270-42 - Companhia América Fabril,
Freitas n. 128. -. Deixo de apreciar o pedido siga-se o processo. • ' 	 rua da Candelária n. 67. - Idem.
por interposto fora do prazo regulamentar. 	 .	 N. 1.798-42 - . Frederico Lilienfield, aveni-
Restitua-se à S.F. iSara que se sirva proceder.. N..1,201-42 -,. Companhia Fiação •e Tecido ., da Salvador de Sá n. 23. -- Idem.
de acordo com o decreto-lei n. 5, de 1937. 	 Confiança Industrial, rua Artidoro da Costa • N. 1.506-42 - Laboratório Panterápico Li-

N. 17-40 - Luiz Marques da Costa, rua Ca- n. 67. --- Julgado nulo. Recorrido ex=officio mitada, rua Rita Ludolf n. 47. - Idem.
• ittrobi n. 90. - Uma vez que já foi paga 'a Para o 2.° Conselho de Contribuintes, na coo 	 N. 1.360-42 - Tuwja Kaczelnik, rua Mar-

- importância exigida no despacho de 3 de se_ formidade da legislação vigente. Anote, publi- quês da Sapucaí n. 373. - Idem.
."lembro de 1940, conforme se verifica da pa- que-se e encaminhe-se o processo ao referido	 N. 3.725-42 - Lakorck Ltd., rua Marquês

tente n. 25.042, de 1910, arquive-se. 	 Conselho.	 .	 - de Itú n. 392. - Idem.
• •	 .N. 2.729-42 - Steiner & Comp., rua Rpm-	 N 1.310-42 - Cia. Fiação e Teci 	 N 3.885-42 - Irmãos Altman, rua das ['ai-dos moi	 ns. - 420-30 - São Paulo. - Idem.dor n. 300. - Nã	

.
o procede oalegado no pe- Confiança Indu	 rasstrial - Arlidoro da Costa	 N. 4.2732 - Ao P reço Fixo S. A., roadido de fls., uma' vez que, segundo apurou a n. 67 - Idem. 	 Direita ns. 250-254 - São Paulo. - Idem.-42 -fiscalização, a notificada mantem em depósito 	 N'. 1.200	 I,. M oreira da R oc h	 .

a, rua N 2991-42 - Ti erman Josias & C omp.,no local indicado na notificação, produtos su- Pereira Nunes n. 120. - Ideio. 	 . .
rua do Rosário n. 139. - Idem.jeitos ao imposto de consumo. Mantenha, pois,	 N. 627-42 - Leandro Martins S. 	 ,A. rua	 N. 2.517-42 - S. Capelossi & Comp., ruaa decisão anterior por seus fundamentos. In- do Ouvidor 

11S 93 e 95.	 •	 Lavapés n. 426. - Idem.t ime-se.	 N. -477-4	
.

2 - Sociedade Anónima Lovel, rua 	 N. 3.528-42 - Laboratório Químico Indws-N. 2.654-4,2- Marques & Rodrigues, ria Aristides Lobo ns. 90-98. - Idem. 	 fria], avenida Governador Valadares n. 4. -Barão de São Felix n..141. - Não procede. o •N. 3,.273-42 - Companhia Cervejaria Bra-
alegado no pedido de fls., uma vez que a re- ma, rua M quarês de Sapucaí n. 200.-

	

	 N. 2.992-42 - Emanuel Bloch & Frére, rua
Idem.

querente deixara de efetuar o pagamento da Idem.	 da Quitanda n. 51. - Idem.diferença devida e que, segundo afirma, pe- 	 N. 3.272-42 - Moura C,osta & Comp., ave- 	 N. 3.110-42 --L- Artur Acacio de Oliveira.dira para fazê-lo de modo, -porem, incorreto. nida Gomes Freire n. 47. -. Idem. 	 avenida Paraná n	 -. 26 - Belo Horizontepois. a anterior• decisão por seus	 N. 4.425-42 - Soares Lavrador & ComP . Idem.fundamentos. Intime-se. 	 Ltd., avenida Mem de Sá . 68. - Idem.	 n
13042 - Sergio Moraes Teixeira, Fa-, N. 182-42 - Milward Azavedo & Comp. Li- N. 4.527-42 - Luiz-	

n	 N. 3.
z Calcagno de Oliveira, zenda da Aparecida - Minas. -- Idem.Anilada, rua Conde de Bonfim n. 819. - O cidade de Uberaba - Minas. - Idem. 	 • N. 2.813-40 - Casa Bancária Antônio Mar-

que pede a requerente não encontra amparo . N. 4.603-42 - Tibor Spitz,` rua Santo ques Pisco, rua Tecifilo Otoni n. 3. - Julga-
multa por equidade é da competência priva-
na lei, por isso que a dispensa ou redução de Amaro n. 97. - Idem. 	 do improcedente. Recorrido ex-officio ao 1.0
tia do Exmo Sr ministro da Fazenda Man- N. 4.787-42 - Fernando H. Guerrero, ave- Conselho de Contribuintes, na forma da legis-.	 .	 . nida Dois n. 629 - São Paulo. - Idem. 	 lação em .vigor. Anote-se, publique-se e eu-
darnentos
tenho, pois, Intime-seo despacho anterior por seus f•m- 	 IN . 4.789-42 - José Alvares Filho, Fazenda caminhe-se o processo ..	 .	 ,

N 2.476-12	 Julio Barbosa & Como da Boa Esperança. - Idem.	 N. 1.411-42 - M. J. Matos, rua Farani nó-.	 .-	 ., N. 4.869-42 - Behor Hasson e outro, rua mero 16. 	 Julgado procedente e imposta a
alegado no pedido de fls. uma vez que ambos
rua do Livramento n. 109. - Não procede o D. José de Barros n. 152. - Idem.	 multa de Cr$ 200,00 da conformidade com o
os produtos fabricados 

,
pela notificada são. N. 4.873-12 - Cia\, Fiação e Tece'agem art. 62, letra c do regulamento -baixado C0111

para efeito de registo, taxados sob uma Moraes Sarmento - Roberto Barros n. 211 o decreto n. 1.137, de 7 ,-10-1936.só
N. 5.169-42 - Lydio Evangelista de Souza,Raibrica, não podendo, pois, haver a separa- - Idem. 	 ,

•N. 5.035-42 - Paschoal Schuslecl & Comp. rua do Ouvidor n. 169. - Julgado procedeu-ção de operários pretendida. Mantenho, pois N. avenida Rangel Pestana n. 1.177 - São e e imposta a multa de Cr$ 200,00, mínimo doa anterior decisão por seus fundamentos. In.:
time-se.	 Paulo. -- Idem.	 art. 11 do decreto-lei n. 466, de 4-6-38.

N. 2.923-12 - M. Giesta, travessa das Par-
tilhas n. 32. - Os argumentos apresentados 	 •

com o pedido de fls. não elidem a infração 	 MINISTÉRIO DA GUERRA 
arguida. Mantenho, pois, a decisão anterior
por seus fundamentos. Intime-se. 	 .

Barão de S	 Gabinete do Ministro	 E Cantidio das Neves Leal Ferreira - Nu' N. 2.859-12 - M. Borges, rua	 .	 . S. AI. da 7.a R. M.Felix n. 39. - Não procede o alegado no pe- 	 EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO	 Temistocles Izidoro Teixeira dos Reis - Nadicio de fls., uma vez que, segundo verificou 	 Fábrica de • Curitiba.a fiscalização, a notificada, registada 'que era 	 Dia 18 de janeiro de 1942 	 Levino Cornelio Wisehral - No 4.° B. C.
para o comércio a varejo, exerce-o tampem 	 Aviso:	 (São Paulo).
por grosso. Mantenho, pois, a anterior deci- -N. 173 - Em face das dificuldades em que 	 Nailo Jorge da Cunha - No C. P. O. R. do
são por seus fundamentos. Intime-se. 	 •se encontram as Unidades- do Exército e os Rio (instrutor).	 •

N. 1.774-42 -.Vieira & Palermo, rua São Serviços de Fundos Regionais, ficam sustadas, 	 Odejalmes de Luna Freire - No 40.° Ba-
Cristovão n. 987. -. Reconsidero a decisão enquanto perdurar o atual estado de. guerra, talhão de Caçadores.
ode 27-5-1942, para reformando-a, impor a as providencias á serem tomadas em conse- 	 Gurnereindo Pinto Barreto - No 16. 0 R. I.
:Vieira & Palermo, a multa de Cr$ 50,00, nos quência do disposto no art. 123 e suas alíneas (Natal).
termos do art. 28, combinado com o art. 222 do Regulamento para os Serviços de Fundos 	 José Carlos Maia Brandão - No 1.° B. C. C.
do decreto-lei n. 739, de 24-9- 1938. (Recife).Regionais.

N. 1.819-42 - Ivan Machado Godinho, ave-	 Orlando de Menezes Dona.- Na 8. a C. R.
nida Graça Aranha n. 226. - Não procede o	 .Despachos:.

	

 Alegre).	 .alegado no pedido de fls.., unia vez que a re- 	 São classificados, por necessidade do serviço, 	 António Santiag'o' Bondin - No 7.0 B. E.
querenle deixou de efetuar no prazo regula- Os capitães I. E.,"abaixo mencionados, nas se- (7. a R. M.)	 .
Montar o pagamento da respectiva patente. guintes Unidade se Repartições: - 	 .Alfredo Eleuterio Lins - No S. F. da
14fantenho, pois, a • decisão anterior por seus 	 Argeu Nogueira Valente --- No S. F. da 10. a R. M.
fundamentos. Intime-se.	 •	 2.a Região Militar.	 Jorge Curri Carneiro - No E. S. M. do
'. N. 610-42 -Luiz 'Fiuza, rua , Teófilo Otoni - Luiz Martins Chaves - Na Sub-D. M. I. 	 Rio.	 .
ri. 19. - Reconsidero a anterior decisão para felino Sardemberg - Na Sub-D. - S. M.	 Tancredo. Correia Porto - No E. S. M. da
impor a Luiz Fiuza a multa de Cr$ 50,00, do Lourival Campeio • No E. S. M. do 'Rio. 9. a R. M.
art. 28 do decreto-lei-n, 739, de 21-9-1938. 	 Rubens Brissac .- Na Sub-D. M. I. 	 Manoel do Nascimento Jesus - Na Dire-
Intime-se na forma -da lei.. 	 Américo da Mota Ribeiro -•--- Na Sub-D. M. I. tona de Armas.

N. 2.738-40- João Inácio Nunes,' praça Alfredo Alvaro de Souza -No S. F. da 	 Albano de Carvalho - No 6.° B. C. (Igua-
Sacos Pena. L--- Idem. •	 -	 1.a Região Militar.	 Pe).

N. 2.783-42 -- Glossop & Comp., rua Saca,- .- Francisco Vitorio da Silva - No E. , S. M:	 João Bueno Prolimann --: No 4.° R. A. M.
dura Cabral h. 85. -,- Idem.	 •	 da 3.a Região Militar.	 (Tiú).
• N. 2.563-12 - Ingersoll Rand Máquinas .S. 	 Benjamin de Almeida Passos ,- Na Sub- - Francisco Martins No E. S. M. da Dó-
A.,-rua Sacadura Cabral n'. 147. -- Idem.	 D. S. M. •	 -••	 cima R. M.
. N. 1.810-42.- Sebastião Martins & Comp.	 Heliodoro Osorio Senandes, --; Na Sub- 	 Geyser Nunes de Carvalho - No 2P 13. C.

..)'ua da Constituicão ri. 48. - Idem. '	 D. S. M.	 •	 (Curato de Santa Cruz). 	 '
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De 13 de janeiro de 1943

N. 4.222 - O ministro de Estada da Guer-
ra resolve acrecentar ao item I, letra f, das
instruções, para o funcionamento dos cursos
regienais de aperfeiçoamento de sargentos, no
ano .de 'instrução 1942-1043, aprovadas par
Portaria a. 4 029, de 4 de dezembro de -t942,
o seguinte número de vagas para matrícula no
curas de infantar'a, de sargentos das Forma-
ções Sanitárias Regionais:

	

•a Região Militar 	 . 	 	 1

	

2.a Região Militar	 ,	 .1

	

3. a . Região Militar	 . 	 	 1

	

5• a Região Militar	 . . 	 	 1

	

7.a Região Militar	 .' 	

N. 4.223 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear os majores da arma de arti-
lharia Carlos Americano Freire e Durval Cia-
tédio Nunes para servirem na Diretoria do Ma-
terial Bélico.

De 15 de janeiro de 1943
(*) N. 4.229 - O ministro de Estado' da

Guerra resolve adiar a incorporação do segun-
do tenente da reserva de 2a classe, arma de
infantaria, convocado, Eduardo de Barros Mar-
tins.

De 19 de janeiro de 1943
N. 4.243 - O ministro de Estado da Guer-

ra, considerando que o general de Divisão
Francisco José da Silva Junior foi nomeado,
por decreto do Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica, ministro do Supremo Tribuna/ Militar,
passando assim do quadro ordinário dqs ofi-
ciais-generais do Exército para o quadro espe-
cial dos ministros militares daquela coienda
corte de Justiça; considerando que o General
Silva Junior serviu ao Exército e à Nação,
ininterruptamente, durante mais de 45 anos
de bons e inestimaveis serviços, dos quais
cerca de 4 no comando da 1. a Região Militar,
donde o governo vem de retirar-lhe para a
alta investidura com que acaba de distingui-
lo; considerando, finalmente, que esse ofiaial-
general foi, durante toda sua vida ativa nas
forças armadas de terra, um modelo de dedi-
cação e o prototipo do verdadeiro soldado, cuja
vida é um padrão de virtudes militares e cí-
vicas, resolve - ao desligá-lo do cargo que,
com raro brilhantismo e devotanaento vinha
exercendo de comandante da 1. a Região Mili-
tar - louvá-lo calorosamente pela sua com-
petência e excepcional capacidade de traba-
lho, reveladas durante o exercício daquele es-
pinhoso cargo, onde demonstrara possuir pe-
regrinas virtudes de chefe militar enérgico e
competente, organizador e disciplinador, cuja
rara característica é o admiraxel equilíbrio in-
variavelmente derinonstrado entre a bondade e
a justiça de que dera sobejas provas no co-
mando assim das grandes como das pequenas
unidades, revelando primaciais qualidadas
que tanto o recomendam aos chefes com aos
subordinados para os quais dera incansavel-
mente os melhores e maiores exemplos de es-
pírito de colaboração e invulgar dedicação
aos subordinados e superiores.

E' com pezar que o vê afastar-se do conví-
vio direto do Exército onde fora um ilustre e
digno colaborador da alta administração e, so-
bre ser sincero amigo de. sua classe e de seus
chefes, foi - no exercício de seus deveres -
um espírito lúcido na eficiente conjugação de
esforços em prol da grandeza do Exército, na
manutenção da ordem e das instituições nacio-
nais, concorrendo assim direta e nobremente
para a felicidade da Pátria e o bem geral da
República. Sua investidura no alto cargo de
ministro do Supremo Tribunal Militar é jus-
to reconhecimento da sua inteireza moral e
natural retribuição do muito que merece da
Pátria e das suas instituições armadas.

De 21, 22 e 23 de janeiro de 1943
N. 4.244 - O ministro de Estado da Guer-

ra resolve, de acordo com o decreto n. 10.451,

(•) Reproduzido por ter saido com incorre-
ção no D. O. de 16-1-943.

de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o segundo tenente
da reserva de- I.a classe, arma de infantaria,
Manoel do Carmo Andrade.

N. 4.245 - 4) ministro de Estado da Guer-
ra resolve adiar a incorporação dos seguintes
oficiais da Reserva de 2a classe, arma de in-
fantaria, convocados: segundos tenentes AI-
horto do Amaral Osorio, Hildo Norat Guima-
rães, Helio Prado e do aspirante a oficial ftuy
Ramos Murtinho, que exercem função técnica
que interessa diretamente à Defesa Nacional.

Requerimentos:
Alvaro Moreira, sub-oficial MB, pedindo per-

missão para seu filho Ivo Ramos Moreira candi-
datar-se à matrícula no Colégio Militar - De-
ferido.

Agenor Camboim, soldado do Contingente do
C. P. O. R. da 3.a Região Militar, pedindo ins-
crição ao concurso de especialista de aeronáuti-
ca - Deferido.

Anisio Tertuliano de Sales Filho, 2.° tenente
médico da 2.a classe da reserva de 1.a linha, pe-
dindo dispensa do limite de idade, afim de cana
didatar-se à matricula na Escola de Saude do
Exército - Deferido.

Antonio d'Oliveira Azevedo, português, pedia-
do permissão para inscrever seu filho Fernando
Pereira de Azevedo - Deferido.

Astario Rebouças, pedindo pagamento da
quantia de Cr$ 12.210,90 (doze mil, duzentos e
dez cruzeiros e noventa centavos), correspon-
dente a fornecimentos efetuados em janeiro e
julho de 1931. - Indeferido, por se achar
prescrita a dívida.

Avelino Bonifacio da Silva, sub-oficial da
Armada, pedindo permissão para seu filha
Avelino dos Anjos Silva e Filho candidatar-se
à matrícula no Colégio Militar - Deferido.

Benjamim Constant Moutinho Ribeiro da
Costa, tenente coronel, pedindo pagamento, por
exercícios findos, da quantia de Cr$ 12.000,00
(doze mil cruzeiros), proveniente 'de gratifica-
ção que deixou de receber durante o ano de
1940. - Deferido, de acordo com as informa-
ções da S. G. M. G. e da D. F. E.

Companhia Telefónica Brasileira, pedindo o.
adiantamento da incorporação do reservista
convocado, Arnaldo Domingos de Oliveira,
visto o mesmo ocupar lugar de dificil su.bsti-
tuição na referida Companhia. - Declare a
funeão especializada que o reservista exerce.
- Publique-se.

Companhia Telefónica Brasileira, pedindo o
adiamento da incorporação do reservista con-
vocado Benjamim Ceci/io Manes, visto o mesmo
ocupar lugar de dificil substituição na referida
Companhia. - Declare o serviço de que está.
encarregado o funcionário -em causa. - Pu-
blique-se.

Francisco Augusto Mendes, de nacionalida-
de portuguesa, pedindo permissão para candi-
datar seu filho Antonio Augusto Mendes, no
Colégio Militar. - Deferido. Apresente pro-
vas de sua naturalização.

Francisco de Paula Cidade, general de Bri-
gada, pedindo que lhe seja permitido concor-
rer para o montepio do posto de general de Di-
visão. - Deferido, nos termos do decreto-lei
n. 1.179, de 31 de março de 1939.

Germano de Oliveira Ponce, major reforma-
do, pedindo tolerância de idade a seu filho An
tenhoSaldanha Ponce afim de candidatar-se à
matrícula no Colégio Militar. - Deferido.

Gonçalo Augusto Ramos, - pedindo permissão
para ausentar-se do país, afim de ir à Repú-
blica Argentina. 1) - Conceda-se a permissão
requerida. 2) - À La C. R. para os devidos
fins.

Hilda de Carvalho Anderson, viuva, pedindo
matrícula gratuita no Colégio Militar, a seu
filho Joel. - Aceite-se a inscrição.

Lindolfo Joaquim Goulart, reservista de 2.a
categoria, pedindo autorização para ausentar-.
se do país, a serviço da; Companhia Telefónica
Brasileira. - Autorize-se a permissão.

Odom Amor Ferreira - No 3.0 R. Au. Mtr.
de Cav. (Bagé).

São transferidos, por necessidade do serviço,
os capitães intendentes do Exército:

Custódio Armelin Guanais -- Do E. S. M.
da 7.a R. M. para o 37.° B. C. (Barreires).

Benedito Cunha - Do 40.° B. C. (Campina
Grande) para o E. M. I. da 7•a R. M.

Grouehy Colombo Sales - Do 40 B. C.
(São Paulo) para a D. F. E. (Capital Fede-
ral).

Carlos da Gama Bentes - Da 8.5 C. R. (Por-
to Alegre) para o 14.° R. C. 1. (D. Pedri-
to) .

Corinto Brissac de Encena - Do 14.° R C. I.
(O. Pedrito) para a D. F. E. (Capital Fe-
deral).

João Joaquim dos Santos - Do 9.° R. C. I.
(São Gabriel) para o 4.° R. 1. (Quitauna).

Fernando de Almeida Cezar - Do 4•0 R. I.
(Quitauna) para o 9, R. C. I. (São Ga-
briel).

Augusto Correia Cardoso - Do E. S. M.
9•a It. M. (Campo Grande) para o E. S. M.
do Rio.

José- Ribeiro dos Santos - Do Q. G. da
4.a R. M. (Juiz de Fora) para o 3.° R. I.
(são Gonçalo).

Manoel Antonio Machado - Do 4.° R 	
.(11é) para o 2.° R. 1. (Vila Militar),

José Marques de Carvalho - Do 2.° B. C.
(Curato de Santa Cruz) para o S. I. da Pri-
meira R. M.

(alivio Joaquim de Melo - Do 32.a B. C.
(Blumenau) para a D. E. E. (Capital Fede-
ral).

Argemiro Neves - Do S. I. de Fernando de
Noronha para o E. M. I. do Rio.

Saturnino Lange - Do S. I. da 5. 8 R. M.
(Curitiba) para o E. M. E. do Rio.

Hipolito Alves Bastos - Da 5.a F. I. (Curi-
tiba) para o E. M. I. do Rio.

Francisco Pinheiro de Albuquerque - Do
E. S. M. da 7.a R. M. (Recife) para o
23.° B. C.

Waldetrudes de Arnarante Brandão - Do
23.° B. C. para o S. F. da 10.a Região Mili-
tar.

E' retificada, por necessidade do serviço, a
transferência do capitão I. E. Arnaucl Ferrei-
ra Veloso como sendo do E. S. M. da Quinta
R. M. para a 5.a F. I. (ambas em Curitiba)
e não para o 3.° R. A. M.

Fica sem efeito a transferência do capitão
1. E. Sebastião Valeriano de Morais, do
3.° R. A. M. para o E. S. M. da 5.a R. M..
publicada no Diário Oficial de 19 de dezembro

E' nomeado, por necessidade do serviço. o
capitão I. E. Waldemar Oto Barbosa para
.exercer as funções de chefe do Serviço de In-
tendência da 6. a Região Militar.

São designados o capitão Clovis Gonçalves
e los. tenentes Heraclides de Araujo Nelson e
Alcides Toinaz de Aquino, para exercerem. o
1.° as funções de instrutor chefe e os demais as
de auxiliares de instrutor do C. P. O. R. de
Artilharia, anexo à La Bia. I. A. Ae, (Betem
do Pará).

E' designado o I.° tenente Osvaldo de Araujo
Souza, do 1.° G. A. Costa e Fortaleza de San-
ta Cruz, para exercer as funções de auxiliar
de instrutor da Escola de Artilharia, de Cas-
ta.

São designados, os capitães Afonso Jorge von
Trompowsky e Welt Durães Ribeiro para exer-
cerem as funções de instrutores dos cursos de
categoria "B" e "D"-do Centro de Instrução de
Defesa Anti-Aérea.

PORTARIAS
De 11 de janeiro de 1943:

(*) N. 4.208 - O ministro de Estado da
Guerra resolve, de acordo com o decreto nú-
mero 10.451, de 16 de setembro de 1942, con-
vocar para o serviço ativo do Exército os se-
guintes oficiais médicos: primeiros tenentes
do Exército de 2.4 Linha, Drs. Julio Estrela
Moreira, Saul de Carvalho Chaves, Otavio No-
vais Junior e os segundos tenentes da Res.er-
an de 2.a classe, Drs. Cassio Vieira Marques,
Pedro Rezende de Andrade e Pantaleilo Alcuri
Neto, e o 2.0 tenente da Reserva de La classe,
farmacêutico Agnelo Batista de Lelis..
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• Minervino Antonio Torres Bandeira, 2.0 te-
nente mestre de música, do 2. 0 B/C., pedindo
pagamento de gratificação. - Indeferido.'

Moacyr de *Arruda Gitirana, 3.° sargento do
Contingente do H. C. E., pedindo dispensa
de limite de idade para matricula no Curso de
Aperfeiçoamento de Sargentos. - Indeferido.

Nelson Alves Santiago, filho de Germano Al-
ves Santiago e Olinda de Jesus, ambos portu-
gueses, pedindo autorização para inscrever-se
como candidato ao Curso Cientifico do Colégio
Militar. - Deferido. Apresente prova de l ia-
turalização..

Osvaldo Kraenser Guimarães, solicitando dis-
pensa do limite de idade para seu filho Ecio de
Oliveira Gui marães, afim do mesmo se canclie
datar à matrícula no Colégio Militar. - Dele-
rido.

Paulo da Mota Lima, 2.° tenente farmacêu-
tico, pedindo pagamento de diárias. - Dele-
rido, de acordo com á parecer da S. G. M. G.
. Pedro Madureira Leão, 2.° sargento do 14.0

Regimento de Cavalaria !ndependente, pedindo
matricula, independente de idade, no Curso de
Aperfeiçoamento de Sargentos. - Indeferido.

Rubens Gomes Pereira, pedindo que seja tor-
nada efetiva * inscrição de seu filho Cemaruli
Gomes Pereira, à matrícula no Colégio Militar.
- Deferide.

Severino de Sousa Delgado, 3.° .sargento re-
formado da Armada, pedindo ame seu filho Ivan
de Souza Delgado, aluno do Colégio Militar,
seja transferido para a classe dos gratuitos. -
Indeferido, por falta de amparo legal.

Gabinete do Ministro

Rufai laviedmann requereu ao ministro 'da
Justiça opção pela nacionalidade brasileira em
virtude de se ter casado com brasileiro nato.
Aquele titular indeferiu o pedido atendendo a
que a requerente nasceu, em 1904, tia Alemanha
e não provou o casamento, ruas, ainda que o
provasse, o seu pedido não encontraria '0 menor
amparo legal sendo impertinente a invocação
do decreto-lei n. 389.

Salientou ainda, que, fora de dúvida,
nosso direito o casamento não confere a nacio-
nalidade brasileira ainda mesmo que a lei na-
cional do cônjuge imponha- à mulher a perda
de nacionalidade originária.

José de Souza Moeirae natural de Portugal,
requereu título declaratório. declarando haver
preenchido os requisitos do n. 5 do art. 69 da
Constituição de 1891, com:

a) casamento com brasileira; b) aquisição
de imovel em 1928; c) residência no Brasil há
mais de 10 anos; d) certidão negativa da D. O.
P. S.

O Sr. ministro da Justiça indeferiu o pedido
por haver o requerente manifestado, em 1936
e 1937, de forma inequívoca, renovando ins-
crição no Consulado de Portugal, a intenção
de conservar a nacionalidade de origem.

Assim agindo, não adquiriu a nacionalidade
brasileira, ex-vi do próprio art. 69, n. 5 da
Constitução de 1891.

Tendo recebido uma sugestão para que a
ação de despejo seja precedida de notificação
aos inquilinos para satisfazerem os respectivos
débitos ou então que seja 'autorizado o inqui-
lino a depositar a quantia devida em mão da
autoridade policial da localidade, uma vez que,
segundo alega o reclamante, muitos proprie-
tários estão se recusando a receber os alugue-
res para, invocando a impontualidade dos in-
quilinos, poderem promover o despejo destes,

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 16 do corrente mès, pa-
gina n. 072, 2.a coluna, 18.a linha, onde se lê
"Revogou" - leia-se "Roborou". O mais está
conforme.

A Portaria de 16 do corrente, que adia a
incorporação do 2.° tenente da Reserva de ?..a
classe. Arma de Infantaria, convocado, Raul
Edgard Kalekmann; tem o n. 4.239-A e não
4.239, como publicou o Diário Oficial de 18,
tambem do corrente mês.

Secretaria Geral

Primeira Divisão

Dia 15 de janeiro de 1913

Requerimentos despachados

Floriano Dias Correa, cabo reformado, pe-
dindo devolução de título de reforma, anexado
a urna petição. - Rertitua-se mediante re-
cibo (D-1 - P. 32.151-42);

o Sr. ministro da Justiça determinou o arqui-
vamento do expediente atendendo a que:

Não tem cabimento qualquer das propostas.
Na verdade, o art. 960 do Código Civil de-

termina que:
- "o inadimplemento da obrigação, positiva

e líquida, no seu teimo constitue de pleno di-
reito em mofa o devedor".
e, por outro lado, o art. 973, n. T, do Código
Civil já permite que o devedor faça o depósito
judicial da coisa devida,

- "se o credor, sem justa causa, recusar re-
ceber- o pagamento e ciar quitação na devida
forma".

Diretoria da Justiça e do Interior
PRIMEIRA SECÇÃO

ATOS DO SR. MINISTRO
Por portaria n. 6.113, de 5 de janeita de

1943; o Sr. ministro resolveu, atendendo ao
que propôs o comandante da Policia Militar
do Distrito Federal, no ofício n. 801, ste 5 de
novembro de 1912, determinar que se façam
no Regulamento- da Escola Profisslonel
mesma Polícia, aprovados pela • portaria nú-
mero 5.459, de 20 de maio de 1942, as .8'-
guintes alterações: .

1. As alíneas a e b, do § 1.° do art. 29 pas-
sam a ter a seguinte redação:

a) ter, pelo menos, três meses le praça na
Corporacão, podendo este prazo ser reduzido
pelo Comando Geral, quando se tratar de alu-
nos com o curso completo do Colégio Millar,
ou que tenham sido promovidos ou matricula-
els no terceiro ano das Esclas Preparatórias
de Cadetes, tendo, pelo menos, seis meses nes-
sas Escolas, como alunos;

b) ter 22 anos de idade incompletos até a
data fixada para início do curso, para os can-
didatos civis e 24 incompletos, nas • mesmas
condições. para os oriundos do Colégio Mili-
tar ou Escola Preparatória de Cadetes.

2. O art. 65 passa a ter a seguinte retleeão:
- O aluno que, em mais de uma matéria

teórica ou disciplina prática, obtiver média
inferior a 3 (três), restante da conta de ano
e do grau obtido no exame respectivo, si rã
con'siderado inhabilitado.

3. E' suprimido o § 3. 0 do art. 76.
4. O art. '77 passa a ter a seguinte redação;
- Terminado o curso, os alunos seefia clas-

sificados por ordem de merecimento intelec-
tua), na seguinte ordem:

a) os que houverem leito o curso normal-
mente;

, N os que houverem feito em 2. a época, ape-
nas, um exame de matéria teórica ou disci-
plina prática, em quaisquer dos 1. 0 ou 2.0 ano;

c) os mie houverem feito em 2.a época dois
ou mais exames de matérias teóricas ou dis-
ciplinas práticas..

§ 1.0 . Os alunos do 30 ano que fizerem em
2.a época exames de quaisquer das matérias
teóricas ou disciplinas práticas, passerão
constatuic nova turma;

§ 2.0 . Os alunos repetentes serão sempre
colocados abaixo do último classificado.

§ 3P. A classificação dos alunos será obtida
pela média da sorna das seguintes parcelas:
média dos graus de aprovação , nos três anos
do curso, nas matérias teóricas, com coefici-
ente 1 (um); graus de aprovação referentes
às disciplinas da instrução militar e policiei
(teóricas ou práticas), com coeficientes 2
(dois), 3 (três) e 5 (cinco), respectivamente,
para os 19, 2..0 e 3.0 anos e grau de aprecia-
ção geral, de que trata o § 2. 0 do art.. 76.

5. E' acrescentado ao art. 80 o .seguinte:
- "aritmética, álgebra e geometria - 4

(quatro)".
6. A alínea 4 do art. 81 passa a ter a

guinte redação: •
4 - No exame de habilitação forem cotasi-

derados inhabilitados nos termos do art. e5,
do presente regulamento.

7. A 3. a parte do § 1.0 do art. 91 passará
a ter a seguinte redação:

.Art. 91
§ 1.0. 3 a parte - A conduta será juleada,

tendo em conta o seguinte:
10 pontos: nenhuma punição;
Cada repreensão: perda de 1/10 de nordo:
Cada detenção: perda de 1/5 de palito per

dia de castigo;
Cada prisão: perda de 1/2 ponto por dí de

castigo.
Por portaria n. 6.122, de 8 de ianciro

1943, o Sr. ministro, considerando que o re-
querimento feito pelos organizadoras do -Pe-
qUeno Gigante", associação formada peloe cor-
pos docente e discente do Ginásio Santania-
rense. do município de Santo Amaro. Estado
da Baía, obedece aos • preceitos do decreto-
lei n. 4.681, de 12 de setembro do ano findo;
considerando a utilidade e conveniência dos
objetivos visados, resolveu autorizar a orga-
nização definitiva e funcionamento do -Pe-
queno Gigante", nos termos do art. 19 do
decreto-lei ri. 4.681, de 12 de selei-ele-o de
1942.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SE-
NHOR MINISTRO

Paulo de Oliveira, delegado do Ministérie do
Trabalho, em Alagoas, solicitando peemissão
para realizar •uma solenidade cívica
cesso n.n. 22.721-42.. - Arquive-se.

Ormezinda Teixeira de Matos - solicitan-
do atestado de óbito de seu marido -- Pro-
cesso n. 25.685-42 - Requeira ao Tribunal
de Apelação.

Edgard Gentil, creador da organização olor.
tomou o nome de "Inteligente Serviço Secreto
Nacional de Amadores" comunicando que tesos-
segue em suas atividades - Proc. número
23.851-42. - Cumpra as exigências da por-
taria n. 6.009, de 21 de setembro de 1912.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
. SR. DIRETOR

Fortunato Matheus - solicitando devolução
dos documentos que instruirem seu pedido de
retificação de nome - Proc. n. 1.431-12. -
Dirija-se ao Instituto Felix Pacheeo.

Iolanda Pimente!, pedindo reconsideração
de despacho. - A requerente deve dirigir-se
ao Ministério da Fazenda, por intermédio da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Por-
to Alegre. Restitua-se à interessada as cer-
tidões de nascimento e de óbito (D-1 -

Theodoro José Lopes, sub-oficial da Armada, P. 33.518-42);
pedindo permissão a seu filho Milton Lopes, 	 Moyses Lasry, pedindo certidão. - Declare
candidatar-se à matrícula no Colégio Militar, precisamente o que pleiteia e volte, querendo
- Deferido.	 (D-1 - P. 30.410-42).

MINISTÉRIO  DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES



N. 644 - 3.894-42 - Domingos Galliteri.
N. 645 - 3.911-42 - Albino Ferreira Coe-

lho Pereira.
N. 646 - 4.054-42 - Manóel Ferreira Dias

da Costa.
N. 657	 4.055-42 - Eduardo de Souza.
N. 648 - 4.059-42 - Cecilio José Barciela

Tojeiro.
N. 649 - 4.160-42 - José Alves da Costa.
N. 650 - 4.108-42 -.Manoel Joaquim Lo-

pes Filho.
N. 651 - 4.120-42 - Antonio Leite Re-

zende.
N. 652- 4.204-42 - José dos Reis e Cunha.
N. 653 - 4.208-42 - Francisco Camillo.
N. 654 - 4.378-42 - José Namen Boabaid.
N. 655 -- 4.381-42 - Aziz Nader.
N. 656 - 4.382-42 - Abel de Matos Ca-

bral.
N. 657 - 4.611-42 - Felicia Falei Gae-

tani.
N. 658 - 4.614-42 - Antonio Sacco.
N. 659 - 4.627-42 - Maria da Graça Cor-

rèa.
N. 660 - 4.6 98-42 - Manoel Corrêa de ri-

gueiredo.
N. 661 - 4.629-42 - Antonio da Costa

Maia.
N. 662 - 4.874-42
N. 663 - 4.875-42

Vieira de Carvalho.
N. 664 - 4.891-42
N. 665 - 4.958-42
N. 666 - 5.044-42

xeira.
N. 667 - 5.139-42 -
N. 668 - 5.248-42

Farane.
N. 669 - 5.379-42 -
N. 670 - 5.399-42

nez.
N. 671 - 5.400-42 -

tua Braga.
N. 672- 5.401-42 -

gue ira.
N. 673 - 5.402-42 -

rucci.
N. 674 - 5.407-42 -
N. 675 - 5.494-42 -

valho.

N. 676 - 3.495-42 - Henrique Figueiredo.
N. 677 - 5.519-42 - José João Oakim.
N. 678 - 5.602-42 - Domingos ét. Lucca.
N. 679 - 5".621-42 - Kergia José Maftid.
N. 680 - 5.625-42 - José Amaro de Car-

valho.
N. 681 - 5.626-42 - Ernest 	 Boit-

mann.
N. 682 - 5.627-42 - Delfim Nunts de Fi-

gueiredo.
N. 683 - 5.650-42 - Angelo Pavan.
N. 684-42 - 5.712-42 - Fortuna Ambro-

sio Conzo.
. N. 685 - 5.713-42 - Aurelia Felice Na-

politano.
N. 68-6 - 5.714-42 - Angelina Conzo.
N. 687 - 5.815-42 - João Batista Sinto.
N. 688 - 5.941-42 - Suzana Jessururn

Albadeff.
N. 689 - 5.946-42 - Salim Diab Maluf.
N. 690 - 5.947-42 - Carmine Vicente de

Vivo.
N. 691 - 5.951-42 - Henrique Marques

Leal Pancada.
N. 692 - 5.986-42 - Antonio Lopes.
N. 693 - 5.987-42 - Francisco Brea Cela.
N. 694 - 6.085-42 - Miguel Pinoni.
N. 695 - 6.089-42 - Chaker Assad.
N. 696 - 6.094-42 - Fares Nemer.
Ne 697 - 6.101-42 - Itenzo Bernacchi.
N. 698- 6.102-42 - Nicanor Ramos y Ra-

mos.
N. 699 - 6.105-42 - José Manoel de Mello.
N. 700 - 6.178-42 - Manoel Francisco da

Silva.
N-. 701 - 6.179-42 - Dolores Babarro Me-

nor.
N. 702 - 6.180-42 - Indalécio Nufiez

Conde. -
N. 703 - 6.226-42 -José Teixeira da

Cunha.
N. 704 - 6.380-42 - Antonio Augusto da

N. 705 - 6.507-42 - Antonio Ferreira.
N. 706 - 6.594-42 - Erich Donat Brandi.
N. 707 - 6.603-42 - Alexandre Dondon.
N. 708 - 6.605-42 - Adão da Costa Galo.
N. 709 - 6.606-42 - Eurico Gomes Fon-

seca.
N. 710 - 6.680-42 - Joana Maria Angelica

Lecheren Alayon.

- João José Silveira.
- Manoel Rodrigues

- Carlos Sinith.
- Alfredo Zaire.
- Affonso José Tel.-

•
José Lia.

- Domingos Mai-lo

Henriqueta Lopes.
- Domingos Marti-

Margarida Celia Ygar-

Manoel Marques No-

Anna Catharina For-

Alexandre Vieira.
José Soares de Car-
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João Severo - solicitando prorrogação da
validade do concurso de médico da Polícia
Militar a que se submeteu e em que obteve
o 4P lugar - Proc. n. 23.241 - O assunto
já foi devidamente examinado e resolvido na
Exposição de Motivos constante do processo
n. 18.797-42, onde o Sr. Presidente da Re-
pública lavrou despacho de arquivamento.

Pedro de Sousa - soldado reformado da
Policia Militar do Distrito Federal, solicitan-
melhoria de reforma - Proc. n. 25.865-42.
-- Sele os documentos.

SEGUNDA SECÇÃO

Expediente do dia 16 de janeiro de 1913
Processos de titulo declaratório de _cidadania

brasileira na conformidade do decreto ri. 6.948,
de 14 de maio de 1908, remetidos ao Gabinete
do Sr. ministro, nos termos do item A, n. VI,
da portaria ministerial n. 6.002, de 21 de agos-
to de 1942.

N. 601 - 1.946-42 -
xeira Valdetaro da Si!

N. 602 - 1.935-42
Porto Blanc.

N. 603 - 1.996-42
reira.

N. 604 - 1.998-42
Costa.

N. 605 - 2.085-42
dos Santos.

N. 606 - 2.086-42 -
dabe.

N. 607 - 2.135-42
Fonseca.

N. 608 - 2.167-42
Martins.

N. 609 - 2.171-42
rada.

N. 610 - 2.176-42
Lima.

N. 611 - 2.249-42 -
des.

N. 612 --- 2.336-42 -
N. 613 - 2.341-42 -
N. 614- 2.348-42 -

maro.
N. 615- 2.444-42 -
N. 616 - 2.502-42

Figueiredo.
N. 617 - 2.504-42 -

tinez.
N. 618 --ar 2.652-42 - Francisco Vasquez

Martinez.
N. 619 - 2.689-42 - Vicente de Feo.
N. 620 - 2.748-42 - José Cossermelli.
N. 621 - 2.749-42 - Nabiha Cury Cosser-

N. 622 - 2.758-42 - Narciso José Soares.
N. 623 - 2.831-42 - Rosa Martins Mano

Lopes.
N. 624 - 2.855-42 - Manoel Dias Correa.
N. 625 - 2.913-42 - João Pedro Martins.
N. 626 - 3.002-42 - Abdo Nader.
N. 627 - 3.194-42 - Miguel Salina Ga-

briel.
N. 628 - 3.199-42 - Salim Antonio Caill.
N. 629 - 3.200-42 - Calil Aburad.
N. 630 - 3.271-42 - José Nicolau Dantas

Bacellar.
N. 631 - 3.329-42 - Edvige Zuccalá

Adamo.
N. 632 - 3.395-42 - Maria do Carmo Her-

rero Jimenez Liebermeisted.
N. 633 - 3.400-42 - Arthur Martinelli.
N. 634 - 3.404-42 - Joaquim Espinosa.
N. 635 - 3.405-42 - Clotilde Moreira Pe-

reira.
N. 636 - 3.416-42 - Thomaz Requena

Garcia.
N. 637 - 3.445-42 - Francisco Pereira

Guimarães.
N. 638 - 3.503-42 - Rudolfo Hufenuess-

ler.
N. 639 - 3.506-42 - Oscar Rodolfo Flack.
N. 640 - 3.576-42 - José Antero de Fi-

gueiredo.
N. 641 - 3.673-42 - João Daprá.
N. 642 - 3.736-42 - José Rodrigues Bran-co Junior.
N. 643 - 3.824-42 - Manoel Vieira da

Silva.

Feliciana Aurora Oli-
va.

- Emilia Maria Soptua

- Maria Aurora Fer-

- Carlos Tavares da

- Francisco Ferreira

, Cezar Alexandre AI-

- José Bernardo da

- Antonio Gonçalves

- José Gonçalves Pa-

- Eduardo da Costa

Alvaro Augusto Men-

Tuffy Mafud.
Apolinario Sarmento.

Joaquim Marques Gui-

Kakazu Terutoshi.
- Amandio Pereira de

Francisco Perez Mar-
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Secretaria da Marinha Antonio Valente Gotnes, pedindo reconside-
ração de despacho. - Mantenho-o despacho
anterior de acordo com as informações da Di-
retoria do Pessoal. Em 13 de janeiro de 1943.

Dagmar Ladarense da Conceição, pedindo
matrícula para seu filho Diong, na Escola
Naval. -- Indeferido. Em 13 de janeiro de
1943.

Armando Machado Dutra, pedindo carta de
capitão de Longo Curso. - Indeferido. Em
11 de janeiro de 1943.

Afonso Leonardo Pereira, pedindo matricu-
la para seu filho Alvaro, na Escola Naval. -
Indeferido. Em 13 de janeiro de 1943.

Alvaro de Castro Carvalho, pedindo seja vi-
sitado seu estabelecimento comercial. - O Mi-
nistério da Marinha não tem atualmente in-
teresse em a proveitar as instalações da reque-
rente. Em 7 de janeiro de 1943.

Laminação Nacional de Metais S. A., ofe-
recendo-se para construir navios para a Ma-
rinha Nacional. - No momento presente não-
pode o Ministério da Marinha tomar compro-
misso para as construções indicadas, no entan-
to, é possivel que em futuro próximo possa a
proposta interessar. Em 13 de janeiro de
1953.

Mario de Lima Pinheiro, pedindo certifica-
do de reservista. - Indeferido. Em 15 de ja-
neiro de 1943.

Armando Guimarães Fonseca, pedindo ma-
trícula para o menor Vitor, na Escola Naval.
- Indeferido. Em 15 de janeiro de 1943.

Joaquim Candido Batista Noronha, pedin-
do matrícula para seu filho Antonio Claudio.
na Escola Naval. - indeferido. - Em 15 de*janeiro de 1943. •

Petições despachadas:
Pelo Sr. Presidente da República:
Paulo Dutra, pedindo permissão para ins-

crever-se no concurso de 2.0 piloto da Ma-
rinha Mercante Nacional. - Arquive-se. Em
8 de janeiro de 1943.

José Abelin Pereira da Costa, pedindo recon-
sideração do ato que o exonerou do cargo de
escriturário. - Arquive-se. Em 31 de dezem-
bro de 1942.

Pelo Sr. ministro:
Antonio Soares Aranha, pedindo inscrição

na Escola Naval. - Indeferido: Em 11 de ja-
neiro de 1943.

Roberto dos Santos, pedindo inscrição na
Escola Naval. - Indeferido. Em 11 de janeiro
de 1943.

Clovis Claudulpho Pizon, pedindo certifica-
do de quitação com o serviço militar. -- In-
deferido. Em 7 de janeiro de 1943.

Manoel Pinto, pedindo matricula para seu
filho Celso, na Escola Naval. - Indeferido.
Em 7 de janeiro de 1943.

José da Silva Rabello, pedindo retificação
de nome. - Indeferido. Em 30 de dezembro
de 1942.

Antonio Gentil Vianna, pedindo substituição
de carta de marítimo. - Indeferido. Em 8 de
janeiro de 1943.

João Batista de Paulo, pedindo segunda via
de sua caderneta de reservista. - Indeferido.
Ern .13 de janeiro de 1943.
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES -

ENTREGA DE CREDENCIAIS DO EMBAI-
XADOR DA ESPANHA

Em audiência solene, às 15 horas de terça
feira, dia .12 de janeiro corrente, no palácio do
Catcte, realizou-se a - entrega de credenciais do
Senhor -Pedro Garcia Conde Menendez, Embai-
xador da Espanha junto ao Governo Brasi-
leiro.

Sua Excelência chegou ao palácio presiden-
cial em carro do Estado, acompanhado dos Se-
nhores Jayme do Nacimento Brito, Introdutor
Diplomático; Gaspar Sanz y Tovar, Conse-
lheiro da Embaixada e Ramón Sáenz de Here-
dia, segundo secretário de Embaixada; sendo
recebido à entrada do palácio do Catete, pelo
capitão-tenente Arthur Orlando de Gusmão,
ajudante de rodens do Senhor Presidente da
República.	 .

Conduzide ao salão Amarelo foi o Embaixa-
dor da Espanha recebido pelo ministro José
doberto de Macedo Soares, chefe cia Divisão
de Cerimonial que acompanhou Sua Excelên-
cia até o salão de Honra onde o aguardava o
Chefe do Estado tendo à sua direita o Senhor
Oswaldo Aranha, ministro de Estado das Re-
lações Exteriores e à sua esquerda os chefes
e membros dos Gabinetes Civil e Militares da
Presidência da República. 	 •

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

Por portaria de 8 de dezembro de 1942, o di-
retor do Departamento de Previdência Social,
usando das atribuições que lhe São conferidas
pelas alíneas r e b, respectivamente, dos arti-
gos 56 e 57, do regulamento aprovado pelo de-
creto n. 6.597, de 13 de . dezembro de 1940, e
lendo em vista o que consta da portaria DPS
137, de 15 de novembro último, e a proposta da
Divisão de Fiscalização constante do processo
CNT 11.265-42, resolveu designar o inspetor de
Previdência, classe L, Ileitor Dias Fernandes,
para proceder à inspeção e tomada de . contas da
C. A. P. de Serviços Urbanos em Porto Alegre,
observado o prazo a que se refere a portaria ci-
tada, para a execução dos aludidos trabalhos.
(Nine 40.032-42).

Serviço de Comunicações,

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. MIE-
SIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 6 de janeiro de 1943

MTIC 27.071-41 (P. 99.4S) (A. 253.2) (D.
1-1) — José Bezerra da Silva, solicitando me-
lhoria do beneficio que lhe foi concedido pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Great Western. — Arquive-se. Em
6-1-13. -- G. VARGAS. Despacho exarado pelo
Sr. ministro: Cumpra-se. Em . 9-1-43. — Ale-
xandre Marcondes

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Processos despachados.

.	 .
Dia 31 de dezembro de 1943 (aditamento)
AITIC 32.153-40 (P. 81.2) (A. 023.7) (D.

19-1) — Instituto de Aposentadoria e Pensões
otos Comerciários submete a exame deste Minis-
tério, o processo referente à dúvida de filiação

'dos empregados de J. D. Lopes, estabelecido
em São Paulo, onde explora as seguintes ativi-
dades: bilhares, em prédios separados, pagando

impostos separados; padaria e confeitaria, com
vendas de produtos adquiridos de terceiro;, e
os de fabrico da padaria, sendo que estes pela
confeitaria e, na maior parte, por meio de re-
vendedores. A confeitaria tem vida própria e
-pode continuar caso seja suprimida a padaria.
A escrita é comum para todas as secções. Fo-
ram ouvidos os Institutos interessados, e do
processo constam esclarecimentos prestados
pela firma J. D. Lopes. Isto posto, aprovo o
parecer emitido -pela Comissão Espd'cial, que
considera os empregados da firma em* apreço
segurados obrigatórios do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários, de acor-
do com o disposto nó art. 11 do decreto n. 627,
de 18 de agosto de 1938, Com a redação do
decreto-lei n. 1.067, de 21 de janeiro de 1939,
visto como a' atividade comercial só concorre
mediata e completamente com a industrial, que
foi verificada preponderante.

102.066-43 (P. 84) (A. 157) (p. 19-1) —
Sindicato da Indústria de Panificação e Con-
feitaria de Niterói, fazendo consulta sobre a
situação das empresas, no caso de desaptoPria-
ção de suas sedes. — Já se tem manifestado
este Ministério sobre as consultas que, envol-
vendo matéria referente a dissídio sob're re-
lações de trabalho, não podem ser respondidas
pela autoridade administrativa, pôr isso que
ia concreto terá de se pronunciar a Justiça do
Trabalho. Em se tratando, porem, de enti-
dade sindical, que como uma das finalidades
fixadas pelo decreto-lei n. 4.637, de 31 de
agosto de 1942, deve procurar imprimir um
sentido conciliatório a todos os dissídios, de-
correntes do contrato de trabalho, que surjam
entre elementos integrantes das respectivas ca-
tegorias representadas, cabe esclarecer que, de
conformidade com a orientação adotada - pela
Justiça do Trabalho, na maioria de seus julga-
dos, somente pode o empregador ficar isentado
do pagamento da indenização legal no caso de
desapropriação quando se verificar a extinção
do negócio em razão de ato governamental que
determine a proibição expressa de sua conti-
nuação', No caso de demolição de prédio por
efeito de desapropriação por utilidade pública,
não se dá a extinção do ramo de negócio, nada
proibindo o empregador de continuai a fazê-lo
em' outro local, verificando"-se -unia títUaçãO
semelhante àquela quando o locador. solicita

a entrega do prédio, em Mie se acha instalado
o negócio, ou quando aumenta os aluguéis, for-
çando o locatário a desocupá-lo. Responden-
do à 'consulta, na forma do parecer do Depar-
tamento Nacional do"fraballio, cumpre acen-
tuar que a matéria deverá ser resolvida, en-
tretanto, pela Justiça do Trabalho, no exame
concreto de cada caso, e soberana em suas de-
cisões e em -sua orientação. Publique-se e ar-
quive-se.

Dia 13 de janeiro de 1943 -(aditamento)
102.073-43 (P. 99.4) (A. 151) (D. 19-1)

— Os motorneiros, condutores e fiscais da
Companhia Força e Luz de Belo Horizonte, fa-
zendo reclamação sobre duração de trabalho.
— Trata-se nitidamente, de dissídio sobre con-
dições de trabalho, da competência exclusiva
da Justiça do Trabalho, à qual os interessados
poderão recorrer. Transmita-se e arquive-se.

102.067-43 (P. 84) (A. 157) (D. 19-1) —
A Federação das Indústrias do Estado de São
Paulo, fazendo consulta sobre a aplicação do
art.- n. 1.221 do Código Civil, que se refere
ao aviso prévio na recisão dos contratos de tra-
balho. — Como acentua' . o próprio consulente,
:tem havido divergência na interposição dada
àquele dispositivo por determinados orgãos
da Justiça do Trabalho, e, por isso pretende
que a autoridade' administrativa firme juris-
prudência a respeito. A interpretação de dis-
positivos legais, cuja apreciação compete. ex-
clusivamente, à Justiça do Trabalho, não só
importaria em .criar uma situação de dúvida
prejudicial, quando a autoridade administra-
tiva opinasse de maneira diferente que o orgão
competente, corno seria Uma invasão de atri-
buições; que a lei taxativamente proibi!.
Transmita-se e arquive-se.

' Dia 14 (aditamento)

MTIC 17.656-42 (P. 35 (02)) (A. 582.12)
(D. 19-1) — O delegado do Trabalho Marítimo
do.Porto de Jaraguá renova consulta sobre a
formação dos ternos de estiva nos serviços de
alvarengas. 'O assunto já foi. devidamente,
apreciado e a consulta respondida por tele-
grama deste Gabinete. Entretanto, como a au-
toridade . consulente'parece não ter ficado es-
clarecida com a resposta dada transmita-se-
lhe, por via aérea, cópia do parecer emitido
pelo consultor jurídico, afim de se dissipar,
qualquer dúvida, porventura ainda existente.

•• • RETIFICAÇÕES

.Na publicação do expediente constante do
Diário Oficial de 6 do corrente, fazem-se ne-
cessárias,- à pág. 166, as correções seguintes:

Processos:

• MTIC -42.057-42 Onde se lê na 21.0, linha
— Adelino da Silva — leia-se — Adelino Lopes
da Silva.

AITIC, .42.055-42 — Onde está, na penúltima
linha, da 2.a coluna, Auxílio — diga-se —
Aurilio.

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos despachados:

Dia 15-1-43

DM. 374-43 — Manoela Fernandes Mendes
— Certifique-se o que constar.

DNI. 400-43 -- Adozinda Nunes Ferreira —
Certifique-se o que constar.

DNI. 401-43 — Abelina Fernandes — Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 402-43 -.— Adelaide Linhares Goulart --
Certifique--se o que constar. 	 •

.• 403-43 '— Miam Potasz' — Certifique-se o
que constar.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Em seguida, o Senhor Pedro Garcia Conde
Menendez entregou ao Senhor Getulio Vargas
a Carta que o acredita no carater de Embaixa-
dor Extraordinário_e Plenipotenciário da Es-
panha junto ao governo brasileiro.

Depois das apresentações de estilo, o Senhor
Presidente da República convidou o Senhor
Embaixador da Espanha a sentax-se, mantendo
por algum tempo, com Sua Excelência cordial
conversação.

Terminada a audiência, o Senhor Pedro Gar-
cia Conde Menendez retirou-se, com as mes-
mas forrnalidades da chegada, ,tendo o Bata-
lhão de Guardas, que estava formado, com a
bandeira e música, em frente ao Palácio do
Governo, prestado a Sua Excelência as honras
protocolares - e executado os hinos nacionais
do Brasil e da Espanha.

Departamento dc Administração
Divisão do PessGal

Por portaria de 18 de janeiro corrente:
Foi nomeado o Dr. Luis Lessa, diretor do

Departamento de Sande. do Estado da Bafa,
para exercer a função de presidente da Comis-
são Estadual de Fiscalização de Entorpecen-
tes, no mesmo Estado.
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Dia 16-1-43

DM. 405-13 - Arthur Rodrigues	 Paula
- Cert fique-se o que constar.

DM. 406-13 - Blanche Rende Preiss -
C: e difique-se o que constar.

DNI. 407-43	 Barbara Saffnauer - Cer-
tifique-se o que constar.

DM. ,408-43 - Cliewa vel Szewa Beneches
- Certifique-se o que constar.

DNE 409-13 - Damato Giovanni - Certi-
fique-se o que constar.

DNI„ 410-43 - Emilia Adamo do Carmo -
Certifique-se o que constar.

DNI. 411-43 - Francisco Antonio Acqua-
fredda - Certifique-se o que constar.

DNI. 412-43 - Gasaneo Francisco Paolo -
Certifique-se o que constar.

DNI. 413-43 - Gualtiero Abele Rossi -
Certifique-se o que constar.

DINI. 414-43 - Emitia Pailll Camello - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 415-43 - Licinio Lopes Feureira -
Certifique-se o que constar.

DM. 416-43 - Ramon Lopez - Certifique-
se o que constar.

DNI. 417-43 - Maria Thereza Calabretti -
Certifique-se o que constar.

DNI. 418-43 - Maria Julitta de Souza
Pinto - Certifique-se o que constar.

DNI. 419-43 - Rosalia Lauda - Certifj.
que-se o que constar.

DNI. 420-43 - Rogelio Santiago Paz -
Certifique-se o que constar.

DNI. 421-43 - R.uchla Potasz „- Certifique-
se o que constar.

DNI. 422-43 - Rosa da Costa Lopes - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI, 423-43 - Tania GureVitz - Certifi-
que-se o que constar.

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

PORTARIA N. 50,'DE 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Classificação de lesão

O inspetor da Inspetoria de Seguros da 4.a Circunscrição, resolve
lesar ao conhecimento dos Srs. fiscais de seguros, e das Sociedades que
operam, em seguros de acidentes do trabalho sob a fiscalização desta
repartição, o teor da circular n. 13, de 25 de abril de 1942, do diretor
g eral deste Departamento o que abaixo se transcreve, determinando
a sua rigorosa observância:

"Declaro-vos., para os devidos fins, que deveis calcular as inde-
nizações das incapacidades constantes da presente circular, pelos nú-
meros e índices das Tabelas de Invalidez Permanente, abaixo mencio-
nai tos :"

N.	 Natureza da lesão
	

11	 Grau	 1 índice

9 91. Redução dos movimentos da 1. 9. falange
de um dedo secundário. MP. Redução
dos movimentos da 1.a falange do mí-
nimo MP. Proc. 4.312-41 	

201. Redução dos movimentos da 2:a falange
do indicador e de um dedo secundá-
rio MP. 'Proc. 4.718-41 	

291. Imobilidade da 2.a falange de um dedo
secundário e do mínimo MP. Processo
3.342-41

291. Redução dos movimentos da 2.a e 13.a fa-
langes de um dedo secundário e do
mínimo MP. Processo 1.111-49 	

'1, 91. Imobilidade da 2.a falange do indicador
e de um dedo secundário MP. Pro-
cesso 9.018-41 	

2 0: . Redução em gnu mínimo, dos movimen-
tos de um dedo secundário MP. Re-
dução em grau mínimo,- dos movimen-
tos do mínimo MP. Proc. 7.966-40 	

291. Imobilidade da 3.a falange de um dedo
.secundário MP. Imobilidade da 2. a e
3.a falanges do mínimo MP. Processo
6.725-11 . 	

9 9l. Redução dos movimentos da 3. a falange
do indicador MP. Imobilidade da 2.a
falange de um dedo secundário MP.
Proc. 6.704-41 	

291. Imobilidade da 3.a falange do indicador e
e dos dois dedos secundários. M.S.
Proc. 2.635-41

201. Pequena redução dos movimentos do in-
dicador e dos dois dedos secundários.
M.1". - Proc. 2.479-41. Proc. 7.904-41

291. Redução. em grau mínimo, dos movimen-
tos do dedo indicador. M.P. Redução
em grau mínimo, dos movimentos dos
dois dedos secundários. M.P. - Pro-
cesso 956-11 . 	

291. Imobilidade da 2.a e 3.a falanges de um
dedo secundário. M.P. Pequena redu-
ção dos movimentos do mínhno M.P.
Proc..2.617-41

291. Pequena redução dos movimentos dos
dois dedos secundários M.P. Imobili-
dade em extensão do mínimo MJ).
Proc. 5..836-41 . 	

291. Redução dos movimentos da 2.4 e imobi-
lidade da 3.a falange dos dois 'dedos
secundários e do mínimo M.P. Pro-
cesso 7.689-41 . 	 .

291. Imobilidade da 3.a falange do indicador,
dos dois dedos secundários e do mí-
nimo M.P. Proc. 5.268-41

Numero - Natureza da lesão	 Grau 1 1udiee

291. Imobilidade em extensão de um dedo se-
cundário M.P. Redução dos movimen-
tos da 2.a e 3,E falanges do outro dedo
cundário M.P. Redução dos movi .men-
tos da 2.a e 3.a falanges do mínimo
M. P. Proc. 2.649-11

291. Pequena redução dos movimentos do in-
dievdor, dos dois dedos secundários e
rio mínimo M.P. Proc. 3.226-41 -
Proc. 8.515-11 . 	

291. Redução, em grau médio, do movimento
da articulação do punho B.P. Peque-
na redução dos movimentos do indica-
dor, dos dois dedos secundários e do
mínimo B,P. Proc. 2.485-41 	

291. Imobilidade em extensão de um dedo se-
cundário e do mínimo M.P. Processo
8.704-41 - Proc. 6.270-41

291. Imobilidade da 2.a e 3.a falanges do indi-
cador M.P. Imobilidade da 2. a e 3.a
falanges de um dedo secundário M. P.
Proc. 6.035-41

291. Imobilidade da 2. a e 3.a falanges do indi-
dicador 111.P. Redução dos movimen-
tos da 2.a e 3.a falanges dos dois dedos
secundários M.P. Redução dos movi-
mentos da 2.a falange do mínimo M.P.
- Proc. 693-41 	

291. Pequena redução dos movimentos do in-
dicador M.P. Imobilidade em exten-
são de um dedo secundário M.P. Pe-
quena redução dos movimentos do ou-
tro dedo secundário M.P. - Pro-
cesso 4.467-41 . 	

291. Imobilidade da 2.a e 3.a falanges do indi-
dicador M.P. Imobilidade da 2.a e 3.a
tanges de um dedo secundário M.P.
Imobilidade da 3.a falange do outro

. dedo secundário M.P. - Proc. 1.006-41
291. Redução, em grau médio, dos movimen-

tos do indicador M.P. Redução, em
grau médio dos movimentos dos dois
dedos secundários M.P. - Processo
1.086-41 . 	

291. Pequena redução dos movimentos do in-
dicador M.P. Imobilidade em exten-
são de um dedo secundário M.P. Pe-
quena redução dos movimentos do ou-
tro dedo secundário M.P. Pequena
redução dos movimentos do mínimo
M.P. - Proc. 2.425-41

291. Imobilidade em extensão de um dedo se-1
eundário M.P. Redução acentuada dos1

Movimentos do outro dedo secundário(
M.P. Imobilidade em extensão do mí-
nimo M. P. - Proc. 8.331-41 	

291. Redução, em grau mínimo, dos movimen-
tos da articulação do punho B.P. Pe-
quena redução dos movimentos do in-
dicador, dos dois dedos secundários e
do mínimo M.P. - Proc. 5.960-41

291. Imobilidade da 2.a e 3.a falanges do indi-
cador e dos dois dedos secundários
M.P. - Proc. 5.038-41

291. Imobilidade em extensão do indicador e de
um dedo secundário M.P. ,Proc. nú-
mero 4.071-41 	

291. Imobilidade em flexão dos dois dedos se-
cundários M.P. - Imobilidade em ex-
tensão do dedo mínimo M.P. - Pro-
cesso n. 988-41 	

291. Redução em grau médio dos movimentos
do indicador M.P. - Imobilidade
em extensão de um dedo secundário
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M.P. - Redução em grau médio dos
movimentos de outro dedo secundário
M.P. - Redução em grau médio dos
movimentos do mínimo P.M. Proces-
so n. 1.662-41 	

291. Imobilidade da 2. a e 3.a falanges do in-
dicador M.P. Imobilidade em ex-
tensão cio um dedo secundário M.P.
- Imobilidade da 2. a e 3.a falanges do
outro dedo secundário M.P. Proc. nú-
mero 9.181-41 	

291 . Redução em grau máximo dos movimen-
tos da articulação do , punlio B.P. -
Pequena redução dos movimentos do
indicador, dos dois dedos secundários
e do mínimo M.P. Proc. n. 5.804-41

291. Redução em grau médio dos movimentos
da articulação do punho 13.P. - Imo-
ruindade da 2.a e 3•a falanges do indi-
cador M.P. - Imobilidade da 2. a e 3.a
falanges de dois dedos secundários
M.P. --- Imobilidade da 2•a e 3•a falan-
ges do mínimo M.P. Proc. n. -7.630
de 1941 	

P.9.1. Redução em grau médio dos movimentos
• da articulação do punho B.P. - Imo-

hilidade em extensão do indicador, dos
dois dedos, secundários e do mínimo
M.P. Proc. n. 4.313-41 	

291. Redução em grau médio da força do ante-
braço B.P. - Imobilidade,em exten-
são e atrofias do indicador, dos "dois
dedos secundários e-do mínimo M.P.
Proc. n. 7,575-10 	

291. Redução-dos Movimentos da 1.a falange
indicador, dos dois dedos secundários
e do mínimo, M. P. Proc. n. 33-42 	

291. Redução dos movimentos da 2. 4 e imobili-
dade da 3.a falanges do indicador e de[
um dedo secundário. M.P. Proc. nú-
mero 32-42 	

291. Pequena redução dos movimentos do- in-
dicador M.P. - Imobilidade em ex-

- tensão de um dedo secundário. M.P.
- Pequena redução dos movimentos
do - outro dedo secundário M.P. Pro-
cesso n..3.330-41 	

292. Idem. idem - M.S. - Proc. n. 3.330
de 1941 	

Francisco Valeriano da' Comera Coelho, inspetor.

1 1
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PORTARIA' N. 51 DE 31 DE DEZEMBRO DE
1942

Aumento de capital social

O inspetor da Inspetoria de Seguros da 4.a
Circunscrição, do Departamento de Seguros Pri-
vados e Capitalização; em vista os termos da
circular n. 57, de 29 de dezembro de 1942, do
diretor geral do mesmo Departamento, de que
as alterações de estatutos das sociedades de se-
guros não podem ser feitas sem prévia autoriza-
ção do Governo Federal: e, portanto, de que
tais alterações, inclusive as relativas aos au-
mentos de capital social, não podem ser exe-
cutadas antes de aprovadas pelo Governo:

Recomenda aos diretores das sociedades que
operam nos diferentes ramos de seguros sob a
fiscalização desta Inspetoria, que, nos casos de
aumento de capital, ainda não aprovados, de-
verão figurar nos balanços o capital subscrito
e respectiva realização antes dos aumentos, e
mais no passivo a importância total das en-
tradas feitas pelos acionistas como realização
do aumento, sob conta especial - acionistas
- aumento de capital. - Francisco 1)aleriono
da Camara Coelho, inspetor.

PORTARIA N. 1 DE 18 DE JANEIRO DE 1943

O inspetor da Inspetoria de - Seguros da 4•a
Circunscrição, usando das atribuições que •lhe
confere o art. 58, letra a, do decreto n. 24.783,
de 14 de julho de 1934, resolve que fiquem
encarregados da fiscalização das sociedades e
agências a cargo do fiscal de seguros, classe L,
José Pereira da Silva, os fiscais abaixo men-
cionados, a partir da presente data.-

Fiscais:
Lourival de Azevedo Soares - "Metrópole,

Companhia Nacional de Seguros Gerais";
"Metrópole, Cia. Nac. de Seg. de Acidentes do
Trabalho".

Roberto Brandão Libânio 	 "Companhia de
Seguros Niteroi".

Amilcar Santos -- "Legal and General As-
surance Society Limited".

Jurandir Carneiro Nobre de Lacerda - "A
Fortaleza" - Comp. Nacional de Seguros".

José Junqueira Ferreira da Silva - "Compa-
nhia Internacional de Capitalização".

Nilande Medrado Dias - "A Piratininga --
Companhia Nacional de Seguros Gerais e Aci-
dentes do Trabalho" (agência) .

Leopoldo de Bulhões Filho - Companhia de
Seguros Aliança do Pará" (agência).

Cristovam Breiner	 "A Independência -
Companhia de Seguros" (agência).

Ao conhecimento dos interessados.
Publique-se. Em 18-1-43. - Delmiro Fran-

cisco Duarte, ese. F, p/ord. cdo Sr. inspetor.

PORTARIA N. 2, DE 18 DE JANEIRO
DE 1943

O inspetor da Inspetoria de Seguros da Quar-
ta Circurscrição, usando das atribuições que
lhe confere o art. 58. letra a, do decerto nu-
mero 24.783, de 14 de julho de 1934, resolve
que fiquem encarregados da ftscalização rias
sociedades a cargo do fiseal de seguros. clas-
se L Amilcar Santos, durante o impedimen-
to do mesmo, os fiscais e abaixo mencionados.
a partir da presente data.

Fiscal Leopoldo de Bulhões Filho - Com-
panhia Internacional do Seguros.

Fiscal Cristovam Breiner - The Yorkshire
Insurance Company.
• Fiscal José Junqueira Ferreira da Silva
La Foncière Incendie.

Fiseal Nilande Medrado Dias - Companhia
de Seguros Indenizadora.

Fiscal Cicero Brasileiro de Melo - Lloy-d
Atlântico - S. A. de Seguros.

Fiscal Roberto Brandão Libânio - Guardian
Assurance Company Limited.

Fiscal Manoel Morais - Companhia de Se-
guros Vitória.

Fiscal Jurandir Carneiro Nobre de Lacerda
-- Legal and General Assuranee Soc. Ltd.

Fiscal Lourival de Azevedo Soares - Com-,
panhia União de Seguros Marítimos e Terres-
tres (agência); Companhia de Seguros Marí-
timos e Terrestres Phenix de Porto Alegre
(agência).

Ao conhecimento dos interessados.
, Publique-se. Em 18-1-13. Belmiro Fran-
cisco Duarte, escriturário F, por ordem do se-
nhor inspetor.

PORTARIA N. 3, DE 18 DE JANEIRO
DE 1943

O inspetor da Inspetoria de Seguros da Quar-
ta Circunscrição, usando das atribuições que
lhe confere o art. 58, letra a, do deceito nu-
mero 24.783, de 14 de julho de 1934, resol-
ve transferir a fiscalização da The Molar Union
Insurance Company Limited para o fiscal de
seguros, interino, classe H - Manoel 1Vorais
e a da Phoenix Assurance Company Lunited
para 'o fiscal de seguros, interino, classe II -
Cícero Brasileiro de Mello, a partir da presen-
te data.

Ao coime cimento 'dos interessados.
Publique-se. Em 18-1-43. - Belmiro rran-

cisco Duarte, escriturário E, por ordem do se-
nhor 'osnetor.

Departamento Nacional do Trabalho

Seeviia, de Multas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

DNT 12.242-40 - Sindicato dos Operários c
Empregados em Tramways e Classes Anexos de
Porto Alegre. - De acorda com a .informaçln
de fls. 16, já se achando o assunto devidamente
solucionado, recolha-se o presente ao arquivo.
visto nenhuma providência decorrer. Á Ins-
petoria. Em 28-12-12.

Dia 16 de janeiro de 1913

Pedidos de certidões:

DNT. 19.951-12 - Sociedade de Importa,:ão
e Representações Gerais Ltda. - Cumpra-se
a lei do Selo. Certifique-se. arquivando-se tio
seguida o processo. Em 31-12-42.

DINT. 16,625-42 - Briant Fonseca & Irmão
- Defiro o pedido de fls. 5. Providencie-se
de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13
do decreto 1.843 de 7-12-39, ficando a primi-
tiva relação sem os devidos efeitos. cf. ,rtiri-
que-se, arquivando-se em seguida o processo.
Em 12-1-43.

DNT. 19.216-42 - Pedro Succar. - Pro-
videncie-se de acordo com o disposto no § 2.0
do art. 13 do decreto 1.843 de 7 de dezemby0
de 1939. Certifique-se, arquivando-se em ,e-
guida o processo. Em 13-1-43.

DN.T. 21.776-40 - Agência Mario Meu -
donça S. A. - Providencie-se de acordo com
o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto 1.6;3
de 7-12-39. Certifique-se. arquivando-se mio
seguida o processo. Em 13-1-43.

DNT. 23.720-42 - Banco Nacional Ultra-
marino. - Declare o fim a que se deslinará
certidão requerida. Em 13-1-43.

DNT. 23.773-42 - Como Fiação e Tecefa-
gem Tatuhy. - Defiro o pedido de fls.
Providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do decreto 1.843 de 7-12-39,
ficando a primitiva relação sem os devidos
efeitos. Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 12-1-43.

DNT. 29.182-42 - Hugo Schwartz. - De-
clare o fim a que se destinará a certidão re-
querida. Em 13-1-43.

DNT. 123-43 - Paulo PerePa Marfins. --
Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de
acordo com o disposto no § 2. 0 do art. 13 do
decreto 1.843 de 7-12-39. Em seguida. arqui-
ve-se. Em 8-1-43.
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Diversos despachos:

DNT 17.965-4? Evaristo Ferreira.-Con-
siderando o Nue contem o presente processo,
torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-
se. Em 13-1-43.

DN'T 27.546-42 - Demetrio Comei. - Cum-
pra-se a lei do selo. Em 12-1-43.

DN"I' 27.392-42	 F. J. Fernandes & Cia.
- Prove devidamente o alegado na defesa. Em
13-1-43.

DNT 27.653-42 - Gabriel Jorge Chamas.-
Cumpra-se a lei do selo, fls. 5 .Em 12-1-43.

DNT 27.547-42 - Pedro M. Nazaretit. -
Cumpra-se a lei do se'o. Em 12-1-43.	 •

DNT 27.639-42 - Adolfo Augusto Ferreira.
- Apresente . procuração o signatáro da de-
fesa. Em 12-1743.

-
DNT 27.523-42 - -xartholorneu Rogerio. -

Apresente procuração o signatário da defesa.
Em 12-1-43.

DNT 27.406-42 - . Agostinho Duarte Ferrei-
ra. 7-- Apresente procuração 'o signatário da
defesa. Em 12-1-53.

DNT 27.152-42 - Guilherme Rocha Souza
Segundo. - Cumpra-se a lei do selo (fls. 5).
Em 12-1-13.

DNT 24.084 7 42 - Panificadora Nacional Li-
mitada. - Considerando o que contem o pre-
sente processo, torno insubsistente o auto de
fls. 2. Arquive-se. Em 11-1-43.

DN'T 27.602-42 - Lourival Santos. - Cum-
pra-se a lei do selo. Em 12-1-43.

DNT 27.771-42 - Fazendas Reunidas Ser-
nambetiba Ltda. - Apresente procuração o
signatário da defesa. Em 12-1-43.

DNT 29.065-42 - Benedito Rezende dos San-
tos. - Cumpra-se a lei do selo. Em 12-1-43.

DNT 9.153-42 - Laureano de Oliveira Pe-
reira. - À secção do arq uivamento. Em 12 de
janeiro de 1913.

• DNT 16.165-42 - Irmãos di Giorgio & Cia.
- Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do
decreto n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida, ar-
quive-se. Em 12-1-43.

° DNT 21.018-42 - Jacinto Toller & Cia. --
Defiro o pedido de fls. 14. Providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do
decreto n. 1.843, de 7-12-39. Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 13 de
janeiro de 1943.

DNT 23.964-42 - Associação Profissional
dos Trabalhadores na Indústria de Fumo, de
Santo Antônio de Jesús. - Ciente. Ao Arquivo
Geral. Em 11-1-43.

DN'T 26.395-42 - Antonio Augusto do Cabo.
- Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do
decreto n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida, ar-
quive-se. Em 12-1-43.

DNT 26.633-42 - Metro GoldwYn Mayer do
- À vista do que. estabelece o art. 9.0

do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940,
defiro o pedido de fls. 2 pelo prazo de 60 (ses-
senta) dias ressalvando-se aos empregados o
direito de um dia de descanso semanal, asse-
gurado pelo art. 8.° do decreto-lei citado. Em
13-1-43.

Processos arquivados:

DNT 21.234-42 - A. Figueiredo & Sampaio.
DNT 21.100-42 - Indústrias Químicas La-

bor Ltda.

DNT 21.942-42 - Fábrica de Acessórios
Textís Ltda.

- Romar & Villar.
- C. M. Silva.
- Mary in S. A.
--a9rosé da Rocha Martins.
- Manoel Lourenço.

1')NT 21.862-42
DNT 20.246+2
DNT 23.329-42
DNT 21.028-42

• 'MT 22.538-42

DNT 21.086-42
DNT 52-42
DNT 1.012-42

& Cia.

DNT	 806-42
DNT 930-42 -

- S. A. Cotonifício Gávea.
- Soto Aljan irmão Ltda.
- Camilo de Oliveira Coelho

- Gomes & Yasconcellos.
Camilo de Oliveira Coelho

- David Brikman.
- Manoel de Jesus Quarto.
- Dias, Silva & Costa.
- O Matadouro Avícola Mar

Severino Vieira & Irmão.
- Armindo Lopes.
- Antonio Dias Teixeira.
- Rodrigues & Veloso.
- A. Moreira Irmão & Cia.
•- Produtos Veterinários

- Dr. Kopenhagen.
Santos, Moita & Cia. Li-

- Antonio F. Pinto &
- Lojas Brodway . Ltda. de

- Luiz Carlos Reis & Cio,
- A. Ramos Filho & Cia.

- Margarida Pinto Almeida.
- A Modelar Ltda.
- Amir & Swoboda.
- Pêcego, Oliveira & Cia.

- José Lauver.
- Cia. Editora Fon-Fon e

- Nelson P. Caldas.
- Refrigeração Brasiluso

& Cia.

DINT 13.885-42
DNT 16.799-42
DNT 17.333-42
DNT 18.719-42

e Terra Ltda.
DNT 18.927-42
DNT 18.529-42
DNT 9.908-42
DNT 8.396-42
DNT 23.356-12
DNT 22.964-42

Manguinhos Ltda.

DNT 23.353-42
DINT 22.668-42

mit ada

DNT 25.827-42
DNT 24-.254-42

Armarinho.

DNT 22.439-42
'DNT 23.350-42

Limitada.

DNT 23.814-42
DNT 23.349-42
DNT 26.826-42
DNT 23.502-42

Limitada.

DNT 23.568-42
DNT 24,259-42

Seleta.

DNT 23.569-42
DNT 24.633-42

Limitada.

Série	 N. -L Divulgação n. 116

DECRETO - LEI-N. 4.178- DE 13 DE ' MARÇO DE 1942

Cobrança de Fiscalizaçã
do

Imposto de Renda

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

•Cr $2,00	 dr$ 2,00
A' venda - Secção de Vendas da I. N. - Avenida Rodrigues Alves -- Agências ns. 1 e 2

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório



Quarta-feira 20
	

DIÁRIO OFICIAL (SeeçãO I)
	

Janeiro de 1943 845

1)NT 22.723-42
DNT 23.259-42
DIT 23.254-42 -

DNT 27.476-42
DNT 27.338-42
DNT 27.123-42
DNT 2.6.977-42 -
DNT 24.691-42
DNT 26.267-42

of New York.
DNT 23.345-42

Limitada.
DNT 20.559-42
DNT 18.516-42
DNT 27.986-42

gicas.
DNT 27.702-42
DNT 27.701-42 -
DNT 27.700-42 -

DNT 26.819-42
DNT 22.679-42

imitada.
DNT 18.072-41

mitada.
DNT 18.209-41

Limitada.
DNT 1.583-42
DNT 15.478-42
DNT 15.609-42
DNT 20.543-40
DNT 1.022-40

- Moinho Fltiniinense S. A.
- João M. Lopez..

Servos & Cia. Ltda.
- Joalheria Rafael 'Ltda.
- Graça Couto & Cia. Li-

- Tavares & Carvalho Li-

- Casa Veras de Ferragens

--- Alzira-Teixeira Coutinho.
- Carú & Cia.
- Arte Moderna Ltda.
- Gentil da Silva Lopes.
- Lazaro Pereira da Silva.

DNT 15.725-42
malho.

DNT 17.008-42
S. II. J.

DNT 17.376-42
. DNT 20.931-42
Cia. Ltda.

DNT 22.200-42
tro.

DNT 23.320-42
DNT 28.030-42

de Leitura.
DNT 29.941-42
DNT 26.852-42

dora Ltda.

- Joaquim de Oliveira Ra-

-S. O. A. C. T. I. C. Il.

- Fundação Darcy Vargas.
- Alfredo C. Santiago &

- Alberto de Oliveira Cas-

- Francisco Marschner.
- Real Gabinete Português

- L. Silva & Lourenço.
- Rádio Elétrica- Instala-

- Kuna H. Messer.
- . Frederico & Irmão
- C. Fonseca.

S. S. Marvin.
- - Silva Magalhães & Cia.
- 'lhe National City Bank

- Alberto d'Almeida & Cia.

- Cia. Hotéis Palace.
- Condoroil Tintas S. A.
- Cia. Brasileira Metalúr-

- C. Lopes & Cia.
Aguinaldo Pereira Pinto.
J. C. cia Castro. --

resultantes

63/43 Instituto -de Aposentadoria e
Pensões da Estiva -- Aci.=
dentado: José Teles da Ro-
cha 	

90/43 Sul- América 'F. M. A. - Aci-
dentado: Sebastião Alves 	 -

91/43 Sul América T. M. A. -
dentado: Silvestre . Camilo

97/43 Cia. de Seguros Minas-Brasil
- Acidentado: Raimundo
Martins de Aquino 	

98/13 "A Fortaleza" -- Acidentado:
João Pinto Nogueira 	

99/43 'Segurança Industrial - Aci-
dentado: Artur José Car-
valho . 	

100/43 Segurança Industrial - Aci-
dentado: Abílio P. da Con-
ceição. 	

126/43 Cia. de Seguros Minas-Brasil
- Acidentado: Sebastião
Cacildo dos Santos 	

Base para cálculo

Número Indiee

Serviço Atuarial

Soluções a donsullas sobre classificação de lesões
acidentes do trabalho

Núm. do
processo	 Consulente
S. At.

38/43 Se • :urança Industrial - Aci-
dentado: Martiniano Fran-
co Bueno 	

32/43 Inspetoria de Seguros da Pri-
meira Circunscrição - Aci-
Centado: Manoel Ferreira

3 Souza 	
44/43 Equitativa T.A.T. - Aciden-

tado: José Gonçalves 	
43/43 Atlântica Companhia de Se-

uro - Acidentado: Maria
Lopes . 	

41/43 Inspetoria de Seguros da La
Circunscrição - Acidenta-
do: João Gonçalves de Cas-
tro . 	

39/43 Atlântica Companhia de Se-
guros - Acidentado: Guido
Thebi . 	

40/43 Atlântica Companhia de Se-
guros - Acidentado: Do-
mingos Ramos . 	

37/43 "Brasil" -; Cia. de Seguros
Gerais - Acidentado: Be-
nedito Gomes . 	

36/43 Cia. Internacional de Seguros
- Acidentado: Benedito
Ramos . 	

35/43 Cia. Internacional de Seguros
- Acidentado: Walter
Brietzig • 	

J14/12 Segurança Industrial - Aci-
dentado: Joaquim Rolan
'Campos . 	

42/43 Delegacia Regional do Mara-
nhão - Acidentado: Seve-
riano Martins dos Santos 	

17/43 Cia. Paulista de Seguros -
Acidentado: Maria Cicarelli

31/43 Inspetoria de Seguros da 1.9,
Circunscrição - Acidenta-
do: Raimundo Muniz

52/43 Inspetoria de Seguros da 1."
Circunscrição - Acidenta-
do: Cosme Figueiredo Ca-
margo . 	

56/43 "A Textil" - Acidentado:
Francisco Viga 	

57/43 Equitativa T. A. T. - Aci-
dentado: Nelson de Oliveira

58/43 Panificação e Confeitaria de
São Paulo - Acidentado:
Candido Conselvan . 	

59/43 Sul América T. M. A. - Aci-
dentado: Timóteo . Vinter

60/43 Sul América T. M. A. - Aci-
dentado: Júlio Pereira da
Silva. 	

68/43 Companhia de Seguros Minas-
Brasil - Acidentado: Dja-
firo Luciano de Souza 	

83/43 Inspetoria de Seguros 'da 1•"
' Circunscrição --7 Acidenta-

do: José Mariano da Silva 	 ' 357

Data do
despacho

7-1-13

7.1-43

7-1-43

7-1-43

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 4-1.43

apresenta balanço encerrado em 31-12-41. Despacho: Aprovo o pa-
recer da Sc. A. (O parecer concluiu pela aprovação do balanço com

Proc. S. At. 752-42 - Assunto: Sociedade Cooperativa Gráfica,

modificações) .	
Dia 5

Proc. S. At. 13-43 - Assunto: Sociedade Cooperativa Contra Aci-
dentes do Trabalho, "A Textil", apresenta balanço encerrado em 31 de
dezembro de 1911. - Despacho: Aprovo o . parecer da Se. A. (O pa-
recer concluiu pela aprovação do balanço com modificações).

Proc. S. At.. 941-42 - Assunto: União dos Proprietários de Mar-
cenarias apresenta balanço geral de 1911.-- Despacho: Aprovo o pa-
recer da Sc. A. (O parecer concluia pela aprovação do balanço com
modificações) .

Proc. 'S. At. 24-43 ---- Assunto: Panificação e Confeitaria de São
Paulo apresenta balanço correspondente ao exercício de 1911. - Des-
pacho: Aprovo o parecer da Se. A. (O parecer concluia pela aprovação
do balanço com modificações).

Dia 11
, Proc. At. 936-42 - Assunto: . Inspetoria de Seguros da 2.a Cir-
cunscrição consulta sobre índice profissional. - Aprovo o parecer da
Se. A. (O parecer é o seguinte: "Deve ser a seguinte a classificação, o
que elimina a dúvida levantada. Desfibrador de caroá (tecidos), ope-
rário cujo trabalho consiste am desfibrar ás folhas de caroá. Processo
manual - Índice profissional 9 (nove). A máquina - Indice pro-
fissional 1 (um)).	

Dia 12

Proc. S. At. ' 48-43 - Assunto: A firma Dhane, Conceição & Com-
panhia, de Porto Alegre, solicita aprovação de modelo de ficha para
registo de empregados. Despacho: Aprovo o modelo.

Proc. S. At. 841-42 - Assunto: S.C.S.S. dos Comerciantes Ata-
cadistas do Rio de Janeiro apresenta balanço geral de 1941 - Despa-
cho: Aprovo o parecer da Se. A. (O parecer concluia pela aprovação do
balanço com modificações).

Proc. S. At. 47-43 - Assunto: J. Renner & Cia., estabelecidos em
Porto Alegre, solicitam aprovação de modelo de ficha para registo de
empregados - Despacho: Aprovo o modelo.

Dia 15
Proc. S. At. 128-43 - Assunto: A Equitativa T.A.T. consulta so-

bre classificação de lesão. - Despacho: Aprovo o parecer da Se. A.
11-1-43 (O parecer é o seguinte: "O atestado médico do fls. 2 assinala que o

paciente sofreu uma "contusão sobre extensa úlcera luética". Após o
tratamento Continuou .0 acidentado portador da mesma úlcera ante-

12-1-43 rior ao acidente. Não houve assim, ou pelo menos o atestado não assi-
nala, prejuizo, causado pelo acidente, que determinasse incapacidade
perinanente parcial. Parece-nos, por consequência, que a nenhuma

12-1-43 indenização tem direito o acidentado").

48

211

154

365

82	 22	 7-1-43

108	 2	 7-1-43

359	 5	 7-1-43

291	 5	 7-1-43

153	 2	 7-1-43

181	 3	 7-1-43

106	 il.	 11-1-43

83	 16	 11-1-43

144	 2	 11-1-43

213	 1	 11-1-43

295	 1
105	 19

106	 6

292	 4	 11-1-43

106	 7	 11-1-43

105	 15

106	 10

de .359

350

235 	 1	 14-1-43

365

12-1-43

13	 14-1-43

350	 14	 14-1-43

106	 4	 14-1-43

336	 10	 14-1-43

355	 3	 14-1-43

15-1-43



Coleção das Lejs
4.0 TRIMESTRE DE 1942

2 volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação
das datas de publicação

Preço : Cr$ 55,00
À VENDA

Secção de Vendas: — Avenida Rodrigues Alves, 1
Agência 1: — Ministério do Trabalho	 --	 Agência 11: -- Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E  OBRAS
PÚBLICAS

transmite a cala Secretaria Geral o "Plano de
Organização do Ministério da Viação para o
tempo de Guerra", elaborado peia Secção de
Segurança, de conformidade com o decreto nú-
mero 4.696, de 22 de setembro de 1939.

Ii — É-me grato expressar a V. Excia. que
esse trabalho muito dignifica a organização da
Secção de Segurança desse Ministério e a
orientação e estimulo que V. Excia. vem
prestando aos seus dignos e ilustres membros
e cooperadores, de tal sorte que ela se tornou
padrão das demais congêneres.

-A notícia desse valioso trabalho, por sua
atual-idade e pelo seu valor intrínseco, vai ser
transmitida às demais Secções de Segurança
e aos Estados Maiores Militares, não só como
exemplo de trabalho profícuo, como de re-
comendação e louvor aos dignos serventuários
que V. EXCia, escalou para os posto da Sec-
ção de Segurança dessse Ministério.

Aproveito o ensejo para apresentar a
V. Execia. protestos do meu alto apreço e
considerarão. — General Firmo Freire do
Nascimento, secretário geral,.

Retificação — Diário Oficial do 16 de janeiro
de 1943

Página n. 682 — Na portaria 11. 24, de 15
de janeiro de 1943, onde se lê: ... e conside-
rando o parecer a respeito emitido pelo Con-
selho de Tarifas e Transportes, em ofício nú-
mero 5-80, de 12 de dezembro último, leia-se:
... e considerando o parecer a respeito, emi-
tido pelo Conselho de Tarifas e Transportes,
em ofício número CTT. 5-80, de 12 de dezembro
último, etc.

845 Quarta-feira 20

Gabinete do Ministro

Secção de Segurança Nacional

DESPACHO PROFERIDO PELO SEN11:011
MINISTRO NO OFICIO N. 23 IsE 13 DE
JANEIRO DE 1943. DO CONSELHO DE
SEGURANÇA NACIONAL

É profundamente desvanecido que torno
conhecimento do alto conceito em que é tida

Secção de Segurança deste Ministério pelo
comp..qente- orgão máximo que é o Conselho
de Segurança Nacional.

Os termos do presente ofício bem definem
a organização prefeita da mencionada Secção
onde todos que ali servem, sob a eficiente,
honesta, profícua e, sobretudo dedicada ori-
entação do seu diretor — engenheiro 'Vicente
de Brito Pereira Filho, possuem . a nítida
compreensão dos seus deveres, desobrigando-se
dos trabalhos que lhes são cometidos de for-
ma a merecer encômios da natureza dos que
aqui constam.

Valendo-se, pois desta grata oportunida-
de congratulo-me vivamente com os compo-
nentes da Secção de Segurança e resolvo elo-
giá-los pelo brilhantismo do trabalho elabo-
rado com o nome de "Plano de Organização
do Ministério da Viação para o tempo de
Guerra", devendo não só este despacho, como
tambem o do teor do ofício n. 23, .anexo, ter
sua publicação . no Diário Oficial e Boletim
do Pessoal.

Em 14 de janeiro de 1943. — João de Men-
donça Lima

Em tempo: •
Responda-se o ofício anexo, agradecendo

as palavras de estimulo e as elogiosas refe-
rências feitas ao trabalho da Secção de Se-
gurança.

Em 15-1-32. "— João de Mendonça Lima.
Ofício a que se refere o despacho supra:
ConselIM de Segurança Nacional — Se-

cretaria • Geral — (Palácio do Gateie) — Rio
de Janeiro, D. F. — Em 13 de janeiro de
1943.

Do secretário geral.
Ao Exmo, Sr. ministro da Viação e Obras

Públicas.
Assunto: Plano de organização para a tempo

de guerra.
I — Acuso o recebimento do aviso número

3339ISSNV — Secreto — em o qual V. Excia

Janeiro de 1943 

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Distrito Federal

PORTARIA n. 19 DE 18 DE JANEIRO DE 1943

O chefe de Secção do Pessoal da Diretoria Re-
gional do Distrito Federal — SRP-18, na con-
formidade do decreto-lei n. 5.175 de 7 de ja-
neiro de 1943, e de acordo com o art. 10 pará-
grafo único, resolve, tendo em vista o despacho
do Sr: diretor regional, exarado no processo
o. 162-43, dispensar no interesse da Adminis-
tração, o praticante de tráfego, referência V
— Tarcilio Joaquim Camargo.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943. —
Joynie Marques de Oliveira, chefe do SRP-18.

PORTARIA n. 20 DE 18 DE JANEIRO DE 1913

O chefe de Secção do Pessoal da Diretoria Re-
gional do Distrito Federal — SRP-18, na cosi-
formidade do decreto-lei n. 5.175 de 7 de ja-
neiro de 1943, e de acordo com o art. 10 pará,
grafo único, resolve, tendo em vista o despacho
do Sr. diretor regional, exarado no processo
n. 1.044-43, dispensar no interesse da Admi-
nistração, os mensalistas: Alvirnar Gomes
Leal e Armando Cirne Maia, praticantes de trá-
fego V — e Ary Santos, mensageiro IV.

Rio de Janeiro, 18. de janeiro de 1943. —
Jayme Marques de Oliveira, chefe do SRP-18.

PORARIA n. 21 DE 18 DE JANEIRO DE 1913

O chefe de Secção do Pessoal da Diretoria Re-
gional do Distrito Federal — SRP-18, na con-
formidade do decreto-lei n. 5.175 de 7 de ja-
neiro de 1913, e de acordo com o art. 10 para-
grafo único, resolve, tendo em vista o despacho
do Sr. diretor regional, exarado no processo
n. 2.437-43. dispensar a praticante de tráfe-
go VI — Julia Coelho do Amaral, por ter acei-
tado outro cargo público.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943. —
layme Marques de Oliveira, chefe do SRP-18.

PORTARIA n. 22 DE 18 DE JANEIRO DE 1943

O chefe de Secção do Pessoal da Diretoria Re-
gional do Distrito Federal — SRP-18, na con-
formidade do decreto-lei n. 5.175 de - 7 de ja-
neiro de 1943,e de acordo com o art. 10 pará-
grafo único, resolve, tendo em vista o despacho
do Sr. diretor regional, exarado no processo
n. 2.075-43, dispensar a auxiliar de tráfego,
referência VII — Joã.o Daniel Baronto Netto,
por ter aceitado outra função pública.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Gabinete da Presidência

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

Processo n. B — 4.826 — Contr. Francisco
Sentardes de Queiroz. — De acordo com os
pareceres, nego provimento ao recurso de
lis. 31-35.

Processo n. B — 5.000 — Contr. Luiz de
Araujo Soares: — Em face do disposto no
art. 17, do decreto-lei n. 3.317, de 12-6-11,
mdefiro o recurso de fls. 87.

Processo comum n. 24.832 — Req.- Rafael
Benaion. — Enquanto estiver servindo stO- INS
o requerente está claramente incluido na alí-
nea b, do art. 2.° do decreto-lei n. 3. 347, id-
dependentemente da sua situação de funcio-
nário do Estado de Amazonas, não há por'
Como deferir o recurso de fls.

Departamento de Administração

Ser% iço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO

rrocessos despachados em 15 de janeiro
de 1913

N. 570-43 — Pedro Alvarez Lopez, solici-
tando a devolução dos documentos que acom-
panharam a sua proposta de venda de uma
draga tipo de aspiração e recalque. — Faça-se
a restituição, mediante recibo.

N. 290-43 — Paulino Mathias, guarda-fios
VI, do DCT., solicitando a concessão de abono
familiar. — Indeferido de vez que o reque-
rente não possue o mínimo de filhos menores
fixado pela lei.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

SECRETARIA DE ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

Dia 5 de janeiro de 1043
,	 PARECER N. 3.021

Exmo . Sr. -ministre:
1 - Truta-se de apurar a inteligência a ser

dada ao art. 5.0, § 1.°
'
 do decreto-lei numera

4.613; de 25 de agosto de 1942. Cogita-se, com
efeito, de saber se esse preceito revogou ou
não o disposto no decreto n. 7.511, de 8 de
julho de 1941, no que diz respeito às caracte-
rísticas do carvão nacional e os descontos a
que o seu preço pode ficar sujeito.

2 - Dispõe o art. 5.° do decreto-lei número
4.613:

"Art. 5•0 AS características dos carvões
a que serão aplicados estes preços são as
determinadas pelo decreto n. 7.51_, de 8
de julho de 1941.

§ 1.0 O preço de 20 réis por mil calorias-
quilo será alterado para mais ou para
menos, à razão de 1 real por cem calorias-
quilo, quando o poder calorífico de carvão
for diferente do estabelecido no decreto
acima referido, desde que essa diferença
Ultrapasse a taxa de 10% de tolerância.
para mais ou para menos, mencionada no
mesmo decreto".

E o decreto n. 7.511, de 1941:
"Será admitida, nas características acima

indicadas, para os carvões do Rio Grande
do Sul e Santa Catarina, uma tolerância
de 10%, mediante compensação de preço
ou peso.

No caso de exceder o teor em cinza a to-
lerância acima fixada, a partida poderá ser
recebida se o comprador concordar, des-
contando-se em dobro o excesso • verifi-
cado".

3 - No que concerne à eficácia da lei no
tempo, assentou a doutrina que as leis somente
se revogam por declaraeão 'expressa do legis-
lador, ou por incompatibilidade das novas dis-
posições com as precedentes ou porque a nova
lei regule inteiramente a matéria já regulada
na lei anterior.	 .

4 -- Este princípio é tão exato que, já fi-
gurando nas "Disposições sobre Publicação,
Interpretação e ApV:•-ação' da lei em geral".
anexa ao Código Civil italiano de 1865. foi
ipsis literis reproduzido 'nas "Disposizioni
sull'applicazione delle leggi in generale", parte
da reforma do Código Civil que entrou em
vigor em 1 de ¡rilho de 1939:

"Art.. 5.0 Le leggi' non sono abrogate
che da leggi posteriori per dichiarazione
expressa dei legislatore, o . per incompati-
bilitá tra le nuove disposizione e le pre-
cedente o perché da nuova legge regola
l'intera materia giá regolata dalla legge
anteriore".

5 - E o § 1.0 do art. 2.° da lei de intro-
duçãoao Código Civil brasileiro (decreto-lei
n..4.675, de 4 de setembro de 1942), vigorante
em todo o território nacional a partir de 24 de
outubro do ano passado, tambem acolheu, em
texto expresso, esse mesmo princípio, consa-
grado pela doutrina e por afirmações jurispru-
denciais, entre nós constituindo aquilo a que o
velho LOBÃO denominava "o sentir comum dos
doutores" :

"Art. 2.0, § 1.0 A lei posterior revoga a
anterior quando expressansente o declare,
quando seja com ela incompativel ou
quando regule inteiramente a matéria de
que tratava a lei anterior".

6 - Ora, aplicados estes princípios à es-
pécie, verifica-se que o decreto-lei n. 4.613,
de 25 de agosto de 1942, que "institue, como
medida de emergência, a entrega obrigatória
ao Governo Federal de todo o carvão nacional
e dá outras providências", não revogou ex-
pressamente o decreto 11. 7.511, de 8 de julho
de 1941, que "fixa as características dos carvões
nacionais de consumo obrigatório", por isso
que, ao envés de assim declarar, a lei nova,
no art. 50 supratranScrito, faz expressa refe-

Sobre Cr$ 3,20, o carimbo do Sindicato Na- rência à lei anterior.
&nal da Indústria da Extração de Carvão.	 7 - Mas, o decreto-lei n. 4.613, de 1942,

Rio de Janeiro. 14 de janeiro de 1942. 	 instituindo, como medida ,de emergência, a
Deferido. Em 15 L 1-43. - João de Mendonça entrega obrigatória ao Governo de todo o

carvão nacional, propôs-se, em preceito ex-

• Departamento de 'Previdência
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

.• Expediente do dia 14 de janeiro de 1943
• H.B.P. n. 328 - Ex-contribuinte Alberto
Henrique de Abreu.

H.B.P. n.. 751 - Ex-contribuinte Julio
Ferreira.

Autorizo o pagamento da meação uxória.
B. n. 3.782 - 1:x-contribuinte José Ta-

vares Gorretta. - Deferido.
H.B.P. n. 675 - Ex-contribuinte Gumer-

cindo Joaquim de Carvalho. Autorizo .0
pagamento, de acordo com a conclusão.
- Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada .por despacho de 14 de janeiro de
1943 do Sr. diretor de Previdência e :que se
publica para os efeitos dos arts. 68 e 71 do
decreto n. 2.865, de 12 de dezembro de 19.40.

Wo Grande do Sul:
De Alberto Henrique de Abreu - (H.I3.P.

li.- 328) - Homologo' a habilitação do filho
menor Alfredo Luciano (1/2).

Santa Catarina:
- De Julio Ferreira - (H.B.P. 751). - Ho-
mologo a habilitação da viuva Paula liry Fer-
reira, à meação uxória do pecúlio facultativo
e dos filhos Antonio Carlos (1/12), Maria Jus-
tina (1/12). Etelvina (1/12), Hercilio Pedro
(1/12), Clymene Julieta (1/12) e Julio Paulo

• (1/12).
.DESPACHO DO, SR. DIRETOR

Expediente do dia 15 de janeiro. de 1943
n. 284 - Ex-contribuinto -Regina.

Alves de Vasconcelos de Menezes.
- H.B.P. n. 633 - Ex-contribuinte Pedro

A rist ides.
n. -816 - Ex-contribuinte José

Murros Plácido.	 .•	 •
11.13.P. n. 934'- Ex-contribuinte Adolpho

de Assis Marinho.
.• Autorizo o pagamento, de acordo com a

- conclusão.
. B. ,n.	 Ex-contribuinte João Ceci-

liais° da ,Silva Cabral.
1. Defiro o requerido a fls. 43.
2. Autorizo o pagamento, de acordo com a

conclusão.
n. 934 - Ex-contribuinte Adolpho

de Assis Marinho. - Indefiro o requerido a
fls. 3.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 15 de janeiro de
1943 do Sr. diretos de Previdência e que se
publica para os efeitos dos arls. 68 e 71 do
decreto a. 2.865, de 12 de dezembro de 1940.

Minas Gerais:
De Zulmira Ottoni de Magalhães -

n. 704). - Homologo a habilitação tos fi-
lhos Maria Auxiliadora (1/4), Mario (1/4),
Maria da Lourdes (1/4) e Maria Ad Aphina
(1/4).

SINDICATO NACIONAL DA IN-
DúSTRIA• DA ESTACÃO

DE CARVÃO
Praça Getúlio Vargas n. 2 - Edifício Odeon

- Rio de Janeiro•
Exmo. Sr. general João de Mendonça Lima,

M.D. ministro da Viação e Obras Públicas:
Necessitando este Sindicato fazer prova legal

àS partes interessadas do . despacho dado por
V. Ex. no parecer do Sr. consu'tor jurídico
desse Ministério, motivado pelo requerimento
deste Sindicato. de 3 de dezembro de 1942 (pro-
cesso ri.- 32.885-42), tudo de acordo com as
informações que nos foram dadas em ofício
n. 152, de 12 deste mês, do diretor da Divisão
de Material desse Ministério, -vimos requerer
a V. Ex. se digne ordenar a publicacão no
Diário Oficial do aludido parecer e do des-
pacho de V. Ex.

Nestes' termos,
P. Deferimento.

presso; a regular o preço do carvão e enunciar
as custas de aumento ou diminuição daquele.
Resta, pois, averiguar se esses dispositivos re-
vogaram ou não tacitamente a disposição final
do decreto n. 7.511, de 1941.

8 O decreto-lei n. 4.613, com efeito, tor-
nando obrigatória a entrega do carvão e re-
gulando , as circunstâncias que influirão no
preço, no caso de se exceder a tolerância legal,
revogou, a meu sentir, o disposto na "obser-
vação" final do decreto n. 7.511, quando de-
terminava que "no caso de exceder o teor em
cinzas' acima fixado j10%); a partida poderá
ser • recebida se o comprador concordar, des-
contando-se em dobro o excesso verificado".
Esse preceito, estabelecendo critério para fi-
xar-Se diminuição do preço do carvão, por
falha . de qualidade, vigorava quando a entrega
desse produto ao Governo, não era obrigatória,
porem acolhido não fora, no decieto-lei nu-
mero-4.613,4pm cuidando dessa . matéria, optou
Por critérios outros sobre esse assunto.

9 - Em verdade, com referência a esse de-
creto de' 1941, o que o art. 5. 0 do decreto-lei
n. 4.613 determina é (Me "as caractertsticas
dos carvões a que serão aplicados esses preços
(preço cle , -caloria) são as do decreto * n. 7.511,
de 8..de julho de 1941". E, rio entanto, a "ob-
servação" final desse decreto não diz respeito
à característica do carvão, mas, justamente ao
contrário, se refere a hipótese em que o carvão
não tenha as características legais.

10 - Esse decreto-lei de 1942 é lei especial
e, durante sua vigência, por ela tão somente
há de 'se regular a variação de preço do. carvão,
por não ter a característica legal. Do decreto
n. 7.511 não foram revogadas as disposições
que fixam essas características, por lhes re-
ferir, de modo expresso, aquele decreto-lei, mas
as "observações" desse decreto ri. 7.511, es-
tabelecendo critério de diminuição do preço do
produto quando este escapa à característica
exigida, não teem aplicabilidade frente o de-
creto-lei n. 4.613, que tratou de toda a ma-
téria - referente ao assunto, isto é, referente ao
preço do produto e das causas -de diminuição
e aumento desse resino preço.

11 Esta, com efeito, a conclusão a que se
-chega observando-se ao propósito os princípios
expostos sobre revogação de leis. E com esta
interpretação, cumpre-nos concluir que se o
Governo, para atender a interesses relevantes,
parecer conveniente que deva ter eficácia a re-
ferida "observação" final do decreto n. 7.511,
de 8 de julho de 1941, um ato legislativo deverá
declará-lo expressamente, dando-se a esse ato
até mesmo efeito ref cooperante, se se quiser
abranger diminuição de preço em partidas de
carvão já entregues.

12 - Neste particular, inexistindo, no direito
brasileiro, por amor das finalidades do Estado,
o velho princípio endereeado ao legislador, que
a este vedava decretar leis retroativas e, por
outro lado, se ao legislador se reconhece o di-
reito de editar leis interpretativas, poderá fa-
zê-lo como queira, do mesmo modo que com
relação ao direito francês já proclamava J EAN
REYMOND :

"... puisqu'on reconnait áu legislateur
. le droit d'interpréter les bis quand 11 liii

plait, on doit également lui accorder la
faculté d'y proceder de la façon qu'il
veut". ("Des Lois d'interpretation", pág.
115) .

13 - Com estas considerações, concluo que
o decreto-lei n. 4.613, de 1942, e tão somente
ele, é que regula, no § 1.0 o art. 5.0, a variação
do preço do carvão, não tendo aplicação a este
propósito o disposto na observação final do
decreto n. 7.511, de 1941. O § 1..0 do art. 5.0
daquele decreto-lei, regulando o único modo
de variação de preço, optando por- esta variação
segundo o poder calorífico do carvão. revogou,
tacitamente, o disposto naquela "observação"
do decreto n. 7.511, citado, que cuidava da
variação de preço conforme excedesse 'o teor
em cinza a tolerância legal. Neste assunto de
variação de preço do carvão nacional, a lei
nova regulou, optando por um-critério especial,
toda a matéria regulada na lei anterior, cujos
dispositivos a este respeito, por isso mesmo,
segundo os princípios ah initio expostos, devem
se considerar revegados. É o que me parece.

Atenciosas' saudações. - A. Gonçalves de
Oliveira, consultor jurídico.

- (N. 1.057 - 19-1-943 - Cr$ 328,40)



(26-11-1942) exarado a folha trinta e nove
(39) do processo antes mencionado, e achan-
do-se o terreno Objeto da mesmo contrato
quite de qualquer onus fiscal, vinha outorgar
ao mesmo Sr. João Pedro de Sousa Brito a
presente escritura de contrato de aforamento
do terreno descrito no item primeiro (1.0),
mediante as seguintes obrigações para o ou-
torgado: a) pagar o foro anual da quantia de
oitocentos e sete cruzeiros e noventa e três
centavos (Cr$ 807,93) pagamento que deverá
ser satisfeito, adiantadamente, até trinta e um
de março (31) de cada ano, sob pena de multa
equivalente a vinte por cento (20%) do valor
da dívida; b) pena de comisso, na conformi-
dade do disposto no artigo vinte sete (27) e
seus parágrafos, do decreto-lei n. três mil
quatrocentos e trinta e oito (3.438), de de-
e um (17-7-1941); se houver atrazo por três
(3) anos consecutivos no pagamento • do foro;
zessete de julho de mil novecentos e quarenta
c) não alienar o domínio util do terreno, sem
prévia licença da Diretoria do Domínio da
União sob pena de comisso e na conformidade
do disposto no artigo vinte e quatro (2'1) e
seus parágrafos, do mesmo decreto-lei nú-
mero três mil quatrocentos e trinta e oito
(3.438); d) pagar à União o laudêmio de cinco
por cento (5 %) sobre o preço da transfe-
rência do imovel ou sobre o valor do terreno
e bemfeitorias porventura existentes, se com
o preço da transferência não concordar a União,
desde que onerosa a transferência e ainda que
a mesma se opere em virtude de decisão ju-
dicial, e se a União não comunicar ao outor-
gado foreiro, no prazo de trinta (30) dias, que
vai usar do direito de opção; tudo de acordo
com o disposto nos parágrafos primeiros
e terceiros (1.° e 3.°) do artigo vinte seis (26),
decreto-lei número dois mil quatrocentos e no-
venta (2.490), de dezesseis de agosto de mil
novecentos e quarenta (16-8-1940), combinado
com o disposto no artigo treze (13) e seus pa-
rágrafos, do decreto-lei número três mil qun-
trocentos e trinta e oito (3.438) já menciona-
do; e, ficando o presente contrato de afora-
mento tambem sujeito às sanções cominadas
nos parágrafos primeiro e segundo (1. 0 e 2.°)
do artigo dezoito (18) do mesmo decreto-lei
número três mil quatrocentos e trinta e oito
,3.438); Quarto — que, nessas condições, trans-
fere ao outorgado, pelo presente instrumento
de escritura, o domínio util, direito e ação que
tinha a União até este momento sobre o men-
cionado terreno, mantida a posse em que o
mesmo se acha, ficando o mesmo terreno afo-
rado, por este ato, ao outorgado, obrigando-
se a outorgante a fazer o presente contrato bom,
firme e valioso em todo e qualquer tempo e
a responder pela evicção; Quinto — que o ter-
reno de que se trata já se acha beneficiado

com um prédio, estando assim atendido o
aproveitamento a que obriga o decreto-lei nú-
mero quatro mil cento e vinte (4.120), de
vinte e um de fevereiro de mil novecentos e
quarenta e dois (21-2-1942); Sexto — que o
presente contrato só produzirá seus jurídicos
efeitos, tornando-se perfeito e acabaçlo após
a devido registo pelo Tribunal de Contas da
República, não se responsabilizando a outor-
gante — a União — por indenização de qual-
quer espécie se aquele Tribunal denegar o re-
gisto. Pelo outorgado foi, então dito, perante
as mesmas testemunhas, que aceitava todas as
obrigações do presente contrato, cuja escri-
tura, nos termos em que se acha redigida, fica
aceita por ambas as partes, outorgante e ou-
torgado. E por assim se declararem ajustados
e contratados, sendo esta escritura lida às
partes contratantes e às testemunhas os senho-
res Napoleão Gonçalves, brasileiro, casado, co-
merciário, residente na rua Lino Teixeira nu-
mero 315, apartamento n. 101, e Mauricio Fer-
reira de Carvalho, brasileiro, solteiro, comer-
ciário, residente na rua Pires de Almeida nú-
mero 79, apartamento 150, nesta cidade, a toda
o ato presentes, e achada a mesma em tudo
conforme, assinam ambas as partes contratan-
tes, com as testemunhas acima nomeadas, a pre-
sente escritura. O selo proporcional devido é
pago sobre a importância de vinte (20) anos-
de foros, conforme as disposições legais vigen-
tes n. trinta e seis (36), combinadas com a
observação segunda (2. a) da tabela anexa ao
decreto-lei número quatro mil seiscentos e
cinquenta e cinco (4.665) de três (3) de se-
tembro de mil novecentos e quarenta e dois
(3-9-1942) na quantia de sessenta e oito cru-
zeiros (Cr$ 68,00), paga, bambem, a contri-
buição para o fundo de Educação e Sa.ude, me-
diante o respectivo selo de vinte centavos (Cr$
0,20). E eu, Analia Pereira de Paiva, auxiliar
de escritório série IX, escrevi a presente eS-
critura de contrato de constituição de afora-
mento. Serviço Regional da Diretoria do Do-
mínio da União, cidade do Rio de Janeiro, Dis-
trito Federal, em 15 de janeiro de 1943. Rio
de Janeiro, 15 de janeiro de 1943. — Agri pino
Gomes Veado. Assinatura e data por extenso e
abreviada sobre quatro (4) estampilhas fe-
derais no valor total de sessenta e oito cru-
zeiros (Cr$ 68,00) e um selo de Educação e
Saude no valor de vinte centavos (Cr$ 0,20).
— João Pedro de Sousa Brito. Testemunhas:
Napoleão Gonçalves e Mauricio Ferreira de Car-
valho. Confere. Arnaldo Fé Pinto, escrivão
classe 26, quadro suplementar.

Visto. Diretoria do Domínio da União. Ser-
viço Regional no Distrito Federal. Secção
Cadastro e Registo. Em 19 de janeiro de 1913.
Jair Vieira de Resende, chefe.

(N. 1.065-19-1-43—Cr$ 275,40)
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TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

Contrato de constituição de aforamento do
terreno de marinha situado na avenida
Atlantir,a, onde se acha edificado o prédio
n. 150, Distrito Federal, entre a União, com
o outorgante, e o Sr. João Pedro de Sou-
za Brito, como outorgado, conforme o pro-
cesso n. 80.760, de 1912.

Livro — 2 R. A. D. — Fls. — 51 a 51 v.
Aos quinze dias do mês de janeiro do ano de

mil novecentos e quarenta e três, no Serviço
Regional da Diretoria do Domínio da União,
Do Distrito Federal, compareceram, de um
lado, o Sr. Dr. Agripino Gomes Veado, pro-
curador da mesma Diretoria, como represen-
tante da outorgante do presente contrato de
aforamento a União, ex-vi do disposto no pa-
rágrafo segundo do artigo treze (13) do de-
creto-lei número três mil quatrocentos e
trinta e oito (3.438), de dezessete de julho de
mil novecentos e quarenta e um (17-7-1911),
e, do outro lado, como outorgado foreiro, o
Sr. João Pedra de Sousa Brito, brasileiro, ca-
sado. comerciário, residente na avenida Atlân-
tica n. cento e cinquenta (150), nesta cidade,
presentes a tudo. tambem, as duas testemu-
nhas, de mim conhecidas e no final do presente
instrumento nomeadas. E perante as mes-
mas testemunhas, pelo representante da outor-
gante a União, foi dito o seguinte; Primeiro —
Que a outorgante é senhora e legftima pos-
suidora do terreno de marinha situado na
avenida Atlantica, onde se acha edificado o
prédio sob o n. cento e cinquenta (150), na
freguesia de Copacabana, neste Distrito Fe-
deral o qual tem a forma trapezoidal e as se-
guintes dimensões e confrontações: Área —
cento e setenta e cinco metros e cinco mil
setecentos e cinquenta e quatro centímetros
quadrados (175,5754m 2 ); mede pela frente,
cinco metros e cinquenta centímetros (5,50m)
no rumo verdadeiro de sessenta e sete graus e
dezoito minutos sudoeste (670 18'SW); pelo
lado direito, trinta • e um metros e setenta e
sete centímetros (31,77m) aos vinte e três
graus e vinte seis minutos noroeste (23026'
NW); pelos fundos, cinco metros e cinquenta
e um centímetros (5,51m) aos sessenta e três
graus e quarenta e seis minutos nordeste
:(63°56'NE); pelo lado esquerdo, trinta e dois
metros e onze centímetros (32,11m) aos vinte
e três graus e vinte seis minutos sudeste
(23°26 SE); pela frente confronta com a ave-
nida Atlântica; pelo lado direito, com o imovel
número cento e cinquenta e dois (152) da ave-,
nida Atlântica na posse de João Luiz da Costa;1
pelos fundos, com o terreno de sesmaria do'
outorgado, dando frente para a rua Gustavo
Sampaio n. cento e vinte e cinco (125), e, fi-
nalmente, pelo lado esquerdo, com imovel nú-
mero cento e quarenta e oito (148) da aveni-
da Atlântica na posse de Evelina Kinglelhoefer
e na conformidade da planta constante de fo-
lhas dezesseis (16) e dezessete (17) do pro-
cessa e original arquivado na mapoteca deste
Serviço Regional; Segundo — Que por despa-
cho do Sr. chefe do Serviço Regional da
mesma Diretoria, neste Distrito Federal, de
dezesseis de outubro de mil novecentos e qua-
renta e dois (16-10-1942), exarado na folha
trinta e um (31) do processo protocolado na
Tesouro Nacional sob o n. oitenta mil sete-
centos e sessenta de mil novecentos e qua-
renta e dois (80.760-1942) foi o aforamento
do terreno, antes descrito, concedido ao outor-
gado Sr. João Pedro de Sousa ,Brito, na for-
ma da legislação em vigor; Terceiro — Que,
tendo sido a concessão do aforamento apro-
vada por despacho do Sr. diretor da Diretoria
da Domínio da União, de vinte seis de nevem-
kro . de mil novecentos e quarenta e dois



Câmara Sindical dos Corretores de
BOLETIM -DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO

EM 16 DE JANEIRO DE 1943

Praças Oficial	 Livre

Cr$	 •	 Cr$

Livre
especial

Cr$

Londres - Libras ÁREA .., 79,58 1/4 79,58 9/16
Portugal 	   0,80 13/16 0,91 15/16
Nova York 	 19,65 20,50
Uruguai 	 10,80
Argentina 	  4,64 3/8 4,93
Chile 	 0,63 3/8

Cobertura do Banco do
Brasil	 aos Bancos

Londres	 Libras ARCA .... 78,88 9/16

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 18 DE
JANEIRO DE 1943 •

Mercados

11111111~11~~ses,

SÓ o conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

Ceitec.smo ca defesa piass.vek c v'm ant.-aérea
A VENLL

Secção de Vendas - Av. Rodrives Alves n. 1
Agência I - Ministério do Trabalho - Agência II - Pretória
VOLUME Cr$ 10,00 - FASCICULO Cr$2,00 cada

Inefflemeweea
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PARTE COMERCIAL
Fundos Públicos, do Rio de Janeiro

Ações de Companhias

América Fabril 	 	 620,60
Manufatora Fluminense 	 	 300,00
São Pedro de Alcântara 	 	 700,00
Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo, ord. 	 	 164,50
Carbonifera Minas .de Butiá 	 	 j50,00
Cervejaria Brahma, pref. 	 	 450.00
Fábrica de Parafusos Santa Rosa 	 	 450,00
Ferro Brasileiro, dividendos incompletos 	 	 600,00
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	 	 61.5,00

Debêntures

Banco Hipotecário _"Lar Brasileiro", S. A. de Crédito
Real 	 	 224,00

Companhia Docas de Santos 	 	 219,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 18 de
janeiro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio
de Janeiro, em cumprimento ao disposto no art. 12, § 1.0, do decreto-
lei n. 3.545, de 22 de agosto de 1941, e atendendo à comunicação da
Companhia Bancária Áurea Brasileira, torna público, e a CRIern inte-
ressar possa, que esta tornou caducos os seguintes contratos:

Cr$

Apólices	 e	 Obrigações

Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5 % 	 	
Empréstimo Nacional de 1903, port. 	 (Obras do Porto) 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, nom. 	 	

Cr$

880,00
845,00
888,00

Referéncias:
A 225.328 -- F 94.454 - O 431.514 -- Z 431.581 - K 226.601,
578.050	 -	 SP	 140.031,	 847.269,	 887.728,	 891.432 -	 T	 41.486,
511.048, 606.555 - AU 266.886 - CAB 54.476 - LD 	 4.932,
5.293, 26.164, 29.574, 30.557, 42.876, 47.234, 47.708, 47.710, 47.755,

Diversas Emissões •de Cr$/ .000,00, 5%, port.	 	 878,00 47.859,	 48.940, 80.870,	 93:783, 113.840,	 124.207,	 129.527,	 142.489,
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5, port., cautelas.

j lteajustamento Económico de Gra 	 500,00, -7 %, port 	
815,00
430,00

144.032, 147.642, 157.869, 159.395, 160.474, 160.480, 178.440, 178.422,
189.033, 225.677, 229.022, 230.642, 230.816, 252.265, 252.916, 252.917,
252.918, 260.290, 261.558, 2'73.423, 287.858, 287.865, 289.963, 301.393,

Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000,00, 7%, port 	 895,00 308.485, 308.750, 309.113, 321.120, 322.491, 322.848, 322.865, 322.866,
Obrigações Ferroviárias de Cr$ 1.000;00, 7% 	 1.062,00 322.880, 331.622, 338.210, 344.888, 316.052, 347.320, 317.933, 353.220,
Empréstimo Municipal de 7 %, port.	 (decreto n. 1.999)
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	  

200,60
230,00

355.005, 39.221,'360.235, 360.240, 360.491, 363.181, 354.179, 364.228,
364.,241, 368.040, 376.936, 387.087, 428.408, 428.423, 428.425, 428.426,
428.431, 428.432, 428.433, 428.436, 434.988, 451.094, 451.095, 452.725,

Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 4.000,00, 7 %, port. 960,00 480.885, 480.919, 487.352, 491:499,495.145, 495.116, 495.124, 495.139,
Prefeitura de Niterói de Cr$ 200,00, 8 %, port. 	 	 2101.0 495.140, 495.142, 495.143, 499.353, 499.510, 543.146, 514.589, 553.173,
Prefeitura de Porto Alegre de Cr$ 50,00, '3 1/2%, port 	
Prefeitura de Recife de Cr$ 50,00, 4 %, part. 	

35 ,50
24 0• 0

558.438, 569.737, 576.819, 575.405, 577.928, 597.690, 598.004, 611.672,
*620 165 620 170 620 175 620 176 620 177 620.540, 670.921, 681.150,

684.089, 696.453, 707.634, 714.928, 728.444, 728.689, 728.727, 728.821,
Espirito Santo de Cr$ 500,00, ' 8 %, port.	 - 	 505,0Q 758.758, 812.690, 812.694, 836.405, 860.434, 947.855, 947.858. 958.929,
Minas	 Gerais	 de	 Cr$ 1.000,00, 7 %, port.
Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200,00,	 5%, port.	 (1934),	 1.8

série	 	
Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200,00,	 '7 %,	 port.	 (1934), 2.8

, série	 	
Minas Gerais	 de Cr$	 200,00, '7 %, port.	 (1934),	 3.8

série	 	
Paraná de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	 	
Pernamhuco de Cr$ 100,00, 5 %, port. 	 	
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600;00, 8 %, port 	
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de Cr$ 1.000,00, 8 %,

portador 	   	

980,00

191,00

201,00

201,00
149,50
98:50

635;00

1.060,00

959.936, 976.709, 976.714 - MN 45.442, 200.770, 203.267, 203.268,
203.272, 203.279, 203.280, 420.624, 493.959, 771.400, 778.622, 784.917,
781.919, 784.928, 784.929, 784.940, 865.218, 865.219, 865.231, 996.297,
996.299,	 996.306	 - UT	 3.970,	 23.196,	 86.780,	 105.170,	 136.086,
137.549, 137.555, 137.557, 159.818, 170.421, 185.455, 230.798, 260.926,
329.086, 329.094, 329.114, 332.629, 350.234, 365.508, 371.139, 382.572,
382_578, 410.263, 412.671, 421.097, 450.089, 450.097, 495.151, 495.156,
495.158, 501.967, 543.226, 567.456, 611.783, 613.705, 620.517, 687.192,
708.413, 884.328, 884.334, 983.210, 999.974 - RL 0.562, 071.727,
142.492, 150.921, 161.585, 185.506, 185.589, 225.304, 225.422, 255.130,
259.554, 260.323, 260.329, 261.114, 271.194, 284.122, 309.053, 319.638,
319.696, 322.901,329.081, 332.733, 348.391, 364.194, 354.216, 368.483,
494.813, 499.499, 506.825, 507.679, 567.161, 567.477, 591.020, 593.666,
599.788, 607.727, 699.382, 718.313, 728.659, 813.588, 842.580, 848.216,

São Paulo de Cr$ 200,00, 5 %, port.	 	 237,00 894.160, 974.650
Uniformizada de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8%, port. 1.165,00 Secretaria da Câmara Sindical de Corretores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro, em 16 de janeiro de 1943. - Juvenal de Queiroz
Ações de Bancos Vieira, presidente.

'Brasil	 	  600,00 (N. 1.035 - 19-1-43 - Cr$ 204,00.)
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA tranumerário-mensalista do Instituto Profis- didato do sexo masculino deverá apresentar,

sional 15 de Novembro, do Ministérto da Jus- tambem, prova de quitação com o ser v iço mi-
Liça e Negócios Interiores - Inspetor de alu- litar.Departamento Administrativo	 nos - dos seguintes candidatos: 	 6. Nenhuma ficha de inscrição será aceitado Serviço Público	 N. insc. - Nome	 sem que estejam preenchidos todos os claros

ou quando apresentar rasura ou emenda.

	

Divisão de Seleção 	 1. Pedro Mendes Correia.	 7. A prova será realizada de acordo com as2. Jayme Sobral..	 normas fixadas no anexo.
Prova de habilitação para admissão de extra- 3. Sebastião Nora Guimarães. 	 8. Não haverá segunda chamada. A ausên-

nrensalista de qualquer Ministério - Auxi- 4. Sebastiào Antonio da Costa. 	 cia do candidato importará sua desistência to-
liar e Praticante de Escritório. 	 5. Alfredo Torres,	 tal da prova.

• 6. Inscrição cancelada.	 9. Qualquer reclamação sobre os trabalhasP.H. - 168/5	 7. Ernesto Rodrigues de Oliveira, 	 da prova deverá ser apresentada ao diretor da
Faço público, para conhecimento dos in1e- 8. Angelo Dionisio dos Santos. 	 Divisão de Seleção no prazo irnororrogavel de

itessados, que é o seguinte o resultado final :). José Zambrano.	 três dias, a contar da data da publicacão, dos
10. Gelerino da Silva Lopes. 	 resultados finais;da prova de habilitação acima referida:
11. Francisco Sorrentino Filho. 	 10. Os candidatos habilitados, para que1 9 . Orlando Costa.

	

AUXILIAR'	 possam ser indicados à admissão, deverão
Total 13. Jorge Pereira dos Santos. 	 apresentar os seguintes documentos compro-

N. de laser. - Nome	 de 14. Eduardo Viégas. 	 batorios das declarações feitas no pedido de
pon:os i5. Bernardino Ferreira Dias (uimarães.	 inscrição, afim de ser verificado se satisfa-

3.574. Edna Seabra.	 	
 77J5 16. Francisco Cdrrêa. 	 ziarn, na época da inscrição, as condições aquit 17. Coaracyberá Bandei.ta Coutinlio.	 exigidas:3.514. Romualdo Gama Filho 	  70,55 18. Waldemar Vianna. 	 a) prova de 'nacionalidade brasileira, coas-3.455. Myrthes Ferreira dos Santos 	  69.80 19. Mariano Sá da Rocha Maia. 	 tante da certidão de registo civil de nasci-3.687. Maria de Lourdes Silva 	  68,50 20, Ary Ah es Ribeiro.	 mento ou de casamento, título de naturail-:3.471. Lybia Freitas . 	  66,50 21 José Muniz Couto.	 zação ou título declaratório de nacionalidade,3.690. Ilka Oliveira do ,• Santos 	  66,05• 22. Washington Quintaes Guima,•ães, 	 caderneta ou certificado de reservista, pela3.596. Claudionor Soares do Nasci- 	 23. Orlando Durnas da Comei to. 	 qual tambem se verifique não ter o candidatomento 	  	  65,55 24. Walter Ramos da Silva, 	 idade inferior a 18 nem superior a 38 anos3.495. Waldo de Abreu Webler 	  61,-)3 25. Ruben Suzart.	 na data da inscrição;

	

-	 ,G. Eduardo Navarro Bem-bem. 	 b) prova de identidade, constante de car-

	

PRATICANTE	 : 7 . Pedro A eNandrilo do; Sal 104.	 feira oficial de identidade, de caderneta ou98. Coriolano Moreira Nery.	 certificado de reservista; de carteira profis-3.668. Maria de Lourdes Aleixo 	  57.55 2. Nelson Garcia das Candeias.	 sional ou de título eleitoral.3.423. Dejanira Pereira de- Carvalho 	  54,51 30. José Arrino Figueira de Ornellas. 	 11. Alem dos documentos referidos no item3.657. Odilon Braga Pinheiro 	  54.14 31. Raul Merttens Maramaldo.	 acima deverão ser apresentados:3.509. Nice aibeiro do Valle 	  53,89 32. José Re2.ende.	 a) atestado de vacinação ou revacinação an-3.655. Helena Felix Coda 	  52 10 3, José Gonçalves.	 tivariólica, feita, no máximo, até dois anos an-3.468. Ema de Almeida 	  50,52 34. Renato João Stoducto. 	 tes, passado por autoridade sanitária;3.418. Arlette Ficher de Queiroz 	  50,40 35. Cesar Lucho da Cruz.	 b) atestado de bons, antecedentes, fornecido3.548. Murilo Guaracy Paiva 	  50,00 36. Wilson Ferreira Ramos,	 pela autoridade competente.3.405. Onyra Monteiro Valadão 	  50,00 37. I fbirajara BISZ da Silva.	 12. O candidato que não apresentar a do-3.621. Gualter de França Lima 	  50,00 38. Evaldo 13ustrimante. 	 cunientação exigida perderá todos os direitos
2. Os candidatos acima relacionados estão 39. José Santana Carvalho,	 conferidos pela habilitação sem lhe caber di-

igualmente habilitados na prova de sanidade 40. Ernesto de Souza Pinto. 	 reito a qualquer recurso ou indenização.
e capacidade física. . 	 41. Julião Felix de Almeida. 	 13. Os candidatos inscritos deverão comu--,.., Octaciio Pereira de Moura. 	 nicar, obrigatoriamente, à Divisão de Seleção3. Os candidatos 3.548, , Murilo Guaracy 43. Dirceu Silveira de Mello. 	 e à Divisão de Orientação e Fiscalização dePaiva; 3.405, Onyra Monteiro Valadão. e 3.621, 44. João Barros de Miranda. 	 Pessoal deste Departamento, qualquer mudançaGualter de França Lima, tiveram os seus Mais 45. José Baptista dos Santos. 	 de residência.de pontos aproximados para 50,00 em virtude 46. Sylvio Ferreira da Silva. 	 14. Apurada a falsidade ou inexatidão dasda decisão do Sr. presidente deste Deparia- 47. Hildebrando Mariano, 	 declarações do candidato na ficha de inscriçãomento, de 31 de julho de 1941.	 48. Angelo Barreiros Belfort.	 ,	 e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de três4. Deixa de figurar na relação acima o	 a

	

D.S. do D.A.S.P., em 18 d	 nos, proibido de inscrever-se em concurso oue janeiro decandidato 3.536. Clarisse de Souza, por haver
1943.	 Aristides Bourgt Fortes, chefe da---	 e	 prova de habilitação promovido por este Depar-faltado à prova de sanidade e capacidade	 tamento.Secção de Inscriçõ es.física.	

15. Os candidatos habilitados serão sub-
D.S. do D.A.S.P., em 18 de janeiro de Prova de habilitação para admissão de extra- metidos à prova de sanidade e capacidade ff-

1943. - Tolstoi de Paula Ferreira, chefe da	 numerário ir• nsalista da Faculdade Nacional sica -Secção de Provas.de Medicina, do Ministério de Educação e• • 16. A situação dos candidatos habilitados
nó-Saude - • Laboratorista IX (Cri 500,00) - e admitidos será regulada pelo decreto-lei n

mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, combi-(Cadeira de Histologia e Embriologia Geral).Prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Faculdade Nacional de Medi- 	 nado com o decreto-lei n. 1.909, de 26 de de-

P.B. - 248	 zembro de 1939.cina do Ministério da Educação e Saude. -
17. A correção de linguagem será sempreFaço pública a abertura, freia Divisão de Se-Laboratorista.

leção do Departamento Administrativo do Ser- considerada no julgamento do trabalho pro-
P.H. duzido pelo candidato.222 vivi Público, da inscrição à prova de habilita- 18. A inscrição importará o conhecimento

-
cão para admissão de extranumerário-mensa- e aceitação, por parle do candidato, das con-lista da Faculdade Nacional de Medicina. do Mi-Faço público, para conhecimento dos

ressados, que a Parte I (escrita) da prova	 dieões da prova tais - como aqui se achamnistério da Educação e Sande - Laborato-

(praça gia e Embriologia Geral). 	 19. Quaisquer outras informações poderão
acima referida será realizada no dia 23 do cor- ris ta	 (Cr$ 500,00) - (Cadeira de Histolo- estabelecidas.
rente, às 8 horas, na Divisão de Seleção

2. A inscrição ficará aberta durante	 ser obtidas no local das inscrições, em hora30Alarechal Âncora).
dias, a partir. de 21 do corrente • 	 de expediente.-t se en-D.S. do	 errará às 17 li-oras do dia 19 de fevereiroD.A.S.P:, em 18 de janeiro de	 20. Os casos omissos serão resolvidos pela

1943. - Tolstoi de Paula Ferreira, chefe da próximo.	 Divisão de Seleção.
3.Secção de Provas.

	

	 D.S. do D.A.S.P., em 18 de janeiro dePoderão inscrever-se candidatos de am- 1943. - 
Aristides Bourget Fortes, chefe dabos os sexos maiores de 18 anos e menores

Prova de habilitação para admissão de extra- de 38.	 Secção de Inscrições. -
numerário mensalista do Instituto Profissio- 	 4. A inscrição será feita mediante preen-	 ANEXO

	

nal 15 de Novembro, do Ministério da Justiça chirnento de fórmula impressa fornecida no	 A prova será prático-oral, compreendendo:

	

e Negócios Interiores - Inspetor de Alunos, local de inscrição • (Divisão de Seleção - 	 a) realização de trab e lhos práticos sobre'Praça Marechal Âncora).	 assuntos do programa abaixo, com empregoP.II. - 235

	

	 5. O pedido de inscrição constará do preen- de métodos de livre escolha do candidato.
ciumento de uma ficha, fornecida Ilt) local de desde que sua execução não ultrapasse de trêsFaço público, para conhecimento dos in1e- inscrição. Juntamente com a ficha o candida f o anos; e

	ressados, que aprovei, nesta data, as inseri- deverá apresentai- seis cópias de fotografia,	 b) relatório e arguição a res p eito -dos tra-ções referentes 4 prova de habilitação para ex- 3x4 cm, tirada de frente e sem chapéu. O can- balhas execulado‘.
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Programa:
— Colheita de •material.
— Técnica da • fixação; Preparo das -3o-

loções.
3 — Coloração da gordura,.
4	 Coloração da fibra elástica. .
5	 Coloração da fibra conjuntiva.

--	 — Coloração da fibra de reticulina.
7 — Impregnação do sistema nervoso.
8	 Impregnação de um endotélio.
9 — Técnica da microtomia em congelaçãe.

10 — Técnica da microtomia em parafina.
11 — Técnica da. microtomia, em celoidina.

— Técnica da descalcificação..
13 — Técnica da dessociação.
14 —• Hematimetria, leucometria global e her-

mometria.
15 — Coloração de tun corte em parafina nelo

método das . anilinas de Mallory.
16 — Coloraçõeá vitais.
17 — Técnicas de bloqueio • do S.R.E.
18 — Técnica da coloração do sangue.
19	 Técnica da evidência da "glia".
20 — Técnica de preparo de corte de ossos e

dentes secos:
Julgamento:

O julgamento' da prova será feito em escala
centesimal, sendo observado o seguinte: .
a) execução, até 	  • 60 pontos
•á) relatório e arguição, até 	  40 pontos

Só- será considerado habilitado o Candidato
que obtiver nota ival ou superior a sessena
pontos.

D.S. do D.A. .S.P., em 18 de janeirode 1913
Astério :7ardeau Vieira, diretor substituto

da Divisão.

DepaKamento de Administração
Divisão de Obras

Edital de concorrência pública para adaptação
de uma parte do 3.° pavimento do Instituto
BC1Fiantin Constant para. o "Conservatório
Nacional de Canto Orfeônico".
1 — De oikdem do Sr. diretor geral, conforme

despacho exarado em 14-1-943, no processo nú-
mero 265-43, faço público e dou ciência aos in-
teressados que fica aberta, nesta data, a con-
corrência para adaptação de uma parte do 3.°
pavimento do Instituto Benjamim Constant para
o "Conservatório Nacional de Canto Orfeónico".
de conformidade com as leis em vigor e prin-
cipalmente de acordo com o Titulo VII, do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pública.

2 — Para inscrever-se na concorrência deve
a firma pretendente requerer à Divisão de
Obras; até a véspera da concorrência, exibindo
os seguintes documentos:

a) Recibos de quitação de todos os impostos
devidos, municipais e federais, inclusive o im-
posto sobre a renda;
• b) certidão relativa- ao decreto n. 1.843, de
7 de dezembro de 1939, e no decreto n. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933, e ao decreto-lei
n. 3.995, de 1941.

c) documentos comprobatórios da capacidade
técnica da firma;

d) recibo provando ter efetuado o depósito
de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), em di-
nheiro ou em apólices da Divida Pública, para
garantir a apresentação da proposta na concor-
rência cuja guia para depositar na Caixa Eco-
nómica do Rio de Janeiro, será passada até a
véspera da realização da concorrência. Esta
caução só será retirada pela firma contratante e
pelos demais concorrentes após a lavratura do
contrato s

e) contrato social devidamente legalizado e
registado D.N.T.C., caso não se trate de fir-
ma individual;

f) certidões a que se refere o decreto-lei
n. 2.765, de 9 de novembro de-1940.

§ Os candidatos serão considerados inscritos
quando assinarem de próprio punho, ou do re-
mresentante legalmente habilitado, no livro
competente existente na Divisão de Obras.

3 — No dia 30 de janeiro corrente, os con,

1
2

correntes julgados idóneos e -por Isso inscritos,
apresentarão na Divisão dé Obras, à• rua Melo
e Souza n. 142 — São Cristovão, suas propostas'
que serão recebidas, até às 13 '(treze) horas,
pela Comissão que julgar a concorrência e que
será presidida pelo chefe da Secção Técnica.

1 — As propostas - .serão apresentadas em
quatro vias, sem emendas; rasuras; entrelinhas
ou ressalvas, deverão -declarar que o proponen-
te se submete inteiramente a todas as condições
deste edital, contendo ainda: o preço global,
por extenso e em algarismos; o prazo em dias
consecutivos para a terminação da, obra; a assi-
natura do proponente e a data, sendo a pri-
meira via estampilhada de acordo com a lei.

II — As propostas serão entregues em in-
vólucros fechados c lacrados que - deverão con-
ter lambem os desenhos .relativos à concor-
rência, fornecidos pela Divisão de Obras, ru-
bricados,. folha a folha, pelo concorrente.

III — Juntamente com a proposta.- o con-
corrente, deverá • apresentar as parcelas da
quantia pela qual se propõe realizar o servi-
ço, com o desdobramento orçamentário'
do na• circular D. M.-203, do Departamento
Administrativo do .Serviço Peblico, publicado
no Diário Oficial de 26-12.-10, págs. - 23.711
de 1-12.

IV — Abertos os invólucros- cada concorren-
te presente rubricará as propostas dos demais.
lavrando-se a seguir uma ata em que serão
mencionadas os nomes dos- proponentes com os
respectivos preços; a classificação --dos mesmos
e outras ocorrências que interessarem ao jul-
gamento da licitação.

V — Nenhuma proposta Será levada em con-
sideração -desde que -exceda a quantia de Cr$
37.&83,00 •(trinta e sete , mil, seiscentos e oi-
tenta e três cruzeiros).

VI — Não serão aceitas as propostas . que
contenham redução sobre a mais vantajosa ou
que divirjam dos termos deste edital, por me-
nor que seja essa divergência, ou, ainda, que
se oponham a qualquer dos preceitos do • Có-
digo de Contabilidade da União -e seu regu-
lamento.

4 — O prazo para a execução . total da -obra
será mo' máximo de 45 (quarenta e cinco) dias
consecutivos, contados a partir' da data do re-
gisto. do contrato pelo fribunal de Contas.

5 — O prazo no qual a proponente se pro-
põe terminar as obras, não será -considerado
para classificaeão e • llãO poderá exceder ao fi-
xado neste edital.

O — No caso. de • absoluta igualdade entre
duas propostas a Comissão procederá, por meio
de carta, a nova concorrência entre os respec-
tivos autores afim de verificar qual a maior"
redução que poderá fazer nas propostas empa-
tadas. Caso haja novo empate proceder-se-á
nos termos dos arts. 742.e 756 do Regulamen-
to Geral de Contabilidade Pública.

7 — Antes de qúalquer decisão superior, - as
propostas recebidas serão publicadas integral-
mente no Diário Oficial, para conhecimento
dos interessados.

8 — No ato de assinar .o contrato, con-
corrente adjudicado apresentará o recibo, de
acordo com o decreto n. 19.9,37 de 13 -de maie
de 1931, provando ter feito o depósito equiva-
lente a 5 e's sobre a proposta aceita, depósito
este que poderá ser realizado em moeda corren-
te . ou em apólices da Divida Pública ao por-
tador.

I — O depósito que trata o presente artigo
responde corno garantia da execução da obra
e só poderá ser retirado pelo contratante de-
pois de haver sido cumprido integralmente
o respectivo contrato.

TI — Se dentro de 5 (cinco) dias uteis con-
tados da data da aprovação da concorrência,
não comparecer à Divisão de Obras o propo-
nente escolhido para assinar o contrato, per-
derá a favor da Fazenda Nacional a caução de
que trata a letra ti do art. 2P. A juizo do
Sr.' diretor geral serão convidados a assinar o
contrato sucessivamente os. demais proponen-
tes, na ordem em que tiverem sido classifica-
dos, ficandoficando os mesmos sujeitos às penalida-
des previstas para o primeiro.

9 — O contratante empreiteiro ficará sujeito
a multa de por dia que exceder 'o prazo esti-
inflado na sua proposta, para terminação da
obra.

Quando o excesso for de 30 (trinta) dias

consecutivos, o contrato 'será rescindido admi-
nistrativamente, independente de ação ou in-
terpelação-judicial, perdendo -a firma contra-
tante a caução de . que trata o art. 8 e .sua ido-
neidade para contrata"' com o Governo, será
cassada, sendo a obra concluida -pela-Divisão
de Obras.
, 10 — O pagamento será- . efetuado em urna

prestação, à juizo da fiscalização, sendo a úl-
tima paga após a• aceitação do serviço.

§ — A despesa correrá por Conta do Verba 2,
S-C 40, item. 01,- 33-09, do orçamento vi-

gente.
11 — Todas as penalidades estabelecidas"

neste edital, serão impostas administrativamen-
te pelo Sr. diretor geral, por proposta do Sr.
diretor de .Obras, independente de ação ou in-
terpelação judicial, .não cabendo ao . contra-
tante direito a indenização de espécie alguma.

12 — Ao Sr. diretor de Obras caberá resolver,
as dúvidas por ventura existentes no contrato.

§ — A firma contratante poderá formular por
escrito, ,e dentro do prazo de 48 horas, as suas
reclamações sobre qualquer decisão,' proferida
as quais: serão encaminhadas ao Sr. diretor
geral para resolver.

13 — Na Divisão de Obras serão atendidos
diariamente das 14 às 16 horas os candidatos
que desejarem esclarecimentos sobre a presente
concorrência.	 •

-14 Ficam fazendo parte integrante deste
edital as especificações e plantas 'que serão
fornecidas diariamente aos interessados das 12
às 16 horas. Para obter as plantas tornasse
necessário que o interessado peça por escrito.
apresentando junto ao pedido um rolo de papel
OU.

Divisão de Obras do D. A. do M.E.S., em
15 de janeiro de 1013. — I. Barroso, chefe da
1-D. Ob.

-Departamento Nacional de Saude
Serviço Nacional da Febre Amarela

DISTRITO FEDERAL
EDITAL N. 1-43 -

Pelo presente faço público para conheci-
mento geral -e principalmente para ciência do
interessado que Antônio Brandão, cujo para-
deiro é desconhecido, responsavel pelo terrena
ao lado do ri. 1.413, Sito à rua Honário, está
sendo intimado pelo termo de intimação nú-
mero D-122. incidente sobre o terreno acima
referido, termo de intimação esse que vai
adiante transcrito:

Zona 4.302 — 1• a Via — N. D-122
Ministério da Educação e Saude — Departa-

mento Nacional de Sande — Serviço Nacional
de Febre Amarela— 'Termo de Intimarão —
De conformidade com o artigo 42 do Regula-
mento do Serviço de Profilaxia da Febre Ama-
rela no Brasil, aprovado pelo decreto núme-
ro 21.434, de 23 de maio de 1932, fica inti-
mado o Sr. Antônio Brandão, responsavel pelo
terreno sito à rua Honório ao lado do n. 1.413,
a executar no prazo de . 10 dias as exigências
abaixo discriminadas e, na falta do cumpri-
mento destas, sujeito às penalidades da lei:
"Aterrar e nivelar convenientemente o terre-
no acima indicado — sob pena de multa de
cem a mil cruzeiros, dobrada nas reincidên-
cias". Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1013.
— Dr. Leal Ferreira, chefe do Setor 4.

Serviço Federal de Águas e Esgotos
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital sobre irregularidades no abastecimento
de água, publicado no Diário Oficial de 12 do
corrente, à página 435.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao
conhecimento dos senhores interessados que,
de acordo com o § 1.° artigo 31 do decreto nú-
mero 5.873 de 26 ele junho de 1940, solicita
para o dia 22 de janeiro de 1953 ofertas de co-
tações para as requisições constantes da rola-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE



Regimento Andrade Neves
EDITAL DE VENDA DE ANIMAIS

De orchm do Sr. Ten. Cel. comandante e
autorização da Sub-diretoria dos Serviços de
Remonta e Veterinária, faço público que será
realizada nesta Unidade, no dia 26 do corrente
mês, às 10 horas, a venda em hasta pública,
cie 16 cavalos julgados imprestaveis para o
Serviço do Exército.

Quartel na Vila Militar, 9 de janeiro de 1942.
— Arthur Danton de Sá e Souza, major, fiscal
administrativo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Divisão do Material

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que fica prorrogado até o dia 1 de feve-
reiro próximo futuro, o prazo para apresenta-
ção das propostas para execução dos serviços
de limpeza e enceramento do edifício da rua
Senador Dantas, 61, sede do Departamento de
Administração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores de que trata o edital publicado
no Diário Oficial de 15 do corrente. Em con-
sequência fica adiada tambem para 29 do cor-
rente a data da apresentação de prova do de-
pósito de que trata a condição segunda do
tal em apr eço.

Divisão do Material, 19 de janeiro de 1943.
— Carlos Mário Faveret, diretor da Divisão.

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 19

do corrente.
Ap. — Mozart de Souza Oliveira, Odilio

Pontes de Aleneastro Graça, Carlos Miguel
Hecker de Abreu, Domingos Jerony-mo Uns
Santos, Augusto Bertolano, Cezar Augusto da
Fonseca, Bernardino Pereira Coutinho, Her-
menir Tavares de Mello, Antonio Candido
Azambuja, Alexandre Marques Fernandes
Edgard S3veriano Lima, Carlos Frederico
Theophilo Pinheiro.

Aviso:
Cientifico aos interessados que estão sendo

expedidas as carteiras nacionais previstas no
Código Nacional de Trânsito.

Inspetoria do Tráfego, em 19 de janeiro de
1943.0 inspetor. — Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Secção de Multas
Deve apresentar sua defesa no Protocolo do

Departamer to Nacional do Trabalho, 5.0 andar
do Palácio do Trabalho, sito à Av. Aparício
Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias uteis
após esta publicação, conforme preceitua o
art. 14 do decreto n. 2.308 de 13-6-40, a se-
guinte firma: Pereira Sc Tomé, auto n. 25.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1943. —
Dr. Decio Parreiras, respondendo pelo expe-
diente.
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As pro .aost.as deverão ser enviadas em enve-
lopes dir..gidos ao Sr. agente diretor, contendo
o nome da firma proponente, o grupo de mate-
rial proposto e a hora e data da concorrência
a que se refere o presente edital.

Quaisquer esclarecimentos serão prestados
diariamente das 11 às 17 horas no Almoxari-
fado deste Depósito.

Capital Federal, 15 de janeiro de 1943. —
Waterloo Saltes, 1 •0 Tenente I. E. — Tes.-
AlmoxarUe.

ção abaixo, cujas especificações se acham afi-
xadas no local devido, na sede do Departamen-
to à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição — Material
N. 460.120 — Máquina de somar manual, etc.

O Departamento Federal de Compras leva ao
conhecimento dos senhores interessados que,
de acordo com o § 1.° artigo 31 do decreto nú-
mero 5.873 de 26 de junho de 1910, solicita
para o dia 22 de janeiro de 1943 ofertas de co-
tações para as requisições constantes da rela-
ção abaixo, cujas especificações se acham afi-
xadas no local devido, na sede do Departamen-
to à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição — Material
N. 624.060 — Papel bufon etc.

Em, 18 de janeiro de 1943 — II. Mane de
Freitas, diretor da Divisão Comercial.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS
Concorrência pública para alienação do direito

preferencial ao aforamento de dois ter-
renos de acrescidos de marinha da qua-
dra 7 da Esplanada do Castelo, nesta Ca-
pital.

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital n. 1-43, publicado à página 558 do Diário
Oficial de 14 do corrente mês, sobre o assunto
acima mencionado.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Depósito Central de Material
Veterinário

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. Major agente diretor, faço
público para conhecimento dos interessados,
que, de acordo com as normas aprovadas pelo
Exmo. Sr. ministro da Guerra e publicadas
em Diário Oficial de 24 de novembro de 1942
(pág. 17.135), se acha aberta a partir desta
data a inscrição para a concorrência adminis-
trativa, para fornecimento do material de apli-
cação e consumo, durante o ano de 1943, de
conformidade com o art. 52, do C.C.U. e § 2°,
do art. 738, do R.G.C.P. atendidas as dispo-
sições do Regulamento cía Administração do
Exército.

As inscrições serão pedidas em requerimen-
tos dirigidos ao Sr. agente diretor, acompa-
nhadas de documentos exigidos para este fim
no n. 3, das normas sobre concorrência ad-
ministrativa para o ano de 1943 ou ainda da
certidão correspondente de idoneidade quando
esta tiver sido julgada por outro orgão.

Esses requerimentos deverão ser apresenta-
dos até às 11 horas do dia 31 de janeiro, de-
pois do que não serão aceitos. Deverá ser
mencionado nos re querimentos os grupos ou
artigos em que o requerente deseja concorrer.

As 'relações de material a fornecer com as
respectivas unidades acham-se à disposição

dos interessados no Almoxarifado.
O material está relacionado nos seguintes

grupos:
Grupo I — Material de limpesa.
Grupo II — Material de carpintaria.
Grupo III — Material de embalagem.

As propostas deverão ser apresentadas em
duas vias na sede do serviço até às 13 horas
do dia 1 de fevereiro do corrente ano, quando
serão abertas as mesmas, que deverão conter
os preços por extenso e em algarismos, sem
emendas, razuras ou entrelinhas, em sobre-
cartas não transparentes, fechadas e lacradas,
sendo a primeira via selada na forma da lei.
Não serão tomadas em consideração as que
forem enviadas, entregues ou recebidas fora
do prazo.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria R2giona1 do Distrito Federal
SEGUNDA SECÇÃO

SERVIÇOS ECONÔMICOS
Edital de intimação

Não tendo até a presente data o ex-pralican-
te do tráfego V — Djalma Cassiano de Olivei-
ra, recolhido à Tesouraria desta Diretoria 11,3-
gional, a importância de cento e quarenta cru-
zeiros (Cr$ 140,00), relativa aos extravios dos
registados ns. 7.174, 17.650, 1.757 e 20.111,
conforme consta da portaria n. 1.328 de 21 de
dezembro último, que o responsabilizou, inti-
mo-o a que o faça no prazo de dez dias, sob
pena de ser levantada conta de débito e feita
sua remessa à cobrança executiva, na foram
da lei.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943. —
A. Mourão dos Santos, chefe dos Serviços
Econômicos.

Proc. n. 47.558-42.

Diretoria Regional de São Paulo
Pelo presente e na forma do art. 228, do Es-

tatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, fica o ex-agente Orlando Salero, inti-
mado a recolher aos cofres da Diretoria Re-
gional dos Correios e 'Telégrafos de São Paulo,
dentro do prazo de dez (10) dias, contados da
publicação deste edital, a importância de cin-
quenta e três cruzeiros e sessenta centavos
(Cr$ 53,60), correspondente ao extravio do re-
gistado n. 72, com valor de cinquenta cruzeiros
(Cr$ 50,00), procedente de Ribeirão Pires e
endereçado à J. Clemente Ferraz, S. Paulo e
de que trata o processo n. 53.855-41.

Fica esclarecido que o não cumprimento des-
ta intimação resultará em cobrança executiva
que então se processará. — Heitor de Almeida
Lopes, diretor Regional.

Pelo presente e na forma do art. 228, do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, ficam os herdeiros da falecida agente
auxiliar II — Leopoldina Martins, intimados
a recolher aos cofres da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de S. Paulo, dentro do
prazo de dez (10) dias, contados da publicação
deste edital, à importância de cinco cruzeiros
(Cr$ 5,00), correspondente ao extravio de um
carimbo "A.R.", de que trata o processo nú-
mero 39.749-41.

Fica esclarecido que o não cumprimento des-
ta intimação resultará em cobrança executiva
que então se processará. — Heitor de Almeida
Lopes, diretor Regional.

BANCO DO BRASIL, S. A. .
AVISO N. 2

O Banco do Brasil S. A. faz público que, em
sua Agência de Nova Iguassú, os Srs. Fran-
cisco Baroni & Filho, agricultores, domiciliados
em Nova Iguassú, Estado do Rio de Janeiro, de
acordo com os decretos-leis ns. 1.002, 1.172,
1.230, e 1.888, de 29-12-36, 27-3, 2-9-4 e 15
de dezembro de 1939, apresentou à Carteira de
Crédito Agrícola e Industrial proposta, regis-
tada sob n. 6, de empréstimo em letras hipo-
tecárias até 75 % de Cr$ 1.132.000,00, por
quanto foram avaliados os imoveis "Chácara
Capim Melado", cinco prédios urbanos e dois
" packing-house", situados no município de
Nova Iguassú, Estado do Rio de Janeiro, e um
" packing-house", localizado em Campo Gran-
de, Distrito Federal.

Fica marcado o prazo de 40 dias, dentro do
qual ' esta Agência, nos • termos do art. '15 do
decreto-lei n. 1.888, de 15-12-39; facultará, a
quem interessar possa, conhecimento da lista
de credores fornecida pelo proponente, e, na
conformidade do art. 4 e respectivos parágra-
fos, do Regulamer to baixado com o decreto-lei
n. 1.230, receberá os esclarecimentos ou recla-
mações que lhe forem apresentados. O prazo
se conta da publicação do 1.° aviso, feita em 6
de janeiro de 1943. — Pelo Banco do Brasil
S.A.	 Arthur Veras, gerente.



ATIVO

Títulos pertenc.entes ao Banco 	
'moveis não destinados a uso do Banco 	

" Títulos a receber 	

	

Antecipações de pagamento de câmbio comprado 	
Letras hipotecárias a reemitir 	
Correspondentes no país 	
Agências no exterior 	
Agências no país 	
Créditos em liquidação 	
Outras contas do ativo realizavel 	

ATIVO FIXO:.
Edifícios da Direção Geral e das Agências 	
Moveis, utensílios e material de expediente 	

CONTAS DE RESULTADO PENDENTE:
Contas de resultado pendente (rendas a receber

e despesas do semestre futuro) 	

CONTAS DE COMPENSAÇÃO:
Efeitos a receber de conta

alheia:
Do exterior
Do país 	

177.989.361,00
720.332 .478,60
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•Balanço, em 31 de dezembro de 1942

Cr$
944.153.934,60

4.819,40

2.803.386.374,40

6.395.516.888,70

383.340.087,20
13.067.782,80
19.611.927,40
26.503.171,40

513.700,00
4.530.154.30

35.872.655,10
197.394.297,10
51.683.518,10

336.834.436,90

12.822.524,30

11.372.500.838,70

106.939.171,20
40.325.395,80

898.321.842,60

712.084.843,80

6..409.135.114;70

6.711 .082. 922,80

1.128.186 296,40

481.615.000,00

1.777.130.958,90
1.310.924.018,00

354.282.780,30
63.722.215,20

ATIVO DISPONIVEL:
Caixa:

Em moeda corrente 	
Em outras espéc/ts 	

ATIVO -REALIZÁVEL:
	Correspondentes • no exterior 	

Empréstimos:
• Tesouro Nacional, saldo

das contas de arrecada-
ção e despesa 	

Tesouro Nacional, conta
de compra de ouro 	

Empréstinios rurais 	

	

Empréstimos industriais 	
Empréstimos em letras

hipotecárias. 	
Empréstimos de finan-

ciamento. 	
Outros empréstimos em

conta corrente 	
Títulos descontados 	

Mandatários por cobrança de títulos 	
Valores depositados:

Ouro depositado pelo Te-
souro Nacional
(102.043.246 gramas de
ouro fino) 	 	 2.243.896.051,30

Valores em depósito
obrigatório (decreto-
lei n.. 4.166, de . 11 de
de março de 1942) ... 	 17.301.620,40

Outros valores deposita- 	 •
tados. 	 	 4.147.937.443,00

Valores em garantia:
Hipotecas. 	 	 1.310.181.161,80
Outras garantias 	 	 	 5. 400 .901 .4761,00

Devedores por garantias prestadas 	
Créditos no exterior, por conta do Tesouro Na-

cional. 	
Operações de câmbio a prazo, por conta do Tesou-

ro Nacional. 	
Contratos de empréstimos rurais 	
Contratos de -empréstimos industriais 	
Outras contas de compensação 	

PASSIVO NÃO EX1GIVEL:

Capital. 	
Fundo de reserva
Fundo de previsão
Fundo de amortização de imoveis, moveis e uten-

sílios. 	
Fundo para prejuizos eventuais 	
Fundo para desenvolvimento de'irficiatiVas dó in-

teresse público 	
PASSIVO EXIGIVEL:

Correspondentes no exterior 	
Depósitos:

Depósitos de entidades
públicas. 	

Depósitos bancários:
Depósitos de 'compen-

	

sação de cheques 	
Outros depósitos ban-

cários. 	
Depósitos do público, à

vista:

	

Depósitos sem juros 	

	

Depósitos com juros 	
Depósitos limitados. 	
Depósitos populares. 	

Depósitos de aviso prévio

	

Depósitos a prazo fixo 	
I) e p ósitos obrigatórios

(decreto-lei 3.077, de 26
de fevereiro de 1941)

	

Depósitos judiciais. 	
Depósitos de empresas

cone essionárias de

	

serviços públicos 	
Depósitos a 'prazo fixo

D e p ósitos obrigatórios
(decreto-lei 4.166. de
11 de março de 1942).

Depósitos em garantia de
acidentes no trabalho
(decreto 24.637, de 10
de • jullio de 1934)

Contas correntes 	
Bonus em circulação 	
Letras hipotecárias em circulação 	
Títulos a pagar 	
Ordens de pagamento 	
Correspondentes no país 	
Dividendos. 	
Outras contas do passivo exigivel 	

CONTAS DE RESULTADO PENDENTE:
Contas de resultado, pendente (rendas em sus-

penso, rendas do semestre futuro e provisão
para despesas a efetuar). 	

CONTAS DE COMPENSAÇÃO:
Depositantes de efeitos para cobrança. 	
Valores em garantia e em depósito 	
Responsabilidades no exterior, por garantias pres-

tadas a terceiros. 	
Créditos a utilizar no exterior, por conta do 'lesou-
" • so Nacional. 	

Cóntratos de câmbio, por conta do Tesouro Na-
• •	 cional.	 	
Créditos por empréstimos rurais e industriais con-

tratados. 	
Outras Contas de compensação. 	

1.318.415.168,30

139.627.655,90
1.105.036.415,10

219. 073.085,10

3.398.428,80

502.459.62-1,50

2 .415.159.556,20
662.346-.954,80

'6*OG **

...

1.551.360.088,50

782.059.639.80

1.489.368.057,20

539.783 .312,00
1.590.909.433,20

237.886.516,70
204.092.844,90
414.972.122,70
465.048.260,20

275.651.492,50

46.535.533,50
163.117.342, 90

67.772.018,90

200.000,00

Cr$
100 . 000 . 000,00
308.603.999,20
470. 401 .292,10

129.236.091,10
337.806.408,80

2.011.299,00

398.535.195,20

7.828.756.723,00

1,2 .500.956,90
75.863.000,00
3.933.000,00

25.000.000,00
370.334.432,90

6.830.237,50
7.500.000,00

682..302.503.40

502.885.699,60

11.372.500.838,70

1.610.406.686,40
13.120.218.037,50

1.128.186.296,40

481.615.000,00

1.777.130.958,90

1.665.206.798,30
63.722.245,20

31.218.986.861,40
	 31.218.986.861,40

Rio de Janeiro, 19 de -janeiro de 1943. --- Marques dos Reis, presidente. — Paulo Frederico de Mogalluies, chefe do Departamento

de Contabilidade.



30 . 000,00
3.000,00
6 . 000,00
1.200.00

19. 800.00 60.000,00	 402.062.60
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BANCO DO BRASIL, S. A.

Carteira de Redescontos

BALANCETE EM 16 DE JANEIRO DE 1913

Ativo

Titulo:: redescontados 	 	 Cr$	 53.551.521,20
Despesas gerais .... 	 	 Cr$	 72,00

Cr$	 53.551.593,20

Passivo

Fundo de reserva 	 	 Cr$	 41.-i0.253,00
Banco do Brasil S. A. — C/Corrente 	 	 Cr$	 11.175.296,20
11,Iescontos 	 	 Cr$	 539.012,00

---
Cr$	 53.551.393.20

Rio de Janeiro. 18 de janeiro de 1953. — Carneiro de 31endonça,
diretor. — Frederico _Rego Filho, contador-Lesoureiro.

COMPANHIA MELHORAMENTOS DA GÁVEA

, (EM LIQUIDAÇÃO)

ATA DA OITAVA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS

Aos quatro dias do mês de janeiro de mil novecentos e quarenta e
irèS, às quatorze horas, à rua, digo Praça Getulio Vargas número dois,
primeiro andar, sala cento e oito, (Edf. Odeon) nesta capiLd, reuni-
raro-se os acionistas da Companhia Melhoramentos da Gávea, em li-
quidação, em número legal conforme se verifica do livro de presença
de acionistas. Por aclamação dos acionistas presentes, assumiu a
presidência da sessão o Sr. João Antonio Rodrigues Velho, que con-
vidou a mim Antonio Carvalho da Silva para secretário. Assim cooS-
tiluicia a mesa, o Sr. presidente declarou aberta a sessão da oitava
Assembléia Geral Extraordinária, convocado pelos anúncios publicados
no Diário Oficial dos dias, dezenove, vinte e um e vinte e lois e no
'Diário de Noticias" dos dias dezenove, vinte e vinte e dois, tudo do
mês de dezembro de mil novecentos e quarenta e dois, afim de to-
rnarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório do liquidante,
o exame semestral de contas, e autorizarem uma prorrogação de mais
seis meses de acordo com os dispositivos legais. A seguir o Sr. presi-
dente ordenou a leitura do citado relatório, com o respectivo parecer
do Conselho Fiscal cujo teor é o seguinte: Companhia Melhoramentos
da Gávea. em liquidação. Relatório do liquidante à ser apresentado
à Oitava Assembléia Geral Extraordinária a realizar-se em quatro
de janeiro de mil novecentos e quarenta e três. Senhores acionistas:
De acordo com os dis positivos legais, tem esta assembléia por fina-
lidade o exame semestral das contas de liquidação, praticadas por mim
liquidante, e que mereceram a aprovação do Conselho Fiscal. Nos
seis meses passados, , isto é, no período de vinte e um de maio até vinte
e dois de novembro de mil novecentos e quarenta e dois, rit,o houve
movimento de /tontas a salientar, a não ser pequenos pagamentos que
efetuei, conforme especificação abaixo: — Conforme é de vosso co-
nhecimento, estou envidando todos os esforços, afim de vencer o imovel

com diversos materiais e plantas enlatadas existentes no mesmo, es-
tando já em negociações bem adiantadas para efetuar a venda de todo
o ativo restante da Sociedade acima mencionado, sem que este dè
prejuizo algum para os senhores acionistas e demais credores. Para
tal fim, solicito dos senhores acionistas uma prorrogação de mais
seis meses para poder liquidar em definitivo a Sociedade. Especifi-
cação das operações realizadas no período de vinte e um de maio até
vinte e dois de novembro de mil novecentos e quarento e dois. Paga-
mentos efetuados: Resgate de ações preferenciais: duzentos cruzseiro.
Dividendo de ações preferenciais: sessenta e nove cruzeiros e vinte
centavos. Despesas gerais: mil duzentos e quarenta e nove cruzeiros
e setenta centavos. Imposto: duzentos e vinte cruzeiros. Total de
mil setecentos e trinta e oito cruzeiros e noventa centavos. Rio de
Janeiro. vinte e dois de novembro de mil novecentos e quarenta dois.
V. R. Kersliner, liquidante. Parecer do Conselho Fiscal. Tomando
conhecimento do relatório supra, Opinamos pela =aprovação do mesmo,
uma vez que tendo examinado os livros e os comprovantes, encontra,
mos tudo em perfeita ordem. Rio de Janeiro, vinte e dois de novembro
de mil novecentos e quarenta e dois. João Pereira de Almeida. —
Waldeinar 7'inoco de Freitas. — Antonio Carvalho da Silva. -Corno
ninguem quisesse fazer uso da palavra. foi o mesmo relatório sub-
metido a votação dos senhores acionistas, verificando-se sua apro-
vação por unanimidade de votos, pelo que a Assembléia prorrogou
o prazo para a liquidação da Companhia por mais seis meses, com
o mesmo liquidante e Conselho Fiscal. Nada mais havendo a tratar.
foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente
ata. Reaberta a sessão, foi a referida ata lida, achada conforme e
aprovada por lodos os presentes. Redigida por mim, Antonio Carvalho
da Silva. 011e assino juntamente com o senhor presidente e demais
acionistas presentes. O presidente: João Antonio Rodrioues Velho. O
secretário: Antonio Carvalho da Silva. — Waldemar Tinoco de Frei-
tas. — V. R. Kershner. — Julio Francisco da Cruz. — O. S. Oahleg.
— João Pereira de Almeida.

A presente ata é a cópia fiel da transcrita no livro de atas dè
Assembléias Gerais à fls. 17. I7-v e 18 em que funcionei como secre-
tário, Antonio Carvalho da Silva.

(N. 1.072-- 19-1-43 — Cr$ 153,00).

COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES MESBLA S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Co-
mércio e Representações Mesbla S. A., em 16 de janeiro de 1943, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta repartição sob o n. 18.662, a ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 25 de novembro de 1942. que deli-
berou sobre a redução do capital social para Cr$ 30.000.000,00, pelo
resgate da.-: ações preferenciais. Pagou de selo de arquivamento a im-
portância de Cr$ 20.20. Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio, Primeira Secção. -Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII,
passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943. —
carmen Cru:. auxiliar de escritório VIII. Visto. — Pires Ferreira.
diretor da secção.

(N. 1.062-19-1-43—Cr$ 40,80)

BANCO DOS ESTADOS S. A.

Carta Patente n. 1927

DENIONsTRAGÃO DA CONTA DP. LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEzENIRRO DE 1912

Débito
Despesas Gerais:

Pela transferência dos seguintes saldos:
Honorários diretoria, e ordenados pessoal 	
Contribuição I. A. P. B., despesas internas
Juros em ele 	
Juros a diversos 	

çr$	 Cr$	 Cr$

102.117.00
e impostos 	 	 99.252,10

42.785,20

	

97. 908.30	 342 . 062,60

Distribuição de Lucros:
10% valor do . 2.0 dividendo 	
5% fundo de reserva 	

105, percentagem diretoria 	
2% gratificação do pessoal 	

. Fundo de previsão 	

Crédito
Saldo d/conla
Comissões 	
Descontos 	
Menos os do semestre futuro 	

Pauto krasser da. Nobrega, ciontador reg. 40.261. — Pedro de Carvalho	 diretor

,2.424,10
147.812,70

328.778.00
76.982.50	 231.795,50	 . 402.042,60

presidente.



600.000,00
10.103,40

100.612,60
1 . 400 . 000,00

944.315,20
50.125,60
12.911,40
18.808,80

108.975.90
1 .020,00

2.110.716,00

1.136.156,90
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BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo
Cr*
	

Drt
	

Cr$
Acionistas:

Ações a integralizar p/aumento do Capital 	

Moveis &Utensílios 	
	

93.600,30
Depósito ro Banco do Brasil para aumento de Capital 	 	 140.000,00

Disponivel:

Em caixa, no Banco do Brasil e em outros 'Bancos 	

Realizavel:

Títulos descontados 	 	 	 4 aW. 	 	 2.735.577,50
C/C ,Garantidas 	 	 405.481,50
Adiantamentos em c/c 	 	 146-:358,20 •
:Hipotecas 	 	 48.000,00

Terrenos de'n/propriedade

em Belo horizonte - 	 	 282.000,00
nesta . Capital' 	 	 340. 000,00

TituloS de-n/propriedade 	 	 134.365,00
Valores em penhor 	 	 400.000,00
Filial de Belo Horizonte 	 	 127.262,80
Obrigações a receber • 	 	 267.063,00
Valores diversos	  	 153.994.40

Depósitos Especiais:

No Banco_ do Brasil 	  .... ,,	 .. 	
Diversas Cordas 	

Contas de Compensação:

Ações caucionadas 	 . 	 	 .. . .	 . .	 60.000,00
Agentes e correspondentes_	 	 85.535,10
Efeitos a cobrança 	 	 29.371,50	 114.906,60

'moveis s/Administração 	 	 4.500.000,00
Valore ,. em depósito 	 	 50.400,00
Valora. em caução 	 	 518.873,00
Valores Hipotecários	 	  ...	 660.000,00	 1.178.873,00

1.154 .000,00

233.600,3.0

461.911,90

5.041.102,40

10.292,60
343.692,10

5.901.1'79,60

Passivo

13.148.778,90

Não Exigivel:

Capital 	
Fundo de re.501-Va 	
Fundo de Previsão 	
Fundo para .aumento de capital 	

Exigivel a curto prazo:

C/c movimento 	
C/c limitadas 	
C/c populares 	
Depósito aviso prévio 	
Cheques visados 	
instituto A. P. Bancários 	

A Longo Prazo:

Depósitos a Prazo Eixo	 923.202,36
Redescontos 	

	
1.869.625,50

Descontos 	
	

76.982.50
Dividendas a pagar 	

	
49.500.00

Garantias Diversas 	
	

280.000.00
Diversas Contas 	

	
392.931,60

Títulos Caucionados 	
	

405.481,50

Contas de Compensação:

Caução da Diretoria 	 	 60.000,00
Credores poL. cobrança. 	 	 114.906,60
Administração do Bens 	 	 4.500.000,00
Depositantes de-Títulos e Valores 	 	 50.400,00
1)epositantes de Valores caucionados 	 	 1:1:8.873,00	 5.904.179,60

13.148.778,90

Aviso: Comunicamos aos Srs. Acionistas Mie , este Banco começará a pagar o 2.° dividendo a partir do dia 5- de fevereiro de 1943, à razão
de 10% a-. a., referente ao 2.° semestre de 1982, ficando à disposição dos MP1110.9 em nossa sede, à Travessa do Ouvidor n. 28,
o relatório P demais documentos .referentes ao - exercício findo. -- Paulo lçruger da Nobrega. Reg. n. 40.261. — Pedro de
Carvalho Villela, diretor Presidente.

(N. 1.037— 19-1-43 — Cr$ 714,00).
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"COSTURA E LATÁRIO PRÓ.-INFÂNCIA.'

(ExTnATo Do ESTATUTO)

Denominação: — Costura e Latário Pró-Infãncia. —• Fundo so-
cial: — Seva constituido pela contribuição dos sócios e por donativos.
— Fins: — Vestir, alimentar e prover as demais necessidades da in-
fância. Tempo de duração:.,-- indeternninado. Administração: —
Urna Diretoria e um Conselho diretor, eleitos bienalmente, sendo re-
presentada ativa e passivamente, em juizo e fora dele, pelo presidente.
— Reforma: — O estatuto é reformavel pela Assembléia Geral, em
reunião extraordinária especialmente convocada. para isso. — Respon-
sabilidade: — Os membros da Sociedade não, respondem pelas obri-
gações sociais. — Extinção: — Extinta a Associação, seu património
será transmitido à. Capela do Colégio Jacobina. — A presidente, Maria
Amelia Laeombe.

(N. 1.075 — 19-1-43 — Cr$ 22,60)

COMPANHIA DE LATICÍNIOS RIO PRETO

(SECÇÃO BANCÁRIA)

Na publicação do balanço desta Companhia, à pág.. 761 do Mario
Oficial, de 18 do corrente, no Haver da demonstração da Conta de :Lu-
cros e Perdas:

Onde se lê:
Cr$

Saldo do 1.0 semestre 	 	 53 . 8,01,50
leia-se:

Saldo do 1.0 semestre 	 	 .O23,70

8, A. FIDUCIÁRIA E ADMINISTRADORA "FIDA"

(Casa Bancária)
RETIFICAÇÃO

Na publicação do balanço desta sociedade, no Didrio Oficial de 18
do corrente, à pág. 762, no Passivo foi omitida a conta seguinte que
se inclue por esta:

Cr$	 •
Witulos redescontados 	 	 65.600,00

SOCIEDADE CIVIL -- "AMIGOS DA AMÉRICA"

RETIFICAÇÃO

Por terem saido com erros de impressão, se reproduzem, em
seguida, para a devida correção, as disposições dos Estatutos da So-
ciedade Civil "Amigos da América", publicados, em extrato, para
os fins legais, no Diário Oficial (Secção I), de 28 de novembro de
19 .12, fls. 17.397:

Art. 22. As assembléias gerais ordinárias terão por fim ele-
ger o Conselho Deliberativo e tomar conhecimento do relatório e
da prestação de contas da Diretoria.

Art. 25, letra a — Conselho Deliberativo:
Art. 26.. O Conselho Deliberativo será composto de 21 (vinte

e um) membros, sócios da Sociedade, eleitos pela assembléia geral.
Art. 27. O mandato do Conselho Deliberativo será de 1 (um)

ano, podendo os seus membros ser reeleitos.
Parágrafo único. Caso finde o mandato sem que tenha .havido

eleição, o mandato se prorrogará até a primeira assembléia geral
de sócios, a qual ficará automaticamente com a atribuição de pro-
ceder à eleição do Conselho Deliberativo.

Art.. 28. O Conselho . Deliberativo terá as seguintes atribui-
eõeS

• Letra b, eleger o presidente e és -vice- :presidentes, dentre os
membros do Conselho Deliberativo.

Art. 29. O modo do Conselho Deliberativo se reunir e deli-
berar será estabelecido no regimento interno.

Art." 32 — Parágrafo unido. Caio finde o mandato sem que
*tenha havido eleição, o Mandato se considerará prorrogado, até a
1.a (primeira) reunião do Conselho Deliberativo.

Art. 31, letra a. Cumprir ás disposições estatutárias, regiinento
interno, as deliberações do ConSelho Deliberativo e as próprias de-
liberações.

Art. 43, letra b. Apresentar parecer às contas oferecidas em
anexo ao relatório anual da Diretoria.

Art. 45. O Conselho Consultivo se comporá de. 30 (trinta) mem-
bros, escolhidos , dentre os sócios, de qualquer categoria, da Socie-
dade, eleitos por 1 (um) ano, podendo ser reeleitos.

(N. 1.080 — 19-1-43 — Cr$ 75,50.)

COMPANHIA GERAL DE COMÉRCIO E FINANÇAS S. A.
(CASA BANCÁRIA)•

Carta patente n. 1.310, de 23 de março de 1937
BALANÇO GERAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942.

Ativo . Passivo

Imobilizado	 • Cr$ Cr$

Moveis e utensílios 	 20. 469,70

Disponivel

Caixa:

Em moeda corrente 	 611.000,70
No Banco do Brasil S. 	A	 	 1.158.521.50
.Em outros Bancos 	 5.060.89P.90 ts .833.1.22,10

Itealizavel

Corresponcicntes 	 .	 	 •	 217.265,20
Títulos descontados 	 20.000,00
Empréstimos em c/correntes 	 28.120.507,40
F,mprés'..'mos hipotecários 	 	 370 .462,40
C/correntes garantidas	 	 1.790.478,30 30.518.713,30

De compensaçao

Ações em caução 	 30.000,00
Títulos em caução 	 2.105.262,50
Títulos em cobrança 	 766.902.10
Valores	 hipotecados	 	 390.000.00
Nalore , 	em depósito 	 100,00 3 .29) 264,00

:40.669.098,00

. 4,228.30

De resultado pendente

Pivergas contas 	

Não exigivel

Capital . 	
Reserva legal 	
Reserva •especial 	
Fundo . para liquidações

Exigivel

Depósitos:

Em cie de movimento 	
Em cfa -ordem 	

.	 Obrigações a- pagar: -

Credores diversos 	 •
dividendo a distribuir 	

N.nt. não reJamados 	

. De compensação

Caução da diretoria 	
Creds. por títs.- caucionados
Creds. por tits. em cobrança
Creds. por títs. depositados
Garantias • hipotecárias ...
Garantias diversas 	

De resultado pendente

Lucros em suspenso •  • 	 •
Juros a . liquidar ......... . .
Impostos a pagar 	
Honorários a pagar •  -
Diversas contas 	

Cr$

500.000,00
43.308,50
60.000,00

1.080.000,00

35 .329. 039,50*
-	 • 81.889.00'	 35 . 413 . 928,50

42.000,00

3.292.261,60

41.839.00
146.912.30

7.813.30
20.900,00
17.101,20

Cr$

1.683.308.50

1.000,00
/ O . 000,00
1.000,00

30.000,00
2.105.262,50• 762.902,10

100,00
- 390.000,00

4.000,00

237.596,40

40.669.098,00
==== 

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1943. -- Cia. Geral de Comércio . e Finanças S. A. -- Eugenio Porto da Silva Figuetredo, diretor-pre-
sidente.	 Mafio Scheidegjer, contador. 31.991.
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DEMONTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" EM pi DE DEZEMBRO
DE 1942

Débito Crédito

Despesas gerais

Dispendido durante o exercício com
ordenados. e , gratificações ao
pessoal, contribuições para a
Caixa de Previdência, livros e
objetos ode escritório; selos e
estampilhas, anúncios e publi-
cações e etc. 	

Impostos diversos 	

Juros passivos

Pagos e creditados durante este
exercício . 	

Moveis e utensílios

Depreciação nesta conta 	

Amortizações — D/duvidosos

Saldo desta conta 	

Imposips a pagar

Transferido para esta conta, previ-
são para pagamento do im-
posto sobre a renda relativo a
este exe...cicio 	

• Honorários da Diretoria -

Idem, previsão para pagamento dos
'honorários a serem fixados por
deliberação da Assembléia Ge-
ral . 	

Reserva legal

Creditado nesta conta, de acordo
com o disposto DO art. 130, do
decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40

Reserva esrecial

Idem, de conformidade com o ar-

	

tigo 20 dos estatutos sociais 	

Fundo para liquidações 	 -

'Transferido para esta conta 	

Lucros em suspenso

Idem, idem 	

Dividendos

4.0 dividendo a distribuir, à razão
de 8 e/c a.a., ou seja Cr$ 80,00
por ação 	

,VY$

91.660,20 I

11.607,20-	 103.267,40

• 1.301.593;50

2.274,40

5.250,70

.813,30

7.000,00

6.511,10

10 . 000,00

50.000,00

8.896,80

40.000,00

1.512.607,20

Juros ativos

Auferidos neste exercícic	 1.516.115,60

Descontos ativos

Idem, idem 	
	

22.228,80

Comissões ativas

Idem, idem 	
	

4.262,80

1.542.607,20

Cr$

Geral de ComércioRio de Janeiro, 16 de janeiro de 1943. — Cia.
sidente. — Mario Scheidegger, contador, 31.991.

e Finanças S. A. — Eugenio Porto da Silva Figueiredo, diretor-pre-

(N. 1.076 — 19-1-43 — Cr$ 711,00)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA ATLÂNTICA

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos onze dias do nVes de janeiro de 1913, presentes, na sede social,
à Praça Getulio Vargas n. 2, sala e às 15 horas, acionistas em nú-
mero ilegal, representando mais de dois terços do capital social, como
se verificou de suas assinaturas no Livro de Presença, foi indicado
para presidir à assembléia o acionista Dr. Victor Lage, que, para se-
cretário, convidou o acionista Theodolino Ferreira da Rocha. Consti-
tuida a mesa, o presidente declarou instalada a assembléia geral ex-
traordinária e determinou, o .que fiz, como secretário, a leitura do
anúncio de convocação desta assembléia, publicado no Diário Oficial

de 6, 7 e 8 de janeiro deste ano, e no "O Jornal" tambem dos dias 6, 7
e 8 do mesmo mês e ano, anúncio que é deste teor:

"Companhia Imobiliária Atlântica. Assembléia Geral Extraordi-
nária. — Não tendo comparecido número legal de acionistas para a
reunião da assembléia geral extraordinária, convocada para o dia 3 de
janeiro deste ano, são novamente convocados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléia geral extraordinária na sede da Companhia,,
à Praça Getulio Vargas n. 2, sala 808, às 15 horas do dia 11 de janeiro
próximo, afim de tomarem conhecimento das bases para desapropria-
ção do predio à rua São Pedro n. 113, e resolverem a respeito. —
Elizabeth de Zeppelin, diretor-presidente. — A. Perrin, diretor-se-
cretário". — Finda a leitura o presidente declarou que a assembléia
havia sido convocada para que os Srs. acionistas tomassem conheci-
mento da avaliação do prédio n. 113, da rua São Pedro, de propriedade



418 . 563,20-

271.003,10

298.073,10

1.035.105,60	 1.035.105,60
222.275,80
298.073,10

520.348,90
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da Companhia, avaliação esta feita pela Comissão Especial de Desa-
propriações da Prefeitura do., Distrito Federal, e , sobre a mesma
manifestassem a sua opinião. Em seguida ordenou-me o senhor
presidente, o que fiz, a leitura do ofício da Comissão Es-
pecial de Desapropriações da Prefeitura do Distrito Federal,
que é do seguinte teor: "Ilmo. Sr. Companhia Imobiliáia Atlantica.
Solicito vosso urgente comparecimento a esta Comissão, à Av. Graça
Aranha n. 416, 6.0 andar, sala 622, afim de tratardes sobre a desa-
priação do briovel situado à rua de São Pedro n. 113, avaliado em
Cr$ 459.545,00, sob pena de procedimento judicial. Sauiações. Assi-
naturas ilegiveis". Disse o Sr. presidente que estava em discussão o
preço da avaliação feita pela referida Comissão e que os acionistas
deveriam resolver se a Companhia devia ou não aceitai o preço de
Cr$ 459.545,00, pela desapropriação do imovel n. 113 da rua São
Pedro. Pediu a palavra o acionista Sr. André Raul Erige, e declarou
que a assembléia devia aceitar a avaliação feita pela Comissão Espe-
cial de Desapropriaeão da Prefeitura do Distrito Federal, afim de
evitar questões judiciais e, porque • o referido preço, apesar de não
corresponder ao valor real do imovel, era, todavia, aceitavel, ainda
mais tendo em vista de ser a desapropriar,,ão processada amigavel-
mente. Propôs, lambem, que a assembléia deixasse à Diretoria ampla
liberdade para resolver com a Prefeitura do Distrito Federal a re-
ferida desapropriação, considerada a Diretoria investida desses pode-
res. de acordo com o art. 7.° dos estatutos. Ninguem mais tendo solici-
tado a palavra, o presidente pôs em discussão a proposta do acionista
Sr. André Raul Lage, verificando-se ter sido a mesma unanimemente
aprovada. Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo
tempo necessário à lavratura desta ata, o que fiz, como secretário e,
reaberta a sessão, foi a mesma ata lida e aprovada e vai ser assinada
por todos os acionistas presentes, dela se tirando duas cópias autênticas,
datilografadas, para os fins legais." — Dr. Victor Lage. Theodo-
lindo Ferreira da Rocha. — Elizabeth de Zeppelin. — Jorge Ivan
Lage. .— André Raul Lage. — A. Perrin. —.A presente é cópia au-
têntica da ata lavrada no livro próprio. — Henmque l'ictoe Laje. —
Theodolindo Ferreira da Rocha.

Reconheço a firma Theodolindo Ferreira da Rocha. Rio de Ja-
neiro, 19-1-13. jm testemunho (sinal público) da verdade. — Leal
de Soam.

(N. 1.065 — 19-1-13 —C	 117,30)

Passivo

Contas correntes
	

149.545,80
Dividendos
	

430.716.00
	

580.261,80

Não exigivel:
Capital. -	

	
1.000.000,00

Reservas 	
	

378.815,40
Fundo de previsão. .	 .........	 955.141.90
Caução pagamento cambiais 	

	
259.184,80

Lucros e perdas 	
Contas compensadas:

Caução da Diretoria 	
Depósito.
Caução contrato aluguel. 	

4.991.942.10

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942. — C.M. Serrano, Carlos
Pereira de Almeida Raposo, diretores-gerentes. —Corto Mariani, e011-
Inclor, reg. 31.538.

DEAloNSTRACÁo DA . coNTA IJ ,CROs E PERDAS, EM 00 DE NOVEMBRO DE
1942

Deve
	

!layer

Cr$
	

Cr$
P/lucros verificados na venda de 10

apólices
	

175,00
Dividendos de títulos industriais e ju-

ros bancários. 	
	

136.673,50
Pela liquidação total dos velhos saldos

das n/ex filiais de Juiz de Fora e
Porto Alegre. 	

	
36.626,20

Utilidade bruta da conta Merca-
dorias
	

861.630,90
Descontes concedidos por pronto paga-

mento nossas faturas. 	
	

13.811.20
Cancelamento saldos incobraveis. 	 3.655,00

. 592 .172,10

520.358,90

20.000,00
1.275.159.30

3.000,00	 1.298.159,30

'MOTORES MARELLI" S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA À ASSEMBLI nmA GERAL oRDINARIA, A tu:ALI/AR-SE
Em 25 DE JANEIRO DE 1913

Srs. acionistas:

Cr$
Ordenados e mão de obra	 188.386,70
Seguros. 	 	 6.425,40
Impostos e taxas 	 	 109.905,60
Aluguéis 	 	 74.822,10
Despesas gerais várias 	 	 69 . 023,40

Submetemos a vossa aprovação, cru cumprimento às disposiçoes
legais, as contas do exercício encerrado em 30 de novembro de 1942,
balanço geral nessa data e o relativo parecer do Conselim

Durante esse exercício as nossas operações sociais fo:.'am desen-
volvidas dentro das possibilidades do momento atual.

Para melhor atender às necessidades, foram alterados os nossos
estatutos pela Assembléia Geral de 21 de agosto de 1912.  e na mesma
preencheu-se o 2.0 cargo de diretor-gerente.

A Diretoria está a vossa disposição para qualquer eselarechnento
que considereis necessário.

De conformidade com os arts. 18 e 25 dos nossos estittutos, de-
veis proceder à eleição do Conselho Fiscal para o novo exercício C
fixar a retribuição dos membros efetivos.

Ainda de acordo com o disposto nos arts. 18 e 20, solicitamos-
vos que aproveis a distribuição efetuada das utilidades do exercício.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1942. — A Diretoric.

30RA LANe 0 GERAL EM DE NOVEMBRO DE 1942, COMPREENDENDO A CASA

Reserva estatutária. 	
	

28.453,80
Dividendos. 	

	
100.000,00

P/cornissões e gratifica-
ções a pagar. .....	 81.641,90

À Diretoria s/utilidade 	
	

60.907,40

Saldo do presente exercí-
cio transportado abaixo 	

Saldo em 30-11-41. 	
Lucro do exercício transportado 	
Saldo em 30-11-42, segundo balanço

geral 	

520. 348,90	 520 .318,90

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942. — C.M. Serrano, Carlos
Pereira de Almeida Raposo, diretores-gerentes. — ('orlo Mariani, con-
tador, reg. 31.538.

PARECEIS Do CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:

O Conselho Fiscal da Motores Marelli S.A., abaixo assinado, vem,
em cumprimento do seu mandato, informar-vos que, examinando deti-
damente as contas da Gerência da mesma Sociedade, do exercício findo
em 30 de novembro de 1942, verificou acharem-se as contas referida
exatas e a respectiva escrituração em perfeita ordem, pelo que propõe
que sejam as mesmas aprovadas.

Rjo de Janeiro, 9 de dezembro de 1942. — Avelino Ramaiho. --
Adelino Monteiro da Fonseca. — Francisco Sd Gambôa.

(N. 1.060— 19-1-13 — Cr$ 313,10)

COMPANHIA ÍTALO BRASILEIRA ELÉTRICA S. 1A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA ÍTALO-BRASILEIRA
S.A. REALIZADA No DIA 10 Do MS DE SETEMBRO DE 1942

Aos dez (10) dias do mês de setembro dô ano de mil novecentos e
quarenta e dois (1942), às quinze (15) horas, no escritório cia socie-
dade anônima Companhia 1talo-Brasileira Elétrica, nesta Capital, à ave-
nida Mem de Sá. número trinta e dois (32), conforme convocação paca

MATRIZ DO Rio DE JANEIRO E A FILIAL DE S. PAULO

Disponivel:

Ativo
Cr$	 Ci$

Bancos.	 •	 	 1.965.924,90
Caixa — Rio e São Paulo 	 224.347,80 2 .190 .272,70

Realizavel:
Mercadorias. 	 271.871,80
Títulos.	 .	 	 ... 1.095.182,20
Efeitos a cobrar. •	 • • •	 	 23.334,00
Contas correntes.	 	 109.110,10
Depósitos.	 	 3.234,00 1.502.'722,10

Moveis e utensílios.	 .	 	 778,00
Contas compensadas:

Ações era caução.	 	 20. 000,00
Danco do Brasil: 	 Conta depósito 	 1.275.159,30
Apólices em caixão. 	 .	 	 3.000,00 .1.208.159,30

4.91)1.942,10



tal publicada no Diário Oficial de oito (8) do corrente, reuniram-se
os acionistas constantes- do livro de Presença, representando a tola-
lidado do capital social, conforme depósito prévio „que fizeram das
ações que possuem, satisfazendo assim o . artigo dezoito (18) dos Es-
tatutos. .— Abrindo os trabalhos, assumiu a presidência o Sr. Fran-
cisco Vacchiano que, expondo a finalidade dos mesmos — a eleição da
Djretoria e do Conselho Fiscal para o primeiro período a terminar em
trinta e um (31) de dezembro .de mil novecentos e quarenta e dois
(1942), pediu aos presentes que escolhessem o presidente da assem-
bléia que se ia realizar. Foi, então aclamado o próprio Sr.. Francisco
Vacchiano que, nos ternos do artigo dezenove (19) dos Estatutos, con-
vidou a senhorita Edita Gonçalves Marques para secretariar a mesa.
Em seguida o Sr. presidente, em ligeira exposição, dá notícia do ar-

. quivamento, no Departamento Naci on a 1 de Indústria e Comércio, dos
'Estatutos e atas' de fundação . da Companhia, Propõe que aos membros
do Conselho Fiscal a serem eleitos seja atribuida uma remuneração
anual de 100$0 per capita,. o que é aprovado simbólica e unanime-
mente pela Assembléia. Anuncia a eleição que se. vai processar, man-
dando distribuir cédUlas. em branco pelos Srs. acionistas, e informan-
do que ficará, por momentos, Suspensa a sessão, afim de poderem -os
presentes preencher as referidas cédulas. Reaberta a sessão e apu-
rados os votos, dão eles o seguinte resultado: diretor-presidente, Fran-
cisco Vacchiano, italiano, residente na rua do Riachuelo n. 111, casa
19, apartamento 2, nesta Capital: diretor-gerente, Luiz Paravato,

residente na rua. do Riachuelo n. 14,. sobrado,- nesta Capi-
tal; Conselho Fiscal: membros efetivos, Raffaele Paolino, Edita Gon-
çalves Marques e Vicenzo Antonio Telecio Cosenza; suplentes: Pas-
eboal Esteves, Damiano Peluso e Angelina Malizia, os 'quais estendo

•Presentes, foram declarados empossados pelo Sr. presidente na mes-
nniassembléia. Nada mais havendo a:tratar, o .Sr. presidente ene irra

-a sessão às 16 (dezesseis) horas e quinze (15) minutos, após man-
dar lavrar esta ata no - livro próprio da sociedade, a qual, depois de
lida e aprovada, foi assinada pela mesa e_:acionistas presentes, - e da
qual foram tiradas cópias autênticas para os fins -legais: fio de Ja-
neiro, 10 de setembro de 1942. — FranciscoVacchiano, diretor presi-

•dente. — Luiz Pararato,'direlor gerente. — Edita Gonçalves Macqu2s,
secretária. — Raffaele Paolino.- — Vicenzo Antonio refreio Cosenza.
- Paschoal Esteres. — Dam-hino Peluso.	 Angelina Malizia. Eu,
Edita Gonçalves Marques, secretária da asseMbléia, que lavrei a pre-
sente ata, subscrevo esta cópia autêntica con? os Srs. diretor-presi-
dente e diretor-gerente.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1942. — Francisco Vaerhiano.

— Luiz Farm:ato.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

cEwrioÃo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Italo-Brasileira Elétrica S.A., em 30 de dezembro de 1-942,
pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devida-
mente arquivada nesta Repartição sob o n. 18.577 a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 10 de setembro de 1942, que apro7-
011, digo elegeu, a diretoria e o conselho fiscal para o período a ter-

minar em 30 de dezembro de 1942. — Pagou de selo de arquivamento
a importância de Cr$ 20,20. Departamento Nacional da Indústria e
Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar g te escritório,
VIII, passei a presente certidão.

Rio de • Janeiro, 18 de janeiro de 1913. — Carmen Cruz, auxiliar
de es..ritório, VIII. — Visto. Pires FerreUa, diretor da Secção.

• (N. 1.070-19-1-43—Cr$ 183,60)

CASA BANCÁRIA "J. ANTONIO MOREIRA"

CARTA PATENTE N. 1.442, DE 14-1-37

Rua São Pedro n. 47 — Rio de Janeiro

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE

Ativo
Cr$

Co ixa :

19-4?

Cr$

Em moeda corrente 	 22.728.75
Em outros bancos 	 18.152,90 40. 881,65

Títulos	 descontados 	   825.647,,J0
Posto de estampilhas•	 15 .505,10
Títulos em caução 	 177.975,00
Títulos em cobrança 	 17.900,00
Apólices 	 5.000,00
Moveis e utensílios 	 10.958,00
Administração de propriedades. 	 550.000,00

Cr$ 1.643.867,35
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Passivo

Cr$

C/juros 	 	 .106 . 187,80
S/j ur os . 	 	 226.753,75 332.941,55

•
J. Antonio Moreira c/supr. 	 2.25.000,00
Redescontos 	  	 59.100,1A
Locação 	   15.000,00
Cobrança por conta de terceiros 	 17.900,00
Valores	 caucionados 	 177.917165:51)
Quota de previdência 	
Bens	 administrados 	   550.000,0d

Cr$ 1.643.867,35

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1042. — Alberto de Azevedo
31yrra.kuarda.-livros n. 34.691. — J. Antonio Moreira, Casa Bancária.

(N. 1.039-19-1- 713—Cr$ 102,00)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA FLAMENGO

A r) A DA ASSEMBLÉIA - GEFIAL EXTRAORDINÁRIA' DE .13 DE NON'EMORO
DE 1942

os treze de novembro de_ 1942, às 10 horas, na sede social k
avenntá Rio Branco n. -26, 16.0 andar, nesta cidade, compareceram os
acionistas abaixo assinados, representando a totalidade do capital
da Urotpanhia Imobiliária Flamengo, conforme consta do "Livro de
Presença", que tambem assinaram. A sessão foi aberta pelo diretor-
presidente Sr. Mario il'Almeida, que, de acordo.com o art. 10 dos es-
tatutos. • pediu aos presentes indicassem um dentre eles para presidir
a assembléia tendo mio escolhido por \manimidatle o Sr. Oscar Vel-
luso da Veiga. Este, assumindo a presidência, convidou a .Sta.
via d Almeida para servir como secretário; ficando assim consti-
tuida -a mesa. A pedido do presidente o secretario conferiu a lista
de piesença com os assentamentos do ,Livro de Registo de Acionis-
tas, eGnstatando a sua éoncordânda,.pelo que o presidente declarou
haver número legal' para a assembléia reunir-se e deliberar valida--
mente sobre - os assuntos de sua convocação, constante dos anúncio,,
publii%dos nos Diário Oficial de 4, 5 e 6 corrente, e no . "0 Jornal"
de 4, 5 e 6 corrente. que foram lidos pelo secretário e são deste teor:
"Con-mhnhia Imobiliária Flamengo — assembléia geral extraordiná-
ria. Convocam-se os acionistas para a Assembléia Geral Extraordiná-
ria, que 'se vai reumi no dia 13 do mês corrente, às 10 horas, na
sede social. à avenida Rio Branco n. 26, 16.° andar, nesta cidade afim
de deliberar sobre a efetivação do aumento de capital autorizado
polui Assembléia Geral Extraordinária de 1 de outubro de 191? e so-
[ice reforma dos estatutos sociais. Rio de ,Janeiro, 3 de novembro
de 1942, — Os diretores: Mario d'Almeida. Roger André Lacoste".
Finda essa leitura. o presidente disse que, como constava dos anún-
cios lidos, esta assembléia tinha por objetivo deliberar em definitivo
sobre o aumento do capital social, autorizado pela assembléia de
1 de outubro . do corrente ano, cuja ata foi lida; e deliberar sobre a
efins ,,quente reforma do art. 4.0 dos estatutos. D i sse ainda que, e-
tárido integralmente' subscrito aquele aumento, ia mandar ler a lista
cais subscritores, o recibo do depósito de 10 % _feito na Casa Bancária
Sociedade Anônima Martinelli, e o conhecimento do pagamento da
selo proporcional, antes. de submetê-los à discussão e à votação, jun-
tamente com a mencionada ata da assembléia geral extraordinária
de 1 de outubro de 1942. O secretário leu então os documentos se-
guintes: 1) Companhia Imobiliária Flamengo Lista de subscri.
rôo ao aumento do capital de Cr$ 500.000,00 para Cr. 5.000.000,00,
em moeda corrente dividido o aumento em 900' (novecentas) açõeil
nominativas de Cr$ 5.000,00 .cada uma — Mario d'Almeida, brasi-
leiro. casado, do comércio, residente na rua Barão , de Ipanema, 105,
900 (novecentas) ações no total de Cr$ 4.500.000,00".— 2) "Sociedade
Anônima Martinelli — Rio de Janeiro — N. 1.854 — Cr$ 450.000,00.
Fecebemos da Companhia Imobiliária Flamengo a quantia supra de
quatrocentos e cinquenta mil cruzeiros, correspondente a 10 % do
aumento de seu capital social de Cr$ 500.000,00 para Cr$ 5.000.000,00,
satisfazendo exigência legal. Rio de Janeiro, 12 de novembro de
1942 Sociedade- Anônima Martinelli, M. Parodi. M. P. Motta (so-
bre Cr$ 22,20 de selos federais)". • — 3) "Guia à Companhia Imo-
biliária Flamengo, com sede nesta cidade, vai à Recebedoria do Di.s-
leito Federal pagar a quantia de 18:000$000 (dezoito çontos de réis),
correspondente ao selo do papel sobre a importância de 4.500:000$000
(quatro mil e quinhentos contos de reis) do aumento de s/ capital
social de 500:000$000 para 5.000:000$000 autorizado pela Assembléia
Gerai Extraordinária de seus acionistas realizada em 1 de outubro do
1942, nos termos do decreto-lei n. 4.274 de 17 de abril de 1942. Esta
em duas vias, estando na primeira colado o selo da Taxa de
Educação e Saude. Rio, de Janeiro, 7 de outubro de 1912.
Companhia Imobiliária Flamengo. R. LacoSte, diretor. Verba nu-
mero 10-B, 18:000$000 pagou de selo 18:000$000 (dezoito contos de
réis). Recebedoria do Distrito Federal, 7 de outubro, de 1942, o aju-
dante de tesoureiro (assinatura ilegiVel), o escrivão do selo (assi-
natura ilegivel)". Terminada a leitura desses documentos, o presi-
ente submeteu-os, conjuntamente com a ata da asSembléia de 1 de

outubro de 1942, à discussão e, a seguir, o pós em votação. tendo

Capital. 	
Bandos c/garantida
Contas correntes:

Cr$
250.000,00
25.834,20
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sido todos eles aprovados por unanimidade. À vista
dessa votação, o presidente declarou o capital social der
aumentado para Cr$ 5.000.000,00 e alterado em consecp
ligo 4.0 dos estatutos sociais, o qual passa a ter a redaar
r O capital da sociedade é de Cr$ 5.000.00000, dividid
ações ordinárias, nominativas, de Cr$ 5.000,00 cada uma,
das''. Nada mais havendo a tratar e p inguem pedindo
presidente encerrou a' sessão. Do que eu, secretário, lavi
que. deitais de lida, foi unanimemente aprovada e vai
por todos . os presentes. Rio de Janeiro, 13 de novembro
Sjlvie d'Almeida, secretário. — Oscar Vellaso da Veiga:.
— Mario d'Almeida. — Joaquim Ortigão Villaça. Gabrt
tos Almeida. — Marinus Pereira da Motta. — Roger And

DEI' RTAalENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E C(

(Primeira Secação)

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no roque
Companhia Imabiliária Flamengo, em 12 de janeiro de
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham
arquiaados nesta Repartição sob o n, 18.638, os seguinte
los: a) Atas das assembléias gerais extraordinárias, te'

da outubro e 13 de novembro de 1942, que aprovaram
do capital social de Cr$ 500.000,90 para Cr$ 5.000.000,00
n rição particular; b) Recibo do 'depósito de 10 sobre
to capital, efetuado na Sociedade Anônima Martinelli; e)
o -pagamento cio selo proporcional ao aumento do capita
dos subscritores do aumento do capital. — Pagou de sei
vamento a importância de Cr$ 100,20. — Departamen
da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen
liar de escritório VIII, passei a presente certidão, — Rio
18 de janeiro de 19a3. — Carmen Cruz. auxiliar de escri
— Visto — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. L050 —19-1-13 —Cr$

VIAÇÃO AÉREA SANTOS-DITMONT S. A

MANIFESTO DE ENCORPORAGÁO

O Brasil, pátria do genial Albarto Santos Dumont e,
tamenta, berço da aviação, possue urna oportunidade ex
única para desenvolver cont eficiência, por intermédio da
y en. o seu grande patrimônio de riquazas naturais, exten
!Mima aéreas por todo o território nacional.

As formidaveis distâncias e a configuração geográfica
tornam o avião o elemento decisivo das nossas comutai
brepondo-se, com irrefulaveis vantagens, a todo e qualqu
de transportes.

O Presidente Getúlio Vargas tem sido, sem dúvida
maior amigo da aviação. Concedeu maiores facilidades
nhias de viação aérea nacionais e estrangeiras, protegea
meio de uma legislação apropriada. Criou o Ministério cl;
fica, reunindo num só departamento todos os esforços qe
fazia dispersamente e,. dessa forma, deu novo impulso às
reas para a defeza do Brasil, corno à aviação comercial e

As estatísticas comprovam os reaultados do desenvob.
aviação comercial e civil no Brasil.

A Campanha Nacional da Aviação, essa epopéia de ci
empolga o pais, realização consagrada da inteligência e di
notavais do ministro Salgado Filho e da pena de escc,
lhante jornalista Dr. Assis Chateaubriand, no sentido de
ao Brasil; a criação de centenas de Aéro-Clubes, Aeroport
res e Oficinas Especializadas; a ampliação das linhas aére
ciais c, acima de tudo, a formação da nossa reserva aérea.
que proclamam o gigantesco progresso da aviação em nos

Essa obra é, na verdade, a grandiosa tarefa de dar asas
para ligar e aproximar os oito e meio milhões de quilôm
(Irados e os quarenta-e cinco milhões de brasileiros que fo
paivilegiado pais, proporcionando melhores condições mor
teria is.

Fábricas de aviões, temos em franca prosperidade, I
tilo: Fabrica Brasileira de Aviões, na Ilha do Governado].
Nacional de Aviões, em Lagoa Santa — Estado de Minas.
ithia Aeronáutica Paulista e a grande Fábrica Nacional d
de Aviação, em construção no Estado do Rio, alem de e
vulto menor.

Assim, sob estas considerações, baseados mas razões
veis de que, alem do mais, é a aviação comercial um dos
mais rendosos de quantos há exemplo, haja a vista a impi
te elemonstraçãb do sucesso material de inúmeras Comparti
ricanas e, tambem Brasileiras, como .a V.A.S.P. — Viaa
São Paulo e a N.A.B. Navegação Aérea Brasileira., orgara
cional nascida ontem e produto da iniciatiVa eminentemea
atilar e da realização da economia Popular!

Os aviões dessas companhias viajam constantemente
E para se conseguir passagem, é necessário uma antece n
dois a iras dias! Isso confirma o que dizemos. A. aviação
arearae dia a dia, de maneira. impressionante ..	 •

O apoio decisivo do Governo e o colossal progresso da
tornam o momento mais do tine oportuno para a fundação

Aérea Santos-Durnont S. A. Terminada a guerra atual, o mundo
terá I ma formidavel indústria de aviões, cuja produção em massa
redundará no baixo preço de aviões, tornando o transporte aéreo cada
vez mais barato e ao alcance da todas as bolsas.

Ainda recentemente, por ocasião de sua visita ao Brasil, o ac-
cretário da Marinha dos Estados Unidos da América do Norte, Se-
nhor Frank Knox, disse: "Após a guerra, milhares . de aviõas de bom-
bardeio e de transporte de tropas serão transformados cru aviões
'comerciais, para serem vendidos por preço reduzido. E o Brasil, com
as suas vastas extensões e os seu inúmeros aeródromos, terá a
sua grande oportunidade no domínio do ar".

Per ai, pode-se concluir o gira é a aviação no momento e o que
será in futuro próximo. Verdadeiros transatlânticos aéreos cru-
zarão o espaço levando a união e o progresso entre os povos.

"Nunca se deveu tanto a tão poucos". Foi como se expressou
o "premiar" inglês, Se. Winston* Churchill, referindo-se à defesa
da velha e poderosa Inglaterra pela RAF!

A aviação salvou o Império Britânico e, consequentemente, o
mando, e a aviação comercial fará desse mundo um mundo malar
e mais, forte ainda!

Para tão nobre e rico empreendimento, não se poderia encon-
trar um nome mais feliz e honroso do que Santos-Dumonta filho dos
mais ilustres do Brasil e atia dos nomes mais famosos do século. E'
mais ama pequena homenagem que se presta ao conquistador do
ar. dando seu ilustre nome a uma Companhia Brasileira de Viação
Aérea, qt e será uma continuação de sisa grande obra._

Seatindo perfeitamente a realidade.. do problema da aviação co-
merciai e no desejo de colaborar patrioticamente com o Governo na
gloriosa Campanha Nacional de Aviação, foi que se idealizou a fun-
dação da "Viação Aérea Santos-Dumont S. A.", com o finalidade
de explorar a aviação comercial no Brasil e, oportunamente, rios
paises americanos, já previsto nos Estal.utos Sociais.

A exemplo de outras Companhias de Viação Aéreas, a aplicação
de capitais cai ações da "Viação Aérea Santos-Dumont S. A." na-
pre.seni a um dos melhores empregos de dinheiro, com a possibili-
dade da grandes lucros em futuro próximo.

Damos, a seguir, as bases fundamentais da nova Companhia, bem
corno 03 Estatutos sociais:

a) A -Viação Aérea Santoa-Durnont S. A., constituir-se-á com
sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, provisoriamente com escri-
tório à avenida Rio Branco n. 9, 2. 0 andar, sala 270 — Tel. 23-1128,
sob a forma de Sociedade Anônima.

b) O capital social será de Cr$ 30.000.000,00 (trinta . milhões de.
cruzeiros), a ser realizado por subscrição pública, em moeda nacio-
nal, rearesentado por 150.000 (cento e cinquênta mil) ações nomi-
nativas de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) cada urna, sendo 75.000
ordinárias e 75.000 preferênciais.

c) De conformidade com o regulamento dos serviços civis de Na-
vegação Aérea, 30 % (trinta por cento), pelo menos, serão subscritos
por br.tsileiros natos, domiciliados no pais.

d) As ações preferenciais terão os mesmos direitos que, de acordo
com a lei, gozam as ações ordinárias, com exceção do direito chi voto;
terão, porem, preferência sobre o' ativo social em caso de liquidação
da sociadade, bem como gozarão do direito de prioridade de um di-
videndo fixo de 10 a'io (dez por cento).

e) Durante a fase de encorporação, o capital a ser subscrito em
ações i referênciais poderá ser convertido em ações ordinárias, afim
de evitar que, de acordo coma lei de Sociedades Anônimas, o número
de ações preferenciais seja superior ao das ações ordinárias.

f) Se a sociedade não conseguir a subscrição total do capitalden-
tro do prazo determinado para a sua encorporação, o capital será se-
duzido proporcionalmente ao montante do capital realmente subscrito,
proceda ndo-se, logo após a sua constituição social, o aumento de ca-
pital provisto, de acordo com a lei n. 2.627.

g) De acordo com o decreto n. 2.627; o subscritor terá direito
a um juro de 5 % (cinco por cento) ao ano sobre o valor nominal das
ações subscritas e integralizadas, até que a Companhia inicie as ope-
rações sociais, quando então, as ações passarão a participar de 70 Ta
(setenta por cento) dos lucros verificados anualmente pelo balanço.

h) Os encorporadores poderão estabelecer o pagamento parcelado
das açaes subscritas, mediante o pagamento inicial de 10 % (dez por
cento) do valor das mesmas, ou corno melhor convir aos interesses da
Sociedade, estipulando condições de caducidade para aqueles que não
complelarem os pagamentos subsequentes, cujo intervalo não podará
ser superior a 30 (trinta) dias do último pagamento.

i) Correrão por conta da sociedade todas as despesas feitas com a
organização e constituição da Companhia,- incluindo-se nestas as que
forem necessaaiás à colocação das ações entre o público.

j) De acordo com o que faculta o decreto n. 2.627, faz parte ia-
tegrante do capital social os bens encorpóreos

'
 representados pela

subscrição dos encorporadores de 18.000 (dezoito mil) ações ordiná-
rias e integralizadas, conforme-os arta. . 4 e 44 dos Estatutos Sociais.

k) Os - encorporadores se compromttem a transferir à sociedade,
sem direito a nenhuma indenização, tudo que possa interessar à sua
ampla finalidade de Aviação Comercial, a saber: estudos técnicos de
navegação aérea — rotas aéreas — projetos — desenhos — 'plantas
— privilégios — contratos — registos consessões — autorizações,
bem como qualquer outra vantagem outorgada pelos poderes públi-
cos ou por particulares. 	 .

1) Durante a fase de encorporação, a Companhia terá um Con-
selho Técnico composto de três membros de reconhecida capacidade
técnica, que, na qualidade de coordenadores, terão a incumbência dos
estudos técnicos atinentes à Aviação. Comercial, de acordo .com o Mi-
nistério da Aeronáutica. Será, tambem, constituiria, 'como orgão de
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cooperação, airna comissão organizadora nas capitais da República e
dos Estados, composta de elementos de projeção técnica, económica e
social.

m) A subscrição terá início a partir da presente data e se en-
cerrará, no máximo, dentro do prazo de 2 (dois) anos. A subscrição
será encerrada logo que o capital se ache subscrito, não ocorrendo as-
sim, a possibilidade de excesso de subscrição. Encerrada a subscrição,
os encorporadores, dentro de 60 (sessenta) dias, convocarão os subs-
critores de capital para a Assembléia Geral de constituição social.

n) As listas ou boletins de subscrição de ações se -encontram na
sede da Companhia ou em suas agências. A subscrição poderá Lambem
fazer-se, como permite a lei, mediante carta dirigida aos encorpora-
dores. Antes que se processe a constituição definitiva da Companhia,
os subscritores receberão dm recibo ou certificado provisório; da
importância paga, assinados pelo encorporador-gerente, ou pessoa per
ele autorizada. Serão considerados acionistas-fundadores, os subscri-
tores de ações durante a fase que anteceder à constituição social da
Companhia.

o) O encorporador-gerente a Sr. José Marcondes Homem de Mello.
em cujo poder se encontram os originais do presente manifesto e do
projeto dos Estatutos Sociais, está encarregado de promover os s)rvi- I
ços de subscrição, organização administrativa, recebimento de e ara-
das, hem como a execução de contratos legais, registos, autorizações e
tudo que diz respeito aos interesses da Companhia.

p) Os encorporadores são os Srs. José Marcondes Homem de Mello,
técnico comercial, principal fundador e ex-diretor comercial da Com-
panhia Brasileira de Gasogênio, residente à rua do Passeio n. 70,
apartamento 615, no Rio de Janeiro, que subscreve 10.200 (dez mil e
duzentas) ações ordinárias e integralizadas, e Dr. José da Veiga Lu-
sitano; brasileiro, proprietário e capitalista, residente à rua eia-Lanai
n. 303, tambem no Rio de Janeiro, que subscreve 7.800 (sete mil e
oitocentas) ações ordinárias e integralizadas.

Rio de Janeiro, 20 de janeiao de 1943. — Viação Aérea Santos-
Dumont S. A. — Os encorporadores: José Marcondes Homem- de Mello,
— Dr. José da Veiga Lusitano.

Reconheço as firmas retro J. M. H. de Mello e Dr. José da Veiga
Lusitano. — Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943. Em testemunho
(sinal público) de verdade. — Francisco da Costa Maio, tabelião su-
bstituto.

Projeto dos Estatutos da Viação Aérea Sautos-Dumont S. A.

CAPI'VLO I

DENOMINAÇÃO. SEDE, FORO JURÍDICO, FINS E DURAÇÃO DA SOCIED ‘DE
Art. 1.° Sob a denominação de Viação Aérea Santos-Do mont ,` 4 . A.,

fica constituida uma Sociedade Anônima, tendo Sede e Foro Jurídico
na Cidade do Rio de Janeiro, a qual se regerá por estes Estatutos e
Leis que lhe forem aplicaveis.

Parágrafo único. A Sociedade poderá, a critério -da Diretoria,
criar filiais, Agências ou Sucursais necessárias ao seu desenvolvi-
mento, em qualquer parte do Território Nacional.

Art. 2.° A Sociedade tem por objetivo a exploração de transpor-
tes, por via aérea, de passageiros, encomendas, bagagens, malas postais,
cargas e de quaisquer outras utilidades decorrentes da aviação comer-
cial, podendo, tambem, de acordo com os seus interesses, explorar os
transportes rodoviários e marítimos.

Parágrafo único. A Sociedade poderá, quando achar conveniente
-e à Critério da Diretoria, estender as suas linhas aéreas aos Poises
Americanos (Sul e Norte), devendo, nesse caso, aumentar o seu ca-
pital social.

Art. 3.0 O prazo de duração da Sociedade será de 60 (sessenta)
anos, a contar da data de sua constituição social, podendo ser o mesmo
prorrogado por deliberação da Assembléia Geral.

CAPITULO II

DO CAPITAL, DAS AÇÕES E DOS ACIONISTAS

Art. 4.0 O capital social,será de Cr$ 30.000.000,00 (trinta mi-
lhões de cruzeiros), dividido em 150.000 ações nominativas de Cr$
200,00 (duzentos cruzeiros) cada uma, sendo 75.000 (setenta e cinco
mil) ordinárias e 75.000 (setenta e cinco mil) preferenciais, cons-
tando deste capital — em bens incorpóreos — as subscrições Oo In-
corporador-gerente José Marcondes Homem de Mello, de 10.200 (dez
mil e duzentas) ações ordinárias e integraliiadas; e do incorporador
Dr. José da Veiga Lusitano, de 7.800 (sete mil e oitocentas) ações or-
dinárias e integralizadas.

Parágrafo único. O capital social poderá se relevado até Cr$
100.000.000,00 (Cem milhões de cruzeiros), quando a Sociedade de-
liberar extender suas linhas aéreas aos Paises Americanos, de acordo
com o art. 2.°, parágrafo único.

Art. 5.0 De conformidade com o regulamento dos Serviços Civis
de Navegação Aérea, 30 % (trinta por cento) do capital, pelo menos,
serão subscritos por brasileiros natos, domiciliados no País.

Art. 6.° As ações preferenciais gozarão do direito de prioridade
de um dividendo até 10 % (dez por cento) ao ano e da distribuição

-cumulativa do dividendo que for atribuido às ações ordinárias.
Art. 7.0 As ações preferenciais serão assegurados todos os di-

reitos que. de acordo com a lei, gozam as ações ordinárias, com ex-
ceção do direito de voto; terão, porem, preferência sobre o ativo so-
cial em caso de liquidação da Sociedade.

Art. 8.0 De comum acordo com os acionistas e por deliberação
da Assembléia Geral, as ações preferenciais poderão ser convertidas
em ações ordinárias- e nominativas.

Art. 9.° As ações serão integralizadas no ato da subscrição ou
em chamadas, a critério - da Diretoria, em parcelas iguais, pagaveis
com espaço de 30 (trinta) dias entre umas e outras, não podendo a
entrada inicial ser inferior a 10 % (dez por cento).

Art. 10. De acordo com o decreto n. 2.627 (art. 129, capítulo 13,
letra e), os acionistas terão direito a um juro de 5 e á (cinco por
cento) ao ano sobre o, valor nominativo das ações subscritas e In-
tegralizadas, até que a Sociedade inicie suas operações sociais.

Art. 11. A propriedade das ações somente será estabelecida pela
inscrição -no livro de "Registo de Ações Nominativas", após a inta-
gralização.

Art. 12. As ações serão inconversiveis e indivisiveis em relação
e Sociedade, que somente reconhece um proprietário para cada qual.

Art. 13. A cessão se operará pelo livro de "Transferências de
ações" e será assinada pelo- cedente e cessionário ou por seus legíti-
mos representantes.

Art. 14. Os acionistas terão preferência para aquisição de ações
de outros acionistas, bem como no caso de aumento da. ranhai.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 15. A Sociedade será administrada por uma Diretoria com-
posta de um diretor-presidente e de um diretor-gerente, brasileiros
natos, residentes no País, acionistas e eleitos pela Assembléia Geral,
com mandato para seis (G) anos e reelegiveis, podendo ser destitui-
dos de acordo com a lei de Sociedades Anônimas.

Parágrafo -único. A destituição dos diretores não se verificará
sem que conste dos anúncios de convocação da Assembléia tal objetivo.

Art. 16. A Diretoria terá, dentro de suas atribuições estatutárias
e legais, amplos poderes administrativos para discutir, aprovar ou
recusar propostas sobre todos os assuntos omissos nestes estatutos.

Parágrafo único. Compete à Diretoria convocar as Assembléias
Gerais Extraordinárias e Ordinárias.

Art. 17. As reuniões da Diretoria serão convocadas pelo dire-
tor-presidente, devendo das mesmas ser lavradas atas, nas quais se
registarão as decisões tomadas.

Art. 18. A Diretoria poderá, para a perfeita execução de sua
ampla finalidade, contratar 2 (dois) diretores assistentes: um técnico
e um comercial, cujas atribuições serão de coordenadores especiali-
zados em assuntos de carater técnico e de aviação comercial.

Art. 19. Os vencimentos dos diretores serão fixados pela Assem-
bléia Geral, com exceção dos diretores contratados.

Art. 20. No caso de impedimento permanente por renúncia, f 1-
lecimento, enfermidade ou por qualquen outro motivo, de um ou de
todos os diretores, os membros do Conselho Fiscal, perdendo suas
prerrogativas provisoriamente, assumirão pela ordem os cargos vagos
e na qualidade de diretores interinos providenciarão à convocação
da Assembléia Geral Extraordinária, para resolver quanto ao preen-
chimento dos cargos vagos, no prazo de 20 (vinte) dias.

Parágrafo único. As vagas temporárias que se derem no Conselho
Fiscal pelos motivos deste artigo, serão preenchidas pelos suplentes
e referido Conselho, até que sejam eleitos e empossados os novos Di-
retores e voltem a exercer as suas funções os membros efetivos do
Conselho.-

Art. 21. Antes de entrarem em exercício, os diretores eleiLas
prestarão, cada um, a caução de 250 (duzentas e cinquenta) ações
integralizadas da Sociedade, próprias ou de terceiros.

Parágrafo único. Os diretores em exercício servirão sempre até
que os novos eleitos assumam os seus cargos.

Art. 22. Os diretores, ema seus impedimentos temporários, subs-
tituir-se-ão mutuamente e os membros do Conselho Fiscal pelos Su-
plentes.

Art. 23. Somente serão considerados investidos nos respectivos
cargos, os diretores que, dentro de 30 (trinta) dias seguintes à res.-
pectiva eleição, efetuarem a caução prevista no art. 21.

Art. 24. Compete privativamente ao diretor-presidente:
a) despachar e assinar o expediente da Sociedade;
b) executar e fazer cumprir o presente Estatuto e as deliberações

da Assembléias; e
c) representar a Sociedade perante os poderes públicos e quais-

quer autoridades, ativa e passivamente, em juizo ou fora dele, por
si ou Mandatário, como em todos os atos ou contratos em que a So-
ciedade for parte.

Art. 25. Compete ao diretor-presidente, conjuntamente com o
d ire tor-gerente :

a) aceitar e assinar os títulos, ações, debêntures, saques, letras e
endossos de responsabilidade da Sociedade;

b) nomear, contratar e demitir funcionários e operários, fixando
os respectivos ordenados e salários, bem como todos os atos necesÁ-
ris ao bom funcionamento da Sociedade, de -acordo com a legislaçSo
social em vigor;

c) Assinar quaisquer propostas ou contratos relativos à 2cuontia
e ao patrimônio da -Sociedade;

d) Promover compras e a organizaçt7ío do Almoxarifado Gsral;
e) Nomear procuradores;
f) Organizar e dirigir o serviço da parte comercial, assinar da-

cumentos atinentes às leis sociais e trimestralmente apresentar ao Con-
selho Fiscal um balancente das atividades comerciais da Socie bole;

g) Cuidar das obrigações da Sociedade perante as leis SO'iftiS e
teah_lhistas, dos livros e exigências às mesmas atinentes e pr»nos-er
as públicações previstas;

asaa
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CAPITULO IV

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

At. 27. As Assembléias Gerais serão ordinárias e
rias. rontocadas pelo diretor-presidente ou quem as suas
por anúncio 3 (três) vezes publicado no Diário Oficial
jornal cie grande circulação, com a antecedência de 8 (oitc
a, prinieii a convocação e de 5 (cinco) dias em posterior
çoes. mencionando-se o assunto a tratar, local dia e hora

§ 1.° Só os acionistas poderão tomar parte nas Assemb
e reprec,eritar outros acionistas, com as respectivas procu
serão apresentadas à Diretoria, com 24 (vinte e quatro) h
tecedência salvo se forem realizadas em dia de segunda-fc
então esse prazo será de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2.° Os acionistas poderão homparecer à Assembléia
•cutir ^ a matéria submetida a deliberação, sendo-lhes col.
(quinze) minutos no máximo para cada discussão de cada

Art. 28. As deliberações tomadas pelas Assembléias
serão válidas por maioria de votos, ressalvadas as exceçõi
no decreto-lei n. 2.627.
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) Dirigir o levantamento do inventário para a oN iniwão do'
balauço geral anual, o qual será anexado ao relatório a se apresenta-
do à apreciação da Assembléia; 	 •

i) Ter sob ?na responsabilidade os valores e livros (1 Sochclefle.
icvencla as importâncias em dinheiro disponiveis ser dei )sitadas em
bancos ligados aos interesses da Sociedade;

j) Providenciar quanto ao recebimento de toda e qua quer quan-
1 ia de reja credora a Sociedade, passando recibos, d r quiações
e assinar cheques para retiradas de dinheiro em bancos m reparti-
ções públicas;

Ir) Conferir rigorosamente todas as contas ou faturas dos forne-
cedores e efetuar os respectivos pagamentos; e

l; Determ i nar, de acordo com o Conselho Fiscal, os dividendos
anuais c a distiihnição dos valores destinados aos funde.

Ari 2. Ao diretor-gerente cabem os poderes acima menciona-
dos, nue serão exercidos em conjunto ao diretor-president .

.Parágrafo único. No caso de divergência entre o diretc
te e e diretor-gelente sobre a orient,ação dos negócios soc . lis, eabe a
qualquicT dos dois convocar o Conselho Fiscal, para resolve:: o assunto.

Parágrafo único. Cada ação atribue ao seu proprietár um voto,
desde que esteja inscrita, em seu nome, trinta dias antes c data fi-
xada para a Assembléia.

Art. 29. As Assembléias Gerais serão dirigidas por ima mesa
composta de um presidente e de dois secretários.

Parágrafo único. O presidente será escolhido pela ssembléia
Geral, o qual esco l herá, entre`os presentes, dois acionistas r ira serre-
tariarem os trabalhos.

Art. 30. Para serem realizadas as Assembléias Gerais ,f rdinárias,
será necessário, no mínimo, um número de acionistas rep ?sentando
um quarto do capital social.

Parágrafo único. Na falta de número legal, no dia mar ado, será
feita nova convocação, com 8 dias de antecedência, da quT constará
que a Assembléia deliberará, legalmente, com qualquer nún co.

Art. 31. O número de ações representa o número de vo )s.
Art. 32. As Assembléias Gerais Extraordinárias, pa 'a serem

realizadas, é necessária a presença de acionistas que repree 'n tem n0.
minimo dois terços do capital social, ressalvando-se as exce ões pre-
viAtas no art.. 104. do decreto-lei n. 2.627, de 1940.

Parágrafo único. Quando a Assembléia Geral Extra Tdinária
for feita em terceira convocação, as deliberações serão tom das com
qualquer número de acionistas presentes.

Art. 33. As Assembléias Gerais Ordinárias para tomarei conhe-
cimento das contas da Diretoria, examinar e discutir o balane e o pa-
re'er do Conselho Fiscal, serão realizadas no primeiro tril ?stre de
cada ano, quando se farão as eleições dos membros do refe: do Con-
selho.

•
Art. 31. Quando qualquer acionis:.a não puder ou não quiser as-

sinar a ata, tendo estado presente, a mesa o certificará ou fará a pre-
cisa declaração.

Art. 35. O anúncio da convocação das Assembléias Gerais,
porta na suspensão das transferências de ações:

CAPÍTULO V

DO CONSELHO FISCAL

Art. 3ô. O Conselho Fiscal, será composto de três membros efe-
tivos e suplentes em igual número, brasileiros natos. acionistas ou
não, residentes no Pais, eleitos anualmente pela Assembléia Geral or-
dináAa, e reelegiveis.

Parágrafo único. São inelegiveis para o Conselho Fiscal os fun-
cion:irios da Companhia ou parentes dos diretores, até o terceiro grau.

Art. 37. O presidente do Conselho Fiscal, será escolhido entre os
membros efetivos. No caso de renúncia ou qualquer outro motivo.
verificado entre os membros efetivos, será a vaga preenchida por uni
dos suplentes.

Art. 38. Ao Conselho Fiscal, competem as -atribuições previstas
na Lei de Sociedade Anônimas e nestes Estatutos.

Parágrafo único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal.
será fixada, anualmente, pela Assembléia Geral Ordinária.

Art. 39. As reuniões do Conselho Fiscal para tomar conhecimen-
to de4 negócios sociais, terão lugar trimestralmente e por con-vocaelo
do di.etor-presidente.

Parágrafo único. As atas das decisões do Conselho Fiscal, serão
lavradas em livro próprio.

CAPITULO VI

BALANÇOS, AMORTIZAÇÕES, RESERVAS E DIVIDENDOS

Art. 40. () ano social termina em 31 de dezembro de cada ano.
Art. 41. No fim . de cada ano de exercício social, proceder-se-á ao

baiano geral, para a verificação dos lucros ou prejuizos, observan-
do-se escritamente as disposições legais em vigor.

-	 Art. 42. Os lucros líquidos verificados pelo balanço geral resul-
tante das operações realizadas, serão distribuidoá da seguinte- forma:

'á) 5% para o fundo de reserva legal, destinadb a assegurar a in-
tegridade do capital, até o mesmo atingir ia limite máximo do capital;

b) 10% para o fundo de reserva especial, para depreciação e re-
novação do material;

c) 15% para gratificações à Diretoria, funcionários e operários,.
distribuidos a critério da Diretoria;

d) 70% para os acionistas sob a forma de dividendos.
ParSgrafo único. Não caberá gratificação alguma à Diretoria,

quando os dividendos a distribuir aos acionistas ^ não atingir a 6%.

CAPITULO VII .
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 43, A Sociedade tem a seu cargo as responsabilidades oriun-
das de sua fundação, incorporação e formação.

Art. 1. De acordo com o art. 4.°. faz parte integrante do capi-
tal social os bens encorpóreos representados por 18.000 (dezoito
mil) ações ordinárias e integralizadas, subscritas pelo encorpora-
dores.

Art. 15. Os casos omissos nestes Estatutos serão regulados pela
Lei de Sociedades Anônimas e regulamentos atinentes à Aviação Co-
mercial.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1943.—Os encorporadores-
José Marcondes Homem de Mello. — Dr. José da Veiga Lusitano.

Reconheço as firmas J. M. II. de Mello, José da Veiga Lusitano.
Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943 — Em testemunho (sinal

público) da verdade. — Francisco da Costa Moia.
(N. 1.071 — 19-1-13 — Cr$ 969,00)

EMIL	

LEIS PENAIS
PREÇO: CR S 20,00

VENDA:

Secção de Vendas ': Av. Rodrigues	 1	 Agência 1: Ministério do Trabalho

Agê leia II: Pretório



Quarta-feira 20	 DIÁRIO OFICIAI; (Secção 1)-.....-... Janeiro de 1943 863

Companhia Auxiliar de Viação
e Obras

Acham-se ft disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede social desta Companhia à
rua Frei Caneca n. 399, os documertos
a que se refere o art. 99 do decreto-lei
n. 2.627, de • 26 de setembro de 1940,
correspondentes ao exercido financeiro
findo , em 30 de setembro próximo pas-
sado.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de
1942. — Pela Diretoria: Francisco Mo-
reira da Fonseca, diretor-gerente.

(N. 1.870 — 30-12-42 — Cr$ 36,10
3 vezes).

Banco de Descontos do Rio de
Janeiro S. A.

ASSEMBLÉIA amua ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Asembléia Geral Ordi-
nária, às 15,30 horas do dia 15 de fe-
vereiro. de 1943, na sede social deste
Banco, à avenida Rio Branco n. 114,
2." andar, nesta Capital, afim de deli-
berarem sobre as contas da Diretoria,
Balanço, demonstração da Conta de Lu-
cros e Perdas, parecer do Coerelho Fis-
cal e demais documentos relativos ao
exercido encerrado em 31 de dezembro
de 1942, eleição da Diretoria, membros
do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas os documentos a que se refere
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1943.
— Armando de Carvalho Braga. — Ney
Rache, diretores.

(N. 232.— 9-1-43 — Cr$ '79,60 — 3
vezes) .

Companhia Ultragaz S. A.
ASSEMpLÊIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas
a se reunirem em Assembélia Geral Ex-
traordinária, na nova sede da Compa-
nhia à avenida Almirante Barroso n. 97,
2.* andar, às 14 horas do dia 27 de ja-
neiro de 1943, afim de tomarem conhe-
cimento e deliberarem sobre os atos pra-
ticados pela Diretoria para efetivação
do aumento de capital autorizado pela
Assembléia Geral Extraordinária de 28
de novembro de 1942, e, ainda, para ele-
ger um Diretor. .

Os portadores das ações deverão de-
positá-las na forma do art. 7.* dos Es-
tatutos.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de '1943.
— Dr Odilon Braga. — Dr. Otto Gil,
diretores.

(N. 452 -- 14-1-43	 Cr$ 70,40 —
3 vezes).

Companhia Força e Luz de Minas
Gerais

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Primeira convocação

Convocam-se os Srs. acionistas para
a Assembléia Geral Extraordinária, que
se realizará na sede social à avenida
ltio Branco ns. 135-7, 12." andar, às
quinze horas do dia 28 de janeiro de
3943, para o fim de tomar conhecimen-
to dos atos praticados para o aumento
do capital social, deliberado em Assem-
bléia Geral de 16 de novembro de 1942
aprovar esse aumento, e ratificar as
consequentes alterações dos estatutos so-
ciais.	 -

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943.
— Cesar Rabello, diretor-presidente. —
C. J. Snyder, diretor vice-presidente. —
I. V. Le Bow, diretor vice-presidente.

Grant O. Hylander, diretor-tesoureiro.
— J. M. Fernandes, diretor-secretário. —
Maxim° Coimbra da Luz, diretor-jurídi-
co. — Mario Gama, diretor-comercial.

(N. 510 — 15-1-43 — Cr$ 94,90 --
3 vezes).

Imobiliária Brasileira S. A. "Imbra"
(em organização)

Dr. José Ferreira de Castro Chaves,
Dr Luis Coutinho Cavalcanti e Heivecio
Dayrell de Lima, na qualidade de fun-
dadores da Imobiliária Brasileira S. A.
— -Imbra", tendo sido o seu capitai in-
tegralmente subscrito e feito o depósito
a aue alude o art. 38, inciso 3.", do de-
creto-lei n. 2.627, de 26-9-940, convidam
todos os subscritores a se reunirem às
14 horas do dia 30 de janeiro de 1943,
à rua México n. 98, 5." andar, sala 509,
para, em assembléia, aprovarem os es-
tatutos e elegerem os membros da Di-
retoria e Conselho Fiscal.

RIO de Janeiro, 16 de janeiro de 1943.
— José Ferreira de Castro Chaves. —
Luis Coutinho Çava/cante — Hely-ceio
Dayrell de Lima.

(N. 1.028	 16-1-43 - -a- Cr$ 70,40
I-- 1 vezes).

Companhia Fabril Paranaense
de Fósforos

A.S SEM BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, às 14 horas do dia 26 do
corrente, na sede social da Companhia,
à rua da Quitanda n. 163, 4." andar,
sala 403, nesta Capital, afim de deli-
berarem sobre a reforma dos arts. 4."
e 28 dos Estatutos. De acordo com o
art. 10 dos Estatutos os senhores acio-
nistas deverão depositar as suas ações
com a antecedancia de três dias na sede
da Companhia ou no Banco Comercial
do Estado de Saio Paulo.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1043.
Cia. Fabril Paranaense de Fósforos

— Arnilcar Zeferino Barroso, diretor-pre-
sidente. — Francisco de Paula Pinto,
diretor.

(N. 459 — 18-1-43 — Cr$ 81,70 —
3 vezes).

Aviso
RÁDIO RIO PRETO S. A.

Participa que se acham à disposição
dos Srs. acionistas em sua sede social
à rua Siqueira Campos n. 1.308, em Rio
Preto, Estado de São Paulo, pelo prazo
de 30 dias, os documentos a que se re-
fere o art. 99 do decreto n. 2.627 de
26-9-1940.

Rádio Rio Preto S. A. — Philadelpho
Gouveia- Netto, presidente.
- Reconheço a firma supra do Dr. Phi-
ladelpho Gouveia Neto e dou fé ---Rio
Preto, 12 de janeiro de 1943 — Em tes-
temunho (sinal público) da verdade,
João Siqueira Junior.

(N: 1.001 — 16-1-43 — Cr$ 55,10
— 3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, modelo n. 19, n. 643.581
fornecida pelo S. R. E.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1243.
— Antonio Leite Simão.

(N. 464 — 18-1-43 — Cr$ 30,63
3 vezes).,

Companhia Nacional de Bons
Hotéis S. A.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas os documentos de que trata
o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940, na sede da Com-
panhia, ã rua 7 de Setembro n. 98, 2."
andar, todos os dias uteis das 9 as 17
horas.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Cia. Nacional de Bons Hotéis S. A.
— Eurico Picanço de Mello, diretor-ge-
rente.

(N. 485 — 18-1-43 --- Cr$ 33,73 —
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro modelo n. 19 S. R. E.
142.024, artigo 2...

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1942. — Luiz Rodrigues dos Santos.

Reconheço a firma Luiz Rodrigues dos
Santos. — Rio, 28 de dezembro de 1942.
— Em testemunho (sinal público) da
verdade, Queiroz Lima, tabelião.

(N. 492 — 18-1-42 — Cr$ 20,40 —
2 vezes).

Banco do Brasil S. A.
73." Dividendo

De ordem do senhor presidente, faço
público que o septuagésimo terceiro di-
videndo de Cr$ 15,00 por ação, relativo
ao segundo semestre de 1942, será pago
a partir do dia 25 do corrente, na se-
guinte ordem:

Dia 25 Bancos
26 Casas Bancárias
27 Casas comerciais portadoras de

títulos
28 Letras A e B
29 Letras C a I
30 Letras J a M
1 de fevereiro próximo, Manoel

e Maria
2 Letras N a Z.

A partir de 3 de fevereiro, serão pa-
gas indistintamente todas as letras.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943.
— Pedro de Mendonça Limeasuperintene
dente.

"Inca" — Indústria Nacional de
Canos de Aço S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede social, à rua Alegria
n. 249, os documentos a que se refere
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1043.
— Gustavo Lutz diretor-gerente.

(N. 566 — 18-1-43 — Cr$ 42,80 —
3 vezes).

S. A. Carvoeira "Pacheco Moreira"
Acham-se à disposição dos Srs. acio-

nistas na sede da Sociedade, à avenida
Rio Branco n. 37, 2." andar, os documen-
tos de que trata o art. 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1943.
— Pela diretoria: Lloyd C. Biggs, dire-
tor-gerente.

(N. 1.016 — 16-1-43 — Cr$ 40,80
- c 3 vezes).

Declaração
Declaro que num acidente do traba-

lho foi queimada a carteira de João
Francisco Morgado, modelo n. 19, de
Registo de Estrangeiros, número de
identidade 429.888, Registo de Estran-
geiros a. 94.193.

Rio de Janeiro, is de janeiro de 1943.
— João Francisco Morgado.

(N. 481 — 18-1-43 — Cr$. 33,70 —
3 vezes).

Acessórios para Automoveis Casa
Serafim Ferreira S. A.

Participamos aos Srs. acionistas que
se acham à sua disposição, na sede so-
cial, à rua Evaristo da Veiga n. 26, o
relatório da Diretoria sobre o movimento
realizado no período de 2 de janeeo
31 de dezembro de 1942, e, bem assim.
o "Balanço" e conta . de Lucros e Per-
das e Parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 16 do janeiro de 1943.
— Acessórios para, Automoveis — Casa
Serafim Ferreira. S. A. — Serafim Fer-
reira, diretor. — Joaquim A. S. Barre-
to, diretor.

(N. 482 — 18-1-43 — Cr$ 44,90 .—
3 vezes).

Companhia Imobiliária Vilomar
Acham-se à disposição dos Sre. acio-

nistas, na sede social, rua Tibagi
n. 22, os documentos, a que se refere
O aia. 99 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1141.
— Gustavo Luta, diretor-gerente.

(N. 5e5 — 18-1-43 — Cr$ 42,80
3 vezes).

Companhia Imobiliária
Gramacho S. A.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede social, à avenida
Graça Aranha n. 327, és documentos a
que se refere o art. 99 do decreto-lei
a. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1943.
—J. C. Bocayuva Bicão.— P. Paulo da
Rocha, diretores.

(N. 458 — 18-1-43 — Cr$ 33,70 —
3 vezes).

Sociedade Anónima Lovel
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRTA
São convidados os senhores acionistas

a comparecerem no próximo dia 28 do
corrente mês, às 13 horas, no soorado
da sede social b. rua Aris 'ides Lobo
na. 90-96, nesta Capital, afim de deli-
berarem sobre a reforma do art. 11
dos estatutos da sociedade.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
— Victor Marques Paula Rosa, diretor-
presidente.

(N. 1.068 — 19-1-43 — Cr$ 49,60
— 3 vezes).

' Empresa de Representações
Gerais S. A.

Convoca-se, para o dia 27 de feve-
reiro, ao meio dia, a Assembléia Geral
Para tomar conhecimento das contas de
1942, eleger diretores e membros do con-
selho fiscal. Os documentos referidos no
art. 99 da, lei de sociedades anónimas
estão à disposição dos Srs. acionistas.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Empresa de Representações Gerais
S. A. — Francisco Gonçalves, diretor-
presidente.	 •

(N. 1.079 — 19-1-43 — Cr$ 15,30)

Indústrias Químicas Brasileiras
"Duperial" S. A.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária na sede social à avenida Graça
Aranha n. 333, 9.° andar, no dia 27
de janeiro de 1943, h.s 16 horas, afim cle
tomarem conhecimento e deliberarem
sobre o relatório, balanço geral, conta
de lucros e perdas, demais atos da Di-
retoria e parecer do Conselho Fiscal
referentes ao exercido findo em 30 de
setembro de 1942, bem como para ele-
gerem os membros da Diretoria e do
Conselho Fiscal para o exercielo cor-
rente de 1942 a 1943.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
Norman Byford, diretor-gerente.

(N. 569 — 18-1-43 — Cr$ 61,20 —
3 vezes).

Carteira perdida
Joaquim Martins de Lima, portuguas,

tendo perdido a sua carteira de estran-
geiro, modelo it. 19, pede a quem achá-
la 'O favor do entregá-la à Quinta do
Cajú n. 276, ou e, rua da Lapa n. 66
ou telefonar para 22-1437.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943:
-- Joaquim Martins de Lima.

Reconheço a firma Joaquim Martins
de Lima — Rio de Janeiro, 15 de ja-
neiro de 1943 --- Em testemunho (sinal
público) da verdade, Carneiro dá Men-
donça.

(N. 1.013 — 16-1-43 — Cr$ 45,90
— 3 vezes).

Declaração
Antonio Amaral declara ter perdido

sua carteira de identidade, modelo n.
de S. 11. E.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1942.
— A rogo de Antonio Amaral. — Ade-
lino do Amaral.

(N• 475 --- 18-1-43 — Cr$ 30.60 -a
3 vezes).

Declaração

Declaro que perdi minha Carteira de
Estrangeiro, modelo n. 19, n. 622.290
— Reg. 44.601, fornecada pelo S. R E.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro do 1943.
— Antonio Dias Duarte.

Reconheço a firma Antonio Dias Duar-
te. — Rio de Janeiro, 18 de janeiro de
1943 — Em testemunho (sinal público)
da verdade, Alexandre Costa.

(N. 471 —	 — Cr$ 30,60
3 vezes).

Associação Profissional dos Pre-
postos e Adjuntos de Corretores
de Fundos Públicos e Cambio, do
Rio de Janeiro.
ASSEMBLÉIA GERAL E.XTRAORDIN Á R: A
Ficam convocados os Srs. associados

para uma Assembléia Geral Extraordiná-
ria, no dia 5 de fevereiro, its 16 horas,
na rua México n. 168, oitavo andar,
para o fim de se deliberar sobre o pe-
dido de reconhecimento da associação
como sindicato representativo da classe.

Lincoln Rodrigues presidente.
(N. 561 — 18-1-43 -- Cr$ 45,90 —

3 vezes).

Companhia Luz Steárica
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionista," a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária-, no (lia 28 do corrente reag
de janeiro, às 14 horas, na sede da
Companhia, à. rua Benedito Otoni n. 23,
afim do tomarem conhecimento dos atos
Praticados pela Diretoria, em cumpti-
mento as deliberações tomadas na As-
sembléia Geral Extraordinária de 16
de setembro de 1942, referentes ao au-
mento do capital social.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1943.
— Armando Gomes de (Medra. — Octa-
cilio Honkem Martins. diretores.

(N. 1.032 — 16-1-43 — Cr$. 55,10
— 3 vezes).

Companhia América Fabril
Fiação e Tecelagem

Sede: Rua Candelária n. 67
Transferência de ações

Ficam suspensas as transferências do
ações a partir do dia 18 do corrente mêe
até ser iniciado o pagamento do 82.°
dividendo,

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943.
— Companhia América Fabril — Fiação
e Tecelagem — Dr. Carlos T. da Rocha
Faria,

(N. 393 — 11-1-43 — Cr$ 69,40
4 y es) .

ANÚNCIOS
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Empresa Construtora Universal
Em virtude do dia 25 de janeiro, em

São Paulo, ser feriado local, comunica
a Empresa Construtora Universal que o
sorteio será realizado no dia 26 do mes-
mo mês, de acordo com as instruções do
Sr. Fiscal Federal. — Empresa Cons-
trutora Universal — Agência — Rio de
Janeiro — Francisco Primerano.

(N. 1.038 — 19-1-43 — Cr$ 33,7)
— 3 vezes).

Escritório Saturnino de Brito —
Sociedade em Comandita por Ações

ASSEMBLEIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem extraordináriamente as 13
(treze) horas do dia 29 (vinte e nove)
de janeiro de 1943 (mil novecentos e gila-
renta e três), na sede social à rua Arau-
jo Porto Alegre n. 64, 100 andar, afim
de deliberarem:

a) sobre a venda de bens IMOVE1S
pertencentes à Sociedade ;

b) vencimentos e gratificações à di-
retoria e Conselho Fiscal •,

c) estabelecimento de fundo de re-
serva especial;

e) fixação de dividendos.
Rio, 18 de janeiro de 1943. — irr•-nt-

'cisco Saturnino Rodrigues de Brito Fi-
lho, diretor.

(N. 571 — 20-1-43 — Cr$ 67,30 --
3 vezes).

Distribuidora de Filmes Brasi-
leiros S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunir em Assembléia Geral Ordiná-
ria no próximo dia 23 de fevereiro de
1943, às 14 horas na sede da sociedade
• rua México ri. 21, afim de tomarem
conhecimento do relatório da diretoria,
parecer do Conselho Fiscal, deliberarem
sobre a aprovação de contas e balanço.
e bem assim, procederem à. eleiçáo dos
membros do Conselho Fiscal, e suplen-
tes para 1943, estabelecendo os seus
honorários.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
- Orencia Alves Tinoco, presidente. —
A. Pinto de Paiva, diretor-gerente.

(N. 1.063 c- 19-1-43 — Cr$ 70,40
3 vezes).

Banco Central do Comércio S. A.
Havendo a Assembléia Geral Extra-

ordinária reunida em 18 de janeiro de
1943 autorizado o aumento do capital
social de Cr$ 600.000,00 para cruzei-
ros 5.000.000,00, ficam convidados os
senhores acionistas a comparecer, dentro
de 30 dias, prazo fixado pela mesma
Assembléia, à sede social do Psaneo
Central do Comércio S. A., à avenida
Graça Aranha n. 326, nesta Capital,
diariamente, das 14 às 15,30 horas, afim
de exercer o direito de preferência na
subscrição de novas ações, tudo como
preceitua o decreto-lei n. 2.627, cie 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
▪ Pela diretoria: Luiz de Castilho.

(N. 1.064 — 19-1-43 — Cr$ 27,50)

Sociedade Anônima União Manu-
fatora de Roupas

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRI

São convidados os senhores acionistas
'a comparecerem no próximo dia 23 do
corrente mês, às 15 horas, na sede so-
cial à rua Aristides Lobo ris. 90-96,
nesta Capital, afim de deliberarem so-
bre a reforma do § 5.° do art e
regularização da letra f do art. 11 e
do § 1.° do art. 16 dos estatutos da so-
ciedade.

Rio de aneiro, 19 de janeiro cie 1943.
Victor Marques Paula Rosa, ,di setor-

presidente.
(N. 1.067 — 19-1-43 — Cr$ 52,00 --

2 vezes).

Banco Boavista S. A.
Para os fins devidos, comunicamos aos

Srs. acionistas que se acham à sua dis-
posição em nossa sede social, à rua 1."
de Março n. 47, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 19 de janeird de 1943.
• Pela diretoria: Francisco Alves Cor-
réa. diretor-gerente.

(N. 1.069 — 19-1-43 -- Cr$ 39,80
s•-• 3 vezes),

Bairro de Fátima Sociedade
Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL E}.:TRAORDINÁRIA

De acordo com o art. 13 dos estatu-
tos, são convidados os senhores acionfs-
tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 5 de fevereiro
do corrente ano, pelas 15 horas, na sede
social, D. rua do Núncio n. 61; nesta
capital, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre uma proposta da
diretoria para liquidação da sociedade,
nomeação dos liquidantee, conselho fis-
cal e demais formalidades legais.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943,
— Belmiro Mendes de Vasconcellos, pre-
sidente.

(N. 1.041 — 19-1-43 — Cr$ 122,40
— 3 vezes).

Declaração
Paulo Pereira Luz, por seu procurador

abaixo assinado, conforme procuração
anexa em processo no Ccrégio Pedro II,
declara que perdeu o seu certificado do
Curso Fre-Jurídico do referido colégio,
passado pela secretaria em 1941.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
P•P . Aluizio Moreira Lima.

Reconheço a firma Aiuizio Moreira
Lima — Rio de Janeiro, 19 de janeiro
de 1943 — Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, Hugo Ramos.

(N. 1.049 — 19-1 43 — Cr$ 45,90
— 3 vezes).

Associação de Engenheiros e In-
dustriais

Sociedade civil mutuária e beneficente
São convidados os Srs. associados qui-

tes a .se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, em 1.° convocação, de acordo
com o art. 32 dos Estatutes, às 15 ho-
ras do dia 23 de janeiro corrente, na
sedo social, à rua do Ouvidor n. 169,
sele 1.014, para deliberar sobre os as-
suntos das letras a, b, c, d e e, do
art. 33 dos mesmos Estatutos.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1943.
— José Luiz Baptista, direter-presidente.

(N. 1.042 — 19-1-43 -- Cr$ 20,40)

Companhia Imobiliária Nacional
ASSEMBLÉIA. GERAL EXTR AORDIN ÁRI A

Segunda convocação
São convocados os senhores acionistas

da Companhia Imobiliária Nacional pare
se reunirem no dia 28 do corrente mis
às 17 horas, na sede social, à .'lla da
Quitanda n. 143, andar térreo, afito de
tomarem conhecimento e deliberarem
sobre ás exigências do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, fei-
tas nas modificações dos Estatutos da
Companhia, de acordo com os dispesiti-
vos do decreto-lei ri. 2.627 de 26-9-1940.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
—- Charles Robert Murray, dire..or-nre-
sidente. — José Pires e etneactuerrote,
diretor-gerente. — José Hygino Duarte
Pereira, diretor.

(N. 1,078 — 19-1-43 — Cr$ 67,00
— 3 vezes).

Edifício Caíary
O Infra-assinado, síndico do Edifício

"Caiary", sito à rua Benjamin Cens-
tent n. 14, freguesia da Glória, nesta
Cepital, vem, de acordo com o disposto
no art. -2.0, da escritura para adminis-
tração e ordem interna do mesinc edi-
fício, lavrada aos vinte e seis dies elo
mês de julho de mil novecentos e qua-
renta, convocar os condóminos lo edifí-
cio em apreço para a reunião que terá
lugar às 17 horas do dia 29 do corren-
te, na avenida Nilo Peçanha cento e cin-
quenta e um, oitavd andar, salas oito-
centos e um a oitocentos e três, afim de
deliberarem sobre as seguintes matérias:

a) prestação ele contas do primeiro
período de sua gestão ;

0) votação da verba para as despe-
sas previstas no art. 3.° da eseriture
citada.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de. 1943.
— Decio da Silva Pacheco, síndico.

(N. 1.036 — 19-1-43 — Cr$ 82,60
—5 vezes).

Companhia Calçado Bordalo
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas na sede social, à rua do
Núncio n. 61, nesta capital, os documen-
tos a que se refere o art. 99 do decreto-
lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943,
— Belmiro Mendes de Vasconcellos, pre-
sidente.

(N. 1.043 — 19-1-43 — Cr$ 36,70
— 3 vezes).

Bairro de Fátima Sociedade
Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De acordo com o art. 13 dos estatu-
tos, são convidados os senhores acionis-
tas a se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, no dia 5 de fevereiro do cor-
reete ano, pelas 14 horas, na sede social,
á rua do Núncio ro 61, nesta capital,
afim de tomarem conhecimento e deli-
berarei& sobre o relatório da diretoria,
parecer do conselho fiscal, balanço e
contas do exercício encerrado em 31
de dezembro de 1942 e eleição dos mem-
bros da diretoria e do conselho fiscal.

Rio cie Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Bclmiro Mendes de Vasconcellos, pre-
sidente.

Equipamentos Wayne do Brasil S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para se reunirem em Asembléia Geral
Ordinária, que se realizará na sole da
Sociedade, à rua das Marrecas n. 21,
no dia 30 de janeiro do corrente ano,
às 11 horas, para tomarem as contae
exercício findo em 30 de novembro de
1942, e eleição dos membros ela Dire-
toria e do Conselho Fiscal para o exer-
cício próximo.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
— Pela diretoria: N. L. Harms iivetar-
presidente.

(N. 1.077 — 19-1-43 — Cr$ 55,10
— 3 vezes).

1E5tado Unidos -, Companhia
de Seguros

ASSEMBLÉIA GERAL

SIO convidados todos os subscritores
de ações para uma assembléia á reali-
zar-se no dia 29 do corrente, às 10 ho-
ras da manhã, na sala n. 217, à ave-
nida Almirante Barroso n. 91, 2. 0 an-
dar, nesta cidade, com o objetivo de re-
solver sobre a constituição da Socieda-
de, votar Estatutos, eleger diretoria e
fiscais e qualquer outro assunto de In-
teresse da sociedade, na forma da le-
gislação respectiva.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943.
— encorporador, Francisca Gonçalves
Valerio.

(N. 1.071 — 19-1-43 — Cr$ 67,39
— 8 vezes).

Danco Português do Brasil
(Sociedade Anônima)

(Pagamento de dividendo)
A partir do dia 25 do corrente, paga-

se na Tesouraria deste Banco o 44.° .1i-
videudo, relativo ao 2.° semestre de 1942.
à razão de Cr$ 6,00 por ação, obedecendo
rigorosamente à seguinte ordem:

Dia 25 — Ações nominativas
Dia 26 — Ações ao portador
Dia 27 — Ações nominativas
Dia 28 — Ações ao portador
Depois dos dias acima mencionscics,

esse pagamento será efetuado indistinta-
mente quer aos possuidores de ações ao
portador, quer das nominativas, às se-
gundas, quartas e sextas-feiras.

Ria de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Pela diretoria: Genesi° Pires — Ray
Lotendes.

(N. 1.059 — 19-1-43 — Cr$ 85,70 —
3 vezes).

Declaração	 •

Jeronimo Caetano, português, residen-
te à rua Santa Rita Durão n. 192, de-
clara que se extraviou sua carteira, me-
deio n. 19.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
— Jeremiam Caetano.

(N. 1.051 — 19-1-43 — Cr$ 13,30)

Aviso
A Companhia Docas de Santos co-

munica que está procedendo a troca dos
recibos provisórios de seu empréstimo
de debêntures, pelas novas cautelas, Pal
seu escritório à avenida Rio Branca
os. 115-7, 3.° andar, nos dias 'sieis,
das 13 1/2 às 15 horas, exeéto aos sá-
bados.

Pele Companhia Docas ele Santos. —
Octavio P. dos Santos, diretor-tesoureiro.

(N. 1.053 — 19-1-43 — Cr$ 52,00
— 3 vezes).

Declaração
Eu perdi' minha carteira de estrangei-

ro n. 147.497 S. It. E.
Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.

— He) mann Itudolf Franke.
(N. 1.056 — 19-1-43 — Cr$ 9,20)

Tintas Sprimo Sociedade Anônima
Acham-se à, disposição dos senhores

acionistas, na sede da Sociedade, à TU%
Pedro Alves n. 100, os documentos de
que se trata o art. 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Tintas Sprimo Sociedade Anemirna —
Pe'a diretoria: Otto Morgenthaler.

(N. 1.058 — 19-1-43 — Cr$ 36,70
- - 3 vezes).

Sociedade Industrial de Ladri-
lhos S. A.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede social, à, rua Conde
de Leopoldina n. 702, nesta Capital, os
documentos a que se refere o art. 99
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
— Guilherme G. Montes, diretor-tesou-
reiro.

(N. 1.054 — 19-1-45 — Cr$ 39,81
— 3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira

de estrangeiro n. 133.846, modelo n. 19
do S. R. E.

Rio de Janeiro, 19 de laneiro de 1945.
-- Luiz Clemente dos Santos.

Reconheço a firma Luiz Clemente des
Santos Rio de Janeiro, 19 de janeiro
de 1943. —Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, Esaú Braga Larangvira.

(N. 1.061 — 19-1-43 — Cr$ 30,60
"r- 3 vezes)„

A NÚNCIOS 


